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Tião Viana
Governador do Estado do Acre

Reconhecendo que a água é um bem 
público, e constitui um direito hu-
mano fundamental à vida, o Gover-
no do Acre, estabelece a Política 

de Gestão dos Recursos Hídricos do Estado, 
através do Plano Estadual de Recursos Hídri-
cos-PLERH/AC, priorizando a preservação, a 
qualidade e a quantidade, aliados à necessi-
dade do uso racional e consciente para ga-
rantir sobrevivência às futuras gerações. 

Dentro de uma nova política de valo-
rização da identidade, da memória e da 
territorialidade do “povo da floresta”, e 
consciente da dependência da água para a 
manutenção da cobertura vegetal, o Gover-
no do Estado, vem desde o final dos anos 
1990, construindo uma economia de base 
florestal robusta. Nesta concepção, a água 
tem caráter transversal e importante, tanto 
do ponto de vista de sua ocorrência natural 
no meio físico do território acreano, como 
do ponto de vista socioambiental e político-
-cultural, através dos seus diversos usos, o 
que inclui múltiplos aspectos ligados às 
tradições que deram origem ao seu povo.

De forma pioneira na região Amazônica, 
o PLERH-AC, construído de forma partici-
pativa, congrega em seu Plano de ação, fo-
mento à formação de Organismos de bacias 
hidrográficas, a modernização e ampliação 
da Rede hidrometeorológica para monito-
ramento de eventos hidrológicos críticos, o 
estabelecimento da Rede de monitoramen-
to da qualidade da água, o apoio à gestão 
municipal de bacias hidrográficas, a forma-
ção e capacitação em recursos hídricos e 
o estabelecimento do Programa de conser-

PLANO ESTADUAL
DE RECURSOS
HÍDRICOS-PLERH/AC 

vação e recuperação de nascentes e matas 
ciliares na Bacia do Rio Acre e Iquiri, entre 
outros projetos e programas.

O futuro do aproveitamento dos recur-
sos hídricos, assim como a responsabili-
dade de fazer cumprir o PLERH-AC, é uma 
tarefa coletiva, na qual estão igualmente 
comprometidos, os poderes públicos, os 
órgãos privados e a sociedade em geral. As 
ações governamentais, bem como a corre-
ta aplicação dos instrumentos da Política 
Estadual de Recursos Hídricos (PEGRH), 
perpassam pela elaboração de um plano 
pactuado com os diversos usuários, com a 
sociedade civil e instituições governamen-
tais (O PACTO DAS ÁGUAS DO ACRE), para 
alcançar seus objetivos. 

Neste sentido, a elaboração do Plano 
Estadual de Recursos Hídricos-PLERH-AC, 
visa a atender não somente a demanda da 
legislação brasileira, mas da própria popu-
lação acreana, de forma a institucionalizar 
a política de gestão dos recursos hídricos 
no Estado. 

Agradecemos aos parceiros pela oportu-
nidade de investirmos na construção deste 
plano, e parabenizamos a todos que foram 
fundamentais para sua concretização: à Se-
cretaria de Recursos Hídricos e Ambiente 
Urbano do Ministério do Meio Ambiente 
(MMA/SRHU), ao WWF-Brasil, ao HSBC, 
à Cooperação Alemã-GIZ e ao Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento-BID, com 
recursos significativos aportados; à socie-
dade civil e aos usuários, que participaram 
ativamente de todo o processo de desen-
volvimento do PLERH-AC.

O Plano Estadual de Recursos Hí-
dricos do Acre (PLERH-AC) é o 
primeiro de um estado situado 
integralmente na Região Hidro-

gráfica Amazônica, onde é colossal a dis-
ponibilidade hídrica do país, mas que, nem 
por isso, deixa de enfrentar desafios ousa-
dos como os decorrentes da expansão de 
atividades econômicas, do avanço da urba-
nização e dos riscos de desastres de origem 
hidroclimática, por exemplo. 

Integrado à fantástica rede hídrica ama-
zônica, o Estado do Acre é dotado de ines-
timável importância geopolítica, com águas 
que percolam fronteiriça e transfronteiriça-
mente o seu território, contribuindo tanto 
para a delimitação federativa com os Esta-
dos da Amazônia e Rondônia, como inter-
nacionalmente com os países vizinhos, a 
Bolívia e o Peru. 

É neste especial e desafiador contexto 
que a Secretaria de Recursos Hídricos e Am-
biente Urbano do Ministério do Meio Am-
biente (SRHU/MMA) firmou parceria com a 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente do 
Acre (SEMA-AC) para apoiar técnica e finan-
ceiramente a elaboração do planejamento 
estratégico de suas águas. O apoio do go-
verno federal a esta louvável iniciativa tra-
duz o reconhecimento do potencial integra-
dor das águas e da importância da gestão 
hídrica no ambiente amazônico, sinalizando 
o seu compromisso com a sustentabilidade 
ambiental, o fortalecimento federativo e a 
integração regional. 

O Plano Estadual de Recursos Hídricos do 
Acre foi então construído de forma integra-
da e com reconhecida participação social, 
seguindo as diretrizes estratégicas do Plano 
Nacional de Recursos Hídricos (PNRH). 

A partir de 2005, o Brasil alçou a con-
dição de primeiro e único das Américas a 
cumprir, dentro do prazo, a Meta n° 26 da 
Cúpula de Joanesburgo (Rio+10), com a 
elaboração do planejamento nacional dos 

seus recursos hídricos. Assim, o PNRH vem 
sedimentando um ambiente institucional 
favorável à gestão integrada e sistêmica 
dos recursos hídricos no país, bem como 
forjando uma cultura de planejamento 
que leva em conta a água em suas múlti-
plas dimensões, incorpora diferentes olha-
res, promove a participação da sociedade 
e contribui para compatibilizar os vários 
usos da água com o compromisso da sus-
tentabilidade ambiental. Dentre as vinte e 
duas prioridades do PNRH para o período 
de 2012 a 2015, resultantes de sua primei-
ra revisão, consta a elaboração de planos 
de recursos hídricos.

A valorização da dimensão socioambien-
tal da água constitui um dos três objetivos 
estratégicos do Plano Nacional de Recursos 
Hídricos. Neste sentido, o PLERH-AC é tam-
bém emblemático por valorizar a conserva-
ção dos ecossistemas aquáticos, apontando 
importantes caminhos para a evolução da 
gestão hídrica no país. Os outros dois ob-
jetivos tratam da melhoria das disponibili-
dades hídricas e da redução dos conflitos 
pelo uso da água, bem como dos eventos 
hidrológicos críticos. 

Ao incorporar diversos atores e movi-
mentos da sociedade, articular políticas 
públicas e instrumentos de planejamento 
e gestão territorial, a exemplo da comple-
mentaridade construída com o Zoneamen-
to Ecológico Econômico do Acre (ZEE), 
promovendo fundamentais sinergias, o 
Plano acreano torna-se peça essencial na 
perspectiva da consolidação de um novo 
modelo de desenvolvimento baseado na 
sustentabilidade socioambiental.

Assim, com este Plano Estadual de Re-
cursos Hídricos, ganha o Acre, ganha a 
Amazônia e ganha também o Brasil. O 
PLERH-AC é uma construção do presente, 
mas, sobretudo, um processo alavancado 
rumo a um futuro mais seguro e promissor 
para as gerações atuais e vindouras. 

PEDRO WILSON GUIMARÃES
Secretário de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano do Ministério do Meio Ambiente
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A água é condição necessária à exis-
tência da vida, pois além de fazer 
parte da constituição física dos 
organismos, é suporte para a re-

alização de diversas atividades biológicas 
e manutenção da estabilidade das condi-
ções ambientais dos sistemas naturais. De 
forma difusa por várias regiões do Globo, 
a água é também recurso essencial em vá-
rios processos e atividades econômicas da 
sociedade humana sob diferentes formas, 
quantidade e qualidade. 

À medida que estas regiões se desen-
volvem, mais intenso é o uso dos recursos 
hídricos, e maior é o potencial de conflitos 
entre os usos. Com o aumento das formas 
inadequadas de uso do solo, aumentam 
também o potencial de conflitos e os riscos 
de degradação ambiental gerados pelas ati-
vidades humanas, diminuindo, em quanti-
dade e qualidade, a oferta de água. 

O crescimento populacional e a concen-
tração da população em grandes cidades 
são muitas vezes vistos como responsá-

1.Introdução

Os Recursos Hídricos no
Estado do Acre: Panorama 
Político, Institucional e
Macroeconômico
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Figura 1.  . Mapa de localização geográfica do estado do Acre.

veis pela escassez de água. No entanto, a 
história do uso da água é complexa e está 
condicionada a muitos fatores. Assim, com 
a escassez da água em quantidade e quali-
dade em muitas regiões do mundo, torna-
-se urgente a gestão dos recursos hídricos 
como bem estratégico e de alto valor eco-
nômico e social.

O Brasil, diante da realidade acima des-
tacada, estabeleceu sua política pública 
quanto à Gestão dos Recursos Hídricos. 
O fez com a aprovação da Lei Federal nº 
9.433/97, também conhecida como a “Lei 
das Águas”. Alguns estados brasileiros já 
haviam se antecipado à questão e buscado 
sua estruturação. No entanto, foi a partir da 

Lei das Águas que, na sequência , a gran-
de parte dos estados brasileiros, incluindo 
o estado do Acre, iniciou seu processo de 
reflexão rumo a uma política voltada para a 
gestão de seus recursos hídricos.

O presente documento reflete, portanto, 
os esforços do Estado do Acre no sentido 
de atender à demanda não só da legislação 
brasileira, mas da própria população na 
busca por institucionalizar uma política pú-
blica quanto à gestão dos recursos hídricos, 
com a elaboração de seu Plano Estadual de 
Recursos Hídricos. 

No primeiro capítulo são destacados as-
pectos quanto à situação do Acre no contex-
to Amazônico, suas relações com estados e 

países vizinhos, o Plano Estadual de Recursos 
Hídricos e suas relações com o Plano Nacio-
nal. Na sequência, são abordadas questões 
mais específicas da política de gestão de 
recursos hídricos do Estado do Acre, seus 
princípios e bases jurídico-institucionais e 
aspectos voltados para a implementação de 
uma política de recursos hídricos, abordando 
questões históricas, experiências e avanços, 

os instrumentos da política estadual, como: 
o Plano Estadual de Recursos Hídricos, 

sua estruturação institucional, 
metodologia de elaboração 

e documentos de refe-

rência, validação de resultados obtidos da 
aplicação da metodologia, o sistema de in-
formações em recursos hídricos, o Zonea-
mento Ecológico-Econômico, o sistema de 
outorga e a educação ambiental. 

Após a explanação dos principais instru-
mentos é abordado de forma mais especí-
fica o Sistema Estadual de Gerenciamento 
e a conjuntura macroeconômica dos recur-
sos hídricos no Estado, incluindo ai a di-
nâmica econômica do Acre e as principais 
atividades econômicas relacionadas com os 
recursos hídricos.

2. O Acre no Contexto 
Amazônico

O estado do Acre é o mais ociden-
tal dos estados da Amazônia 
brasileira (Figura 1). Sua área de 
pouco mais de 160 mil km², equi-

vale a menos de 2% do total do país. Apesar 
de sua pequena extensão, faz fronteira com 
dois países sul-americanos (Bolívia e Peru) 
e dois estados da federação (Amazonas e 
Rondônia) e mantém ainda quase 90% de 
sua área florestal preservada. 

Até a década de 1970, mais da metade 
da população do Acre vivia em forte rela-
ção com a floresta, na condição de serin-
gueiros, ribeirinhos ou indígenas, o que 
inspirou a denominação de “povos da flo-
resta” consagrada nos documentos do Zo-
neamento Ecológico-Econômico do Estado 
do Acre (ZEE-AC), como um termo revela-
dor das memórias, identidades e territoria-
lidades do povo acreano. A economia até 
os anos de 1970 era de base extrativista, 
tendo adquirido, desde então, um caráter 
mais desenvolvimentista e exploratório, 
fruto dos processos de mudança política 
pelos quais o país, como um todo, pas-
sou. No entanto, esta realidade vem sendo 
transformada, principalmente desde o final 
dos anos noventa, através de uma prática 
de maior proximidade do governo estadual 
com as necessidades da população que tem 
se mostrado cada vez mais atuante, questio-
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nadora e participativa, como fruto da orga-
nização popular envolvendo principalmente 
seringueiros, ribeirinhos e indígenas.

No que diz respeito ao uso da água, o 
Brasil adotou, para efeito da construção e 
implementação do Plano Nacional de Re-
cursos Hídricos (PNRH), 12 regiões hidro-
gráficas (BRASIL, 2006). Nesse contexto, 
o Acre se encontra na Região Hidrográfica 
Amazônica, a maior delas, a qual representa 
aproximadamente 40% do território brasi-
leiro, além de deter cerca de 60% de toda a 
disponibilidade hídrica do país.

Além de sua importância em termos de 
disponibilidade de água, a Amazônia possui 
a maior biodiversidade do planeta, a qual 
depende significativamente da dinâmica 
hidrológica e da manutenção da cobertura 
vegetal. A região apresenta ainda, além do 
potencial de uso para consumo humano e 
animal, sistemas fluviais com elevado po-
tencial para a geração de energia hidroelé-
trica, bem como para a navegação fluvial, o 
que potencializa o desenvolvimento econô-
mico da região por um lado, mas por outro, 
também potencializa os riscos de diminui-
ção da qualidade da água e da integridade 
ecológica dos ecossistemas.

No Acre, as dificuldades quanto à ges-
tão dos recursos hídricos se amplificam em 
função da concentração populacional em 
sua capital, Rio Branco, situada às margens 
do Rio Acre. A intensificação das ativida-
des antrópicas nesta cidade vem gerando 
danos significativos ao Rio Acre. O Estado 
possui uma extensão territorial de 445 km 
no sentido norte-sul e 809 km entre seus 
extremos; leste e oeste. Seus rios fazem ou 
atravessam fronteira internacional com o 
Peru e a Bolívia, e nacional com os Estados 
do Amazonas e de Rondônia, e em muitas 
dessas regiões existe intensa atividade an-
trópica, que também tem gerado impacto 
sobre os recursos hídricos. Seus rios trans-
portam e adicionam, ao que recebem dos 
países fronteiriços, o produto das ações 
antrópicas realizadas no interior de seu 

território para os estados do Amazonas e 
de Rondônia.

Dentro de uma nova política de valoriza-
ção da identidade, da memória e da territo-
rialidade do “povo da floresta” e consciente 
da dependência da água para a manuten-
ção da cobertura vegetal, o governo do Acre 
vem desde o final dos anos 1990 construin-
do uma economia de base florestal robus-
ta. Nesta concepção, a água tem caráter 
transversal e importante, tanto do ponto de 
vista de sua ocorrência natural no meio fí-
sico do território do Acre, quanto do ponto 
de vista socioambiental e político-cultural, 
através dos seus diversos usos, o que inclui 
múltiplos aspectos ligados às tradições que 
deram origem ao povo do Acre.

Especialmente por se encontrar na Ama-
zônia e em face das mudanças institucionais 
dos últimos dez anos, vale destacar que o 
ambiente político no Acre favorece, de modo 
geral, a implementação de projetos voltados 
para o uso sustentável de recursos naturais, 
bem como o desenvolvimento de sistemas 
efetivos de gestão de tais recursos e de áreas 
protegidas. No entanto, o estado tem algumas 
características e tendências que exigem aten-
ção especial, onde a água tem papel direta ou 
indiretamente relevante, como por exemplo: 
o crescimento da atividade pecuária cuja taxa 
está entre as mais altas dentre os estados da 
Amazônia; a abertura de rodovias vistas como 
de caráter estratégico para o país; a explora-
ção de potenciais reservas de óleo e biocom-
bustível; e o crescimento da pesca predatória, 
em especial nas zonas de fronteira.

3. O Contexto das 
Relações Internacionais 
para a Gestão dos 
Recursos Hídricos no 
Estado do Acre

Por estar inteiramente contido na fai-
xa de fronteira do Brasil, o Estado 
do Acre está sujeito às normativas 
instituídas pela lei que criou o então 

território especial a mais de trinta anos (Lei 
nº 6.634/1979).

Como ocorre em outras regiões de fron-
teira, o contorno dessa área é irregular por-
que os efeitos territoriais das interações 
podem chegar ao interior do estado e ul-
trapassar os seus limites. O mesmo ocorre 
do outro lado da linha divisória, onde os 
efeitos das interações com o Brasil ultra-
passam as áreas marginais aos limites 
da Bolívia e do Peru com o Acre. O fato 
de os corpos d’água do estado servirem 
de divisa internacional ou estabelecerem 
fronteiras - entre o Brasil-Bolívia ou entre 
o Brasil-Peru - faz dos rios do Acre, sob 
vários aspectos, importantes elementos 
no contexto das relações internacionais 
para a gestão dos recursos hídricos.

O primeiro aspecto a ser registrado é 
que dos 22 municípios que compõem o 
Acre, 17 deles fazem divisa com os países 
vizinhos (Figura 2). No entanto, somente 
sete desses têm sede próxima ou na linha 
de fronteira (Acrelândia, Plácido de Castro, 
Capixaba, Epitaciolândia, Brasileia, Assis 
Brasil e Santa Rosa do Purus).

Como é comum em muitos estados da 
Amazônia brasileira, o formato dos municí-
pios no Acre segue os vales dos principais 
rios que cruzam o estado no sentido NE-
-SO. São majoritariamente grandes municí-
pios cujas sedes tendem a se localizar fora 
da linha de fronteira, muitas delas ao lon-
go da estrada federal BR-364, situada na 
extremidade Norte do estado - ou seja, do 
lado oposto aos limites com a Bolívia e o 
Peru. No entanto, os recursos hídricos têm 
importância significativa no que diz respei-
to ao uso das vias fluviais, que permitem 
a conexão entre essas sedes municipais no 
Norte acreano, enquanto os países vizinhos 
estão situados ao Sul do estado. Nas mar-
gens dos principais rios estão localizadas 
algumas sedes municipais, dentre as quais 
Marechal Thaumaturgo e Porto Walter, no 
Rio Juruá; e Assis Brasil, Brasileia e Epita-
ciolândia, no Rio Acre.

No leste acreano, onde o povoamento é 
relativamente mais denso, principalmen-
te no entorno do município de Rio Branco 
(45% da população estadual), os municí-
pios são menores em área. Ainda na por-
ção leste do estado, além do Vale do Rio 
Acre, que constitui um eixo importante 
na disposição espacial do povoamento, 
uma rodovia asfaltada (BR-317) conecta 
vários municípios limítrofes entre si, e 
com a linha de fronteira. A recente ex-
tensão dessa rodovia até Assis Brasil foi 
complementada com a construção de uma 
ponte sobre o Rio Acre (2001—2005), na 
fronteira tripartite com o Peru e a Bolívia. 
Vale mencionar a importância desta cone-
xão com o Pacífico no Porto de Ilo, como 
um dos eixos da Iniciativa para a Integra-
ção da Infraestrutura Regional Sulamerica-
na ou IIRSA (HTTP://www.iirsa.org). Esta 
iniciativa, vista como estratégica em âmbito 
nacional, tem gerado impactos socioambien-
tais regionais de grande importância e com 
um nível de análise, de tais impactos, abaixo 
do desejado por muitas comunidades locais 
e organizações não governamentais.

Um segundo aspecto a ser destacado ad-
vém do fato de algumas cidades, sedes mu-
nicipais no Brasil, serem vizinhas de cidades 
ou povoados de um dos dois países vizinhos. 
São exemplos disso: Brasileia e Epitaciolân-
dia com Cobija, na Bolívia; Assis Brasil com 
Iñapari, no Peru e o povoado de Bolpebra, 
na Bolívia. Esses casos são denominados no 
escopo do ZEE-AC de cidades gêmeas. Exis-
te um forte indicador de que tais localidades 
venham a atuar como nódulos articuladores 
de redes locais, regionais, nacionais e trans-
nacionais, sendo favoráveis para a promoção 
de colaboração entre países vizinhos. Para 
tanto se faz necessário mais do que a simples 
existência de interação entre elas. Exige uma 
correta avaliação de suas naturezas culturais, 
políticas e econômicas, de seu grau de depen-
dência em relação às atividades formais e in-
formais e/ou ilegais ou grau de complemen-
taridade das economias urbanas.
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Figura 2. Mapa das sub-bacias hidrográficas do estado do Acre.
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Figura 3. Meandro do Rio Acre na divisa (linha vermelha) entre o Brasil e a Bolívia, em vias de ser “corta-
do”, por conseguinte isolando 428 famílias e afetando diretamente outras trinta. Fotos e informações do 
Engenheiro Oscar Soria.

No entanto, questões de ordem terri-
torial envolvendo a mobilidade física de 
fronteiras, em consequência da forte ativi-
dade meandrante de muitos rios da região, 
mostram também alguns aspectos que es-
tão ligados aos cursos d’água, bem como 
ao uso dos recursos hídricos. Um caso que 
merece destaque é o reportado pelo Enge-
nheiro Oscar Soria, em relação ao meandro 
que está prestes a ser “cortado” no Rio Acre 
em região que atualmente divide o Brasil da 
Bolívia e as “cidades gêmeas” de Brasileia e 
Cobija. Como é o rio que faz a divisa legal, 
uma vez havido o corte, a infraestrutura e a 
população que hoje habita as terras no inte-
rior do meandro ficará em território bolivia-
no. Tal fato é passível de ocorrer em outras 
áreas da fronteira Acre/Bolívia e Acre/Peru. 
Este fato, segundo informações locais, tem 
gerado novos interesses e alimentado local-
mente um clima de tensão pela possibilidade 
de redefinição de fronteiras (Figura 3).

Um terceiro aspecto que merece desta-
que é o do uso da terra e seu consequente 
reflexo nos recursos hídricos. A diferença de 
infraestrutura, de densidade populacional 
e de tipos de atividade econômica parece 
indicar que o principal problema quanto à 

disponibilidade dos recursos hídricos está 
no desmatamento, em especial pelo uso de 
queimadas. Isto reforça ainda mais a neces-
sidade de integração entre o PLERH-AC e o 
ZEE, onde a questão neste último está muito 
focada no desenvolvimento de uma socieda-
de de base florestal e sustentável. 

De forma indireta a situação do uso indis-
criminado dos rios para a pesca (ver Quadro 
3, mais adiante, no item 8.2.1) em períodos 
que não se coadunam com a época regula-
mentada nas diferentes políticas públicas, 
dos diferentes países. Esse tópico envolve 
além dos ribeirinhos, os indígenas, o que faz 
vir à baila também, as questões de ocupação 
e regularização de terras indígenas cujas in-
definições e/ou diferenças de políticas entre 
os países pode levar à geração de conflitos.

Vale também destacar que à semelhança 
do que ocorreu em grande parte da região 
Amazônica, a organização territorial resul-
tante da exploração da borracha na zona de 
fronteira Acre-Pando foi responsável pelo 
surgimento, na confluência das principais 
vias fluviais, de centros de transbordo, arma-
zenamento e comercialização da produção 
gomífera. Em alguns destes lugares, situados 
sobre os limites internacionais, desenvolve-

ram-se também, de forma espontânea, intera-
ções transfronteiriças de variada intensidade 
e natureza. A bacia do Rio Abunã possui um 
longo histórico de capilaridade fronteiriça, 
visto ter se constituído em uma das principais 
áreas de exploração da Hevea brasilienses da 
Amazônia Sul - ocidental. Aí se encontram 
importantes lugares de comunicação onde 
se observa uma intensificação das interações 
locais, induzidas, entre outros fatores, pelo 
relativo isolamento em que se encontram 
as populações bolivianas das “secciones” de 
Ingavi, Santa Rosa del Abunã e Bella Flor.

Na divisa internacional Brasil-Bolívia, na 
região leste do estado, limitados pelo Rio Abu-
nã e o Igarapé Rapirrã, situam-se as aglomera-
ções geminadas de Plácido de Castro, no Acre; 
e da Vila Evo Morales, em Pando (província 
de Abunã, sección de Santa Rosa del Abunã). 
Este povoado tipicamente comercial surgiu 
sob uma região de várzea à margem direita 
do Rio Abunã, em frente à cidade de Plácido 
de Castro. Chamava-se Vila Montevideo até 
2007, quando foi transferida para a margem 
direita do igarapé Rapirrã, após um incêndio 
onde a maioria das lojas foi destruída.

Ademais, com relação aos efeitos das in-
terações transfronteiriças, ainda seguindo os 
resultados apontados pelo ZEE-AC, estudos 
realizados em outras áreas da fronteira con-
tinental brasileira com os países sulamerica-
no, demonstram que a difusão de padrões de 
uso do solo de uma margem para a outra do 
limite internacional é um processo comum 
entre diversos segmentos fronteiriços, onde 
há grande intensidade de interações espon-
tâneas durante um largo período de tempo. 

No caso do Acre, observa-se uma “ex-
portação” do padrão de uso do solo do leste 
acreano para as áreas limítrofes do Depar-
tamento de Pando. Tal padrão se baseia na 
formação de pastagens através de relação 
de parceria em atividades agrícolas de bai-
xo nível tecnológico (pouco capitalizadas) e 
posterior exploração da pecuária extensiva. 
Tais atividades, dependendo do modo como 
forem gerenciadas, têm um potencial de im-

pacto sobre os recursos hídricos, em espe-
cial se associada à exploração madeireira.

Segundo o ZEE-AC, a interação na área de 
fronteira internacional (Brasil–Bolívia e Bra-
sil-Peru) no atual momento é mais intensa 
com a Bolívia, mas deve se intensificar tam-
bém com o Peru, em face da estrada para o 
Pacífico, bem como pelas ações previstas na 
Iniciativa para a Integração da Infraestrutu-
ra Regional Sul-Americana (IIRSA), que pode 
ser verificada em HTTP:// www.iirsa.org.

A zona de fronteira entre Brasil e Bolívia, 
por sua vez, é atualmente um importante 
espaço de articulação e de comunicação en-
tre as lógicas territoriais dos dois países. As 
características e os processos que ocorrem 
em um lado da fronteira não são detidos 
pelo limite internacional, formando assim 
um espaço de interações transfronteiriças.

As migrações internacionais mostram 
a penetração do povoamento brasileiro 
no interior da faixa de fronteira boliviana, 
propagando um novo modo de relações 
sociais e que configuram um tipo de inte-
ração tipicamente regional, marcado pela 
proximidade da área de origem e de desti-
no. O comércio exterior mostra que a zona 
de fronteira tem um papel secundário nas 
relações comerciais entre os dois países.

Por fim, vale ainda destacar o papel da 
iniciativa MAP (Madre de Dios-Peru/Acre-
-Brasil/Pando-Bolívia). Este movimento de 
integração fronteiriça, criado em 1999, 
lançou as bases da discussão das questões 
ambientais e da gestão do território e dos 
recursos hídricos na região de fronteira 
entre os três países. A iniciativa tem como 
interesse discutir alternativas e formatar 
propostas integradas que promovam o de-
senvolvimento sustentável naquela região.

A iniciativa MAP é vista como um “espa-
ço público” composto por representantes de 
instituições públicas e privadas, pesquisa-
dores de diversas áreas e membros da so-
ciedade civil da Amazônia Sul-ocidental, de-
nominado região MAP. Esse espaço público 
é entendido como não estatal, formado por 

http://www.iirsa.org
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vários setores e redes sociais que somam 
seus esforços para o enfrentamento de pro-
blemáticas socioambientais. Assumem um 
papel de colaboradores para a formulação 
e gestão de políticas públicas, pelas vias do 
desenvolvimento sustentável, em resposta 
às demandas sociais na fronteira, construin-
do uma iniciativa de grande importância 
do ponto de vista da participação social na 
região Amazônica. Inclusive, vale destacar 
o reconhecimento das ações de articulação 
social e cooperação realizadas pela iniciativa 
MAP pelo Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos – CNRH, materializado através da 
Moção, de no. 59, publicada no Diário Oficial 
da União de 24/10/2011.

4. O Plano  de Recursos 
Hídricos do Estado - 
PLERH do Acre e o Plano 
Nacional de Recursos 
Hídricos - PNRH

O Plano de Recursos Hídricos do 
Acre (PLERH-AC) foi construído 
à luz do Plano Nacional de Recur-
sos Hídricos. O PLERH-AC quer 

traduzir, na esfera do Estado, o pacto que 
o PNRH quer construir em escala nacional. 
Por ter sido elaborado no contexto de um es-
tado amazônico, e no escopo de um processo 
participativo, modus operandis onde o Acre 
tem se destacado sobremaneira no tocante 
ao estabelecimento de políticas públicas, o 
PLERH-AC tem importante papel diante do 
processo de implementação do PNRH.

O Plano Nacional de Recursos tem por 
principal objetivo estabelecer um pacto nacio-
nal para a definição de diretrizes e políticas 
públicas voltadas para a melhoria da oferta de 
água, em qualidade e quantidade, gerencian-
do as demandas e considerando a água um 
elemento estruturante para a implementação 
das políticas setoriais, sob a ótica do desen-
volvimento sustentável e da inclusão social.

A partir desse objetivo geral, após um 
diagnóstico quanto à situação dos recursos 

hídricos no Brasil e a elaboração de um prog-
nóstico em face da análise de distintos cená-
rios, e tomando como base um conjunto de 
diretrizes, foi definida uma estrutura progra-
mática para o PNRH. Os programas foram 
agrupados segundo quatro componentes 
(Quadro 1), que refletem as principais di-
retrizes do PNRH. Esses componentes per-
fazem um total de 13 programas principais, 
divididos em subprogramas, que irão condu-
zir aos objetivos estratégicos do Plano.

No tocante à definição dos progra-
mas que integram o PNRH, é importante 
mencionar as contribuições advindas do 
processo de planejamento participativo, 
notadamente aquelas que resultaram do 
Seminário Nacional de Consolidação de 
Diretrizes, Metas e Programas, bem como 
o embasamento substancial decorrente 
das discussões na Câmara Técnica do Pla-
no Nacional de Recursos Hídricos

A Amazônia no contexto do PNRH, con-
forme visto no Quadro 1, apresenta-se in-
serida de forma indireta em três dos com-
ponentes, e de forma destacada, como um 
programa específico no que diz respeito aos 
programas regionais de recursos hídricos. 
Isso se deu em face de suas particularida-
des socioeconômicas e principalmente am-
bientais, uma vez que é sabido que o Brasil 
abriga mais de 12% das reservas mundiais 
de água doce e grande parte desta reserva 
está restrita à bacia hidrográfica Amazônica.

Ademais, mesmo num contexto de abun-
dância de água, como na Bacia Amazônica, 
se pode vivenciar uma escassez, seja pela 
qualidade, fruto do crescimento desordena-
do de alguns centros urbanos, por exemplo; 
ou até mesmo pela quantidade, como mos-
traram os efeitos de eventos de secas ex-
tremas, ocorridas em 2005 e em 2010. A 
gestão de recursos hídricos, aliada a estudos 
ecológicos desta grande bacia, é de grande 
importância para que se tenha nesta região 
água de boa qualidade, para todos e para 
sempre, em consonância com o que preco-
niza a Lei Federal nº 9.433/97. 

I-Componente de Desenvolvimento da Gestão Integrada dos Recursos Hídricos (GIRH) 
no Brasil, estruturado em 4 Programas:

1) Programa de Estudos Estratégicos sobre Recrusos Hídricos;

2) Programa de Desenvolvimento Institucional da GIRH no Brasil;

3) Programa de Desenvolvimento e Implementação de Instrumentos de Gestão de Recursos 
Hídricos; 

4) Desenvolvimento Tecnológico, Capacitação, Comunicação e Difusão de Informações em 
Gestão Integrada de Recursos Hídricos.

Quadro 1. Componentes e Programas do PNRH.

II-Componente de Articulação Intersetorial, Interinstitucional e Intrainstitucional da 
GIRH, estruturado em 3 Programas:

1) Programa de Articulação Intersetorial, Interinstitucional e Intrainstitucional da Gestão de 
Recursos Hídricos;

 2) Programa de Usos Múltiplos e Gestão Integrada de Recursos Hídricos;

3) Programas Setoriais voltados aos Recursos Hídricos.

III-Componente de Programas Regionais de Recursos Hídricos, estruturado em 5 
Programas:

1) Programa Nacional de Águas Subterrâneas;

2) Programa de Gestão de Recursos Hídricos Integrados ao Gerenciamento Costeiro, incluindo 
as Áreas Úmidas; 

3) Programa de Gestão Ambiental de Recursos Hídricos na Região Amazônica; 

4) Programa de Conservação das Águas do Pantanal, em Especial suas Áreas Úmidas;

5) Programa de Gestão Sustentável de Recursos Hídricos e Convivência com o Semiárido 
Brasileiro.

IV-Componente de Gerenciamento da Implementação do PNRH, estruturado segundo 
um só Programa:

1) Programa para o Gerenciamento Executivo e de Monitoramento e Avaliação da Implementação 
do PNRH.
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Figura 4. Mapa das Unidades Hidrográficas de Gerenciamento de Recursos Hídricos – UGRHs do 
Estado do Acre.
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Vale salientar que o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos é divi-
dido, de um lado, segundo as ações (formu-
lação da política e implementação dos ins-
trumentos de política); e de outro, segundo a 
abrangência (Nacional e Estadual). Segundo 
a abrangência existem, em ambos os níveis, 
os organismos colegiados e as entidades da 
administração direta, os quais são responsá-
veis por ações relacionadas à formulação de 
políticas. Do mesmo modo, porém vincula-
dos à implementação dos instrumentos de 
política, existem entidades responsáveis em 
âmbito nacional e estadual por questões de 
outorga e de gestão de bacias.

A elaboração do Plano Estadual de Re-
cursos Hídricos do Acre traz consigo a pos-
sibilidade de se criar no Estado um estrutura 
visando institucionalizar a gestão dos recur-
sos hídricos como parte de suas políticas 
públicas e em consonância com as diretrizes 
do PNRH. Ao desenvolver sua base de plane-
jamento e estabelecer os critérios de gestão, 
o Estado pretende se posicionar proativa-
mente no sentido de vencer suas dificulda-
des atuais e formatar uma nova realidade 
com mais conhecimento sobre suas águas. 

Com o PLERH-AC, o Estado pretende 
se estruturar para trabalhar junto com a 
União, estados e municípios na elaboração 
dos Planos Estratégicos das bacias dos rios 
que se encontram em seu território. Nesse 
sentido, a articulação com os organismos 
do setor na Bolívia e no Peru, nos demais 
estados da região, bem como aqueles do 
governo federal são de fundamental im-
portância para a integração de ações que 
fortaleçam o processo de gestão, conforme 
preconiza a Política Nacional de Recursos 
Hídricos. 

O PLERH-AC, à semelhança do PNRH, 
trabalhou numa metodologia de prospec-
tiva exploratória para a construção de ce-
nários, de maneira que fossem explicitados 
futuros alternativos prováveis para os re-
cursos hídricos estaduais. Considera, no 
caso do Acre, o período de 2010 até 2030 

para a análise de cenários. Traça diretrizes 
com um conjunto de programas e ações a 
serem desencadeadas na sua implementa-
ção. Deste modo, busca atingir aos desejos 
da sociedade do Estado, garantindo a uti-
lização correta e de forma integrada dos 
recursos hídricos em seus limites e unida-
des de gestão (Figura 4), em acordo com 
os preceitos da Lei Federal nº 9.433/97.5. 

5. Política de Gestão 
de Recursos Hídricos 
do Estado do Acre 
- Princípios e Bases 
Jurídico-institucionais

A Política Estadual de Recursos Hí-
dricos delineada pela Lei Estadual 
nº 1.500/2003 está diretamente 
vinculada à Política Estadual de 

Meio Ambiente. Está inserida no Sistema 
Estadual de Meio Ambiente, Ciência e Tec-
nologia (Sismact), prevista na Lei Estadu-
al nº 1.117, de 1994 e em conformidade 
com a Lei Federal nº 9.433, de 1997. Para 
o Acre, este arranjo representou um signifi-
cativo avanço em termos de gestão integra-
da dos recursos naturais. 

Assim, em conformidade com o que 
determina a Lei Federal nº 9.433/1997 
e em compatibilidade com o Artigo 7º da 
Lei Estadual nº 1.500/2003 a Política de 
Recursos Hídricos do Estado do Acre se 
fundamenta no conceito da água como um 
recurso natural de disponibilidade limitada 
e dotado de valor econômico, que enquan-
to bem público e de domínio do Estado, 
terá sua gestão definida, por meio de uma 
Política de Recursos Hídricos, prevista em 
lei específica. Adicionalmente, os recursos 
hídricos são considerados na unidade do 
ciclo hidrológico, compreendendo a fase 
aérea, superficial, e subterrânea, e tendo 
a bacia hidrográfica como unidade básica 
de intervenção.

Com base nesses fundamentos, a Políti-
ca de Recursos Hídricos do Estado do Acre 

tem por objetivo promover a harmonização 
entre os múltiplos e competitivos usos da 
água e sua limitada e aleatória disponibili-
dade temporal e espacial, para: assegurar 
o prioritário abastecimento da população 
humana e permitir a continuidade e de-
senvolvimento das atividades econômicas; 
combater os efeitos adversos das enchen-
tes, das estiagens e da erosão do solo, per-
mitindo assim a fixação do homem ao solo; 
impedir a degradação e promover a me-
lhoria da qualidade e o aumento da capa-
cidade de suprimento dos corpos de água 
superficial e subterrânea, a fim de que as 
atividades humanas se processem em con-
texto de desenvolvimento socioeconômico 
que assegure a disponibilidade hídrica aos 
seus usuários atuais e as gerações futuras, 
em padrões quantitativos e qualitativamen-
te adequados. 

Ademais, a Política Estadual de Recur-
sos Hídricos tem como princípios que: 
•	 Todas as utilizações dos recursos hídri-

cos que afetarem sua disponibilidade 
quantitativa ou qualitativa, ressalva-
das aquelas de caráter individual, para 
satisfação de necessidades básicas da 
vida, estão sujeitas à prévia aprovação 
do Estado. 

•	 A gestão dos recursos hídricos pelo Es-
tado se dará no quadro do ordenamento 
territorial, visando à compatibilização 
do desenvolvimento econômico e social 
com a proteção do meio ambiente.

•	 Os benefícios e os custos da utiliza-
ção da água devem ser equitativamen-
te repartidos por meio de uma gestão 
estatal que reflita os interesses e as 
possibilidades regionais, mediante o 
estabelecimento de instâncias de parti-
cipação dos indivíduos e das comunida-
des afetadas. 

•	 As diversas utilizações da água poderão 
ser cobradas, com a finalidade de gerar 
recursos para financiar a realização de 
intervenções necessárias à utilização e 
à proteção dos recursos hídricos, e para 

incentivar a correta utilização da água. 
•	 É dever primordial do Estado oferecer 

à sociedade, periodicamente, exames, 
debates e relatórios sobre o estado 
quantitativo e qualitativo dos recursos 
hídricos. 

Como diretrizes específicas da Política 
Estadual de Recursos Hídricos têm-se: 
•	 A descentralização das ações do Esta-

do, por regiões e bacias hidrográficas. 
•	 A participação comunitária, por meio 

da criação de organismos de Bacias 
Hidrográficas, congregando usuários 
de água, representantes políticos e de 
entidades atuantes na respectiva bacia.

•	 O compromisso de apoio técnico por 
parte do Estado, por meio da criação 
de Agências de Região Hidrográfica, in-
cumbidas de subsidiar com alternativas 
bem definidas, do ponto de vista técnico, 
econômico e ambiental, os organismos 
de Bacias Hidrográficas que compõem a 
respectiva região. 

•	 A integração do gerenciamento dos re-
cursos hídricos e do gerenciamento am-
biental mediante a realização de Estu-
dos de Impacto Ambiental e respectivos 
Relatórios de Impacto Ambiental, com 
abrangência regional, já na fase de plane-
jamento das intervenções nas bacias. 

•	 A articulação do Sistema Estadual de Re-
cursos Hídricos com o Sistema Nacional 
congênere e com outros Sistemas Esta-
duais de atividades afins, tais como de 
planejamento territorial, meio ambiente, 
saneamento básico, agricultura e energia.

•	 A compensação financeira, por meio de 
programas de desenvolvimento promo-
vidos pelo Estado, aos municípios que 
sofram prejuízos decorrentes da inun-
dação de áreas por reservatórios, ou 
restrições decorrentes de leis de prote-
ção aos mananciais. 

•	 O incentivo financeiro aos municípios 
afetados por áreas de proteção ambien-
tal de especial interesse para os recursos 
hídricos - com recursos provenientes do 
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produto da participação ou da compen-
sação financeira do Estado como resul-
tado da exploração de potenciais hidroe-
nergéticos em seu território, respeitada a 
Legislação Federal.

•	 Implementar os instrumentos da Política 
Estadual de Recursos Hídricos de forma 
integrada com a Política Estadual de Ges-
tão do Território (o ZEE), bem como com 
a Política Estadual de Educação Ambiental.

6.  A implantação de uma 
Política para a Gestão 
de Recursos Hídricos 
no Acre

6.1. Histórico, experiências e 
avanços

Historicamente o Estado do Acre 
tem uma caminhada política  
onde a participação das organi-
zações sociais e a mobilização da 

população na participação/articulação de 
políticas públicas têm grande destaque e 
importância. No caso do desenvolvimento 
da política de gestão integrada de recursos 
hídricos não tem sido diferente. 

O tema da água e dos recursos hídricos, 
como em muitas outras regiões do país, 
entrou na pauta das discussões através da 
agenda ambiental. Assim é que em 1999, 
devido às transformações ocasionadas pe-
las mudanças ambientais globais na porção 
Sul-ocidental da Amazônia, representantes 
de universidades, centros de pesquisa e 
agências de fomento se reuniram para dis-
cutir formas mais efetivas de articulação 
das instituições regionais. 

Daquela reunião surgiram recomenda-
ções que foram utilizadas para a elabora-
ção da “Declaração de Rio Branco sobre 
Mudanças Globais”. Um dos aspectos 
mais enfatizados neste documento foi o 
fortalecimento das relações acadêmicas 
e institucionais entre os países amazôni-
cos, levando em consideração os aspec-

tos biogeofísicos, sócioeconômicos e cul-
turais de cada país.

Em 2000, durante o workshop “Indica-
dores de Usos da Terra” em Rio Branco-
-AC, com a participação de instituições da 
Bolívia, do Brasil e do Peru, surgiu a ini-
ciativa MAP (Madre de Dios/Peru, Acre/
Brasil e Pando/Bolívia). O MAP tornou-se 
um movimento social, com a participação 
de cidadãos livres e independentes dos três 
países, desenvolvendo suas atividades com 
base em princípios de afirmação e defesa 
dos direitos econômicos, sociais e cultu-
rais das populações envolvidas, e tomando 
como base a Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos – 1948; a Declaração do 
Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimen-
to (Agenda 21) – 1992; o Tratado da Di-
versidade e Mudanças Climáticas de Kyoto 
– 1997; a Declaração de Rio Branco sobre 
Mudanças Globais – 1999 e a Declaração 
de Johanesburgo - 2002. 

Em um panorama conflitante entre de-
senvolvimento e conservação do meio am-
biente, a água foi vista pela iniciativa MAP 
como um potencial catalisador de esforços. 
Deste modo foi possível conciliar as aspi-
rações dos participantes através de um 
processo colaborativo e integrador de três 
países que, embora com culturas e línguas 
diferentes, têm semelhanças socioambien-
tais marcantes, que os aproximaram de um 
ideal comum, ou seja, a conservação e o de-
senvolvimento sustentável da porção Sul-
-Ocidental da Amazônia, do qual faz parte 
o Programa de Gestão Compartilhada da 
Bacia do Rio Acre.

Devido a questões de disponibilidade de 
água, dentre outros problemas na região, 
se desencadeou um processo de discussão 
entre os representantes da sociedade civil 
organizada e os governos dos municípios 
formadores da bacia, culminando com uma 
recomendação na “Carta de Cobija - MAP 
III”, para priorizar o “Plano Trinacional de 
Manejo Integrado da Bacia do Alto Rio 
Acre”, como ponto de partida para a pro-

teção de outras bacias hidrográficas da Re-
gião MAP. 

A abordagem da bacia hidrográfica como 
unidade integradora de gerenciamento e ges-
tão despertou o interesse dos governos locais 
para uma maior articulação política dos muni-
cípios fronteiriços para resolução dos proble-
mas de forma conjunta. Para isto o Comitê Bi-
fronteiriço - Assis Brasil - Iñapari, encaminhou 
uma carta consulta à Organização do Tratado 
de Cooperação Amazônica (OTCA), solicitan-
do orientação para a formação de um Comitê 
Trinacional da Bacia do Alto Rio Acre.

Como alternativa, os governos locais dos 
municípios brasileiros da bacia decidiram 
pela formação do Consórcio de Desenvolvi-
mento Intermunicipal do Alto Acre e Capi-
xaba (Condiac), formado pelos municípios 
de Assis Brasil, Brasileia, Epitaciolândia, 
Xapuri e Capixaba. Embora existisse uma 
Comissão de Integração Regional e Interna-
cional no Condiac, as ações de colaboração 
trinacional não teriam respaldo político, 
considerando que o consórcio representa-
ria apenas os municípios brasileiros. 

A partir dessas discussões, propôs-se a 
criação de um comitê trinacional em que 
os consórcios ou comunidades de cada 
país firmassem acordos de colaboração 
para viabilização das ações trinacionais. 
Neste sentido, vários encontros foram re-
alizados com a participação de alcaides, 
prefeitos e representantes da sociedade 
civil organizada dos municípios de fron-
teira em Madre de Dios-Peru, Acre-Brasil 
e Pando–Bolívia. Tais encontros tiveram a 
intenção de iniciar o processo de formação 
do Comitê dos Municípios de Fronteira da 
Região MAP, como uma nova instância tri-
nacional, para articular, em conjunto, pro-
gramas, projetos e políticas de desenvolvi-
mento regional.

O Movimento de articulação trinacional 
em prol do programa de gestão comparti-
lhada da Bacia do Rio Acre teve início com a 
apresentação do Projeto de Ordenamento 
Territorial e Fortalecimento de Capaci-

dades Locais em Apoio à Iniciativa MAP 
a instituições em Lima-Peru, na Comunida-
de Andina de Nações (CAN). 

Em 23 de junho de 2006 um workshop 
de divulgação da Iniciativa MAP foi realiza-
do nas dependências do Ministério de Rela-
ções Exteriores do Peru, em Lima, onde os 
projetos mais avançados foram apresenta-
dos às instituições nacionais e à comunida-
de peruana em geral, incluindo os avanços 
para a gestão da Bacia do Rio Acre, em par-
ceria com Brasil e Bolívia.

Assim, a experiência da Iniciativa MAP 
pôde ser vista como um importante mar-
co no processo de desenvolvimento das 
discussões do Plano Estadual de Recursos 
Hídricos do Acre. A iniciativa tem aponta-
do, também, para a necessidade de realizar 
ações coordenadas pelos organismos res-
ponsáveis pela gestão ambiental e de recur-
sos hídricos no Peru, no Brasil e na Bolívia. 
No Brasil esta iniciativa deu suporte para que 
fosse alavancado o processo de elaboração 
de metodologia e as demandas seguintes re-
lativas ao PLERH-AC, além da conformação 
do Grupo de Trabalho do Rio Acre pela Câ-
mara Técnica de Gestão de Recursos Hídricos 
Transfronteiriços (CTGRHT).

6.2. Os instrumentos da Política 
Estadual de Recursos 
Hídricos

A Lei Estadual no.1.500/2003 insti-
tuiu a Política Estadual de Recursos Hí-
dricos e criou o Sistema Estadual de Ge-
renciamento de Recursos Hídricos do 
Estado. Este texto legal também instituiu 
os instrumentos da Política Estadual de 
Recursos Hídricos (Quadro 2), apoiados 
em instrumentos compartilhados com ou-
tras políticas públicas, como o Zoneamen-
to Ecológico-Econômico e a Política de 
Educação Ambiental. Deste modo, o Acre 
procura estabelecer fortes elos de relação 
entre essas políticas, visando uma imple-
mentação integrada. 



5352 PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DO ACREPLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DO ACRE

A inexistência de um Conselho específico 
para os Recursos Hídricos no Estado do Acre 
se justifica, portanto, na perspectiva das ações 
integradas das diferentes políticas, já estabe-
lecidas ou em vias de o serem. Deste modo, 
um conselho que delibere sobre um conjunto 
de políticas de implementação integrada tem 
uma perspectiva mais ampla das possíveis 
congruências, ou incongruências dos respec-

tivos planos de ações. Assim, o Estado do Acre 
tem na figura do Cemact, um órgão deliberati-
vo, cuja macrovisão de diferentes políticas pú-
blicas estaduais pode favorecer àquela citada 
integração das ações, através de planos que 
reflitam tal característica, favorecendo aquilo 
que há de comum, compatível e construtivo 
entre os planos de ações e dirimindo as dis-
crepâncias e os antagonismos. 

CAPÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS

Art. 8° São instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos:

I – o Plano Estadual de Recursos Hídricos;

II – os planos de bacia hidrográfica;

III – o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos no Acre – Sirena, inserido no âmbito do 
Sistema Estadual de Informações Ambientais - Seiam;

IV – o enquadramento dos corpos em classes segundo os usos da água;

V – a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos;

VI – a cobrança pelo uso de recursos hídricos;

VII – o Fundo Especial de Meio Ambiente – Femac, criado pela Lei nº. 1.117, de 26 de janeiro 
de 1994;

VIII – o Zoneamento Ecológico-Econômico do Acre;

IX – o Plano Estadual de Meio Ambiente;

X – os convênios de cooperação;

XI – a Educação ambiental;

XII - a avaliação de impactos ambientais;

XIII - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de 
tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental;

XIV - o licenciamento e a revisão de atividades efetivas ou potencialmente poluidoras; 

XV - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas 
necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental.

Quadro 2. Extrato da Lei Estadual nº 1.500/2003.

Para efeito do que se pretende discu-
tir no presente documento são analisados 
alguns destes instrumentos cujas iniciati-
vas têm andamento expressivo na esfera 
do governo estadual. São eles: Plano Esta-
dual de Recursos Hídricos; Sistema de In-
formações em Recursos Hídricos; o Zone-
amento Ecológico-Econômico; o Sistema 
de Outorga de direito de uso dos recursos 
hídricos, e as iniciativas de Educação Am-
biental. 

6.2.1. Plano Estadual de Recursos Hí-
dricos - PLERH/AC

6.2.1.1. Estruturação institucional 

Para fins de gestão de recursos hídri-
cos e para a elaboração do Plano Estadual 
de Recursos Hídricos – PLERH-AC, o es-
tado do Acre foi dividido em 6 (seis) Uni-
dades de Gestão de Recursos Hídricos, ou 
UGRHs. Estas Unidades agrupam, cada 
uma, as principais bacias hidrográficas 
do estado seguindo aproximadamente a 
regionalização definida no Zoneamento 
Econômico–Ecológico do Acre. Assim, 
tem-se:

a. UGRH Acre–Iquiri, formada pelas ba-
cias dos Rios Acre e Iquiri.

b. UGRH Abunã, formada pela bacia do 
Rio Abunã.

c. UGRH Alto-Juruá, formada pelas 
bacias dos Rios Juruá, Moa, Paraná 
da Viúva, Juruá-Mirim, Liberdade e 
Gregório.

d. UGRH Tarauacá, formada pela bacia 
do Rio Tarauacá.

e. UGRH Envira–Jurupari, formada pe-
las bacias dos Rios Envira e Jurupari.

Essas UGRHs funcionam como unida-
des de planejamento e gestão de ações 
para as bacias às quais estejam ligadas. 

Desta forma, nessas unidades, no âmbito 
do PLERH-AC, serão definidas a utilização 
dos recursos hídricos nas bacias as quais 
estão inseridas. Neste contexto, o Plano é 
um documento dinâmico e deve refletir os 
desejos e as necessidades de quem utiliza 
a água. Tem também um caráter partici-
pativo, exigindo o envolvimento de toda a 
sociedade, uma vez que a água é um ele-
mento transversal, cujo consumo é feito 
por todos os habitantes do estado.

Portanto, o caráter participativo da po-
pulação do estado do Acre está inserido 
no Plano Estadual de Recursos Hídricos 
desde sua idealização, incluindo também 
os processos de construção e implemen-
tação. O PLERH-AC foi construído em suas 
várias etapas, por representantes do go-
verno do Estado, das prefeituras dos mu-
nicípios, de associações e/ou organizações 
da sociedade civil (ONGs, Sindicatos, Con-
selhos Profissionais, etc.), profissionais li-
berais, usuários da água, enfim, por todos 
os setores da sociedade acreana. Esses 
diferentes setores foram chamados a dar 
sua contribuição com opiniões, sugestões 
e engajamento, através da participação 
em oficinas, encontros, reuniões, cursos e 
grupos de trabalho.

Do ponto de vista institucional, foram 
criados para a construção/elaboração do 
PLERH-AC um Grupo de Trabalho (GT) e 
uma Comissão Técnica (CT). O GT teve por 
responsabilidade definir a metodologia de 
elaboração do Plano e trabalhar na sua ela-
boração. A CT, por sua vez, teve a respon-
sabilidade de acompanhar as atividades do 
GT, reportando-as ao Cemact, uma vez que, 
de forma mais específica, está vinculada 
à Câmara Técnica de Recursos Hídricos – 
CTRH. A coordenação geral das atividades 
de elaboração, e também a implementação 
do PLERH, está a cargo da Sema, com as 
deliberações no nível do Cemact, por meio 
da CTRH (Figura 5).
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Várias ações foram planejadas visando 
alcançar a dimensão participativa deseja-
da para a construção do PLERH-AC, tanto 
na elaboração quanto na implementação 
a ser difundida através de Programas de 
Ações orientados por diretrizes, à seme-
lhança do PNRH. Assim, em cada UGRH 
foi criado um Grupo de Trabalho Regional 
(GTR). Esses grupos foram formados pa-
ritariamente por representantes de gover-
no (Estado e Municípios), por usuários e 
também por membros da sociedade civil. 
Através dos GTRs, a população participou 
e validou as atividades realizadas para a 
elaboração do PLERH-AC. Os GTRs forne-
ceram subsídios importantes para a estru-
turação do Plano. 

Os subsídios obtidos junto aos GTRs 
foram utilizados na construção de Progra-
mas e Projetos de Planos de Ações. Esses 
programas devem se articular visando, 
principalmente, garantir a manutenção da 
qualidade e da quantidade das águas no 
estado para que nele possam ter lugar, de 
forma integrada, harmônica e responsável 
os mais diversos usos da água (irrigação, 
dessedentação de animais, abastecimento 
humano, atividades de lazer, indústria de 

transformação, etc.). O Plano visa também 
manter a qualidade da vida aquática.

6.2.1.2. Metodologia de elaboração e docu-
mentos de referência

O PLERH-AC foi elaborado considerando 
um prazo de validade para que suas ações 
atendam seus propósitos. Este prazo tem 
por limite o ano de 2030, para o qual fo-
ram construídos três cenários (1. Águas in-
sustentáveis, 2. Águas no limite e 3. Águas 
sustentáveis), à luz do PNRH e adaptados 
para a realidade do estado, em consonância 
com o ZEE-AC e visando a sustentabilida-
de. Os cenários foram elaborados levando-
-se em consideração estudos prospectivos 
e também diagnósticos realizados sobre o 
tema, no que diz respeito à qualidade das 
águas, sua oferta e demanda atual e futura. 

A documentação de referência utiliza-
da na elaboração deste documento vem de 
diversas fontes. Porém, priorizou-se o uso 
dos documentos do ZEE-AC, do PNRH e os 
relatórios técnicos produzidos pela SEMA-
-AC: 1) Estado da arte dos recursos hídricos 
do estado do Acre; 2)Diagnóstico e situação 
atual dos recursos hídricos do estado do 

CT - AcompanhamentoGT - Elaboração

SEMA - Coordenação

CTRH - Supervisão / Assessoramento Técnico

CEMACT - Deliberações

PLERH-AC

Figura 5. Estruturação político-institucional para a construção do PLERH-AC.

Acre; 3) Relatório consolidado do Plano de 
Ações dp PLERH; e 5) Relatório final, con-
solidando dados do prognóstico e do Plano 
de Ações do PERH-AC. Nestes documentos 
se encontram maiores detalhes sobre as 
fontes, referências, bases de dados e infor-
mações utilizadas para a elaboração e  a 
consolidação do presente documento final 
do PLERH-AC.

Na sequência  são apresentados, de 
forma sucinta, comentários relativos às 
etapas metodológicas que permitiram atin-
gir o atual estágio de desenvolvimento do 
PLERH-AC. Foram contemplados os itens: 
participação social, diagnóstico da situação 
dos recursos hídricos e o prognóstico, pla-
no de ações e procedimento de validação 
das informações que compuseram as bases 
para elaboração do presente documento.

6.2.1.2.1. Quanto à participação social

Considerando a elaboração do PLERH-
-AC como um processo coletivo de cons-
trução, contando com a participação efeti-
va da sociedade civil, usuários e governo, 
a metodologia deu ênfase às ações de di-

vulgação e comunicação social visando 
promover o suficiente fortalecimento dos 
agentes sociais na sua implementação. As-
sim, a elaboração do PLERH-AC abordou 
diferentes formas de divulgação e acesso à 
informação, de modo a tornar transparen-
tes todas as ações relacionadas à gestão 
dos recursos hídricos. 

Ações de divulgação e comunicação 
social para o plano foram executadas, le-
vando em consideração todo o sistema de 
comunicação existente no Estado e as in-
formações já produzidas pela Sema, como 
subsídio à elaboração do Plano. Neste 
sentido foram identificados atores sociais, 
cujo enfoque de suas ações está no uso da 
água, caracterizando seu potencial e for-
mas de organização, capacidade de lide-
rança, abrangência espacial e tipos de atu-
ação, visando articulação e apoio a ações 
de desenvolvimento para os programas de 
educação ambiental voltados ao uso racio-
nal e à conservação dos recursos hídricos. 

Foram identificadas lideranças nos seg-
mentos representativos do governo, dos 
usuários da água e das entidades civis atu-
antes ou com potencial de parceria para o 
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processo de comunicação e de mobilização 
social. Os tipos e as formas de organização 
dos grupos sociais incluíram os sindicatos 
patronais e de trabalhadores, as organiza-
ções comunitárias, os clubes de serviços, 
as organizações ambientalistas, os usuários 
da água, as organizações de profissionais 
técnico-científicos, as universidades, as re-
des municipal e estadual de ensino, dentre 
outras instituições públicas. Enfim, todas as 
organizações de grupos sociais que direta 
ou indiretamente se constituem em parcei-
ros estratégicos e potenciais na condução 
da política de gestão ambiental do Estado.

Dentro de sua perspectiva dinâmica, 
com base nos três cenários estudados e no 
acompanhamento dos programas de ações, 
através de um sistema de monitoramento 
de atividades, o Plano prevê também revi-
sões periódicas a cada quatro anos, sempre 
na busca do melhor cenário para se por de 
acordo com as suas diretrizes. Estas revi-
sões também serão realizadas seguindo 
uma metodologia participativa, a exemplo 
do processo de construção do PLERH-AC.

6.2.1.2.2. Quanto ao diagnóstico

Visando a construção do PLERH-AC, 
partindo de uma correta avaliação da atual 
situação do Estado, elaborou-se um estu-
do diagnóstico para determinar o estado 
da arte dos recursos hídricos no Estado do 
Acre. Nesta etapa foram levantados e con-
solidados dados e informações sobre a dis-
ponibilidade quali-quantitativa dos recur-
sos hídricos, superficiais e subterrâneos, 
possibilitando gerar uma visão da oferta de 
água no estado do Acre. Da mesma forma 
foram analisados setores da economia do 
estado e todas as principais demandas, e 
identificados os conflitos potenciais e/ou 
existentes junto à dinâmica social. Ade-
mais, foram ressaltadas as principais carac-
terísticas fisiográficas e socioeconômicas 
do estado, tomando-se por referência as 
informações contidas na documentação 

do Zoneamento Ecológico-Econômico - 
ZEE/2007 e demais documentos técnicos 
da Sema, sempre buscando uma análise 
sob a ótica dos recursos hídricos. 

Esta etapa de diagnóstico teve por obje-
tivo a concreta montagem de uma linha de 
base, ou de referência, quanto à situação 
atual do conhecimento dos recursos hídri-
cos do Estado do Acre. Este referencial foi 
tomado como ponto de partida para a ela-
boração dos cenários, diretrizes, programas e 
metas para o PLERH-AC. Adicionalmente fo-
ram relacionados e analisados os referenciais 
legais e institucionais para a gestão de recur-
sos hídricos no Estado do Acre. Também, os 
resultados do diagnóstico permitiram infor-
mar mais a sociedade a respeito do quadro 
atual, bem como sobre a necessidade de se 
ter uma política para o gerenciamento dos 
recursos hídricos. 

Nesta etapa também se desenvolveram 
articulações interinstitucionais com enti-
dades e organizações de várias esferas, em 
especial de fora do Estado, como por exem-
plo, a Agência Nacional de Águas (ANA), 
que vem estabelecendo bases de informa-
ções a respeito dos diferentes tributários 
da margem direita do Rio Amazonas.

6.2.1.2.3. Quanto ao prognóstico

Uma vez consolidado um conhecimen-
to de base sobre a situação dos recursos 
hídricos do estado do Acre, partiu-se para 
a elaboração do prognóstico na busca de 
explicitar um conjunto de cenários plausí-
veis para os recursos hídricos no Estado. 
Variáveis relevantes como demandas, uso 
e ocupação do solo, organização do Siste-
ma Estadual de Recursos Hídricos, foram 
analisadas. Buscou-se projetar demandas 
futuras dos recursos hídricos superficiais e 
subterrâneos à luz de cenários semelhan-
tes àqueles utilizados no PNRH (BRASIL, 
2006), estabelecendo um balanço entre 
oferta e demanda em cada cenário, além de 
definir uma visão de futuro segundo uma 

Estratégia Robusta, a ser pactuada com a 
sociedade ao longo do processo.

O prognóstico teve a função de dar ele-
mentos para a elaboração de um programa 
de ações visando preparar o Estado para a 
compatibilização das demandas com a dis-
ponibilidade qualiquantitativa dos recur-
sos hídricos, sempre em articulação com 
o PNRH, com os planos de bacia em ela-
boração pela Agência Nacional de Águas - 
ANA, com os planos de recursos hídricos 
dos estados limítrofes (Rondônia e Amazo-
nas), e com a gestão de recursos hídricos 
fronteiriços e transfronteiriços envolvendo 
colaborações com Bolívia e Peru.

6.2.1.2.4. Quanto ao Plano de Ações

Após as etapas acima identificadas e 
com a definição das diretrizes e progra-
mas, fruto de uma análise compartilha-
da dos cenários e do estado da arte dos 
recursos hídricos no Estado do Acre, se 
definiu um plano de ações. Neste Plano 
de Ações constam metas e estratégias 
do PLERH/AC, análise de viabilidade das 
intervenções propostas, apresentação de 
um plano de investimentos vinculado à 
proposição de programas e atividades 
alinhadas com as diretrizes, visando à im-
plementação dos principais instrumentos 
de gestão previstos na Lei Estadual nº 
1.500/2003.

6.2.1.3. Validação dos resultados

Visando legitimar o PLERH-AC, foram 
realizadas consultas públicas nas 6 (seis) 
Unidades de Gestão de Recursos Hídricos 
para o diagnóstico, o prognóstico e o pla-
no de ações. Os resultados dessas etapas 
também foram submetidos à validação na 
Câmara Técnica de Recursos Hídricos e no 
Conselho Estadual de Meio Ambiente Ciên-
cia e Tecnologia - Cemact.

O procedimento de validação, previsto 
na metodologia do PLERH-AC para ser rea-

lizado em todas as etapas, possibilitou um 
amplo espaço de discussão junto aos usu-
ários a partir dos grupos focais instituídos 
em cada UGRH, os GTRs. Esse processo deu 
ao PLERH-AC um diferencial, permitindo o 
envolvimento de vários segmentos sociais 
nas discussões para sua elaboração. 

6.2.2. Sistema de Informações em Re-
cursos Hídricos

O Sistema de Informações em Recursos 
Hídricos no Estado do Acre (Sirena) está 
previsto no Art. 8º. da Lei Estadual de Re-
cursos Hídricos (Lei nº 1.500/2003), no 
âmbito do Sistema Estadual de Informações 
Ambientais – Seiam. O objetivo principal do 
Sistema é reunir as informações existentes, 
formatar um banco de dados georreferen-
ciados e organizado por UGRH, a partir da 
Base Cartográfica Digital da Fundação Tec-
nológica do Estado do Acre – Funtac (esca-
la 1:100.000), que possibilite: 
•	 Coletar e gerenciar dados e informa-

ções para subsidiar o PLERH-AC.
•	 Realizar simulações, análises espaciais e 

visualização dos dados geográficos e de-
mais dados que se fizerem necessários.

•	 Fornecer suporte para disponibilizar as 
informações por meio de múltiplas mí-
dias (internet, CDs, folhetos, livros, etc.).

•	 Fornecer informações a respeito dos 
Recursos Hídricos do Estado como su-
porte à tomada de decisões.

•	 Possibilitar acesso a sistema de infor-
mações auxiliares em cooperação com 
outros órgãos do Estado.

•	 Fornecer suporte à elaboração e à im-
plementação de estudos de recursos hí-
dricos nas UGRHs e respectivas bacias 
hidrográficas.

O Sirena deverá ser estruturado e de-
senvolvido de forma compatibilizada com 
o Sistema Nacional de Informações Sobre 
Recursos Hídricos da ANA, bem como com 
os sistemas correlatos dos estados do Ama-
zonas e de Rondônia.
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6.2.3. Zoneamento Ecológico-Econô-
mico–ZEE-AC

O PLERH-AC, assim como o ZEE-AC é 
um instrumento direcionador para a imple-
mentação de políticas públicas. Esses dois 
instrumentos são tratados, no Estado do 
Acre, de forma integrada para garantir os 
objetivos determinados na Lei Federal nº 
9.433/1997.

O ZEE-AC foi instituído pela Lei nº 1.904 
de 05 de Junho de 2007. Seu objetivo geral 
é orientar o planejamento, a gestão, as ati-
vidades e as decisões do poder público, do 
setor privado e da sociedade em geral, re-
lacionadas ao uso e ocupação do território, 
considerando as potencialidades e limita-
ções do meio físico, biótico, socioeconômico, 
cultural e político, visando à implementação 
prática do desenvolvimento sustentável.

No território acreano, a elaboração par-
ticipativa do ZEE envolveu estudos sobre 
sistemas ambientais, potencialidades e li-
mitações para o uso sustentável dos recur-
sos naturais; relações entre a sociedade e 
o meio ambiente e identificação de cená-
rios, de modo a subsidiar a gestão do terri-
tório no presente e no futuro, num grande 
pacto de construção da sustentabilidade 
a partir de uma economia de base flores-
tal com foco na melhoria da qualidade de 
vida da população.

O PLERH-AC faz uso deste elemento 
fundamental, o ZEE, como importante ins-
trumento para implementação da Política 
de Recursos Hídricos no Estado. Com isso 
a água ocupa papel transversal na gestão 
do território, sabendo-se que a mesma se 
insere no processo de gestão do território 
acreano desde a base, como elemento da 
sustentabilidade da floresta, até os demais 
processos tanto do meio natural, quanto do 
meio socioeconômico, sem esquecer o forte 
componente político e cultural.

A realização dos trabalhos de constru-
ção do ZEE no Acre durou cerca de oito 
anos, tendo sido um dos grandes desafios 

para o Estado. Este processo de constru-
ção levou a uma mudança radical nos 
modelos de desenvolvimento regional e 
no estilo de gestão de políticas públicas 
no Estado. Assim, na busca de alternati-
vas para o Desenvolvimento Sustentável 
do Acre, o ZEE tem um papel fundamental 
como instrumento que define as potencia-
lidades e vulnerabilidades do território, a 
partir de uma sólida base de conhecimen-
tos sobre as características sociais, cultu-
rais, econômicas e ambientais do estado.

Após sua construção e a aprovação da 
Lei no Estado, com um trâmite de aproxima-
damente um ano nas esferas superiores, o 
ZEE-AC foi sancionado pela Presidência da 
República, em 30 de maio de 2008, através 
do Decreto nº 6.469, pelo qual o Acre foi di-
vidido em quatro zonas de intervenção:

Zona 1- Consolidação de sistemas de 
produção sustentáveis.
Zona 2 – Uso sustentável dos recursos 
naturais e proteção ambiental.
Zona 3 – Áreas prioritárias para o orde-
namento territorial.
Zona 4 – Cidades do Acre.
Cada Zona foi subdividida em subzonas, 

com diretrizes específicas para o uso do 
território. As subzonas integram uma re-
gião constituída por unidades homogêneas, 
base do planejamento do uso sustentável, e 
subdividida, em alguns casos, em unidades 
de manejo.

Com a Lei do ZEE-AC foi possível estrutu-
rar a política de Valorização do Ativo Ambien-
tal, que está sendo implementada por meio 
de estratégia conjunta das secretarias que 
compõem a área de desenvolvimento susten-
tável do Governo Estadual. Esta política está 
alicerçada em dois programas: 1) Programa 
de recuperação de áreas alteradas ou degra-
dadas e; 2) Programa do Ativo Florestal.

Como pode ser abstraído de seus obje-
tivos, o ZEE-AC é instrumento estratégico 
continuado de planejamento regional e ges-
tão territorial que visa o desenvolvimento 
sustentável do Estado do Acre. Será sempre 

um subsídio, tanto na elaboração quanto na 
implementação dos planos de bacia hidro-
gráfica, assim como do PLERH-AC. Desse 
modo, a classe de uso preponderante a ser 
determinada para cada curso d’água no es-
tado deverá ser compatível com a aptidão 
de uso do solo definida pelo ZEE.

Sempre que o ZEE indicar mais de uma 
aptidão para uma localidade onde existir 
um curso d’água, sendo objeto de outorga, a 
prioridade será dada àquele uso que resulta 
em maior benefício social, resguardando-se 
a segurança quanto ao abastecimento hu-
mano, à biota e à navegabilidade dos rios.

6.2.4. Sistema de Outorga de Direito de 
Uso dos Recursos Hídricos

O regime de outorga de direito de uso 
de recursos hídricos tem como objetivo o 
controle qualitativo e quantitativo dos usos 
da água e o efetivo exercício dos direitos de 
acesso à água.

O Instituto de Meio Ambiente do Acre 
(Imac) é o órgão autorizado a emitir ou-
torga preventiva de uso de recursos hí-
dricos no Estado. Deve declarar com isso 
a disponibilidade de água para os usos 
requeridos, observados os planos de re-
cursos hídricos e obviamente em conso-
nância com os ditames do ZEE.

A Sema e o ImacC vêm se preparando 
para a emissão de outorgas no Estado. Neste 
sentido, têm sido de grande importância as 
parcerias estabelecidas com diferentes insti-
tuições nacionais, notadamente a ANA, e de 
outros estados, como por exemplo, o Insti-
tuto Mineiro de Gestão das Águas (Igam) e 
o Instituto de Gestão das Águas e Clima da 
Bahia (Ingá). Ademais, têm sido realizadas 
visitas técnicas a alguns estados da região 
Amazônica para a troca de experiências, vi-
sando estabelecer os procedimentos básicos 
para a implantação das outorgas.

No contexto acima apresentado, o Con-
selho Estadual de Meio Ambiente, Ciência e 
Tecnologia, aprovou no dia 17/08/2010, 

a Resolução nº 04. Este documento regu-
lamenta a concessão de outorga provisória 
e de direito de uso dos recursos hídricos, 
no Estado do Acre, disciplinando o regime 
de outorga de uso dos recursos hídricos de 
dominialidade do Estado.

6.2.5. Educação Ambiental

A Lei Estadual n° 1.117, de 26 de Ja-
neiro de 1994, dispõe sobre a Política 
Ambiental do Estado do Acre e, em seu ca-
pitulo IV, artigo 16 “ destaca a Educação 
Ambiental como mecanismo a ser utilizado 
na instrumentalização da Política Estadual 
de Meio Ambiente, no conjunto de fiscaliza-
ção de entidades governamentais e não go-
vernamentais representativas da sociedade 
que eleva o grau de informação, capacida-
de de organização, mobilização e exercício 
de todas as prerrogativas da cidadania da 
comunidade, para a conquista crescente 
de melhores meios de qualidade de vida”. 
Desta forma, a educação ambiental é vista 
como um forte instrumento de capacitação 
para a fiscalização cidadã, bem como para 
um engajamento da população nas ações 
das políticas ambientais onde os recursos 
hídricos têm papel transversal e de grande 
inserção social.

A Educação Ambiental se insere na polí-
tica ambiental do Acre e também dentro da 
política estadual de Recursos Hídricos como 
parte do processo participativo, através do 
qual o indivíduo e a coletividade constro-
em valores sociais, adquirem conhecimen-
tos, atitudes e competências voltadas para 
a conquista e a manutenção do direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
É neste contexto que se definiu o Progra-
ma de Educação Ambiental para o Estado 
do Acre, o qual deverá se interrelacionar 
fortemente com o PLERH-ƒAC para buscar 
formar competências no tema dos recursos 
hídricos, na esfera da educação formal e 
não formal, auxiliando no atendimento das 
diretrizes de ambos os programas.
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A concepção do Programa baseia-se em 
quatro diretrizes, passíveis de serem traba-
lhadas no contexto dos recursos hídricos, 
uma vez que se mostram extremamente 
compatíveis com os anseios do PLERH-AC: 

1. Capacitação de Educadores Ambientais.
2. Produção e divulgação de material 

educativo. 
3. Articulação intra e interinstitucional. 
4. Desenvolvimento de ações educa-

cionais.
A operacionalização do Programa exige 

uma articulação e esforços concentrados 
dos governos Federal, Estadual e Munici-
pal, Instituições de Ensino Superior e de 
Pesquisa e da Sociedade Civil Organiza-
da para a prática da Educação Ambiental, 
para cumprir seu objetivo geral de: “Pro-
mover a Educação Ambiental em todos os 
níveis de ensino e a conscientização pú-
blica, visando uma compreensão integra-
da do meio ambiente em suas múltiplas e 
complexas relações, voltada para os inte-
resses das populações.”

Os princípios norteadores da operacio-
nalização das diferentes componentes do 
Programas de Educação Ambiental do Acre 
sugerem uma ideia de sua pertinência e im-
portância quanto a ser considerada como 
um instrumento da Política Estadual de Re-
cursos Hídricos:

1. Reconhecimento da pluralidade e di-
versidade cultural.

2. Participação social ampla.
3. Descentralização das ações.
4. Interdisciplinaridade.
5. Integração.

7. O Sistema Estadual 
de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos-
SEGRH

O Conselho Estadual de Meio Am-
biente, Ciência e Tecnologia – 
Cemact, ao qual está vinculada 
a Câmara Técnica de Recursos 

Hídricos – CTRH, foi criado através da Lei 
Estadual nº 1.022/1992 e integra o Siste-
ma Estadual de Meio Ambiente Ciência e 
Tecnologia - Sismact. O órgão gestor da Po-
lítica Estadual de Recursos Hídricos do Es-
tado é a Secretaria de Meio Ambiente e Re-
cursos Naturais – Sema, instituída pela Lei 
Estadual Complementar nº 115/2002, en-
quanto o órgão executor desta política é o 
Instituto de Meio Ambiente do Acre – Imac, 
instituído pela Lei Estadual nº 851/1986.

O Cemact é órgão colegiado deliberativo 
e normativo na condição de órgão superior 
do Sismact. É presidido pelo Secretário de Es-
tado de Meio Ambiente e Recursos Naturais 
(Sema), tendo como seu substituto, o Presi-
dente da Fundação de Tecnologia do Estado 
do Acre – Funtac. O Cemact também acompa-
nha os trabalhos do Conselho Florestal Esta-
dual/Fundo Estadual de Florestas, Conselho 
Estadual de Desenvolvimento Rural Florestal 
Sustentável – CDRFS, Conselho Estadual de 
Turismo, Fundo de Desenvolvimento Cientí-
fico e Tecnológico – FDCT, Conselho Nacio-
nal de Meio Ambiente – Conama, Associação 
Brasileira de Entidades de Meio Ambiente – 
Abema e o Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos – CNRH. É composto por quatro 
câmaras técnicas: Meio Ambiente; Ciência e 
Tecnologia; Agrotóxico e Recursos Hídricos.

A Câmara Técnica de Recursos Hídricos é 
o órgão colegiado que tem missão de apre-
ciar tecnicamente todas as matérias depen-
dentes da deliberação do Cemact, inclusive 
propondo soluções para conflitos entre os 
integrantes do Sistema Estadual de Recursos 
Hídricos e entre usuários de recursos hídri-
cos, deliberados pelos respectivos comitês 
de bacia, quando houver. A Câmara técnica 
é composta por representantes de: 

1. Secretarias de Estado que tenham 
atuação em recursos hídricos.

2. Comitês de bacias hidrográficas do 
Estado. 

3. Organizações civis legalmente cons-
tituídas com atuação estatutária na 
área de recursos hídricos.

4. Instituições de ensino superior e de 
pesquisa localizadas no estado.

Conforme visto anteriormente, o órgão 
gestor da Política de Recursos Hídricos no 
Estado do Acre é a Secretaria de Meio Am-
biente – Sema, que tem como missão insti-
tucional a formulação de políticas públicas 
em Meio Ambiente (neste inseridos os Re-
cursos Hídricos), de forma a contribuir para 
as ações do Governo do Estado do Acre na 
área socioambiental (e de recursos hídricos) 
em consonância com as diretrizes dos res-
pectivos Sistemas Nacionais setoriais.

As atribuições da Sema incluem: 1) criar 
e gerenciar um sistema ambiental para o 
Estado, interagindo com outros sistemas 
nos níveis federal, estadual e municipal; 2) 
promover e apoiar a capacitação técnica nas 
áreas do conhecimento científico, tecnoló-
gico e ambiental; 3) apoiar a elaboração e 
implementação de políticas de ocupação 
dos espaços do Estado; 4) realizar e moni-
torar o Zoneamento Ecológico-Econômico 
-ZEE do território estadual. Incorporam-se a 
estas também as novas atribuições relativas 
aos recursos hídricos, recebidas pela Sema, 
quando da estruturação da Política Estadual 
para a Gestão de Recursos Hídricos.

Deste modo, visando o arranjo de suas ati-
vidades, a Lei complementar  nº 1.171/2007 
reformulou a estrutura da Sema. A Secretaria 
tem como objetivos estratégicos: a) funda-
mentar a conservação dos recursos naturais 
na definição e implementação de um sistema 
coerente de políticas; e b) consolidar o ZEE 
como instrumento de gestão. 

Mais recentemente, uma reestruturação 
interna da Sema a tornou mais horizontal, 
eliminando instâncias decisórias e aproxi-
mando a área técnica da área de tomada de 
decisão. Assim, para a gestão 2011-2014, a 
reestruturação da área técnica, em virtude 
principalmente da criação do Instituto de 
Mudanças Climáticas, agregou ações do De-
partamento de Mudanças Climáticas e pos-
sibilitou a reorganização do Departamento 
de Gestão de Águas e Recursos Hídricos, 

integrando a gestão de resíduos sólidos e 
gestão de riscos ambientais, passando a ser 
chamado de Departamento de Gestão de 
Recursos Hídricos e Qualidade Ambiental.

Este Departamento integra e se articula 
com o Sistema de Meio Ambiente e Territó-
rio do Acre (Sismat), o qual inclui ainda o 
Instituto de Meio Ambiente e Território do 
Acre (Imac), o Instituto Estadual de Terras 
do Acre (Iteracre) e o Instituto de Mudan-
ças Climáticas-IMC que estão vinculados 
ao eixo estruturante de Desenvolvimento 
Sustentável, no contexto da estrutura do 
Governo do Estado.

8. Conjuntura  
Macroeconômica e 
Recursos Hídricos no 
Acre 

8.1. Dinâmica econômica

O Estado do Acre historicamente 
teve uma economia baseada em 
produtos primários, principal-
mente extrativos e agropecuá-

rios (IBGE, 2010). Nos últimos anos, entre 
1998 e 2004, pode-se constatar que o 
Estado iniciou uma mudança em sua base 
produtiva agregando maiores esforços e 
incentivando o desenvolvimento do setor 
industrial (ACRE, 2008, 2009 e 2010).

Um dos indicadores macroeconômicos 
mais utilizados, e que permite avaliar o 
acima colocado, é o Produto Interno Bruto 
(PIB)   - capaz de mensurar, em valores mo-
netários, a produção dos bens e serviços fi-
nais produzidos em determinada região, por 
um dado período de tempo. Exclui todos os 
bens de consumo intermediários, para evitar 
o problema da dupla contagem. No caso do 
Estado do Acre, o PIB avaliado com dados de 
2008, foi de R$ 6.7 bilhões, representando 
4,35% do PIB da região Norte.

Quanto aos municípios do Estado, a ca-
pital Rio Branco representou, nos últimos 
cinco anos, mais da metade do PIB estadu-
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al. Isso se deve ao fato da maioria dos ser-
viços, assim como a administração pública, 
estarem ali situados. Rio Branco concentra 
336.038 habitantes, segundo dados do úl-
timo censo realizado em 2010, represen-
tando mais de 40% da população do estado.

Ainda quanto à participação no PIB es-
tadual, os municípios de Cruzeiro do Sul e 
Sena Madureira vêm na sequência, respec-
tivamente com 8,5% e 4,4%. Apesar da dis-
tância da capital do Estado, 680 Km, Cruzei-
ro do Sul tem na agricultura e pecuária sua 
principal atividade econômica. Originário 
deste município, produtos como a farinha e 
de gado de corte são muito apreciados nos 
grandes centros do país. É a segunda maior 
população do estado, tendo 78.507 habi-
tantes, segundo dados do último censo.

Ressalta-se ainda que o PIB per-capita 
de Sena Madureira (população de 38.029 
habitantes) é de R$ 9.745,94, apesar de a 
população ser menor do que a encontra-
da em Cruzeiro do Sul. Enquanto que em 
Cruzeiro do Sul, o PIB per-capita é de R$ 
7.770,83, ambos em 2008.

Na estrutura produtiva do Estado do 
Acre, o setor econômico que mais cresceu 
entre 2002 e 2007, foi o de serviços. Este 
representou 68,99%, seguido pela agrope-
cuária 18,57%, e posteriormente pela in-
dústria 12,44%, em 2008 (Tabela 1).

No setor de serviços, as atividades eco-
nômicas mais importantes são a administra-
ção pública e os serviços de saúde pública, 

seguidos de comércio e serviços de manu-
tenção e reparação. A construção civil foi a 
grande impulsionadora do setor industrial 
acreano, especialmente entre 2002 e 2007. 

Apesar da pequena redução percentual 
entre 2006 e 2007, a administração pú-
blica representou 34,3% do VA do Estado, 
sendo o comércio apenas 10,9% do VA do 
Estado. No setor agropecuário é notória 
uma significativa perda de participação 
desde a década de 80, quando representa-
va um quarto da economia acreana, repre-
sentando valores significativos na composi-
ção monetária do Estado.

Com o intuito de mensurar o impac-
to econômico das atividades florestais no 
agregado econômico do Acre, a Secreta-
ria de Planejamento do Estado elaborou, 
a partir da adaptação dos microdados do 
PIB, o Valor Bruto da Produção (VBP) flo-
restal. A ideia por trás deste parâmetro é 
atrair investimentos para os setores pro-
dutivos, além de possibilitar a elaboração 
de políticas públicas voltadas ao uso mais 
sustentável dos recursos florestais (ACRE, 
2006, 2008, 2009, 2011).

A Tabela 2 a seguir demonstra que o 
VBP Florestal teve em 2003 seu melhor de-
sempenho. Entre 1999 e 2004, o VBP Flo-
restal cresceu 13,98% em média, enquanto 
que o VBP agropecuário cresceu 9,36% e a 
indústria, 8,62%. O setor de serviços man-
teve uma constante, que variou entre 2,6 e 
3,6% no mesmo período. 

Setor Econômico 2004 2005 2006 2007 2008

Agropecuária 18,37 20,02 16,84 17,18 18,57

Indústria 14,52 11,52 12,93 14,66 12,44

Serviços 67,12 68,46 70,23 68,16 68,99

Fonte: IBGE/Sidra, 2011.

Tabela 1. Participação (%) do Valor Adicionado Bruto (VA)1 , por atividade econômica no estado do Acre, no 
período de 2004 a 2008.

1VA (valor adicionado) é a diferença entre o valor bruto da produção e o consumo intermediário.

8.2. Gestão dos recursos hídricos 
no Estado e principais 
atividades econômicas 
relacionadas

8.2.1.  Pesca

A pesca no Acre pode ser dividida em 
duas categorias: a pesca profissional e a 
pesca amadora (subsistência). Já para o 
Ibama a pesca está dividida nas categorias 

industrial e artesanal, sendo que no Acre o 
registro de desembarque é todo conside-
rado artesanal. Além disso, não se pratica 
outros tipos de pesca, exceto a pesca de 
subsistência e a pesca esportiva, que não 
têm sua produção registrada.

O órgão responsável pela coleta e siste-
matização de dados sobre a pesca no Acre 
é a Secretaria de Extensão Agroflorestal e 
Produção Familiar - Seaprof. Porém, o ór-
gão ainda não estruturou um sistema de 
armazenamento e análise dos dados da 

Ano

Valor da 
Produção a 

Preços Correntes
(R$ milhão)

Taxa real de Variação (%)

VBP Florestal Agropecuária Indústria Serviços

1999 2.076 3,8 0,7 15,6 0,0 2,6
2000 2.470 4,9 9,0 8,2 9,7 3,6
2001 2.823 5,1 6,9 1,6 9,6 3,0
2002 3.368 5,1 18,6 4,0 10,5 3,2
2003 4.173 6,6 27,6 5,5 6,2 2,6
2004 4.807 5,8 7,1 11,9 7,1 4,4

Tabela 2.  Valor bruto da produção (VBP) do Acre.

Fonte: IBGE/Diretoria de Pesquisas/Coordenação das Contas Nacionais. 
Nota: O VBP foi calculado a partir dos microdados da série antiga do PIB, cujo ano de referência inicial é 
1985, devido a impossibilidade metodológica de calcular a partir da nova série do PIB, cujo ano de referên-
cia inicial é 2002.
(1) Exceto extração vegetal e silvicultura.
(2) Exceto indústria da transformação de madeira e borracha.
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estatística pesqueira. Além disso, o desem-
barque é contabilizado somente nos pontos 
onde há agentes treinados, não sendo in-
cluídos vários locais de desembarque nas 
comunidades e fora da área dos principais 
“portos”. Os dados foram apresentados 
pelo Ibama nos seus relatórios anuais de 
pesca, porém não estão estratificados por 
bacia hidrográfica.

Os relatórios do Ibama são pautados nos 
dados fornecidos pelo Estado e pela Gerên-
cia Executiva do Ibama no Acre. Segundo 
dados apresentados por IBAMA (2004) a 
produção pesqueira no Acre, entre os anos 
de 1994 e 2003, atingiu, respectivamente, 
valor mínimo de 1.780 toneladas em 1996, 
e máximo, de 4.829 toneladas em 1995. A 
Figura 6, a seguir, demonstra a variação 
da pesca ao longo do período entre 1993 
e 2005. Verifica-se que houve uma queda 
brusca na produção pesqueira em 2005, 
provavelmente como resultado da grande 
seca que ocorreu na Amazônia. No mesmo 
gráfico são apresentados valores para a 
produção de pescado na aquicultura para 
os anos de 2003, 2004 e 2005. 

Aparentemente há uma tendência de 
aumento da produção em sistemas de cul-
tivo, o que pode ser fruto da abertura de 

linhas de crédito para esta atividade nos 
últimos anos, e do aumento da demanda 
por peixes cultivados. 

No Estado do Acre a produção na aqui-
cultura representa quase 50% do total de 
peixes consumidos, o que demonstra uma 
baixa produção da pesca extrativa e uma 
dependência do setor produtivo.

Em 2004, a produção pesqueira foi 
maior do que em 2003, representada por 
um volume de 3.448,5 toneladas. Apesar 
do aumento da captura da pesca, a aquicul-
tura  manteve praticamente o mesmo pata-
mar do ano anterior.

Na Bacia do Riozinho do Rola, Vieira 
(2004) também realizou entrevistas com 
ribeirinhos para verificar se houve mu-
danças na disponibilidade de peixes no 
curso d’água homônimo. De acordo com 
o autor, verificou-se que no passado o rio 
apresentava uma boa oferta de pescado, 
mas na atualidade, tanto verificado pe-
las pescarias experimentais quanto pe-
los relatos dos ribeirinhos, houve sensí-
vel diminuição da oferta. Os ribeirinhos 
acreditam que depois do excessivo des-
matamento das margens do rio, houve 
uma sensível redução na quantidade de 
peixes. 

Figura 6. Variação da produção da pesca artesanal e da aquicultura no Acre no período de 1993 a 2005.

Quadro 3. Situação da pesca no estado do Acre, notadamente nas bacias dos rios Branco e Purus.

Fonte: PADS-WWF-Brasil.

... a região contribui com importante parcela da produção pes-
queira nos portos da região, especialmente Manaus e Rio Branco. ... 
contém ecossistemas aquáticos importantes para a manutenção das 
pescarias e apresenta conflitos sociais pelo acesso e uso dos recur-
sos pesqueiros. As principais ameaças que ocorrem são: 

1) Aumento do esforço de pesca comercial. 
2) Aumento do esforço da pesca local (pescador urbano). 
3) Aumento do esforço de captura de quelônios. 
4) Obras de infraestrutura que alteram diretamente o leito do rio. 
5) Expansão da atividade de agricultura e pecuária de pequena 

escala.

Os fatores associados diretamente ao esforço de pesca exercido 
pela atividade de grande escala são os incentivos econômicos e fi-
nanceiros para a pesca comercial, a demanda pelo mercado interno 
e externo e a frágil organização dos pescadores e comunidades ri-
beirinhas. Estes fatores são decorrentes do crescimento demográfi-
co, do baixo capital social dos pescadores e das populações extrati-
vistas, das políticas orientadas para a pesca comercial, da ausência 
de legislação específica para ordenar os recursos chaves para a re-
gião, da ausência de instituições que promovam a organização so-
cial e articulação entre o setor pesqueiro. Estes fatores contribuem 
para a região refletir o fenômeno da “tragédia coletiva” (Hardin, 
1969; Ostrom, 1994), onde os pescadores se orientam em direção 
ao seu máximo individual e o resultado é o colapso dos recursos 
naturais e impactos negativos para a organização comunitária ou 
gestão participativa.]

No entanto, a problemática da sobrepes-
ca, incluindo espécies de importância comer-
cial em período fora da época designada de 
“defeso” no Brasil, é uma realidade poten-
cialmente geradora de conflito. Nos demais 
países fronteiriços não existe a figura do 
“defeso”, o que induz naquelas áreas a pesca 
predatória de espécies importantes. Em rela-
ção à questão da pesca, sobretudo nas áreas 

das bacias dos rios Acre e Purus, informa-
ções do Programa de Apoio ao Desenvolvi-
mento Sustentável do WWF-Brasil (Quadro 
3) dão uma dimensão melhor da questão. 
Em relação a esta questão, evidencia-se a ne-
cessidade de ordenamento territorial, gestão 
participativa, monitoramento pesqueiro e 
educação ambiental numa escala geográfica 
que considere a bacia hidrográfica.
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8.2.2. Aquicultura

Segundo Rezende et al. (2008), o início 
das atividades de aquicultura no Estado do 
Acre datam do fim da década de 1970, tendo 
um grande avanço no seu desenvolvimento 
a partir de 2005, em particular devido à es-
cassez de peixes nos rios próximos da capital. 

A estratégia desenvolvida no princípio foi 
a utilização de açudes, destinados à desse-
dentação de gado bovino, que eram subuti-
lizados. Os resultados encontrados por estes 
autores dão conta de que no Acre predo-
minam pequenas áreas (espelhos d´água, 
área média de até 1,3 ha) em sistema exten-
sivo, não sendo comum a utilização de tan-
ques com densidade de organismos elevada. 

Dentre os empreendimentos registrados 
Rezende et al. (2008) também verificaram 
que 95% são representados por piscicul-
tura convencional, 1,9% de quelonicultu-
ra, 1,3% de piscicultura em tanque-rede, 
e 0,7% de cultivo de peixes ornamentais. 
Os dados indicam, ainda, que 60,9% da 
produção são baseados em sistema semi-
-intensivo, sendo empregado o sistema de 

interceptação de cursos dágua em 73,5% 
dos casos. A Tabela 3 demonstra a quan-
tidade de produtores no Acre. Nota-se a 
significância do elevado número de em-
preendedores (74,73%) de pequeno porte 
(5.514) em relação à produção total do 
Acre nos anos estudados pelos autores.

Os dados do IBGE (2006) diferem daque-
les apresentados por Rezende et al. (2008), 
pois dão conta de que em 2006 havia no 
Acre 665 propriedades rurais com ativida-
de de aquicultura, em particular de cultivo 
de peixes. Se considerarmos que cada uma 
dessas propriedades utilizava, pelo menos, 
uma lâmina d’água de 0,5 ha, com uma pro-
fundidade média de um metro, pode-se fa-
zer uma subestimativa do volume de água 
empregado anualmente na atividade (cerca 
de 3.325.000 m3). Se forem considerados 
os 5.756 empreendimentos do Acre citados 
por Rezende et al. (2008), ocupando uma 
área hídrica de 8.649 m², com uma profun-
didade média de um metro, a atividade teria 
uma demanda hídrica de 86.493.100 m3, 
não considerando o fluxo de água dos igara-
pés perenes represados.

A diferença entre os dados apresentados 
por Rezende et al. (2008) e IBGE (2007) 
demonstra a existência de imprecisão dos 
dados colocados em bases nacionais de in-
formação e, provavelmente, nas bases de 
dados do Estado do Acre que fornecem da-
dos ao Sistema Nacional. 

Em 2006, o município de Rio Branco 
era o que apresentava a maior demanda 
de água para a aquicultura, pois possuía 
26,02% de todas as áreas rurais do es-
tado com registro da atividade, seguido 
por Capixaba com 10,1% (IBGE, 2007). 
Embora não tenham sido disponibiliza-
dos dados atualizados sobre a atividade, 
é possível afirmar, com base em observa-
ções diretas, que essas proporções sofre-
ram alteração nos últimos anos, uma vez 
que muitos empreendimentos foram ins-
talados em vários locais do estado, como 
Cruzeiro do Sul, por exemplo, conforme 
demonstra o diagnóstico realizado por 
Rezende et al. (2008).

O setor da aquicultura no estado utiliza, 
com grande frequência, o método do re-
presamento de igarapés e fundos de vale 
para a formação de açudes e/ou barragens 
para o cultivo de animais aquáticos, muitas 
vezes inundando áreas de nascentes. Essas 
interferências podem ser prejudiciais aos 

cursos d’água, afetando a qualidade e a dis-
ponibilidade de água desses sistemas - que 
são alimentadores de rios maiores, além do 
impacto direto nas áreas de nascentes, que 
são desmatadas antes do represamento.

As barragens e açudes construídos com 
a finalidade de promover locais para desse-
dentação de animais, muitas vezes de uso 
comum com atividade de aquicultura , tam-
bém podem ser incluídas na categoria de 
alteração de cursos d´água e nascentes.

Assim, faz-se necessário um programa 
de monitoramento das atividades de aqui-
cultura , enfocando os seguintes aspectos:
•	 Coleta de dados de qualidade e quan-

tidade das águas a montante, a jusan-
te e no local do empreendimento, para 
verificar o impacto direto da atividade 
sobre as águas.

•	 Registro das informações relacionadas 
ao licenciamento e monitoramento dos 
empreendimentos de aquicultura.

•	 Avaliação técnica periódica in loco, dos 
empreendimentos de aquicultura, ou 
em período concordante com o venci-
mento da licença de operação.

•	 Avaliação continuada dos empreen-
dimentos por meio da utilização de 
imagens de satélite pelo Sistema de 
Proteção da Amazônia (Sipam), a fim 

Tabela 3. Dados de porte e número de empreendimentos em aquicultura  do Acre, anos de 2005 e 2006.

Porte Número Área Hídrica 
Total (ha)

Área Hídrica 
Média (ha)

Produção 
Total (ton.)

Produção 
Relativa (%)

Produção 
Média 
(ton.)

Grande 26 1.064,30 40,90 835,70 17,49 32,14

Médio 216 442,21 2,38 371,70 7,78 1,72

Pequeno 5.514 7.142,80 1,30 3.571,4 74,73 0,65

TOTAL 5.756 8.649,3 - 4.778,8 100,0 -

Fonte: IBGE/Diretoria de Pesquisas/Coordenação das Contas Nacionais. 
Nota: O VBP foi calculado a partir dos microdados da série antiga do PIB, cujo ano de referência inicial é 
1985, devido a impossibilidade metodológica de calcular a partir da nova série do PIB, cujo ano de referên-
cia inicial é 2002.
(1) Exceto extração vegetal e silvicultura.
(2) Exceto indústria da transformação de madeira e borracha.
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O Programa de Piscicultura do Estado do Acre encontra-se em fase final de estru-
turação. Após um diagnóstico geral, o Governo do Estado constatou que o Tambaqui 
é a espécie que domina 87% da produção no estado, cujo total situa-se entre 4 a 5 mil 
toneladas/ano, cobrindo uma área de aproximadamente 1.000 hectares. A produção 
é destinada em 80% ao mercado local e o restante (20%) para outras localidades, 
notadamente o Estado do Amazonas. 

Quadro 4. Programa de Piscicultura do Estado do Acre. 

de investigar práticas de modificação 
das áreas inundadas sem o devido li-
cenciamento. Esta avaliação deve ser 
integrada ao monitoramento de repre-
samentos destinados à dessedentação 
de animais, ou ao uso combinado para 
tal finalidade, e para a criação de orga-
nismos aquáticos.

•	 Integração do licenciamento dos em-
preendimentos com outros setores da 
gestão ambiental do Governo do Estado 
do Acre, a fim de que os dados de todas 
as atividades sejam incorporados em 
um sistema de dados comum, do qual 

possam ser obtidas informações mais 
detalhadas que permitam analisar o im-
pacto sobre os recursos hídricos.

Visando diminuir a pressão sobre o es-
toque pesqueiro no estado, possibilitar o 
uso de terras já desmatadas e criar uma al-
ternativa de geração de emprego e renda, 
o Governo do Estado elaborou um Progra-
ma para o Desenvolvimento da Piscicultura 
no Estado do Acre. As bases do programa 
encontram-se no Quadro 4. O mesmo está 
em fase de estruturação e tem como prin-
cipal objetivo tornar o Acre uma referência 
no tema.

Foram detectados, segundo a Secretaria de Planejamento do Estado,  alguns 
gargalos no setor produtivo, como: a ausência de indústrias (ração e frigorífico); a 
possibilidade de saturação do mercado local; a necessidade de inserção de espécies 
de alta produtividade; e a produção incipiente de alevinos e baixo desenvolvimento 
tecnológico. 

Com base no diagnóstico foi elaborado um Programa de Piscicultura, que avaliou 
também as potencialidades quanto à viabilidade de sua execução, onde se destaca-
ram alguns fatores positivos, como: estrutura produtiva com possibilidade de ajustes 
e aperfeiçoamentos (aumento da eficiência); o conhecimento já existente para a pro-
dução de tambaqui; a existência de áreas já desmatadas com potencial de aproveita-
mento para a piscicultura (diminuindo a demanda por desmatamento); a viabilidade 
(climática, solos, conhecimento) para o cultivo de espécies de alto valor comercia; e 
uma logística de transporte que possibilitará atender mercados internacionais.

Partindo destes dados e de uma análise do setor produtivo, o Governo do Estado 
propôs a criação, estruturação e exploração da cadeia produtiva completa fazendo 
uso de dois polos de produção: Polo Vale do Juruá, sediado no município de Cruzeiro 
do Sul, e polo Vale do Rio Branco, sediado no município de Rio Branco (Vide figura 
abaixo). No primeiro polo se pretende montar um núcleo de produção de alevinos e 
um frigorífico para armazenamento de peixe fresco. No segundo polo o objetivo é ter 
uma fábrica de ração, um centro técnico de alevinagem e um frigorífico mais robusto. 
Ambos os polos pretendem explorar as conexões rodoviárias com o Pacífico, através 
da fronteira com Peru e Bolívia, respectivamente, bem como a hidrovia do Rio Madei-
ra, especialmente para o caso do polo de Rio Branco.

Operacionalmente, o objetivo é atingir em cinco anos uma produção de 20 mil 
toneladas, sendo 30% de tambaqui, 30% de pirarucu, 30% de pintado e 10% de ou-
tras espécies. Para tanto, uma empresa de capital misto esta sendo criada, incluindo 
a participação de cooperativas de pequenos produtores como sócios, para realizar 
um investimento total da ordem de R$53 milhões - visando obter um faturamento 
bruto anual, previsto, a partir do 5º ano, da ordem de R$240 milhões. Com este 
investimento, pretende-se gerar 2 mil empregos diretos e aproximadamente 10 mil 
empregos indiretos.
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8.2.3. Navegação

De modo geral, a navegação é uma ati-
vidade que produz impactos sobre recur-
sos hídricos. Em várias hidrovias do Brasil, 
grandes embarcações têm produzido des-
barrancamento de margens dos rios atra-
vés da colisão de balsas em áreas curvas e 
estreitas, além dos acidentes com derrama-
mento de combustíveis.

Dados do Governo do Estado do Acre 
(ACRE, 2009) dão conta de que os rios do 
Acre são navegáveis em épocas de águas 
médias e altas, quando o calado pode variar 
desde mais de um metro até pouco mais de 
14 metros, em alguns casos. Tal fato implica 
na redução da capacidade de transporte de 
carga na época de águas médias, enquanto 
na época de águas baixas, os rios são nave-
gáveis apenas por embarcações com capaci-
dade menor ou igual a 10 toneladas. Na épo-
ca de águas médias e altas as embarcações 
com capacidade de 100 a 800 toneladas, de 

acordo com o trecho de rio considerado, po-
dem navegar para escoar a produção. 

O período de águas altas é mais crítico em 
termos de transporte terrestre, uma vez que 
a maioria das estradas vicinais (“ramais”) se 
torna intrafegável. Assim, há uma demanda 
maior pela utilização do transporte hidrovi-
ário, através dos rios, visando o escoamento 
de parte da produção.

Ao observarem-se os dados de vazão 
média dos rios, verifica-se que a vazão 
varia entre os diferentes trechos, no en-
tanto os rios Purus e Juruá são os mais 
caudalosos. Nos rios Juruá, Acre e Purus a 
demanda de vazão para navegação no pe-
ríodo de águas altas corresponde a apro-
ximadamente 1.300,00 m3.s-1 (Rio Juruá), 
1.200,00 m3.s-1 (Rio Purus) e 555,4 m3.s-1 
(Rio Acre), enquanto no período de águas 
baixas os valores de vazão correspondem 
a 513,86 m3.s-1 (Rio Juruá), 190,28 m3.s-1 
(Rio Purus) e 193,51 m3.s-1 (Rio Acre), em 
valores médios.

Além da vazão, o calado é um fator im-
portante na determinação da capacidade de 
navegação de um rio. Rios de calado muito 
reduzido (alto Rio Acre e alto Rio Tarauacá) 
não permitem deslocamentos de embarca-
ções de grande porte na época de estiagem, 
enquanto rios de maior calado permitem a 
navegação de embarcações maiores, tanto 
no período de águas baixas quanto no perío-
do de águas altas e médias (rios Juruá, Purus 
e Acre). No período de estiagem, o calado va-
ria de 0,7 m a 4,0 m, enquanto na época de 
águas altas varia entre 6 m e 15 m.

Uma vez que o custo financeiro e am-
biental para a construção de novas estra-
das é alto, e que a pressão pela preservação 
das florestas é crescente, o Acre dependerá, 
ainda por muito tempo, da navegação hi-
droviária para escoamento de parte da pro-
dução. Alterações decorrentes de impactos 
ambientais que tragam como resultados o 
assoreamento (diminuição do calado) e a 
diminuição da disponibilidade hídrica nos 
rios do estado poderão comprometer parte 

da infraestrutura de transporte de produ-
tos. O desmatamento de áreas de nascentes 
e de margens dos rios é um fator importan-
te neste sentido, uma vez que compromete 
a dinâmica hidrológica e as condições físi-
cas e químicas dos rios.

No Acre, embora não existam hidrovias 
formalizadas pela Marinha do Brasil, os 
rios de maior porte, em particular em áreas 
sem acesso contínuo por estradas a partir 
de Rio Branco, tais como Feijó, Cruzeiro do 
Sul, Santa Rosa do Purus e Tarauacá, a na-
vegação comercial é de grande importân-
cia. Também não há registros de colisões de 
balsas e rebocadores com margens dos rios, 
uma vez que não há um sistema de fisca-
lização. Mesmo com a abertura contínua e 
asfaltamento da BR 364 até Cruzeiro do Sul, 
a navegação comercial ainda será importan-
te por um longo período, uma vez que são 
transportados, a partir de Manaus, o gás, 
combustíveis e outros gêneros de produtos, 
e que a produção pesqueira da porção Oes-
te do estado é, em sua maior parte vendida, 
em Tefé (Estado do Amazonas).

Em janeiro de 2009 um acidente com 
vazamento de óleo no Rio Purus, próximo 
da fronteira entre Brasil e Peru, provocou 
o derramamento de aproximadamente 28 
toneladas de óleo diesel que se espalharam 
ao longo de trezentos quilômetros do rio. 
Esse fato mostra a importância de um mo-
nitoramento da qualidade da água em áre-
as portuárias e até mesmo em portos não 
estruturados, pois o risco de acidentes com 
derramamento de combustíveis é grande. 
Além disso, os motores utilizados nas em-
barcações na região são muito poluentes, 
em especial os motores a diesel, cujo sis-
tema de escapamento lança vapores e fu-
ligem juntamente com a água do sistema 
de resfriamento aberto, lançando poluentes 
nas águas. Em síntese, percebe-se a neces-
sidade de legislação específica para o con-
trole das atividades de navegação no Esta-
do que dê sustentação a um programa de 
monitoramento do tema.
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8.2.4. Mineração

O estado do Acre não possui afloramen-
tos rochosos, exceto na região Oeste, próxi-
ma da fronteira com o Peru. A mineração no 
estado está restrita à extração de sedimen-
tos em leito de rio. O padrão geral de atua-
ção é a remoção de sedimentos por sucção 
(dragas), com sua separação em canteiro 
na terra, localizado às margens do local. 
Comumente, a sucção é realizada no sopé 
dos barrancos, no fundo do rio, técnica que 
pode produzir desestabilização de margens 
e seu consequente desmoronamento, além 
do assoreamento do rio. Outro fator agra-
vante é a migração das dragas para áreas 
onde não possuem licença para operar. 

A atividade mineira produz três tipos 
gerais de impactos: (i) desestabilização das 
margens, provocando sua destruição; (ii) 
assoreamento do rio; e (iii) aumento da tur-
bidez das águas em função do lançamento 
de efluentes a jusante dos pontos de capta-
ção, contendo elevada carga de sedimentos 
finos em suspensão, clásticos e orgânicos, 
o que pode resultar em diminuição da pro-
dução primária e degradação da qualidade 
das águas. 

Além dos problemas associados às con-
dições físicas do canal do rio, o revolvimen-
to dos sedimentos pode promover poluição 
das águas. Segundo dados apresentados 
por Mascarenhas et al. (2004), na Bacia do 
Rio Acre a concentração média de mercúrio 
nos sedimentos aquáticos varia entre 0,018 
e 0,184 µg.g-1 no Rio Acre, com média de 
0,058 µg.g-1, e 0,017 a 0,078 µg.g-1 nos 
afluentes estudados, média de 0,048 µg.g-1. 
Esse elemento, adsorvido às partículas do 
sedimento, pode ser facilmente removido 
pela atividade de mineração em leito de 

rio, que retém partículas maiores (areia) e 
promovem a descarga de partículas finas, 
justamente as que adsorvem o metal. 

Em praias do Rio Juruá, Costa et al. 
(2006) encontraram baixas concentrações 
de mercúrio nos sedimentos praianos estu-
dados (média de 19,57 µg.kg-1), sendo que 
as maiores concentrações foram encontra-
das em trechos a jusante das cidades de Ta-
raucá e Cruzeiro do Sul. Embora as concen-
trações tenham sido consideradas baixas, 
os autores verificaram concentrações de 
mercúrio em folhas (média de 12,7 µg.kg-1) 
e grãos de feijão (média de 2,83 µg.kg-1), 
níveis próximos aos considerados tóxicos 
para cereais (3,1 µg.kg-1) (DNPM, 2010).

Dados do documento Acre em Números 
(ACRE, 2008) dão conta de que a atividade 
extrativa mineral representa muito pou-
co na balança comercial do Acre (menos 
de 0,1%), muito embora gere um produto 
de extrema necessidade para a constru-
ção civil e para a construção de estradas. 
Ressalte-se que nesta categoria não estão 
incluídas as atividades de extração de água, 
as quais representaram de 2002 a 2005, 
juntamente com produção e distribuição de 
eletricidade e gás, esgoto e limpeza urbana, 
percentuais da ordem de 1,3 a 2,6% da ba-
lança comercial do Acre.

Considerando que esta atividade apre-
senta elevado grau de ameaça aos recursos 
hídricos, é necessário que haja um contro-
le sobre o processo de licenciamento e um 
programa de monitoramento de tais ativi-
dades. No monitoramento da atividade, é 
importante que sejam captadas amostras 
de água à montante e a jusante da sucção, 
localizando os pontos de coleta de acordo 
com a posição da draga e do local de lança-
mento de efluentes.
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O Estado do Acre está situado no 
extremo Sudoeste da Amazônia 
brasileira, entre as latitudes 
S07°07 e S11°08, e as lon-

gitudes de W066°30 e W074°. Sua su-
perfície territorial é de 164.221,4 km², 
correspondente a 4% da área amazônica 
brasileira e a 1,9% do território nacional 
(Figura 7). Com uma extensão territorial 
de 445 km no sentido Norte-Sul e 809 
km entre seus extremos Leste-Oeste, faz 
fronteiras internacionais com o Peru e 
a Bolívia, nacionais com os estados do 
Amazonas e de Rondônia (ACRE, 2006). 

Constituído por 22 municípios distri-
buídos em duas mesorregiões político-
-administrativas (Vale do Acre e Vale do 
Juruá), o Estado do Acre tem cinco regio-
nais de desenvolvimento (Alto Acre, Baixo 

Diagnóstico Sócio-Econômico 
e Ambiental dos Recursos 
Hídricos no Estado do Acre

1. Situação Geográfica e Administrativa

Acre, Purus, Tarauacá/Envira e Juruá), que 
seguem a distribuição das bacias hidro-
gráficas dos principais rios. A população 
do estado é de 732.793 habitantes, sendo 
532.080 habitantes na zona urbana (nota-
damente na capital Rio Branco) e 200.713 
habitantes na zona rural e uma taxa de ur-
banização de 73% (IBGE, 2010). 

As cidades mais populosas do estado 
são: Rio Banco, a capital, Cruzeiro do Sul 
e Feijó. Alguns municípios do estado são 
de difícil acesso, notadamente os casos 
de Santa Rosa do Purus, Jordão, Marechal 
Thaumaturgo e Porto Walter, cujo acesso 
se faz por via aérea ou fluvial. 

A região leste do estado é a mais favo-
recida por uma infraestrutura administra-
tiva, de serviços de saúde, educação, co-
mércio e demais setores que a tornam um 
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polo da vida na região e em todo o estado. 
Essa região possui numerosos assentamen-
tos para fins de reforma agrária, fazendas 
de gado e uma maior densidade populacio-
nal. Ocorre na área uma rede de rodovias e 
ramais que dão suporte às atividades eco-

nômicas entre os municípios da região, que 
apresentam uma cobertura vegetal alterada  
- fruto da intensa ocupação, até pouco tempo, 
sem um programa de ordenamento. 

A região oeste do estado, por sua vez 
mais preservada, começa a ter acesso por 

Figura 7. Mapa da divisão político-administrativa do estado do Acre

concreto ordenamento territorial para a 
ocupação do território, com base nas re-
comendações do ZEE-AC e também do 
PLERH-AC, para que os objetivos das po-
líticas públicas sejam concretizados de 
forma integral e harmoniosa.

rodovia pavimentada com a finalização 
das obras de asfaltamento e da constru-
ção de pontes na BR-364. Tal fato deve-
rá integrar esta região mais fortemente 
à economia do estado. Porém, exigirá do 
poder público ações efetivas para um 
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2. Relevo e Hidrografia

A localização no Sul da Amazônia 
(Amazônia Sul-Ocidental) confere 
ao Acre a condição de ser um ter-
ritório formado por relevo de al-

titude modesta, variando entre 130 a 600 
m acima do nível do mar, aproximadamente. 
O território estadual é tomado por planícies 

com amplas colinas, sendo que nas proxi-
midades com a fronteira peruana, a altura 
do terreno se eleva, chegando em torno dos 
600 metros, na Serra do Divisor, no muni-
cípio de Mâncio Lima, no extremo oeste do 
estado.

Segundo dados do ZEE – Fase II (ACRE, 
2006), o estado do Acre faz parte da Região 

Figura 8. Mapa hidrográfico do estado do Acre

Hidrográfica do Rio Amazonas, em nível 1, da 
Região Hidrográfica do Rio Solimões, em ní-
vel 2, das Bacias Hidrográficas do Javari, Ju-
ruá, Purus, em nível 3 e porção três da Bacia 
Hidrográfica do Rio Madeira (BRASIL, 2006).

O Acre apresenta uma extensa rede hi-
drográfica com os rios correndo no sentido 
Sudoeste-Nordeste de forma praticamente 

paralela de leste para oeste, onde os princi-
pais rios que o cortam têm a sua nascente 
localizada no Peru, atravessando o estado e 
desaguando em rios no território do Estado 
do Amazonas. São rios que apresentam ao 
mesmo tempo caráter internacional e fede-
ral, considerados, portanto, de domínio da 
União (Figura 8). 
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Dentre os rios que cruzam o estado, além 
dos já citados Purus e Juruá, têm-se os rios 
Abunã, Envira e, principalmente, o Rio Acre, 
dentre outros de menor porte. Esses rios, 
com suas condições de transfronteiriços, 
tanto internacional quanto interestadual, 
atravessam o território com uma boa distri-
buição em relação à área do estado (densi-
dade de drenagem). Do ponto de vista da 
disponibilidade de água geral, no Acre essa 
extensa rede hidrográfica é responsável por 
transportar um total anual de 9,48.1010 m³. 
Esse valor dividido pela área total do estado 
corresponde a aproximadamente 5,76.105 
m³/km² por ano. Se compararmos este va-
lor ao total escoado pelo Rio Amazonas e 
toda a sua bacia para o Oceano Atlântico 
(6,30.1012m³/ano), o total de água escoado 
em território acreano representa aproxima-
damente 2%. Se poderia afirmar, com isso, 
que se tem pouca água no Acre. Na verda-
de, não é bem assim, especialmente tendo 
em vista que os rios do Acre sustentam com 
sobra uma população de mais de 730 mil 
habitantes. Isto se percebe, fazendo uma 
comparação com uma grande região metro-
politana, como a da grande São Paulo, que 
consome aproximadamente 9,66.108m³/
ano. Nesta comparação o volume de água 
disponível anualmente no Estado do Acre é 
aproximadamente 100 vezes maior do que 
aquele consumido pela região metropolita-
na de São Paulo.

Uma vez que a rede hidrográfica em ter-
ritório acreano tem uma boa densidade e 
que a relação de volume por área é bastan-
te significativa, se pode afirmar que o Acre 
possui um grande potencial quanto à sua 
disponibilidade hídrica geral. 

3. Vegetação e Solos

O território acreano esteve origi-
nalmente coberto pela floresta 
tropical úmida amazônica com 
sua enorme biodiversidade. A co-

bertura florestal, atualmente, é mais inten-
sa nos municípios que se situam na por-

ção Centro-Ocidental o estado apresenta 
cerca de 12% de seu território desmatado, 
ocupado por pastagens, áreas de planta-
ções agrícolas e cidades. Assim é que o 
Acre possui uma área de cobertura vege-
tal de 144.460,36 Km² (14.446.036 ha), 
isso corresponde a 88% da área total do 
estado, indicando o grande índice de con-
servação de suas florestas (ACRE, 2009).

No estado do Acre ocorrem duas gran-
des Regiões Fitoecológicas: a Floresta Om-
brófila Densa e a Floresta Ombrófila Aberta. 
Em uma pequena extensão existe também 
uma terceira região Fitoecológica, a da 
campinarana, restrita à parte noroeste do 
estado. Tanto no domínio da Floresta Om-
brófila Densa quanto no Domínio da Flores-
ta Ombrófila Aberta, coexiste uma grande 
diversidade de formações vegetais, as quais 
são diferenciadas principalmente pela qua-
lidade dos solos. Devido à implantação de 
atividades econômicas de base florestal 
e agropecuária, tanto em áreas públicas 
quanto em áreas privadas, a composição 
florística e estrutural dessas florestas vêm 
sofrendo modificações, sendo necessário 
um monitoramento periódico para atuali-
zação dessa classificação.

A caracterização dos solos realizada 
para a segunda fase do Zoneamento Eco-
lógico-Econômico do Estado do Acre (ZEE, 
2000 e 2006) foi baseada em levantamen-
to de dados secundários, bem como em da-
dos coletados em campo nos meses secos 
dos anos 2001, 2003 e 2004. Nesta ca-
racterização detectou-se que os principais 
solos do Acre, em ordem decrescente de 
expressão territorial, são: Argissolos, Cam-
bissolos, Luvissolos, Gleissolos, Latossolos, 
Vertissolos, Plintossolos e Neossolos.

No estado torna-se extremamente difícil 
encontrar material rochoso, a não ser em 
locais distantes e, atualmente, em áreas 
de proteção ambiental, como é o caso da 
Serra do Divisor, em Cruzeiro do Sul. Fato 
este que dificulta o uso na construção civil, 
sobretudo construção de estradas. A alter-

nativa para esse problema tem sido a utili-
zação de “piçarra” e tijolos para calçamen-
to e/ou a importação de material rochoso 
(brita) e calcário de estados vizinhos como 
Rondônia e Mato Grosso.

O Acre apresenta algumas particulari-
dades relacionadas aos seus solos (devido 
à origem sedimentar) que refletem direta-
mente sobre os recursos naturais da região. 
Seus solos, em virtude da proximidade com 
os Andes, apresentam características quí-
micas e físicas distintas dos demais solos 
da Amazônia. Devido a esta proximidade 
dos Andes, o clima pretérito e sedimen-
tos argilosos depositados horizontalmente 
retardaram os processos de pedogênese 
(processos que levam à formação dos so-
los) e, por conseguinte, originaram, em sua 
maioria, solos pouco profundos, com impe-
dimentos de drenagem, eutróficos e com 
argilas expansivas (sobretudo na região 
central do estado), justificando as caracte-
rísticas peculiares dos solos acreanos, in-

clusive com endemismo de solos (como por 
exemplo, ocorrência de Vertissolos).

Estas características peculiares dos pe-
doambientes acreanos evidenciam uma 
abordagem diferenciada no que diz res-
peito a suas potencialidades e restrições, 
e nas questões de uso e manejo do solo e 
dos recursos hídricos. Esses solos, de ma-
neira geral, apresentam condições favorá-
veis para a utilização agrícola, no entanto, 
demonstram-se com muitos problemas de 
ordem física, em grande parte relacionados 
a restrição de drenagem, quantidade e qua-
lidade de argila. Assim, os solos da região, 
quando secos, em geral são duros e à me-
dida que aumenta o grau de umidade, as 
características de plasticidade e pegajosi-
dade expressam-se com mais intensidade. 
Isso dificulta, sobremaneira, o uso do solo, 
tanto no período chuvoso quanto no seco.

A relativa fragilidade dos solos do Acre 
torna importante a preservação de sua co-
bertura florestal. Nesse sentido, ganha des-
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taque a atual política de valorização dos ati-
vos ambientais florestais do Estado, através 
de instrumentos como o ZEE-AC, o Sistema 
Estadual de Incentivos a Serviços Ambien-
tais – Sisa (Lei no. 2.308 de 22/10/2010), o 
Sistema Estadual de Áreas Naturais Protegi-
das – Seanp (Lei no. 1.426/01), assim como 
Plano Integrado de Prevenção, Controle 
e Combate às Queimadas e aos Incêndios 
Florestais do Estado do Acre. Esse conjunto 
de instrumentos trazem importantes con-
tribuições para o PLERH-AC, especialmente 
ao se buscar uma ação integrada, pois uma 
vez fragilizado o solo por queimadas, más 
práticas e/ou ausência de cobertura vege-
tal, o mesmo fica exposto às intempéries. 
Com isso se criam condições que compro-
metem as nascentes, aumentam o escoa-
mento superficial da água das chuvas, com 
a diminuição da taxa de retenção de água 
nas bacias. Esse excesso de escoamento fa-
vorece a erosão e o aumento no transporte 
de material erodido (sedimentos), e tam-
bém o assoreamento dos rios.

4. Clima

A circulação climática, a circulação 
atmosférica que atua no territó-
rio acreano define duas estações 
climáticas: uma chuvosa e outra 

seca, num contexto de clima equatorial 
quente e úmido, segundo Köppen. A esta-
ção chuvosa compreende o período que se 
estende de outubro a abril, apresentando 
chuvas constantes, o qual é denominado 
também de inverno, ocasião em que se ve-
rificam médias superiores a 110 mm/mês. 
Janeiro é o mês mais chuvoso, apresentan-
do médias mensais superiores a 312 mm. 
A estação seca ocorre entre os meses de 
junho e setembro, período no qual são co-
muns as friagens, com médias pluviomé-
tricas mensais inferiores a 60 mm. Julho 
e agosto apresentam-se como meses me-
nos chuvosos, nesse período as chuvas são 
extremamente escassas. Os registros das 

médias mensais apresentam-se inferiores 
a 15.8 mm. Os registros dos valores men-
sais apresentam-se de forma heterogênea, 
variando entre período seco, chuvoso e in-
termediário, da mesma forma, ocorre em 
quantidade, no sentido Norte Sul do terri-
tório (Mesquita, 1996). 

A friagem é resultado do avanço da 
Frente Polar que atravessa a Planície 
do Chaco e chega à Amazônia Ociden-
tal impulsionada pela Massa de Ar Polar 
Atlântica, que provoca brusca queda de 
temperatura, para os padrões regionais, 
chegando a valores próximos de 10ºC. A 
umidade relativa do ar apresenta-se em 
níveis elevados durante praticamente, 
todo o ano, com médias mensais variando 
entre 80% a 90% (ACRE, 2006a e 2000).

A circulação atmosférica regional é ca-
racterizada pela atuação da Massa se Ar 
Equatorial Continental durante todo o ano. 
Essa massa de ar, quente, úmida e instá-
vel, origina-se na Amazônia Ocidental. No 
verão, com o enfraquecimento da Massa 
Polar Atlântica, a Massa Equatorial Con-
tinental avança a partir da Região Norte, 
atraída pelas baixas pressões do interior 
do país, atravessa a região de baixa pres-
são do Chaco, segue em direção às demais 
regiões, provocando as conhecidas chuvas 
de verão, com alta instabilidade e altas tem-
peraturas no estado.

A temperatura média anual está em tor-
no de 24,5 °C, enquanto que a temperatu-
ra máxima fica em torno de 32 °C, aproxi-
madamente uniforme para todo o estado. 
Entretanto, a temperatura mínima varia de 
local para local em função da maior ou me-
nor exposição aos sistemas extratropicais 
(por exemplo, em Cruzeiro do Sul: 10 °C; 
Brasileia: 17,4 °C; Rio Branco: 20,2 °C e Ta-
rauacá, 19,9 °C). As temperaturas mínimas 
absolutas durante as friagens (que normal-
mente ocorrem no meio do ano civil) são 
compensadas pelas máximas que ocorrem 
durante a tarde.

5. Biomas

De acordo com o descrito no volume 
1 da documentação do PNRH 
(BRASIL, 2006), o estado do Acre 
está inserido no Bioma Amazônia. 

Este bioma tem como características a do-
minância do clima quente e úmido, a pre-
dominância da fisionomia vegetal florestal. 
A vegetação característica do Bioma Ama-
zônia é a floresta ombrófila densa (floresta 
pluvial tropical), formação na qual predomi-
nam árvores de grande porte, cujo dossel 
pode ou não apresentar emergentes. Além 
das formações florestais, são encontradas 
nesse bioma tipologias de savana, campina-
rana, formações pioneiras e de refúgio ve-
getacional e as diferentes formas de contato 
entre estas. As diferentes tipologias vegetais 
de savana (cerrado) e savana estépica (caa-
tinga) estão inseridas no Bioma Amazônia 
como disjunções e na forma de contatos.

De acordo com o ZEE Fase II, no Estado 
do Acre predominam duas grandes regiões 
fitoecológicas: a Floresta Ombrófila Densa 
e a Floresta Ombrófila Aberta, e uma ter-
ceira região fitoecológica na parte Noro-
este do Estado, uma pequena extensão de 
Campinarana. Tanto no domínio da Flores-
ta Ombrófila Densa quanto no domínio da 
Floresta Ombrófila Aberta, coexiste uma 
grande diversidade de formações vegetais, 
as quais são diferenciadas principalmente 
pela qualidade do solo.

Com base no mapa atual de solos do 
Acre, em escala 1:250.000 (ACRE, 2006), 
pode-se dividir o estado em três grandes 
pedoambientes: um situado a Leste, outro 
na região central e outro no extremo Oeste. 
No Pedoambiente leste encontra-se a maio-
ria dos Latossolos e Argissolos com carac-
terísticas intermediárias para Latossolos. 
A vegetação nativa dominante é a floresta 
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densa com sub-bosque de musáceas e, por 
vezes, bambu. O relevo é menos movimen-
tado e em sua maioria, plano a suave ondu-
lado. Nessa região, próximo à cidade de Rio 
Branco, ocorre também áreas de Plintosso-
los e outros solos com caráter Plíntico.

O Pedoambiente da região central, com-
preendida entre os municípios de Sena 
Madureira e Tarauacá, corresponde a uma 
região abaciada, com predomínio de solos 
mais rasos, com argila de atividade alta, 
originados de sedimentos argilosos e, por 
vezes, siltosos que imprimem aos solos 
sérias restrições de drenagem. Nessa área 
predominam os Cambissolos, Vertissolos e 
Luvissolos, com vegetação do tipo floresta 
com bambu e relevo ondulado a fortemente 
ondulado.

Já o pedoambiente do extremo Oeste 
(Vale do Juruá) é constituído de Porsolos 
desenvolvidos a partir de sedimentos rela-
cionados à bacia do Juruá, com textura mais 
grosseira (arenosa), que confere ao mesmo 
boas condições de drenagem, apesar de 
contribuir para seu Distrofismo. Predomi-
nam os Argissolos, Gleissolos, Neossolos e 
pequenas áreas com Latossolos e Espodos-
solos, com relevo plano e suave ondulado.

6. Ecorregiões Aquáticas

A abordagem ecorregional consiste 
num sistema de classificação, re-
gionalização e mapeamento que 
estratifica progressivamente a 

superfície terrestre em áreas menores e de 
homogeneidade maior. Os tipos ecológicos 
são classificados e as unidades ecológicas 
mapeadas com base nas associações dos fa-
tores bióticos e ambientais que regulam a 
estrutura e as funções dos ecossistemas. O 
planejamento ecorregional é aplicado tanto 
para sistemas terrestres quanto para aquá-
ticos ou marinhos, constituindo importante 
ferramenta para a gestão integrada de ecos-
sistemas (BAILEY, 1987. IN: BRASIL, 2006).

Estudos baseados na abordagem ecor-
regional constituem importante subsídio 

à discussão de estratégias para o uso sus-
tentável dos recursos naturais, pois as 
ecorregiões correspondem aos principais 
processos ecológicos e evolucionários que 
criam e mantêm a biodiversidade, abran-
gendo grupos lógicos de comunidades 
naturais biogeograficamente relaciona-
das, possibilitando análises de represen-
tatividade que visam a garantir que todos 
os habitats e suas espécies sejam respei-
tados à luz dos demais usos inerentes na 
respectiva região (ABELL et al., 2002, IN: 
BRASIL, 2006).

O conhecimento das diferentes intera-
ções entre terra e água, variações regionais 
nos padrões de qualidade da água, padrões 
biogeográficos distintos, similaridades e di-
ferenças entre ecossistemas nas diferentes 
ecorregiões tornam a abordagem ecorre-
gional uma importante ferramenta para a 
organização e a análise de informações, ra-
cionalizando os custos necessários ao efeti-
vo monitoramento ambiental (USGS, 2005 
IN: BRASIL, 2006).

Assim, diante dos conceitos acima lista-
dos foi elaborado um mapa das ecorregiões 
aquáticas brasileiras o qual foi incorporado 
ao PNRH. Na elaboração do mapa das ecor-
regiões aquáticas brasileiras, a distribuição 
geográfica de peixes foi utilizada como fon-
te primária de riqueza biótica e informação 
distintiva para o delineamento das unidades. 
Os peixes são organismos que ocupam di-
versos níveis nas redes tróficas dos sistemas 
aquáticos. Sua principal importância para a 
espécie humana é como fonte de proteína 
animal, mas há outras utilizações de expres-
siva importância econômica. Peixes de água 
doce têm especial importância no levanta-
mento da biodiversidade aquática porque 
são fisiológica e historicamente confinados 
às suas bacias hidrográficas nativas.

A diversidade de peixes na Região Ama-
zônica é elevada e neste contexto o Acre 
possui mais de 270 espécies de peixes, 
muitas das quais ainda não são conhecidas 
pela Ciência (Vieira, 2007). Há regiões do 

estado que não foram amostradas e, po-
tencialmente, podem conter espécies ainda 
não coletadas em outras áreas, o que ele-
varia para mais de 290 espécies de peixes 
ocorrendo no estado. Este número é maior 
do que o número de espécies de água doce 
encontrado na Europa.

Nos ecossistemas aquáticos as comuni-
dades são, em parte, controladas por espé-
cies de peixes, uma vez que são os peixes 
predadores “topo-de-cadeia” os organismos 
mais importantes em termos de biomassa. 
Muitas espécies consumidoras primárias 
têm suas densidades controladas por estes 
predadores, o que induz a um controle ge-
ral no consumo de matéria orgânica conti-
da no nível de produtores. Assim, além da 
importância para os seres humanos como 
alimento, os peixes exercem papel funda-
mental no controle biótico dos ecossis-
temas aquáticos, contribuindo, inclusive, 
para a manutenção de condições mais es-
táveis nos mesmos.

Os estudos sobre populações, assem-
bleias de peixes e comunidades aquáticas 

são de extrema importância, uma vez que 
a pressão de uso antrópico sobre tais sis-
temas tem aumentado constantemente. Há 
demandas no Acre para o manejo de lagos 
nos rios Purus e Juruá, porém, não há es-
tudos que subsidiem a tomada de decisões 
sob a tutela de critérios científicos. Na atu-
alidade, tudo que se faça será com base em 
informações de outros sistemas, muitas ve-
zes não amazônicos, ou sem embasamento 
algum. Tal fato amplia o risco de impactos 
nas comunidades aquáticas e na qualidade 
da água dos sistemas.

É importante ressaltar que o uso comer-
cial dos peixes como fonte de alimentação, 
não acompanhado de estudos de impac-
tos, é um risco à manutenção das espécies. 
Tal fato decorre, principalmente, do pouco 
conhecimento quanto aos limites de tole-
rância das espécies, podendo gerar uma 
condição de explotação além dos limites 
máximos e induzir à extinção local de es-
pécies. No Acre o mandi (Pimelodus sp.) é 
uma das espécies mais consumidas em ter-
mos numéricos, mas não foram realizados 
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quaisquer estudos sobre as mesmas. Há ris-
cos de extinção de pelo menos duas espé-
cies de arraias de água doce, a julgar pela 
quantidade capturada não declarada no Rio 
Purus, em terras do Acre, segundo informa-
ções de pescadores de Sena Madureira.

A Universidade Federal do Acre é pio-
neira nos estudos de peixes no Acre. O pri-
meiro projeto implementado foi o Projeto 
Curimatã (Prochilodus sp.) no Rio Acre, 
que se tratava de uma proposta de estu-
dos integrados, financiado pelas institui-
ções: Basa, Finep, MEC/BID III e Ufac. O 
Relatório final do projeto foi publicado em 
1986, porém as informações não foram, 
aparentemente, utilizadas para aplicação 
em piscicultura. Depois desse projeto ou-
tros foram e vêm sendo desenvolvidos pe-
los pesquisadores da Ufac e por seus par-
ceiros. No Acre, os trabalhos científicos ou 
técnicos sobre peixes se concentram na 
Bacia do Rio Acre, devido a proximidade 
com a Universidade Federal do Acre e à 
relativa facilidade logística.

Os peixes têm sido utilizados como indi-
cadores bióticos por diversos autores (e.g. 
Kaar, 1981; Kaar et al., 1986; Kaar e Kerans, 
1994, Araújo, 1998; Machado, 1999). Par-
ticularmente os trabalhos de J. R Kaar dão 
conta do uso de índices bióticos, para os 
quais os peixes são elementos essenciais. 
Pelo exposto, fica claro que o estudo desses 
organismos se reveste da mais alta impor-
tância, pois além de serem importantes eco-
nomicamente, são fundamentais para o mo-
nitoramento e para a conservação ambiental.

Freitas, Reis e Apel (2010) sugerem o 
comanejo adaptativo como uma estratégia 
apropriada para garantir a governança de 
recursos naturais no longo prazo. Aque-
les autores realizaram um diagnóstico dos 
recursos pesqueiros da Bacia do Rio Acre 
através de entrevistas semiestruturadas, 
história oral e oficinas envolvendo repre-
sentantes de organizações do Brasil, Peru 
e Bolívia. O recente conflito pelo comércio 
de uma espécie de peixe pouco apreciada 

no Brasil (Piranambu - Pinirampus piri-
nampu) foi analisado do ponto de vista das 
macroinstituições que regulam a gestão 
dos recursos pesqueiros na Bacia Amazô-
nica. As Colônias de Pesca demonstraram 
ser instituições pouco resilientes para res-
ponder às rápidas mudanças geradas pela 
construção da Rodovia do Pacífico, que 
possibilitou a abertura de mercado com a 
cidade peruana de Puerto Maldonado. 

Ainda segundo os mesmos autores, o 
sistema socioecológico da pesca apresenta 
evidências de crise, a qual é condicionada 
pelo período duvidoso em que a política de 
seguro-defeso é concedida aos pescadores. 
Apesar do seguro-defeso corresponder ao 
período de desova da maior parte das es-
pécies de peixes, este não é o período em 
que as presas estão mais vulneráveis. Por 
tratar-se de um afluente de um dos grandes 
rios amazônicos, o Rio Acre possui um regi-
me fluviométrico caracterizado pelos extre-
mos de variação de altura. Na estação seca, 
o rio torna-se com profundidade tão rasa 
que as espécies de peixes grandes conse-
guem subi-lo para completar seu ciclo re-
produtivo e, entretanto, esta é a época de 
maior atividade de pesca.

Ainda, segundo o PADS (WWF-Brasil), 
há uma lacuna de informações no Acre, re-
ferente à classificação dos ambientes aquá-
ticos em diversas bacias, bem como quanto 
aos processos ecológicos envolvidos. Aque-
le programa recomendou algumas espécies 
chaves (especialmente para as áreas das 
bacias dos Rios Purus e Acre) como referên-
cia quanto à sua importância para a econo-
mia local e regional, relação/conexão com 
importantes processos ecológicos e impor-
tância para a conservação da biodiversidade 
dos ecossistemas aquáticos: o mandi (Pime-
lodus cf. altipinnis), a curimatã (Prochilodus 
nigricans), a branquinha (Potamorhina la-
tior), a dourada (Brachyplaystoma flavicans) 
e o pirarucu (Arapaima gigas). Além disso, 
os quelônios foram identificados como im-
portante espécie, além de recomendar a ma-

nutenção da integridade do canal dos rios e 
das matas ciliares.

Vale ressaltar que as matas ciliares e as 
florestas de várzea exercem importante pa-
pel na manutenção das espécies acima des-
tacadas, em especial na sua alimentação e 
reprodução, bem como o modo de manejo 
desses habitats.

7. Biorregões

O planejamento biorregional vem 
sendo desenvolvido como estra-
tégia para a conservação da bio-
diversidade biológica por mais 

de trinta anos. Um dos precursores mais 
bem-sucedidos desse movimento é o mode-
lo das reservas da biosfera aplicado em di-
ferentes partes do globo, inclusive no Brasil. 
O planejamento biorregional tem como um 
dos seus aspectos-chave o estabelecimento 
de “corredores” entre áreas protegidas que 
permitam o fluxo da fauna e da flora, em 
meio a uma matriz composta por áreas su-
jeitas a diferentes usos, buscando conciliar 
o desenvolvimento econômico, o respeito 
à cultura das sociedades e a proteção ao 
meio ambiente (MILLER, 1997, IN: BRASIL, 
2006).

O planejamento biorregional tem como 
objetivos o fortalecimento da gestão parti-
cipativa visando o planejamento, o monito-
ramento e o controle de ações para con-
servar a diversidade biológica, aumentar a 
representatividade das áreas conservadas 
nos corredores ecológicos por meio do es-
tabelecimento e da expansão das áreas pro-
tegidas, priorizando a conectividade entre 
elas; e a redução da pressão do desmata-
mento em áreas conservadas e a contribui-
ção para a proteção e o uso sustentado da 
diversidade biológica. A implantação dos 
corredores requer a aplicação efetiva dos 
diversos instrumentos da política ambien-
tal nas áreas de interstício, quais sejam: o 
zoneamento, a avaliação de impacto am-
biental, o licenciamento, o monitoramento 
e a fiscalização, visando à redução e à pre-

venção de impactos ambientais negativos 
(GANEM, 2005, IN: BRASIL, 2006).

O conceito de corredores como elos 
entre unidades de conservação pode ser 
aplicado em diferentes espaços geográ-
ficos. O Projeto Corredores Ecológicos 
das Florestas Tropicais do Brasil, no âm-
bito do Programa Piloto de Proteção das 
Florestas Tropicais, (PPG7) propôs sete 
extensos corredores no Brasil (BRASIL, 
2006). Neste contexto, cinco estão loca-
lizados na Amazônia. O estado do Acre se 
localiza no denominado Corredor Oeste 
da Amazônia, o qual inclui seis áreas prio-
ritárias em quatro ecorregiões terrestres 
amazônicas principais. Identificado como 
relativamente estável, esse corredor é glo-
balmente importante e da mais alta priori-
dade numa escala regional. 

Com a inclusão do Acre no contexto do 
Projeto Corredores Ecológicos torna ainda 
mais importante a operacionalização do 
Seanp (Sistema Estadual de Áreas Naturais 
Protegidas), citado anteriormente neste 
texto. Vale destacar que no âmbito deste 
sistema, identificado como um mecanismo 
de regulamentação da criação e gestão das 
áreas protegidas no estado, estão conside-
radas: as áreas federais, estaduais, munici-
pais, sejam elas Unidades de Conservação, 
Terras Indígenas, Áreas de Preservação 
Permanente ou Reserva Legal.

Além do acima referido, o Seanp também 
reconhece como áreas protegidas os Proje-
tos de Assentamento Diferenciados – PADs 
e Reserva Legal, o que significa, segundo o 
Manual Operativo da Política de Valorização 
do Ativo Ambiental Florestal, a consolidação 
da formação de corredores ecológicos (áreas 
que unem os remanescentes florestais) que 
permitem o livre trânsito de animais, a dis-
posição de sementes das espécies vegetais,  
consequentemente, o fluxo gênico entre as 
espécies da fauna e flora, e conservação da 
biodiversidade. Tais áreas podem ser usadas 
para fins de compensação ou desoneração 
de passivos ambientais.
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8. Unidades de 
Conservação, 
Terras Indígenas e 
Assentamentos

Em vista da inserção das Unidades de 
Conservação, Terras Indígenas e As-
sentamentos, como acima colocado, 
se faz importante analisar sua dis-

tribuição no Estado do Acre e em especial 
no que diz respeito às bacias hidrográficas, 
mas não sem antes descrever-se sucinta-
mente as origens dessas áreas, hoje sob 
condição especial de gestão.

Além da questão da importância para a 
preservação da biodiversidade, as UCs, as 
TIs e os Assentamentos têm um conteúdo 
político e cultural forte, identificado com a 
formação do povo acreano. Muitas dessas 
áreas, além de serem aquelas já utilizadas 
pelos primeiros habitantes do Acre (os po-
vos indígenas), cuja história remonta a tem-
pos imemoriais, tiveram papel relevante no 
período em que a economia do estado se 
baseava em práticas extrativistas, notada-
mente da seringa, durante o ciclo da bor-
racha, especialmente às margens dos rios. 
Fruto dos processos de desenvolvimen-
to ocorridos sobretudo, a partir dos anos 
1970, com a vinda de muitos migrantes 
de várias origens, os assentamentos foram 
sendo construídos. É deste mesmo período, 
também, o chamado “tempo dos direitos” 

para os índios, onde se iniciou uma longa 
e desigual luta pela demarcação de suas 
terras, na qual colaboraram Funai, CPI-Acre 
(Comissão Pró-Índio do Acre), Comin (Con-
selho Missionário Indigenista) e Cimi (Con-
selho Indigenista Missionário).

Problemas ligados à defesa dos direi-
tos de ocupação das áreas onde viviam, 
levaram índios, mas, sobretudo, ribeiri-
nhos e seringueiros, a trabalharem juntos 
por uma conquista de grande significado 
para aqueles grupos populacionais, que 
foi a criação dos projetos de assentamen-
to agroextrativistas (PAEs), coordenados 
pelo Incra e que se constituem em alter-
nativas mais adequadas, segundo a análise 
do ZEE-AC, para o assentamento de extra-
tivistas e agricultores do que os modelos 
tradicionais. Há que, também, se fazer 
especial referência à conquista da demar-
cação das reservas extrativistas – Resex 
subordinadas ao Ibama, e que foi inspi-
rada no modelo das Terras Indígenas que 
possuem propriedade coletiva e não in-
dividual da terra. Esse modelo teve como 
principal movimento de articulação e mo-
bilização a “Aliança dos Povos da Floresta”, 
que especialmente depois do assassinato 
de Chico Mendes, seu principal líder, em 
1988, o governo federal criou oficialmen-
te as primeiras reservas extrativistas atra-
vés do Decreto no. 98.987/90.

Após este breve contexto histórico, onde 
se percebe um papel significativo dos rios 
no processo de identidade do povo acreano 
em seus diferentes matizes, se faz impor-
tante apresentar os dados compilados pelo 
Ministério Público do Estado do Acre; atra-
vés do documento Caracterização Socioam-

biental das bacias Hidrográficas do Estado 
do Acre (2008). Segundo esta referência, 
aproximadamente 54% da área do estado 
(Tabela 4) está sob condições que aqui se 
consideram especiais, como: Unidades de 
Conservação, Terras Indígenas e Assenta-
mentos. 

Tabela 4. Distribuição quantitativa e áreas das TCEs (Terras sob Condições Especiais de Gestão) no estado 
do Acre. 

Fonte: Fonte: MPE-AC (2008).

Unidades de Conservação

Tarauacá e Envira-Jurupari 9682 6 23% 19% 6%

Acre-Iquiri e Abunã 9762,6 8 31% 19% 6%

Juruá 13573,9 5 19% 27% 8%

Purus 17900 7 27% 35% 11%

 50918,5 26 100% 100% 31%

Terras Indígenas

Acre-Iquiri e Abunã 3921,6 3 8% 18% 2%

Juruá 3971 10 28% 18% 2%

Tarauacá e Envira-Jurupari 5434 18 50% 25% 3%

Purus 8476,3 5 14% 39% 5%

 21802,9 36 100% 100% 13%

Assentamentos

Tarauacá e Envira-Jurupari 884,6 8 7% 5% 1%

Purus 3006,4 20 17% 18% 2%

Juruá 3789 27 23% 23% 2%

Acre-Iquiri e Abunã 8944,4 65 54% 54% 5%

 16624,4 120 100% 100% 10%

Total de Terras sob Condições Especiais de Gestão (TCEs) no Estado do Acre

 89345,8    54%

UGRHs Área total (km²)
Quantita-
tivo nas 
UGRHs

Porcen-
tagem do 
quantita-
tivo nas 

UGRH

Porcen-
tagem de 
área nas 
UGRHs

Áreas em 
relação à 
área total 

do AC
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Para os efeitos a que se destina este do-
cumento tais áreas são aqui denominadas 
de TCEs (Terras sob Condições Especiais 
de Gestão). No total, o estado possuía, à 
época do estudo suprareferido, 26 Unida-
des de Conservação (não diferenciadas), in-
cluindo reservas extrativistas, áreas de pre-
servação total, etc. Esse quantitativo perfaz 

46% da área total do estado, sendo que o 
maior número de Unidades de Conservação 
se encontra na UGRH Acre-Iquiri, seguida 
pela UGRH do Purus. Porém, em termos 
de área, a UGRH do Purus encontra-se à 
frente das demais, com 35% de sua área 
sob a condição de Unidade de Conserva-
ção (UC), seguida pela UGRH do Juruá, 

Figura 9. Mapa das Unidades de conservação e Terras indígenas do estado do Acre. 

com 27%, apesar de ser a que tem o me-
nor quantitativo de UCs.

No tocante às Terras Indígenas, O es-
tado do Acre possui aproximadamente 18 
etnias, incluindo algumas isoladas (isola-
mento voluntário), ainda não contatadas. 
No total, as áreas indígenas (demarcadas, 
registradas, etc.) representam 13% da área 

do estado, num total de 36 unidades. Quan-
titativamente, as UGRHs Tarauacá e Envira-
-Jurupari apresentam, juntas, 18 unidades, 
o que corresponde a 50% do total da TIs 
no estado do Acre. No entanto, em área, a 
UGRH Purus é a que mais se destaca - com 
39% de sua área destinada a essa tipologia 
de ocupação do espaço (Figura 9).
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Com relação aos assentamentos, em 
especial para fins de Reforma Agrária, de-
senvolvimento de atividades agropastoris 
diversas, etc., o estado do Acre possui 120 
unidades. Isso representa 10% do territó-
rio do estado, sendo o maior quantitativo 
presente nas UGRHs Acre-Iquirí e Abunã, 
onde estão as áreas mais urbanizadas. Nes-
tas UGRHs estão 54% das unidades de as-
sentamentos e este quantitativo representa 
também 54% em área destas UGRHs.

Assim, pelo que se observa do quadro 
das Terras sob Condições Especiais de ges-
tão (TCEs), no que diz respeito à questão 
da existência de Unidades de Conservação 
e Terras Indígenas, a porção centro e oes-
te do estado se destaca. Já em relação aos 
assentamentos, a porção leste se destaca. 
Os recursos hídricos merecem ser conside-
rados num balanço entre oferta e demanda, 
o que é apresentado resumidamente mais 
adiante. No entanto, dada a importância 
dessas áreas no contexto do Estado um 
estudo, mais detalhado, que foge aos obje-
tivos deste documento, merece ser realiza-
do, especialmente sob a ótica dos recurso 
hídricos.

9. Aspectos 
Socioculturais do     
Uso da Água

Dentre os principais aspectos socio-
culturais relativos ao uso dos 
recursos hídricos no estado do 
Acre, vale ressaltar primeiramente 

a importância do rio na trajetória da for-
mação cultural e política do povo acreano. 
Os rios serviram, e servem até hoje, como 
elemento de interiorização e ocupação do 
território para os diversos atores que cons-
truíram a identidade do povo do Acre. Os 
recursos que os rios contém ou aos quais 
dão acesso também compõem um conjunto 
de aspectos cuja adaptação do homem ao 
ambiente gerou diferentes interações, con-
flitos e formas de uso, que aparecem inclu-
sive no imaginário das populações tradicio-

nais, através de suas lendas, mas também 
através de seus hábitos alimentares, dentre 
outros.

O ZEE-AC destaca que a territorialidade 
do Acre tem sido construída ao longo do 
tempo por índios, seringueiros, regatões, 
ribeirinhos e “sulistas”, de forma a con-
dicionar sua participação no processo de 
construção da “identidade” acreana. Cada 
um desses segmentos atua como sujeito so-
cial que busca a realização de um projeto 
que possibilite a manutenção dos modos de 
vida que historicamente vêm construindo, 
numa relação tensa e conflituosa de uns 
com os outros e de todos com a natureza. 

Assim é, que desde os primórdios da co-
lonização do Acre os rios e paranás tiveram 
papel relevante tanto no processo de ocupa-
ção do território como no desenvolvimento 
da economia do estado. Índios, seringueiros, 
regatões, ribeirinhos. ligaram ao rio sua no-
ção de territorialidade, o sentimento de per-
tencimento e a construção da própria iden-
tidade. Isso se percebe uma vez considerado 
que, como trata o texto do ZEE-AC ... [o vai 
e vem das águas ou o tempo das chuvas 
e da estiagem caracterizava uma concep-
ção peculiar de tempo, o tempo da natu-
reza, o qual interferia tanto na dinâmica 
da economia, quanto no cotidiano e nas 
práticas culturais dos acreanos].

Continua ainda, aquele mesmo docu-
mento, dizendo que as trajetórias históricas 
e culturais experienciadas por tão diferentes 
atores sociais ao longo da formação da so-
ciedade acreana revelam a criação de uma 
sociedade multifacetada. Essa mesma so-
ciedade possui uma dinâmica própria, cujas 
atividades econômicas geram impactos so-
bre os recursos hídricos, muitas vezes fruto 
de conflitos pelos diferentes usos que se faz 
da água. Uma visibilidade maior desses prin-
cipais usos e de suas possíveis interações e 
consequências precisam ser postas à mostra 
no desenvolvimento de um Plano Estadual 
de Recursos Hídricos, em especial para que 
estejam “à mesa de negociação” alguns im-

portantes elementos de forma a que se pos-
sam dar boas condições para a construção 
de um “pacto social pelas águas”.

9.1. Dinâmica populacional e 
impacto sobre os recursos 
hídricos

No contexto deste tópico vale destacar 
a importância da dinâmica populacional 
como um fator de impacto sobre os re-
cursos hídricos. As zonas com maior con-
centração populacional tendem a gerar 
maiores conflitos. Ademais, o modo como 
a população vem se organizando no espa-
ço com o passar do tempo pode também 
auxiliar a identificar áreas com pressão so-
bre os recursos hídricos já consolidados, 
como também permitir avaliar a existência 
de possíveis áreas de conflito.

Segundo o ZEE-AC, a dinâmica popula-
cional do estado pode ser resumida como 

sendo de elevado crescimento vegetativo, 
com saldos migratórios reduzidos ou nega-
tivos para o Estado. Tem sido forte o cres-
cimento da população urbana e a redução 
no ritmo de crescimento da população ru-
ral, desde a década de1970. O processo de 
urbanização tem sido verificado em todas 
as UGRHs, no entanto a maior intensida-
de migratória está na UGRH Acre-Iquiri 
(notadamente no município de Rio Bran-
co) e na UGRH do Juruá (município de 
Cruzeiro do Sul).

Nos anos noventa os dados do Ibge mos-
traram uma leve retomada no crescimento da 
população rural do estado, após duas déca-
das de estagnação. Segunda a Fundação Na-
cional de Saúde (FNS), as populações rurais 
nas categorias de seringais, colônias, fazen-
das, vilas/distritos mostram-se decrescentes 
no conjunto do estado, enquanto a população 
em projetos de assentamento cresceu forte-
mente, em especial na UGRH Juruá.
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Em todo o estado houve redução popu-
lacional nas áreas de extrativismo, exceto 
na UGRH Purus, onde o crescimento se 
deu, sobretudo, nos seringais. Nas áreas 
de colônias ocorreu um crescimento po-
pulacional considerável nas UGRHs Acre-
-Iquirí, Taraucá e Envira-Jurupari. Já na 
UGRH Juruá houve forte redução da popu-
lação em áreas de colônias e um elevado 
crescimento da população nos projetos de 
assentamento. 

A população de fazendas cresceu me-
dianamente na porção do entorno das 
áreas mais urbanizadas, a leste do estado, 
e teve um maior decréscimo nas UGRHs 
Purus e Juruá (a oeste). Já as vilas e os 
distritos apresentaram alto índice de re-
dução populacional. Finalmente o ZEE-AC, 
indica também que as pressões antrópi-
cas são maiores nas áreas polarizadas de 
Rio Branco e Cruzeiro de Sul, mas o esva-
ziamento das áreas extrativistas também 
apresenta riscos de maior impacto am-
biental, merecendo um olhar mais cuida-

doso, portanto quanto aos seus recursos 
hídricos também.

9.2. Indicadores sociais

Ainda tomando por base o ZEE-AC, os 
indicadores sociais demonstram um padrão 
de exclusão social de grande parcela da po-
pulação acreana, agravada pela desestru-
turação da economia tradicional e pela in-
serção na economia global. A urbanização 
apresenta vantagens e desvantagens em 
termos sociais. Facilita o acesso aos servi-
ços sociais, porém aumenta as necessida-
des que normalmente seriam atendidas por 
meio de mercado ou Estado. 

O Índice de Desenvolvimento Humano 
construído pelo Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (IDH-PNUD) situa a 
maioria das sedes municipais do Acre no ní-
vel médio (Tabela 5). Rio Branco é a única 
cidade que possui nível de educação conside-
rado alto, o que constitui um importante ele-
mento de atração populacional (Figura 10).

Município IDH-M (2000) Pos. Estado IDH-R IDH-L IDH-E

Rio Branco 0,754 1 0,704 0,697 0,860

Senador Guiomard 0,701 2 0,612 0,724 0,766

Epitaciolândia 0,684 3 0,591 0,701 0,761

Plácido de Castro 0,683 4 0,564 0,720 0,764

Acrelândia 0,680 5 0,593 0,706 0,740

Assis Brasil 0,670 6 0,565 0,711 0,735

Brasiléia 0,669 7 0,588 0,693 0,727

Xapuri 0,669 8 0,576 0,711 0,721

Cruzeiro do Sul 0,668 9 0,598 0,685 0,721

Porto Acre 0,663 10 0,558 0,720 0,712

Sena Madureira 0,652 11 0,554 0,723 0,678

Mâncio Lima 0,642 12 0,533 0,685 0,708

Bujari 0,639 13 0,570 0,706 0,640

Capixaba 0,607 14 0,555 0,637 0,628

Tarauacá 0,604 15 0,528 0,682 0,601

Manoel Urbano 0,601 16 0,527 0,682 0,593

Rodrigues Alves 0,550 17 0,470 0,644 0,536

Feijó 0,541 18 0,468 0,682 0,472

Porto Walter 0,540 19 0,481 0,644 0,495

Marechal Thaumaturgo 0,533 20 0,431 0,685 0,483

Santa Rosa do Purus 0,525 21 0,409 0,637 0,528

Jordão 0,475 22 0,364 0,637 0,425

Tabela 5. Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) para os municípios do Acre. Fonte: PNUD, 2000.

Nota: Quando o IDH de um município está entre 0 e 0,499, é considerado baixo. Quando o IDH de um mu-
nicípio está entre 0,500 e 0,799, é considerado médio. Quando o IDH de um município está entre 0,800 e 
1, é considerado alto. IDH-R é relativo ao nível de renda. IDH-L é relativo ao nível de longevidade. IDH-E é 
relativo ao nível de educação.

Os indicadores sociais convencionais, no 
entanto, nem sempre são adequados para 
captar e entender a realidade acreana, es-
pecialmente no que diz respeito às popula-
ções tradicionais e indígenas na área rural. 
A pobreza na floresta, à luz do que destaca 
o ZEE-AC, parece causar menores impactos 
sociais negativos que a pobreza no meio 
urbano. Deste modo, o documento sugere 

que a floresta, além de serviços ambientais, 
prestaria também um serviço social.

A heterogeneidade de situações socio-
econômicas no Estado exige o máximo 
possível de desagregação espacial dos in-
dicadores socioeconômicos. A organiza-
ção social e política quanto à distribuição 
dos recursos públicos para fins sociais, 
têm reflexos na distribuição dos benefí-
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cios concedidos. Os movimentos sociais 
precisam adaptar suas reivindicações e 
estratégias para se adequar à realidade 

social complexa da globalização em uma 
região periférica, com uma estrutura pro-
dutiva baseada na exploração de recur-

Figura 10. Mapa do Índice de desenvolvimento humano – IDH – do estado do Acre.

sos naturais. O governo estadual também 
precisa adaptar suas reivindicações e es-
tratégias para obter os apoios adequados 

do governo federal e da cooperação inter-
nacional, necessários para combinar fins 
sociais e ambientais.
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10. Principais Usos da 
Água no Estado

De acordo com os estudos utiliza-
dos nas etapas de diagnóstico e 
prognóstico realizados no proces-
so de elaboração do PLERH-AC 

foram determinados os principais uso da 
água no estado do Acre em acordo com a 
metodologia descrita naqueles respectivos 
documentos e tendo por base dados forne-
cidos pelo Serviço de Água e Esgoto de Rio 
Branco (Saerb) - instituição responsável pelo 
saneamento básico em Rio Branco, capital 
do estado - e pelo Departamento Estadual 
de Pavimentação e Saneamento (Depasa). 
Neste sentido, são apresentadas informa-
ções quanto ao consumo humano em áreas 
urbanas e na zona rural. Quanto ao setor 
industrial, os dados foram fornecidos pela 
Federação das Indústrias do Estado do Acre 
(FIEAC). Os dados de consumo animal e para 
irrigação são oriundos dos levantamentos 
realizados e disponibilizados pelo ZEE-AC. 
Uma vez que a economia é dinâmica, os da-

dos são apresentados para um determinado 
período e analisados com instrumental ba-
seado na literatura mais recente. No entan-
to, os mesmos podem e devem ser vistos à 
luz de outros instrumentos, mais novos e/
ou mais adaptados à realidade acreana. Este 
exercício é parte da dinâmica do PLERH-AC 
que pode apresentar novas perspectivas em 
suas futuras revisões periódicas.

10.1. Consumo humano em áreas 
urbanas

A crescente degradação dos recursos hí-
dricos causada por ações antrópicas torna 
a água imprópria para um dos seus usos 
mais nobres, o abastecimento de água po-
tável para a população. Existe uma deman-
da crescente por este recurso, ocasionado 
pelo crescimento da população das cidades, 
muitas vezes de forma desordenada, além 
do desenvolvimento industrial e agrícola 
que também contribuem para aumentar, de 
forma significativa, esta demanda (Vaccari 
et al., 2005). 

A água destinada ao consumo humano 
pode ter dois fins distintos: parte dela é 
utilizada para higiene pessoal, para beber 
e cozinhar, e outra parte é destinada aos 
usos não potáveis, como lavagem de rou-
pas, carros e calçadas, irrigação de jardins 
e descarga de vasos sanitários. Estudos 
mostram que esta última demanda, a dos 
usos não potáveis, é responsável pelo con-
sumo de, aproximadamente, 45% de toda a 
água que chega às residências (Vaccari et 
al., 2005), cujo sistema ainda não se encon-
tra preparado para diferenciá-los.

O Serviço de Água e Esgoto de Rio Bran-
co (Saerb) é a instituição responsável pelo 
saneamento básico em Rio Branco, capital 
do Estado, e o Departamento Estadual de 
Pavimentação e Saneamento (Depasa) res-
ponsabiliza-se pelo saneamento dos outros 
municípios. Juntas, estas instituições aten-
dem aproximadamente 250.000 habitan-
tes nas áreas urbanas dos municípios (ano 
base 2007), o que corresponde a 38% da 
população total e 54% da população urba-
na do Estado (SNIS, 2007).

Segundo dados disponibilizados pelo 
Saerb ao Snis, em 2004, o índice de aten-
dimento à população urbana era de 62,9%, 
através de 553 km de redes de abasteci-
mento de água e um volume de água tra-
tada de 21.634 (x1000) m³/ano, com um 
índice de perda na distribuição de 73,8%.

Dados referentes aos investimentos rea-
lizados nos municípios sob responsabilida-
de do Estado indicam um aumento signi-
ficativo da cobertura: enquanto em 1998 
apenas 31% dos domicílios (de um total de 
31.857 domicílios) eram atendidos com 
abastecimento de água (IBGE, 2000), em 
2007 esse percentual passou para 50,5% 
(SNIS, 2007).

Em 2007, o volume de água produzi-
do foi de 39.666 (x1000) m³/ano, para 
36.858 (x1000) m³/ano tratados, mas ape-
nas 11.477 (x1000) m³/ano foram consu-
midos e 11.402 (x1000) m³/ano faturados, 
significando mais de 70% de perdas. Ade-

mais, a extensão da rede de distribuição 
de água aumentou de 997 km em 2000 
para 1.320 km em 2007. Houve também 
acréscimo nas ligações ativas, de 47.377 
em 2000 para 59.974 em 2007, enquan-
to as ligações micrometradas reduziram de 
14.954, em 2000, para 8.179 em 2007.

Não existe uma compilação de dados 
por UGRH, no entanto, considera-se o 
atendimento da população com abas-
tecimento de água no estado, por Re-
gional de Desenvolvimento. Verifica-se 
que a Regional do Alto Acre é atendida 
em 87,7% de suas necessidades, segui-
da pela Regional do Purus com 53,9%, 
Baixo Acre com 50,8%, Tarauacá-Envira 
com 49,1% e Juruá com 42,8%. De modo 
geral, segundo dados do SNIS (2007), 
50,5% dos habitantes do Acre são aten-
didos pelo sistema de abastecimento de 
água local feito pelas duas concessioná-
rias, Saerb e Depasa.

Em 2007, a população atendida com 
abastecimento de água pelo Saerb foi de 
130.838 habitantes na área urbana do 
município de Rio Branco, o que equivale a 
aproximadamente 48,5% do atendimento 
devido.

Segundo informações do Saerb, em 
2009 o consumo residencial foi de 
619.764 m3 por mês (dados de dez/2009). 
A vazão média de retirada de água em 
2009, nas estações de captação do mu-
nicípio de Rio Branco, foi de 2.587.653 
m3 por mês, com uma vazão média de re-
torno de 177.219 m3 por mês. Conside-
rando cada tipo de uso, as vazões médias 
(dados de dezembro de 2009) foram:

• Residencial        619.764 m3 por mês
• Comercial 32.852 m3 por mês
• Industrial 4.359 m3 por mês
• Poder Público   76.233 m3 por mês

O consumo total atual no município de 
Rio Branco é de 733.208 m3 por mês, com 
um total de ligações atuais de 40.747 (da-
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dos de dez/2009). A previsão do Saerb é 
de que para 2012 o número de ligações 
chegue a 65.000, com previsão de um con-
sumo total para o futuro de 1.169.620 m3 
por mês (previsão para dez/2012).

Com relação aos municípios do interior 
do estado observa-se que o Deas, atual Depa-
sa, atendeu 57% da população SNIS (2007). 
Os municípios de Porto Acre, Jordão e Santa 
Rosa do Purus, de acordo com SNIS (2007), 
apresentam uma população atendida em 
100% com abastecimento de água.

No processo de reestruturação da empre-
sa, o Depasa, atualizando seus dados (Tabela 
6), apresenta um percentual de atendimento 
mais elevado para o ano de 2007, em rela-
ção às informações do Snis, com um índice 
de atendimento de 75,3% em 2007, reduzi-
do para 72,3% em 2009. Segundo o Depasa 
a população urbana abastecida no interior 
do estado foi de 157.122 habitantes em 
2009, sendo Santa Rosa do Purus e Bujari os 
municípios com os maiores índices de aten-
dimento, 94% e 91,5%, respectivamente.

Dados de vazão de retirada, consumo 
e retorno indicam o crescimento da série 
ao longo do período analisado, ou seja, 
entre 2000 e 2007. A retirada variou de 
33,0 milhões de m³, até 40,0 milhões de 
m³ em 2007. Deste total, o consumo ficou 
no patamar de 10,0 milhões de m³, por 

consequência, o retorno entre 23,0 e 30,0 
milhões de m³.

Segundo dados das concessionárias, em 
2007 a demanda por habitante estava em 
torno de 85,4 m³/ano (vazão de retirada), 
sendo o consumo efetivo da ordem de 24,5 
m³/ano e retorno, de 60,9 m³/ano. 

10.2. Consumo humano na zona 
rural

Para a determinação dos volumes consu-
midos na zona rural foi verificada a partici-
pação relativa desta em relação à população 
total. Os percentuais determinados foram 
então utilizados para calcular o consumo.

A retirada na zona rural alcança 4,4 mi-
lhões de m³/ano, o consumo 2,9 milhões de 
m³/ano, o equivalente a média de 15,3m³/
ano/habitante, enquanto o retorno foi de 
1,5 milhões de m³/ano, segundo dados de 
2007. Os dados do consumo segundo os 
principais municípios indicam que a zona 
rural de Cruzeiro do Sul apresentou con-

sumo superior 400.000 m³/ano, seguida 
da zona rural dos municípios de Rio Branco 
(pouco abaixo de 400.000 m³/ano), Taraua-
cá, Xapuri, Brasileia e Sena Madureira, todos 
com consumo anual por volta dos 200.000 
m³. As demais regiões rurais do estado jun-
tas somaram quase 1.200.000 m³/ano.

Tabela 6. População abastecida, desabastecida, taxa de ocupação e índice de atendimento no interior, de 
2007 a 2009.

Ano População 
(hab) Urbana

Taxa de 
ocupação

População 
abastecida 

(hab)

População 
desabaste-
cida (hab)

Índice de 
atendimento 

(%)

2007 191.271 3,95 143.927 47.345 75,3

2008 208.363 3,95 152.548 55.816 73,2

2009 217.458 3,95 157.122 60.336 72,3

Total 217.458 3,95 157.122 60.336 72,3

Fonte:  Depasa (2010).

10.3. Consumo de água no setor 
industrial

No Acre o setor industrial é composto 
por aproximadamente 40 tipos de ativida-
des, cujos empreendimentos cadastrados 
na Federação das Indústrias do Estado do 
Acre (Fieac, 2009), correspondem a 20,5% 
relacionados ao setor de alimentos, 14,1 
% ao setor madeireiro, 12,96% ao setor da 
construção civil, 10,8% ao setor moveleiro, 
e 9,2% ao setor de Panificação, somando 
67,6% de todos os empreendimentos.

Quatorze tipos de atividades industriais, 
representados por 91,7% dos empreendi-
mentos cadastrados na FIEAC com frequ-
ência de ocorrência maior do que 1%, ga-
rantem a arrecadação gerada pela indústria. 
Destas, a produção de alimentos e bebidas, 
a construção civil, a panificação, a cerâmica, 
e a edificação são as que demandam maior 
utilização direta de água em seus processos 
produtivos, sem incluir a água consumida 
pela mão-de-obra envolvida.

Para a determinação da demanda hídrica 
industrial foram considerados como parâ-
metros o número de indústrias e a propor-
ção de uso industrial identificada para a Re-
gião Hidrográfica Amazônica, adaptada para 
o Estado e por sua vez, para os municípios.

A estimativa da demanda hídrica industrial 
partiu da demanda industrial na Bacia Ama-
zônica (vazão de retirada total de 47m³/s), 
onde 8,5% (ou 4m³/s) da vazão de retirada 
é realizada pelo setor industrial. Esses dados 
são apresentados no Plano Nacional de Re-
cursos Hídricos: Síntese Executiva (BRASIL, 
2006), nas metodologias propostas pela 
Agência Nacional de Águas (ANA, 2005), no 
documento “Disponibilidade e demandas de 
recursos hídricos no Brasil” e na Estimativa 
das vazões para atividades de uso consuntivo 
da água nas principais bacias do Sistema In-
terligado Nacional – SIN (ONS, 2003).

Com base nessa premissa e conside-
rando a vazão de demanda do Acre de 
2,0m³/s, determinou-se a vazão de reti-

rada do setor industrial no Estado como 
sendo de 0,17m³/s ou, aproximadamen-
te 5,4 mil m³/ano. Desse volume, 1,1 mil 
m³ são consumidos. O retorno é de 4,3 
mil m³/ano, ou o equivalente a 80% do 
volume captado. Esse volume foi ainda 
distribuído segundo o número de indús-
trias existentes nos municípios do Esta-
do, de forma a compor o balanço segun-
do as UGRHs.

Há no Acre pouco mais de 1.400 in-
dústrias, o que resulta em uma demanda 
média de 3,7 m³/ano por indústria (vazão 
de retirada). O consumo médio industrial 
fica na faixa de 752 m³/ano e Rio Branco 
encabeça a lista dos principais municí-
pios em consumo de água industrial. Com 
uma significância mais reduzida figuram 
Cruzeiro do Sul, Sena Madureira, Taraua-
cá e Feijó.

10.4. Consumo animal

A desestruturação do extrativismo e o 
estabelecimento de políticas de incentivo 
à agropecuária e à implantação de proje-
tos de colonização resultaram, nas últimas 
décadas, na expansão da agropecuária, 
principalmente da bovinocultura no Esta-
do do Acre (Valentin et al., 2000). Segundo 
Amaral (2000) in Valentin et al. (2000), de 
1975 a 1995 a participação da pecuária no 
valor bruto da produção do setor primário 
no Acre cresceu de 20% para 31%. 

O Zoneamento Ecológico-Econômico 
do Acre – Fase II, mostra que a evolução 
da pecuária no Acre está associada com 
o crescimento das áreas de pastagens 
pela intensificação dos sistemas de pro-
dução que vem se observando ao longo 
dos anos, e esta atividade se constitui no 
principal uso da terra nas áreas alteradas 
do Estado (ACRE, 2006). O desmatamen-
to no Estado do Acre chegou a aproxima-
damente 1.661.800 ha em 2007, destas 
áreas 81,2% destinavam-se a pastagem 
(ACRE, 2006). De acordo com os dados 
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do ZEE-Fase II, a ocupação e uso do solo 
nas áreas desflorestadas do Estado estão 
distribuídos conforme indica a Tabela 7.

Segundo dados do Censo Agropecuário 
de 2006 (IBGE, 2006), houve um aumen-
to na extensão das pastagens no Estado do 
Acre. As áreas de pastagem passaram de 
63.354 ha em 1970, para 1.032.430 ha 
em 2006, demonstrando uma expansão 
significativa da pecuária. Paralelamente, 
houve aumento no número de estabeleci-
mentos e no efetivo de animais criados. Em 
relação aos anos de 1995 e 2006, houve 
um crescimento acumulado de 168,1% nas 
áreas de pastagens no estado.

Os estabelecimentos agropecuários pas-
saram de 23.102 em 1970 para 29.488 
em 2006, apresentando um aumento de 
27,6%. Esse pequeno aumento no número 
de estabelecimentos agropecuários leva a 
crer que há um aumento no efetivo de ani-
mais, o que demanda mais pastagens e, por 
conseguinte, mais água.

Para Valentin et al. (2000), a importân-
cia da pecuária bovina como principal ativi-
dade econômica do setor produtivo primá-
rio do Acre, especialmente nas regionais do 
Alto e Baixo Acre, requer o estabelecimento 
de políticas diferenciadas para os municí-
pios, no sentido de buscar a verticalização 

das cadeias produtivas de corte e leite, au-
mentando emprego, renda e qualidade de 
vida da população, além de contribuir com 

a economia do estado. Neste sentido faz-se 
necessário incluir a esse processo a gestão 
das águas para esta finalidade, consideran-
do que a pecuária está entre os usos que 
mais consomem água depois da irrigação.

Apesar do crescimento da pecuária no 
Estado significar um avanço importante no 
desenvolvimento econômico, existe a preo-
cupação do Governo do Estado em relação 
à  transformação das florestas em áreas de 
pastagens. Dessa preocupação resultaram 
políticas públicas importantes, dentre as 
quais a Valorização do Ativo Ambiental Flo-
restal, que vem surtindo resultados impor-
tantes na área. 

A Organização das Nações Unidas para a 
Agricultura e Alimentação (FAO) diz que os 
efeitos da produção pecuária exercem peso 
importante na oferta de água, pois utiliza 8% 
do que é consumido pelo homem, principal-
mente pela irrigação dos cultivos de alimentos 
para o gado. Segundo Tucci (2001), o gado 
bovino absorve cerca de 93% do total de água 
de dessedentação de animais no Brasil.

De acordo com as pesquisas da Embrapa 
in Conceição (2010), a variação de consumo 
diário de água de um bovino é de 15 a 53 li-

Tabela 7. Uso da terra nas áreas desflorestadas do Estado do Acre, por categoria.

Fonte:  ZEE Fase II (ACRE, 2006)

Categoria de Uso Total desflorestado (ha) por 
categoria de uso

% de uso da Área Des-
florestada

22 cidades do Estado 11.633 0,70%

Corpos d’água (rios, 
lagos e igarapés) 24.927 1,50%

Capoeira 217.696 13,10%

Agricultura 58.163 3,50%

Pastagens 1.349.382 81,20%

Total 1.661.801 100,00%

tros de água por animal. As vacas em lactação 
consomem mais água (80 a 162 L/ animal), 
pois além de terem uma ingestão maior do 
líquido, deve ser também contabilizado o vo-
lume que é utilizado para asseio dos animais.

Para o cálculo da demanda de água para 
a criação de animais, pode ser utilizado o 
conceito de BEDA (Bovinos Equivalentes 
para a Demanda de Água), sendo 1 BEDA 
equivalente ao consumo de 50 litros de 
água por dia. Se for utilizada a fórmula para 
cálculo do número de BEDAs, de uma re-
gião (BEDA = bov + equ + asi + (cap + ovi)/5 
+ sui/4), no Acre ocorrem 2.544.787 BE-
DAS, que equivalem a 127.239.373 litros 
de água por dia para dessedentação animal 
(ONS, 2003). De 2002 a 2008 (Figura 11) 
houve um aumento na demanda de água 
para criação animal de aproximadamente 
13,5%, sem considerar aves. 

10.5. Consumo de água na 
irrigação

A metodologia utilizada para a determi-
nação dos volumes de retirada e consumo 

para uso em irrigação baseia-se no estudo 
de CHRISTOFIDIS (1999), apresentado na 
oficina - “Uso da água nas atividades eco-
nômicas”, realizada durante o processo de 
elaboração da documentação de referência 
para o PLERH-AC. Esta metodologia defi-
ne uma base de coeficientes técnicos para 
recursos hídricos no Brasil, da Secretaria 
de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano 
(SRHU). 

Tomando o referido estudo como refe-
rencial metodológico, o volume de água 
utilizado anualmente para o Acre é estima-
do em 9.298 m³/ha/ano-retirada. Já o con-
sumo situa-se em 5.049 m³/ha/ano. Para 
a determinação dos volumes de retirada e 
consumo também foram considerados os 
dados do Ibge referentes às áreas irrigadas 
no Estado2 (IBGE, 2010).

Os municípios componentes das 
UGRHs Envira-Jurupari (Feijó) e UGRH 
Tarauacá (Feijó, Jordão e Tarauacá) 
não dispõem de áreas irrigadas, bem 
como Porto Walter e Rodrigues Alves, 
na UGRH Juruá, e Assis Brasil, na UGRH 
Acre-Iquiri.

Figura 11.  Evolução da demanda por água para a criação animal no estado do Acre.

Fonte:  SNIS (2002 a 2008).

 2(http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/tabela/protabl.asp? c=8558&z=p&o=2&i=p)
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11. Uso Hegemônico e 
Conflitos pelo Uso da 
Água

Segundo o Caderno de Recursos Hí-
dricos da Região Hidrográfica 
Amazônica (Brasil/MMA, 2006), o 
conflito pelo uso da água pode ser 

entendido como um conflito socioambien-
tal quando visto do ponto de vista da eco-
logia-política. Segundo este modo de abor-
dagem, aquele documento faz referência à 
definição básica de conflito proposta por 
Little (2003), como sendo: “... o embate 
entre grupos sociais em função de seus 
distintos modos de inter-relacionamen-
to ecológico, isto é, com seus respecti-
vos meios: social e natural”.

Ainda segundo o mesmo documento 
acima referido, dada a existência de mui-
tos tipos de conflitos sociais é possível 
classificar um determinado conflito como 
sendo “socioambiental”, quando o cerne 
do conflito gira em torno das interações 
ecológicas. Essa definição remete à pre-
sença de múltiplos grupos sociais (atores) 
em interação entre si e em interação com 
seu meio biofísico. E ainda, um conflito 
pode ser identificado sob diferentes for-
mas de entendimento. 

No entanto, para que se possa buscar 
com mais facilidade o foco do conflito, uma 
visão tipológica, seguindo padrões acadê-
micos, permite identificar 3 tipos básicos, 
mais uma vez fazendo uso das contribui-
ções de Little (2003): 

1. conflitos em torno do controle sobre 
os recursos naturais, tais como dis-
putas sobre a exploração ou não de 
um minério, sobre a pesca, sobre o 
uso dos recursos florestais etc.; 

2. conflitos em torno dos impactos (so-
ciais ou ambientais) gerados pela 
ação humana, tais como a contamina-
ção dos rios e do ar, o desmatamento, 
a construção de grandes barragens 
hidrelétricas etc.;

3. conflitos em torno de valores e modo 
de vida, isto é, conflitos envolvendo 
o uso da natureza cujo núcleo cen-
tral reside num choque de valores ou 
ideologias. 

Essa tipologia serve, em parte, para 
identificar o foco central do conflito na 
tentativa de melhor entendê-lo para, então, 
poder resolvê-lo.

A identificação e análise dos atores sociais 
é outro elemento fundamental para o estudo 
de conflitos socioambientais, já que tenta ex-
plicitar os interesses específicos em jogo no 
conflito. Portanto, o levantamento das inte-
rações entre cada um desses atores sociais 
é outro ponto importante. Nesse sentido, se 
faz necessário o entendimento das intenções 
e posições de todos os atores sociais envolvi-
dos, algo nem sempre de fácil percepção.

O Caderno Regional de Recursos Hí-
dricos da Amazônia também indica que 
nesta região do país, a água tem estado 
envolvida em diferentes tipos de confli-
tos locais e regionais, no entanto, nun-
ca como o principal objeto do conflito. 
Portanto, a água tem feito parte desse 
contexto histórico de modo secundário, 
envolvendo: a construção de hidrelétri-
cas, o abastecimento d’água, saneamen-
to básico (rural e urbano), bem como a 
pesca e sua dinâmica regional. Ou ainda 
questões potencialmente conflituosas, 
porém ainda sem uma avaliação mais 
detalhada para o tema recursos hídricos, 
como: a questão fundiária, onde tem lu-
gar a exploração madeireira, a pecuária 
extensiva e a atividade agrícola baseada 
na monocultura.

Seguindo a tendência regional, de um 
modo geral o estado do Acre não apresen-
ta setores ou usuários hegemônicos em 
relação à demanda por recursos hídricos 
para um uso preponderante. Conflitos de 
grandes proporções também não são iden-
tificados. Da mesma forma, conflitos de 
uso direto não são identificados. Os maio-

res problemas relacionados a conflitos 
envolvendo os recursos hídricos são in-
diretos ou secundários, seguindo a lógica 
descrita anteriormente. Envolvem relações 
entre indivíduos e ou setores econômicos 
que estão utilizando recursos que depen-
dem da água ou que sobre ela atuam de 
forma indireta. Ou seja, a água não é di-
retamente o objeto do conflito, mas a eles 
a água se associa como insumo ou como 
meio sobre o qual as consequências do 
conflito podem resultar em prejuízo sobre 
os recursos hídricos.

Visando apresentar uma visão do Esta-
do neste tópico, o PLERH-AC utilizou de 
dados obtidos, nas regionais de desenvol-
vimento do ZEE-AC, pelo Ministério Pú-
blico Estadual, através da realização de 
oficinas com a participação da sociedade 
em diferentes municípios do Estado. Fru-
to deste levantamento se pode obter um 
quadro resumo das principais atividades 
que geram impacto nos recursos hídricos. 
Agrupando-as por tipo de agente é possí-
vel avaliar os setores que têm maior poten-
cial de atividades geradoras de conflitos. 

De acordo com o levantamento da Pro-
motoria Especializada de Defesa do Meio 
Ambiente, considerando as regionais de 
desenvolvimento do ZEE-AC, 143 ativida-
des envolvendo a água direta ou indire-
tamente estão entre as mais impactantes 
e relacionadas a problemas socioambien-
tais. As atividades foram classificadas se-
gundo tipos de recursos utilizados e/ou 
atividade econômica, a saber: 1. assenta-
mento Humano; 2. serviços que utilizam o 
recurso florestal; 3. serviços que utilizam 
o recurso hídrico; 4. serviços que utilizam 
os recursos do solo; 5. indústrias e serviços 
em geral; e 6. infra-estrutura.

Dentre as 143 atividades avaliadas no 
estudo acima mencionado, as que mais se 
destacaram quanto a problemas relacio-
nados ao uso da água foram: abatedou-

ros; Agricultura; construção de edifica-
ções urbanas (residenciais e comerciais); 
feiras livres e mercados; áreas de lixões; 
pecuária; postos de gasolina e postos de 
lavagem de veículos; projetos de assenta-
mentos rurais; propriedades rurais (cur-
sos d’água, lagos, etc.); abertura e uso de 
ramais de estradas; uso residencial; uso 
em unidades de conservação; captação 
de água subterrânea; captação de água 
superficial; frigoríficos; hospitais e mater-
nidades; implantação de barragens e açu-
des; indústria cerâmica e olarias; indústria 
moveleira e marcenarias; implantação de 
loteamentos; pesca predatória; abertura 
e uso de rodovias; serrarias e ocupação 
de Terras Indígenas. De um modo geral 
os casos se distribuem praticamente de 
maneira homogênea em todo o estado, in-
dependente da UGRH.

Os problemas acima relatados são ques-
tões que chegam até o poder público na 
busca de soluções e representam, na maior 
parte das vezes, deficiências de um geren-
ciamento daquelas questões pelos órgãos 
competentes, nas diferentes esferas de po-
der. Conflitos de pequena monta existem e 
aparentemente não representam situação 
alarmante, por enquanto. Porém, sem uma 
correta gestão, eles podem contaminar áre-
as maiores e tomar dimensões inesperadas 
tanto do ponto de vista ambiental, quanto 
do ponto de vista social.

12. Demanda Atual por 
Água Superficial

A síntese da demanda hídrica no Es-
tado é aqui apresentada consi-
derando como usos consuntivos 
preponderantes aqueles da Tabela 

8. Neste quadro comparativo o uso animal 
é o que apresenta os maiores volumes de 
retirada e consumo hídrico, com respec-
tivamente 43% e 62% do total registrado 
para a totalidade do Estado (Figura 12).
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Segundo informações contidas no Plano 
Nacional de Recursos Hídricos, o Estado do 

Acre apresentou uma demanda animal com 
42,5% de consumo no ano base de 2005 

Figura 12. Mapa de demanda atual da água superficial do estado do Acre, por Unidade de Gestão de Recur-
sos Hídricos - UGRH.

(MMA, 2006). Considerando o retorno hí-
drico, o maior contribuinte é o de uso urba-

no, com 57% de participação em relação ao 
retorno total no Estado.
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Numa análise global (Figura 13), cer-
ca de 74% da água do Estado do Acre 
é utilizada em atividades agropastoris 
(62% na criação de animais e 12% na 
irrigação), 24% utilizada para o consu-
mo humano (19% nas cidades e 5% na 
zona rural) e apenas 2% na atividade in-

Figura 13. Consumo total no estado segundo os usos, em %.

dustrial. Lembrando que no Brasil e no 
mundo 70% da água, em média, é utiliza-
da em atividades agropastoris, portanto 
está o Acre dentro do esperado, fato que 
em geral é associado ao uso de práticas 
extensivas e consideradas inadequadas 
(PNRH, 2006).

Tabela 8. Vazões de Retirada, Consumo e Retorno no Acre (em 1.000m³/ano e m3/s).

Usos
Retirada Consumo Retorno

Q (1.000m³/
ano)

Q (m3/s)
Q (1.000m³/

ano)
Q (m3/s)

Q (1.000m³/
ano)

Q (m3/s)

Urbano 39.662 1,2577 11.400 0,3615 28.262 0,8962

Rural 4.362 0,1383 2.908 0,0922 1.454 0,0461

Industrial 5.360 0,1700 1.072 0,0340 4.288 0,1360

Irrigação 13.439 0,4261 7.298 0,2314 6.141 0,1947

Animal 46.783 1,4835 37.426 1,1868 9.357 0,2967

Total 109.605 3,4756 60.103 1,9059 49.502 1,5697

A Figura 14 (de a até f ) expõe a distri-
buição do consumo hídrico segundo as 
Unidades de Gestão dos Recursos Hídri-
cos (UGRHs) no Estado, onde se obser-
va que em todas as unidades, o maior 
consumo é realizado pelas atividades 
agropastoris (incluindo uso para a cria-

ção animal e irrigação), seguido do uso 
humano (urbano e rural). Vale destacar 
que os dados do PNRH para o período 
até 2005 davam maior destaque ao uso 
agropastoril na porção mais a leste do 
estado, notadamente no interior da bacia 
hidrográfica do Rio Purus.

Figura 14. Distribuição percentual do consumo hídrico nas UGRHs a) Juruá, b) Envira-Jurupari, c) Tarauacá, 
d) Acre-Iquiri, e) Purus e f)Abunã.

a

c

e

b

d

f
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As Figuras 15 e 16 a seguir, mostram a 
retirada, o consumo e o retorno segundo as 
UGRHs, além do total do Estado. Neste sen-
tido, em termos de consumo, a UGRH Acre-
-Iquiri é a que representa o maior volume 
ante as demais, com 63% de participação no 

total consumido no Estado. Em seguida, com 
participações praticamente equivalentes en-
tre si, constam as UGRHs do Purus, Abunã 
e do Juruá. E finalmente, mas com partici-
pações significativamente menores, constam 
as UGRHs Envira-Jurupari e Tarauacá.

Figura 15. Retirada, consumo e retorno hídrico no estado e nas UGRHs.

Figura 16. Distribuição percentual do consumo de água por UGRH.

A UGRH Acre-Iquiri é a que demanda os 
maiores volumes hídricos dentre as demais 
UGRHs, como resultado da maior concen-
tração populacional e de atividades produ-
tivas dentro do Estado.

O uso animal em todas as UGRHs é pre-
ponderante frente aos demais usos. Esta 
conclusão é compatível também com o efe-
tivo dos rebanhos no Estado, onde se en-
contra, a título ilustrativo, 3,6 bovinos para 
cada habitante em média. Assim, é impor-
tante também o conhecimento e o detalha-
mento da atividade pecuária como grande 
consumidora do recurso, para o que se 
recomenda um estudo específico inclusive 
utilizando-se várias metodologias de ava-
liação, em um caderno temático.

Os usos: urbano e para irrigação figu-
ram em segundo e terceiro planos no con-
sumo hídrico nas UGRHs. Os fins urbanos 
de consumo são variados e compreendem 
uma ampla gama de atividades, diferente-
mente do uso destinado à irrigação, embora 
a área irrigada no Estado seja significativa-
mente pequena. De toda forma, recomenda-
-se também o conhecimento e o detalhamento 
destes usos hídricos no Estado, como forma 
de monitoramento, assim como para a infor-
mação e eventuais necessidades de tomada 
de decisão acerca destes usos.

Os dados e as informações disponíveis 
para a exploração da demanda hídrica no 
Acre são poucos, defasados, e, em alguns 
casos, discrepantes e não sistematizados 
nas instituições do estado - com possibili-
dades de melhoria na qualidade e na quan-
tidade dos dados. Recomenda-se, para tan-
to, o estabelecimento de uma sistemática 
de coleta, armazenamento, tratamento e 
análise de dados, através do cadastramento 
de usos e de usuários dos recursos hídricos 
e da implantação do Sistema de Informação 
sobre Recursos Hídricos no Estado (Sirena). 
De forma complementar, recomenda-se o 
estabelecimento de uma instância de análi-
se e inteligência para a tomada de decisões 
relativas à demanda hídrica no estado.

13. Situação 
Qualiquantitativa   
das Águas

A área de abrangência do diagnós-
tico qualiquantitativo corres-
pondeu às bacias hidrográficas 
do Estado do Acre, que cons-

tituem as UGRHs estabelecidas a partir 
do tratamento do material cartográfico 
disponibilizado pela Agência Nacional 
de Águas (ANA), pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) e pela 
Secretaria do Estado do Meio Ambiente 
(Sema).

Como a bacia hidrográfica é a unida-
de de gestão e planejamento de recursos 
hídricos, conforme determina a Lei no. 
9.433/1997, a área de abrangência do 
PLERH-AC foi definida a partir dos divi-
sores de água que delimitam as bacias 
que drenam o estado. A rede hidrográfi-
ca principal do estado do Acre é formada 
por rios de dominialidade da União, ou 
seja, atravessam ou fazem fronteira do 
Brasil/Estado com outros países ou com 
outros estados. É nesse contexto, portan-
to, que foram analisados os dados qua-
liqualitativos do meio físico natural do 
estado.

13.1. Águas  superficiais

Para os trabalhos do PLERH-AC foram 
utilizados dados das estações (pluviomé-
tricas e fluviométricas) da rede hidrome-
teorológica nacional, a hidrografia e as 
divisões hidrográficas da base “ottocodi-
ficada” da ANA. Todas as estações fluvio-
métricas e pluviométricas localizadas na 
área de abrangência dos estudos foram 
selecionadas para as análises de consis-
tência dos dados das séries históricas de 
vazão e precipitação, respectivamente. 

As séries históricas foram obtidas da 
plataforma Hidroweb disponibilizada gra-
tuitamente pela ANA no endereço: http://
hidroweb.ana.gov.br/. Em seguida, foram 
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agregadas em um único banco de dados 
hidrológicos através do aplicativo Hidro 
1.0.9, também disponibilizado pela ANA. 

Visando determinar a disponibilidade 
hídrica nas UGRHs, utilizaram-se os limi-
tes das bacias hidrográficas, consideran-
do não somente o território acreano, mas 

também as áreas de cabeceiras das sub-
-bacias que drenam o estado, bem como 
as áreas de jusante até as estações flu-
viométricas utilizadas. Deste modo, todos 
os cursos d’água cujas nascentes estão 
fora do estado, porém com segmentos 
expressivos no território acreano, foram 

Figura 17. Mapa de bacias hidrográficas relacionadas à área do estado do Acre.

considerados como parte dos estudos de 
diagnóstico. O mapa a seguir (Figura 17) 
apresenta a área de abrangência utilizada 
no diagnóstico de disponibilidade hídrica, 
com os limites do estado do Acre e das 
bacias hidrográficas prioritárias, confor-
me foi mapeada pelo Ibge.

Aspectos relacionados a dados e infor-
mações de qualidade das águas e de águas 
subterrâneas são apresentados na sequên-
cia, porém fora do contexto que envolve as 
águas de chuva e de superfície (rios), uma 
vez que não existem redes de monitora-
mento desses temas no estado do Acre.
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13.1.1. Redes de monitoramento pluvio-
métrico e fluviométrico

13.1.1.1. Estações da rede pluviométrica

No total na área de abrangência do 
PLERH-AC existem 23 estações pluviomé-
tricas (Tabela 9). No entanto, para efeito 

da análise que serviu de base para este do-
cumento, conforme descrito anteriormen-
te, considerou-se uma área maior na qual 
existe um total de 26 estações. Do total, 
sete estações estão na UGRH Juruá, duas 
na UGRH Tarauacá, uma na UGRH Envira-
-Jurupari, quatro na UGRH Purus, sete na 
UGRH Acre-Iquiri e uma estação apenas 
na UGRH Abunã (Figura 18).

Tabela 9. Rede de estações pluviométricas da Agência Nacional das Águas no Estado do Acre

Código Estação ANA Nome UGRH Dados desde

1 772002 Seringal Boa Fé Fora das UGRHs 1982

2 966000 Nova Califórnia Fora das UGRHs 1977

3 967004 Restaurante Porteira Fora das UGRHs 1980

4 771001 Fazenda Paranacre JURUÁ 1982

5 772000 Cruzeiro do Sul JURUÁ 1928

6 772001 Colocação São Francisco JURUÁ 1992

7 773000 Serra do Moa JURUÁ 1976

8 872000 Taumaturgo JURUÁ 1980

9 872001 Porto Walter JURUÁ 1982

10 972000 Foz do Breu JURUÁ 1982

11 870002 Feijó TARAUCÁ 1980

12 970000 Fazenda Califórnia TARAUCÁ 1980

13 870000 Tarauacá (SEABRA) ENVIRA - JURUPARI 1969

14 869000 Manoel Urbano PURUS 1981

15 968001 Seringal da Caridade PURUS 1972

16 968003 Seringal São José PURUS 1982

17 969001 Seringal Guarany PURUS 1983

18 967000 Rio Branco ACRE - IQUIRI 1984

19 967005 Santa Rosa ACRE - IQUIRI 1992

20 968004 Fazenda Canari ACRE - IQUIRI 1992

21 1067001 Fazenda Santo Afonso ACRE - IQUIRI 1988

22 1068000 Xapuri ACRE - IQUIRI 1977

Código Estação ANA Nome UGRH Dados desde

 Código Estação ANA Nome Rio UGRH
Dados 
desde 

1 12360000 Foz do Breu Rio Juruá JURUÁ 1982

2 12370000 Taumaturgo Rio Juruá JURUÁ 1982

3 12390000 Porto Walter Rio Juruá JURUÁ 1982

4 12400000 Serra do Moa Rio Moa JURUÁ 1982

5 12500000 Cruzeiro do Sul Rio Juruá JURUÁ 1982

6 12510000 Seringal Bom Futuro Rio Liberdade JURUÁ 1982

7 12530000 Fazenda Panacre Rio Gregório JURUÁ 1982

8 12600001 Tarauacá-Jusante Rio Tarauacá TARAUACÁ 1981

9 12650000 Feijó Rio Envira ENVIRA-JURUPARI 1982

10 13180000 Manoel Urbano Rio Purus PURUS 1982

11 13300000 Seringal São José Rio Iaco PURUS 1982

12 13405000 Seringal Guarany Rio Caeté PURUS 1982

13 13450000 Assis Brasil Rio Acre ACRE-IQUIRI 1982

14 13470000 Brasiléia Rio Acre ACRE-IQUIRI 1982

15 13550000 Xapuri Rio Acre ACRE-IQUIRI 1982

16 13580000 Faz. Santo Afonso Rio Branco ACRE-IQUIRI 1982

17 13600002 Rio Branco Rio Acre ACRE-IQUIRI 1982

18 13849000 Juruné Rio Iquiri ACRE-IQUIRI 1982

19 15324000 Plácido de Castro Rio Abunã ABUNÃ 1982

13.1.1.2. . Estações de rede fluviométrica

No total foram analisadas 19 estações 
fluviométricas dentro das UGRHs (Tabela 
10). Deste total sete se encontram na UGRH 
Juruá, com quatro no rio de mesmo nome. 
Uma estação na UGRH Tarauacá, no rio ho-
mônimo. Uma na UGRH Envira-Jurupari, no 

Rio Envira, Três estações na UGRH Purus, 
sendo apenas uma no rio homônimo. Seis 
estações na UGRH Acre-Iquiri, sendo qua-
tro no Rio Acre e uma no Rio Iquiri, e final-
mente, uma estação no Rio Abunã na UGRH 
Abunã. As demais estações se encontram 
em tributários destes que são os principais 
rios do estado (Figura 18).

Tabela 10. Rede de estações fluviométricas da Agência Nacional das Águas no estado do Acre, com medições 
de cota e vazão.

23 1069000 Assis Brasil ACRE - IQUIRI 1980

24 1168001 Brasiléia ACRE - IQUIRI 1970

25 1067002 Plácido de Castro ABUNÃ 1992

26 1067003 Vila Capixaba ABUNÃ 1992
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Figura 18. Mapa das Estações pluviométricas e fluviométricas do estado do Acre. Fonte:  www.ana.gov.br.
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13.1.2. Análise pluviométrica e fluvio-
métrica nas bacias hidrográficas 
do Acre

A unidade de análise aqui considerada é 
a bacia hidrográfica. Dessa forma, são apre-
sentados para o estado do Acre os índices 
pluviométricos para os períodos: anual e 
semestral, para todas as estações selecio-
nadas. Posteriormente, os resultados são 
analisados no escopo das UGRHs. No con-
texto das águas superficiais merecem des-
taque as quatro principais bacias do Estado 
do Acre: Juruá, Purus, Acre e Abunã. Para 
estas bacias são descritas as suas princi-
pais características em termos de regime 
de vazões e a variabilidade dos níveis dos 
rios. No contexto de cada bacia são situa-
das as UGRHs para as quais são informa-
das as vazões médias interanuais calcula-
das para cada um dos rios, na fronteira do 
Estado do Acre com o Estado do Amazonas. 
Deste modo se permite construir uma boa 
imagem da quantidade de água que sai do 
território acreano, através dos rios, para os 
estados fronteiriços. Infelizmente, a falta 
de dados dos países com os quais o Acre 
faz fronteira não permite conhecer esta 
realidade. Uma recomendação para suprir 
esta lacuna seria a instalação de estações 
do lado brasileiro da fronteira, que quanti-
fiquem e qualifiquem as águas.

A caracterização das bacias hidrográ-
ficas do Estado do Acre está baseada em 
informações geradas para o “Diagnóstico 
do uso e ocupação do solo e do aproveita-
mento atual dos recursos hídricos na Ba-
cia Hidrográfica do Rio Juruá (rios Juruá, 
Tarauacá e Envira)”, realizado na perspecti-
va do enquadramento dos recursos hídricos 
(ACRE, 2003), no Diagnóstico Ambiental: Fei-
jó a Mâncio Lima, Acre, Brasil (Área prioritária 
1) (ACRE, 2002c), no “Diagnóstico das bacias 
dos rios Purus e Acre” realizado dentro do 
âmbito do Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (Pnud), para a elaboração 
dos “Seis Planos Estaduais de Monitoramento 

da Qualidade e Quantidade da Água de Ba-
cias Prioritárias e Seis Projetos de Moni-
toramento da Qualidade e da Quantidade 
da Água” (ACRE, 2004), no Zoneamento 
Ecológico-Econômico do Estado do Acre: 
Fases I e II (Acre, 2000 e 2006a), Acre em 
números (ACRE, 2006f), no estudo “Varia-
bilidade e Tendência das Chuvas em Rio 
Branco, Acre, Brasil” (Duarte, 2004) e nas 
informações organizadas por Mesquita & 
Fonseca (2010), a partir de dados da Agên-
cia Nacional de Águas (ANA).

As precipitações médias são destinadas 
a servir de base para o planejamento de 
projetos agrícolas, dimensionamento obras 
hidráulicas como as galerias pluviais, deli-
mitação de áreas sujeitas a erosões, plane-
jamento operacional dos setores de trans-
portes, defesa civil, turismo, dentre outros. 
A lâmina média é definida como a média 
dos totais precipitados considerando as 
chuvas diárias que ocorrem em determina-
do intervalo de tempo e em determinado 
local. Nos estudos diagnósticos do PLERH-
-AC os intervalos adotados foram o ano ci-
vil (janeiro a dezembro), o semestre seco 
(maio a outubro) e o semestre chuvoso (no-
vembro a abril). 

A partir da média dos dados de chuva 
das vinte e seis estações pluviométricas 
consideradas, obteve-se, para o período 
base analisado, a distribuição espacial das 
lâminas médias das precipitações totais 
anuais, totais para o semestre seco e totais 
para o semestre chuvoso. A espacialização 
é importante, pois além da produção de ín-
dices de chuva sobre todo o estado, possi-
bilita obter as precipitações médias para as 
UGRHs identificadas no Acre. 

Análises em escala mensal dos dados de 
chuva, bem como também dos dados de va-
zão e cota dos rios foram realizadas para 
algumas estações, notadamente nos locais 
onde existe sobreposição, ou seja, quando 
num mesmo sítio existe uma estação plu-
viométrica e uma estação fluviométrica. 
Este tipo de análise permite avaliar e/ou 

estabelecer os regimes e observar, tam-
bém, o tempo médio de defasagem entre 
os meses mais chuvosos e os meses onde 
os rios se encontram no pico de cheia. Tal 
fator se mostra importante para avaliações 
de suscetibilidade a eventos hidrológicos 
extremos (secas ou cheias dos rios).

Assim, é possível afirmar que a precipi-
tação média anual no estado do Acre é de 
1969,6 mm e nos semestres seco e chuvo-
so, de 490,2 mm e 1165,3 mm, respectiva-
mente. Em termos gerais, é possível obser-
var que as chuvas totais no semestre seco 
(mai/jun/ago/set/out) equivalem, em mé-
dia,  25% das chuvas totais anuais. Por outro 
lado, as chuvas do semestre chuvoso (nov/
dez/jan/fev/mar/abr) equivalem em média 
a 60% das precipitações totais anuais. 

13.1.2.1. Bacia do Rio Juruá

A Bacia do Rio Juruá é uma bacia com-
partilhada entre o Brasil e o Peru, especi-
ficamente com o Departamento peruano 

de Ucayali e com os estados brasileiros 
do Acre e Amazonas. Dentro de território 
acreano, compreende as áreas das bacias 
do Rio Juruá e seus principais afluentes, 
Rios Tarauacá e Envira, o que corresponde 
a uma área de 74.950 km2, equivalendo a 
aproximadamente 49 % do Estado do Acre, 
19,9 % da área da Bacia do Solimões/Ju-
ruá/Japurá (em todo seu curso dentro da 
Amazônia Legal) e apenas 1,9 % da Bacia 
Amazônica no território brasileiro.

Esta bacia abrange oito municípios do es-
tado: Mâncio Lima, Rodrigues Alves, Cruzeiro 
do Sul, Porto Walter, Marechal Thaumaturgo, 
Jordão, Tarauacá e quase toda a área do mu-
nicípio de Feijó, ficando uma pequena porção 
deste na Bacia do Rio Purus. De modo geral 
os municípios desta bacia pertencem às Re-
gionais de Desenvolvimento do Juruá e do 
Tarauacá-Envira: Mâncio Lima, Cruzeiro do 
Sul, Rodrigues Alves, Porto Walter, Marechal 
Thaumaturgo, Tarauacá, Jordão e Feijó.

As nascentes do Rio Juruá estão locali-
zadas no Peru, a 453 m de altitude, e de-
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ságua no Rio Solimões, no Estado do Amazo-
nas, com declividade média de 11,7 cm/Km. É 
navegável da foz até o município de Cruzeiro 
do Sul, com profundidade mínima de 1 m. Sua 
navegabilidade estende-se até Marechal Thau-
maturgo, em condições menos favoráveis que 
no trecho anterior (ACRE, 2000). 

Os rios que pertencem a esta bacia são 
enquadrados na categoria de “rios de água 
branca” (Sioli, 1984), por possuir uma co-
loração amarelada (água barrenta), resul-
tante do transporte elevado de material em 
suspensão. De acordo com a classificação 
do padrão de drenagem de redes fluviais, 
proposta por Ab’Saber (1985), a Bacia do 
Rio Juruá apresenta um sistema de drena-
gem dendrítico, sendo composta por cur-
sos d’águas perenes e intermitentes.

O Rio Tarauacá é o principal afluente do 
Rio Juruá, sendo navegável desde sua foz 
até a foz do Rio Jordão, quase divisa com 
o Peru, com profundidade mínima de 1,20 
m; enquanto que o Rio Envira, principal 
afluente do Rio Tarauacá, é navegável des-
de sua foz até o município de Feijó.

Os demais tributários de importância 
hidrológica relativa são, pela margem es-
querda; os rios: Moa, Juruá-Mirim, dos 
Moura ou Paraná da Viúva, Ouro Preto, das 
Minas, Arara e Amônia. Pela margem direi-
ta, os rios Valparaíso, Breu, Tejo, Graja e os 
igarapés Humaitá, Natal, São João e Caipo-
ra, que deságuam no Rio Juruá em territó-
rio acreano, e os rios Liberdade e Gregório 
que deságuam, em território amazonense.

O regime geral de chuvas na Bacia do 
Rio Juruá (Figura 19) apresenta pluviosida-
de média mensal com valores oscilando en-
tre 350 mm em Porto Walter e 200 mm em 
Taumaturgo no trimestre mais úmido, que 
vai de fevereiro a abril. Já para o trimestre 
mais seco, de junho a agosto, os valores mais 
baixos oscilam entre 30 mm na estação de 
Taumaturgo e 83 mm na estação de Serra do 
Moa. No período mais úmido, todos os picos 
de máximas médias ocorrem no mesmo mês 
(março), já para o período mais seco há varia-
ções ora entre junho e julho e ora entre julho 
e agosto. Na escala anual, a média de chuva 
nesta bacia situa-se em torno dos 1900 mm.

Figura 19. Gráfico conjunto da pluviosidade média mensal de estações pluviométricas na Bacia do Rio Juruá.

Analisando-se as vazões nas estações flu-
viométricas da Bacia do Juruá (Figura 20), 
percebe-se que os valore médios mensais não 

ultrapassam os 2.000 m³/s. No pico de cheia, 
os valores médios oscilam entre 35 m³/s na 
estação de Serra do Moa e 1951m³/s na esta-
ção de Cruzeiro do Sul. No período de seca os 
valores oscilam desde os 8 m³/s, na Fazenda 
Paranacre, até cerca de 200 m³/s na Estação 
de Cruzeiro do Sul. Quanto ao trimestre mais 
caudaloso, têm-se o período entre os meses  
de fevereiro a abril com o mês de pico po-
dendo variar entre fevereiro e março. Já o 
trimestre menos caudaloso situa-se entre 
julho a setembro, com uma forte tendência 
a que o mês de agosto seja aquele onde os 
rios ficam mais secos.

Interessante notar que ao se comparar 
os períodos mais úmidos da pluviometria 
com os mais caudalosos da fluviometria, 
percebe-se uma tendência a que os even-
tos de máxima, tanto de chuva quanto de 
vazão, estejam menos defasados no tempo 
do que os eventos de mínima, o que ajuda 

a entender o mecanismo dos eventos ex-
tremos, sobretudo das cheias rápidas na 
alta bacia.

De acordo com a classificação de Mo-
linier et al., (1995) para as bacias hidro-
gráficas da Amazônia, a bacia do Rio Ju-
ruá é uma bacia do tipo Tropical Austral, 
cuja principal característica é um pico de 
cheia na metade do primeiro semestre do 
ano civil. Os valores de R, segundo aquele 
mesmo autor, obtidos pela divisão das va-
zões médias mensais máximas e mínimas, 
indicam que quanto menor o seu resulta-
do mais regular tende a ser o regime do 
rio. Por este critério, na bacia do Rio Ju-
ruá o regime é mais regular nas estações 
de Serra do Moa (R=3), Fazenda Parana-
cre (R=10) e Cruzeiro do Sul (R=10). Já os 
pontos de maior irregularidade entre as 
estações pesquisadas são: Feijó (R= 21), 
Foz do Breu (R= 23) e Taumaturgo (R= 
25). Os valores de R auxiliam na identifi-
cação de bacias com maior vulnerabilida-
de a eventos extremos.

Figura 20. Gráfico conjunto da descarga líquida média mensal de estações fluviométricas na Bacia do 
Rio Juruá.
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Em relação aos cotagramas (Figura 21) é 
preciso que se diga, inicialmente, que os dados 
são tomados em cada estação em relação a um 
referencial de nível arbitrário, e não em relação 
ao nível do mar, como seria desejável. No en-
tanto, mesmo se tratando de cotas arbitrárias, 
é possível verificar que o comportamento das 
cotas médias mensais segue uma tendência 
muito próxima do que acontece com as vazões. 
Mesmo o gradiente hidrométrico tomado para 
6 meses (sazonal) mostra tendência de variabi-
lidade que acompanha os valores de regulari-
dade das vazões médias mensais.

13.1.2.2. Bacia do Rio Purus

A nascente do Rio Purus encontra-se em 
território peruano e sua bacia é compartilhada 
com os departamentos peruanos de Ucayali e 
Madre de Dios, e os estados do Acre e Amazo-
nas. Sua área de drenagem total corresponde 
a 372.000 km², e dentro do território acreano 
cobre em torno de 43.897 km2, incluindo a 
Sub-bacia do Rio Iquiri, que embora deságue 
a jusante da desembocadura do Rio Acre, é 
afluente direto do Purus (ACRE, 2006). 

O Rio Purus, junto com os Rios Juruá e 
Javari são considerados os principais rios da 
Amazônia Sul-Ocidental brasileira, classifi-
cados como rios de ambiente tropical, apre-
sentando abundante carga de sedimentos em 
suspensão e cursos sinuosos num padrão as-
simétrico. 

Os municípios que possuem território 
dentro da Bacia do Rio Purus são: Santa 
Rosa do Purus, Sena Madureira, Manuel 
Urbano, Assis Brasil e pequenas porções 
dos territórios de Bujari e Feijó. A Sub-
-bacia do Rio Iquiri envolve os municípios 

de Acrelândia, Plácido de Castro e Senador 
Guiomard e pequenas porções dos municí-
pios de Rio Branco, Porto Acre e Capixaba.

Embora o Rio Acre seja um dos afluen-
tes do Rio Purus, a Bacia do Rio Acre, pela 
sua importância dentro do contexto de de-
senvolvimento do Estado, está caracteriza-
da independentemente. 

O Rio Purus é o segundo maior repre-
sentante da drenagem do estado. Nasce no 
Peru e entra no Brasil com a direção Sudo-
este-Nordeste. À altura do paralelo S09o00’, 

Figura 21. Cotagrama conjunto das estações fluviométricas na Bacia do Rio Juruá.

muda de direção de Oeste-Sul-Oeste para 
Leste-Norte-Leste, direção que mantém até 
receber o Rio Acre. A partir daí, retoma a 
direção anterior de Sudoeste para Nordeste, 
até penetrar no Estado do Amazonas. Entre 
os Rios Chandless e Iaco, o Rio Purus des-
creve um arco com curvatura voltada para 
Norte. Assim, os principais afluentes do Rio 
Purus no estado são: Chandles, Iaco, Iquiri e 
o Acre. Possui um canal único com largura 
uniforme, aumentando em direção à foz de-
vido ao aumento da vazão. Sua vazão média 
na desembocadura, no Rio Solimões, chega 
a 10.870 m³/seg. O período de “cheia” ocor-
re entre os meses de novembro a maio. 

O curso do Purus é extremamente sinu-
oso e meândrico e se movimenta dentro de 
extensa e contínua faixa de planície fluvial. 
De montante para jusante, o rio desloca seu 
curso alternadamente se afastando ou se 
aproximando da borda da planície, deixan-
do do lado oposto meandros abandonados. 

A extensão ocupada por estes meandros é 
muito grande, o que permite inferir que o 
Purus construiu sua planície principalmen-
te pelo processo meândrico (ACRE, 2006).

O regime geral da pluviosidade na Bacia 
do Rio Purus (Figura 22) apresenta valores 
de média mensal oscilando entre 372 mm 
em Manoel Urbano e 216 mm em Seringal 
São José, no trimestre mais úmido, que vai 
de ‘janeiro a março - pode iniciar-se em de-
zembro, seguindo até fevereiro. Já para o 
trimestre mais seco, de junho a agosto, os 
valores mais baixos oscilam entre 28 mm 
na estação de Seringal Guarany e 43 mm 
na estação de Manoel Urbano. No perío-
do mais úmido os valores das médias das 
máximas tendem a acontecer em janeiro, já 
para o período mais seco há variações se-
gundo a estação. Na escala de tempo anu-
al, a pluviosidade média registrada pelas 
estações desta bacia situa-se na faixa dos 
2.000 mm.
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Analisando-se as vazões das estações 
da Bacia do Rio Purus (Figura 23), perce-
be-se que os valores médios mensais não 
ultrapassam os 2.000 m³/s, da mesma for-
ma que na Bacia do Rio Juruá. No pico de 
cheia dos rios desta bacia, os valores mé-
dios oscilam entre 357 m³/s na estação de 
Seringal Guarany e 1923 m³/s na estação 
de Manoel Urbano. No período de seca dos 
rios, os valores oscilam desde os 2 m³/s 

em Seringal Guarany até cerca de 92 m³/s 
na Estação de Manoel Urbano. Quanto ao 
trimestre mais caudaloso, têm-se o perío-
do entre os meses de janeiro a março, com 
o mês de pico geralmente ocorrendo em 
fevereiro. Já o trimestre menos caudaloso 
situa-se entre os meses de julho a setem-
bro, com uma forte tendência a que o mês 
de setembro seja aquele onde os rios ficam 
mais secos.

Figura 22. Gráfico conjunto da pluviosidade média mensal de estações Pluviométricas na Bacia do Rio Purus.

Figura 23. Gráfico conjunto da descarga líquida média mensal de estações fluviométricas na Bacia do 
Rio Purus.

Vale ressaltar que, diferente do que se no-
tou na Bacia do Rio Juruá, ao se comparar os 
períodos mais úmidos da pluviometria com 
os mais caudalosos da fluviometria percebe-
-se uma tendência a uma defasagem relati-
vamente maior, cerca de um mês. Ou seja, 
às chuvas mais fortes ocorrentes no mês de 
janeiro, vão corresponder vazões maiores, 
nos rios analisados, no mês de fevereiro. 
Essa defasagem também aparenta ocorrer 
no período de seca, onde o trimestre menos 
chuvoso tem uma defasagem de um mês em 
relação ao trimestre menos caudaloso, de-
monstrando ai uma diferença com relação à 
Bacia do Rio Juruá.

Aqui, ainda de acordo com a classifica-
ção de Molinier et al., (1995) para as bacias 

hidrográficas da Amazônia, a bacia do Rio 
Purus também se caracteriza como do tipo 
Tropical Austral, com um pico de cheia na 
metade do primeiro semestre do ano civil. 
No entanto, os valores de R são muito variá-
veis, uma vez que as estações estão em três 
rios distintos. Ainda assim, se pode afirmar 
que o Rio Iaco no Seringal São José, (R=17), é 
mais regular que o Purus, em Manoel Urba-

no (R=21); e este, por sua vez, mais regular 
que o Caeté, em Seringal Guarany (R=221). 
Sendo este último o que tende à maior vul-
nerabilidade quanto a eventos extremos.

Em relação aos cotagramas (Figura 24), 
o que se observa é uma tendência de acom-
panhar as curvas das vazões. Cabe aqui 
também a mesma ressalva feita em relação 
ao referencial altimétrico das estações da 
Bacia do Juruá. Ou seja, também na Bacia 
do Purus, como, aliás, em todas as bacias 
hidrográficas brasileiras, as estações da 
ANA se encontram referenciadas de forma 
arbitrária. A variabilidade tanto das cotas 
quanto das vazões em Seringal Guarany in-
dica um rio mais frágil em relação às con-
sequências de eventos extremos.

13.1.2.3. Bacia do Rio Acre

A Bacia do Rio Acre ocupa parte das re-
gionais de Desenvolvimento do Alto Acre e 
Baixo Acre. A parte alta da bacia localiza-
-se na Amazônia Sul-ocidental, na fronteira 
entre Bolívia, Brasil e Peru, onde se encon-
tram o departamento peruano de Madre de 
Dios, o estado brasileiro do Acre e o depar-

Figura 24. Cotagrama conjunto das estações fluviométricas na Bacia do Rio Purus.
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tamento boliviano de Pando, na região co-
nhecida como MAP. 

O Rio Acre nasce em território peruano 
- nas terras acidentadas da área de influ-
ência do Rio Iaco e Rio das Pedras - com 
o nome de Rio Eva, em cotas da ordem de 
400 m, e corre na direção Oeste-Leste, dei-
xando-o na altura do município de Iñapari, 
e segue fazendo fronteira com Brasil e Bo-
lívia. De modo geral a topografia da Bacia 
do Rio Acre caracteriza-se por apresentar 
valores de elevação entre 300 m a 430 m 
próximos às cabeceiras, e entre 150 m a 
300 m a partir daí para a jusante.

Este rio representa uma importante via 
de transporte de mercadorias em regiões 
onde não há acesso por estradas. A Bacia 
do Rio Acre, em território acreano, ocupa 
uma área de 27.263 km² e está formada 
por dez municípios no estado do Acre: As-
sis Brasil, Brasileia, Epitaciolândia, Xapuri, 
Capixaba, Porto Acre, Rio Branco, Bujari, 
Sena Madureira e Senador Guiomard.

Os principais afluentes do Rio Acre es-
tão representados por dois grandes suba-
fluentes: o Rio Xapuri, com uma área físi-
ca estimada de 5.948 Km², representando 
a principal via de acesso da cidade para 
os seringais nativos, vilas, fazendas, colô-

nias, colocações e povoados, e o Riozinho 
do Rola, com uma área física estimada de 
7.606 Km², apresentando-se como o maior 
e mais importante afluente da Bacia Hidro-
gráfica do Rio Acre. Dentre outros afluentes 
importantes do Rio Acre estão os Rios An-
timary e Andirá, cujas bacias hidrográficas 
são compartilhadas com o Estado do Ama-
zonas, sendo, portanto, bacias de dominia-
lidade da União

A rede de drenagem da Bacia Hidrográ-
fica do Rio Acre é caracterizada por rios no-
tadamente sinuosos e volumosos, escoan-
do suas águas no sentido de Sudoeste para 
Nordeste, e por estreitas planícies fluviais 
de deposição de sedimentos retirados das 
margens, em sua maioria. 

O regime hídrico desta bacia se alterna 
em períodos de cheias e de vazantes, origi-
nando, assim, o ciclo que regula e mantém 
a vida vegetal e animal e consequente men-
te as oportunidades de subsistência das po-
pulações ribeirinhas, tanto através da caça 
como da pesca. Após a vazante dos rios, o 
solo fica mais fértil e a bacia se torna mais 
abundante em alimentos silvestres e tam-
bém agrícolas, enquanto que, nas cheias, 
há uma relativa escassez de alimentos e 
uma dispersão da fauna aquática.

O regime fluviométrico corresponde a 
elevação máxima anual durante o período 
das cheias, ocasião em que as águas ocupam 
toda a faixa da planície fluvial, normalmen-
te ocupada pela vegetação ciliar, regulando 
o escoamento, que é acrescido pelas águas 
provenientes dos interflúvios. Elas provo-
cam inundações que já chegaram a atingir, 
no Rio Acre, o nível de 17,60 m em 1997. 
Levando em consideração que a altura mé-
dia da margem é de 12,90 m, aquele valor 
é extremamente preocupante para a Defesa 
Civil, principalmente no caso de Rio Branco, 
onde milhares de pessoas se encontram em 
áreas de risco de inundação. No longo perío-
do de estiagem a diminuição das águas atin-
ge níveis médios de 1,90 m. Essa movimen-
tação de descida e subida das águas está em 
estreita relação com regime pluviométrico.

A descarga do Rio Acre, medida em Rio 
Branco, chega a 1.700 m³/seg. em épocas 
de índices pluviométricos elevados, e 80 
m³/s em épocas de pouca precipitação. 
Possui uma descarga média de 350 m³/s.

As observações de campo realizadas 
pela Sema (ACRE, 2004) constataram que a 
relação largura/profundidade do Rio Acre 

tem se alterado, o que pode comprometer 
as duas pontes que cruzam o rio na cidade 
de Rio Branco, se o nível de erosão do canal 
continuar nas atuais proporções.

Conforme já esclarecido, a Bacia do Rio 
Acre figura aqui separadamente da Bacia 
do Rio Purus, em face de sua importância 
para a economia e para a gestão territorial 
do Estado. Assim, o regime geral da plu-
viosidade na Bacia do Rio Acre (Figura 25) 
apresenta valores de média mensal oscilan-
do entre 288 mm em Rio Branco e 212 mm 
em Brasileia, no trimestre mais úmido, que 
vai de janeiro a março. Já para o trimes-
tre mais seco, de junho a agosto, os valores 
mais baixos oscilam entre 14 mm na esta-
ção de Fazenda Santo Afonso e 37 mm na 
estação de Rio Branco. 

No período mais úmido os valores de 
máximas tendem a acontecer em janeiro, 
já para o período mais seco há pequenas 
variações, segundo a estação. No entanto, a 
tendência mais forte é de que valores mais 
baixos de chuva sejam encontrados no mês 
de julho. Em relação à pluviosidade média 
anual, tem-se nesta bacia 1.900 mm como 
valor de referência.

Figura 25. Gráfico conjunto da pluviosidade média mensal para as estações Pluviométricas na Bacia do 
Rio Acre.
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Analisando-se as vazões das estações 
fluviométricas na Bacia do Rio Acre (Figu-
ra 26), percebe-se que os valores médios 
mensais não ultrapassam os 1.000 m³/s, 
portanto, cerca da metade do valor de re-
ferência utilizado para as Bacias do Juruá 
e do Purus. No pico de cheia dos rios desta 
bacia, os valores médios oscilam entre 839 

m³/s na estação de Rio Branco e 143 m³/s 
na estação de Assis Brasil. 

No período de seca dos rios, os valores 
oscilam desde os 4 m³/s em Assis Brasil e 
Fazenda Santo Afonso até cerca de 34 a 37 
m³/s nas Estações de Rio Branco e Xapuri. 
Quanto ao trimestre mais caudaloso, têm-se 
o período entre os meses de janeiro a março, 
com o mês de pico geralmente ocorrendo 
em fevereiro. Já o trimestre menos caudalo-
so situa-se entre os meses de julho a setem-
bro, com uma tendência a que os meses de 
agosto e setembro sejam os mais secos para 
os rios desta Bacia.

Ao se comparar os períodos mais úmidos 
da pluviometria e com os mais caudalosos 
da fluviometria percebe-se uma tendência a 
ocorrer uma pequena defasagem. Ou seja, 
às chuvas mais fortes ocorrentes no mês 

de janeiro, vão corresponder vazões maio-
res nos rios, muito provavelmente ainda no 
mesmo mês. A defasagem durante o perí-
odo de seca mostra um tendência de ser 
mais ampla. O trimestre menos chuvoso 
tem uma defasagem de aproximadamente 
um pouco mais de um mês em relação ao 
trimestre menos caudaloso.

Utilizando mais uma vez a classificação de 
Molinier et al., (1995) para as bacias hidrográ-
ficas da Amazônia, a bacia do Rio Acre situa-
-se, também, como uma bacia do tipo Tropical 
Austral. Os valores de R são mais homogêneos 
entre as estações, uma vez que há mais esta-
ções instaladas no Rio Acre. O valor de R mais 
alto foi encontrado na Estação de Fazenda 
Santo Afonso no Rio Branco (R=77) e o mais 
baixo em Brasileia (R=12), no Rio Acre.

Em relação aos cotagramas (Figura 27), 
o que se observa é uma tendência de acom-
panhar as curvas das vazões, a não ser 
para a Estação de Juruné, no Rio Iquiri. O 
estudo da variabilidade sazonal das cotas 
indica maior sensibilidade a eventos extre-
mos para as estações de Juruné (Rio Iquiri), 
Fazenda Santo Afonso (Rio Branco) e Rio 
Branco (Rio Acre), nesta ordem.

Figura 26. Gráfico conjunto da descarga líquida média mensal de estações fluviométricas na Bacia do 
Rio Acre.

13.1.2.4. Bacia do Rio Abunã

O Rio Abunã nasce na República da Bo-
lívia, atravessa parte dos estados do Acre 
e Rondônia e forma, com o Mamoré, o 
Rio Madeira. Possui 524 km de extensão. 
É uma bacia binacional que em território 
acreano ocupa uma área de 5.227 km2 
(ACRE, 2006). Em território acreano ocupa 
áreas dos municípios de: Acrelândia, Sena-
dor Guiomard, Plácido de Castro, Capixaba, 
Epitaciolândia e Xapuri.

Informações coletadas do pluviômetro 
da Agencia Nacional de Águas (ANA) para 
a Bacia Hidrográfica do Rio Abunã, localiza-
da no extremo Leste do estado, apresentam 
valores médios anuais de 1.582.9 mm, em 
Capixaba, Sul da bacia; e 2.509,4 mm em 
Plácido de Castro, ao Norte.

As cidades limítrofes de Villa Evo Mora-
les, na Bolívia, e Plácido de Castro, no Brasil, 
compartilham os recursos desta bacia - am-
bas usam águas deste manancial para consu-
mo, recreação e lazer, dentre outros fins. 

Figura 27. Cotagrama conjunto das estações Fluviométricas na Bacia do Rio Acre.
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Segundo dados do INPE (2007), os mu-
nicípios brasileiros que compõem a Bacia do 
Abunã apresentaram elevados percentuais 
de desmatamento até 2006, a exemplo de 
Plácido de Castro, com 71%; Senador Guio-
mard, com 68%; e Acrelândia, com 53%. 

Esta bacia encontra-se em área de ex-
pansão econômica, onde projetos de gran-
de envergadura, considerados de importân-
cia estratégica para Brasil, Peru e Bolívia 
vêm sendo implementados, como a Estrada 
Interoceânica, ligando o Brasil aos portos 

do Pacífico, o Complexo Hidrelétrico do Rio 
Madeira e outros eixos viários, seguindo a 
determinação da Iniciativa de Integração 
de infraestrutura Regional Sul Americana 
(IIRSA, ver em www.iirsa.org).

Para o caso da análise pluviométrica 
(Figura28) e fluviométrica (Figura 29 e 
30) apenas uma estação das existentes 
nesta bacia atende às condições aqui uti-
lizadas para esta avaliação de regime hi-
drológico, a estação de Plácido de Castro. 
O regime geral da pluviosidade na Bacia do 
Rio Abunã (Figura 28) apresenta valores 

de média mensal da ordem de 301 mm 
no trimestre mais úmido, que vai de ja-
neiro a março. Já para o trimestre mais 
seco, de junho a agosto, os valores mais 
baixos oscilam, em média 18 mm. No pe-
ríodo mais úmido os picos de máximas 
médias acontecem em março, já para o pe-
ríodo mais seco a tendência mais forte é 
de que os menores valores de chuva sejam 
encontrados no mês de julho. Em relação 
à pluviosidade média anual tem-se nesta 
bacia 1.940 mm como valor de referência.

Analisando-se as vazões (Figura 29), 
percebe-se que os valore médios men-
sais não ultrapassam os 500 m³/s, por-
tanto, cerca de um quarto do valor de 
referência utilizado para as Bacias do 
Juruá e do Purus, as mais caudalosas. 
No pico de cheia, os valores médios os-
cilam entre 275 m³/s, mais uma vez ten-
do como única referência a estação de 
Plácido de Castro, para efeito de com-
paração com o regime pluviométrico. No 
período de seca os valores oscilam de18 
a 22 m³/s, entre os meses de agosto e 

Figura 28. Gráfico da pluviosidade média mensal na estação de Plácido de Castro do Rio Abunã.

setembro. Quanto ao trimestre mais cau-
daloso, têm-se o período entre os meses 
de fevereiro a abril, com o mês de pico 
geralmente ocorrendo em março. Já o 
trimestre menos caudaloso situa-se en-
tre os meses de agosto a outubro, com 
uma tendência a que o mês de setembro 
seja o mais seco para esta Bacia.

Ao se comparar os períodos mais úmi-
dos da pluviometria com os mais cauda-
losos da fluviometria, percebe-se uma 
tendência a ocorrer em fase. Ou seja, às 
chuvas mais fortes ocorrentes no mês de 
março, vão corresponder vazões maio-
res nos rios no mesmo mês. No entan-
to, durante o período de seca, há uma 
tendência à uma defasagem de um mês 
entre o período de pluviosidade mínima, 
em relação ao mês de descarga líquida 
mínima.

Finalmente, também para o caso da 
bacia do Rio Abunã, têm-se um regime 
do Tipo Tropical Austral (Molinier et al., 

1995). Este, aliás, é o regime geral dos rios 
afluentes da margem direita do Amazonas 
na região Sul-Ocidental da grande bacia, 
cuja principal característica é um pico de 
cheia na metade do primeiro semestre do 
ano civil, entre os meses de fevereiro e 
abril.

Para o caso da Bacia do Rio Abunã, o 
valor de R só pode ser comparado com a li-
teratura, uma vez que somente a estação de 
Plácido de Castro pode ser analisada. Deste 
modo, o valor de R (15) desta estação se 
coaduna muito bem com o R das principais 
estações com medição de vazão na Bacia 
do Rio Madeira (Molinier et al.,1995).

Em relação aos cotagramas (Figura 30), 
o que se observa é uma tendência de acom-
panhar a curva de vazões. O gradiente sa-
zonal das cotas, no entanto, mostra uma va-
riação bastante alta (916), o que indica ser 
este rio, ao menos no ponto analisado, bas-
tante sensível às oscilações - em consequ-
ência  de eventos extremos (secas e cheias).

Figura 29. Gráfico da descarga líquida média mensal na estação de Plácido de Castro do Rio Abunã.
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13.1.3. Disponibilidade dos recursos 
hídricos superficiais 

Em face do acima indicado e consideran-
do-se que o diagnóstico quantitativo da dis-
ponibilidade hídrica superficial do estado do 
Acre, individualizado para as Unidades de 
Gestão dos Recursos Hídricos (UGRHs), está 
fundamentado nas vazões características es-
timadas para o exutório de cada bacia hidro-
gráfica prioritária, se pode estabelecer uma 
síntese das disponibilidades dos recursos hí-
dricos superficiais do Estado do Acre.

A fim de considerar a sazonalidade do re-
gime hidrológico no diagnóstico da disponi-
bilidade hídrica, foram analisados, separada-

mente, o período anual e os semestres seco 
e úmido. Os resultados que caracterizam o 
cenário da disponibilidade hídrica no Estado 
do Acre representam o conhecimento básico 
para direcionar estratégias de gestão e, es-
pecificamente, quanto ao Plano Estadual de 
Recursos Hídricos (PLERH-AC).

As Tabelas de 11 a 13 sintetizam algu-
mas características das UGRHs e, em espe-
cial, apresentam as vazões características 
associadas às UGRHs e totalizadas para o 
estado do Acre. As Figuras 31 e 32 ilus-
tram as parcelas de contribuição de cada 
UGRH na disponibilidade hídrica total para 
o estado, considerando as vazões médias e 
mínimas anuais.

Figura 30. Cotagrama da estação Fluviométrica de Plácido de Casto na Bacia do Rio Acre.

Tabela 11. Vazões médias de longa duração ou de longo período (Qmld) e vazões associadas a 50% de per-
manência (Q50).

Fonte:  Diagnóstico e situação atual dos recursos hídricos do estado do Acre, 2010

UGRHs Área (km²)
Vazões médias (m³/s)

Anual Seco Chuvoso

Juruá 49.084 1047,8 427,8 1646,2
Tarauacá 17.886 406,3 138,7 678,7
Envira-Juruparí 25.830 514,3 169,2 863,4
Purus 61.707 1439,3 383,3 2466,9
Acre-Iquiri 35.446 468,3 128,9 809,9
Abunã 10.067 118,9 37,0 208,2
Total Acre 3.994,9 1.284,9 6.673,3

É importante ressaltar que a distri-
buição das vazões características anuais 
nas UGRHs possui comportamento simi-
lar quando comparada com as vazões 
associadas aos semestres seco e chu-

voso. Ademais, no caso da figura acima, 
percebe-se que para a disponibilidade 
hídrica média, a UGRH Purus apresenta 
maior participação no contexto geral do 
estado.

Figura 31. Distribuição da disponibilidade hídrica média (Qmld Anual) do Acre nas UGRHs do Estado.

Tabela 12. Vazões mínimas com sete dias de duração e tempo de recorrência de 10 anos (Q7,10) e vazões 
associadas ao tempo de permanências de 95% (Q95).

Bacias/UGRHs

Vazões mínimas (m³/s)

Q7,10 Q95

Anual Chuvoso Anual Seco Chuvoso
Rio Juruá 79,9 262,2 123,2 84,4 489,6

Rio Tarauacá 19,3 101,8 35,2 15,5 161,2

Rio Envira-Juruparí 8,0 69,1 27,7 9,1 177,5

Rio Purus 46,0 192,8 85,5 47,0 393,8

Rio Acre-Iquiri 28,4 95,7 48,6 31,4 174,2

Rio Abunã 12,4 24,6 15,8 15,0 55,6
Total Acre 194,0 746,2 336,0 202,4 1.451,9

Fonte: Diagnóstico e situação atual dos recursos hídricos do estado do Acre, 2010
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Comparando o comportamento das vazões 
médias e mínimas, percebe-se que as UGRHs 
Juruá, Purus e Envira-Jurupari possuem um re-
gime de vazões no período de estiagem diferen-
te do comportamento médio das vazões ao lon-
go do ano. No período de estiagem, a UGRH do 
Rio Juruá apresenta um acréscimo de 11% na 
contribuição da disponibilidade total do Acre, 
em relação à média de longa duração (MLD); já 
as UGRHs dos rios Purus e Envira-Juruári têm 
reduções de 11 e 4%, respectivamente, na re-
presentação da disponibilidade estadual. 

Figura 32. Distribuição da disponibilidade hídrica mínima (Q90 Anual) do Acre nas UGRHs do Estado.

As variações, além de indicarem vazões 
de base elevadas na UGRH do Rio Juruá, 
podem representar o impacto dos usos 
consuntivos nas bacias Purus e Envira-Ju-
rupari ou maior amortecimento das pre-
cipitações na Bacia Juruá, em relação às 
demais. Para um entendimento seguro das 
diferenças de comportamento, recomen-
dam-se estudos mais específicos sobre o 
uso e ocupação dos solos, sobre a hidro-
geologia e os usos múltiplos das águas em 
cada UGRH. 

Fonte:  Diagnóstico e situação atual dos recursos hídricos do estado do Acre, 2010

Tabela 13. Vazões máximas (m³/s) nas UGRHs do Estado do Acre

Bacias/UGRHs

Vazões máximas (m³/s)

Período de retorno T (anos)

2 10 20 50 100

Rio Juruá 3446,7 4053,6 4218,7 4401,5 4521,1

Rio Tarauacá 1872,7 2319,1 2511,1 2777,1 2990,4

Rio Envira-Juruparí 2173,9 2675,7 2857,6 3085,2 3251,0

Rio Purus 6671,7 8099,5 8481,5 8900,8 9174,5

Rio Acre-Iquiri 1848,1 2216,0 2325,0 2450,0 2534,9

Rio Abunã 361,1 423,2 448,8 482,1 507,8

No diagnóstico dos eventos climatoló-
gicos, a distribuição espacial das lâminas 
médias das precipitações totais anuais e 
dos semestres seco e chuvoso possibili-
tou obter as precipitações médias para as 
UGRHs estabelecidas no Acre (Tabela 14). 
A distribuição espacial dos totais precipita-
dos mostrou que as maiores lâminas preci-
pitadas ocorrem na região Norte do Estado, 
na fronteira com o Amazonas, especifica-
mente na região Noroeste do Acre, drenado 
pelas bacias dos rios Juruá, Tarauacá, Envi-
ra e Jurupari. As precipitações decrescem 
no sentido Noroeste-Sudeste no Estado, de 
forma que chove menos na cabeceira das 
bacias hidrográficas dos rios Acre e Abunã.

No Acre, a precipitação total anual é, em 
média, 1.959 mm; e nos semestres seco e 
chuvoso, média de 485 e 1.146 mm, respec-
tivamente. Comparando os valores, observa-
-se que as precipitações totais nos semestres 
seco e chuvoso equivalem, respectivamente, 
a 25 e 60% das chuvas totais anuais.

A região central do estado é deficiente 
no monitoramento das vazões e precipita-
ções, estando as estações pluviométricas 
concentradas próximas às fronteiras do 
Acre. As UGRHs dos rios Tarauacá-Envira-
-Jurupari e Rio Purus são as que possuem 
uma maior deficiência de informações cli-
matológicas, onde, para atender a reco-

mendação da Organização Mundial de Me-
teorologia (WMO), seria necessário instalar 
12 e 13 estações pluviométricas, respecti-
vamente, para que assim pudesse ser feito 
um monitoramento consistente das chuvas.

13.1.4. Qualidade das águas super-
ficiais

Em se tratando da qualidade das águas, 
e considerando a inexistência de rede de 
monitoramento para este fim implantada 
no Estado, foram realizados estudos técni-
cos específicos nos principais rios do Acre 
para subsidiar os estudos de diagnóstico do 
PLERH-AC, mesmo que considerando apenas 
um ano, e em dois períodos distintos. Assim, 
amostras de água foram coletadas em 42 
pontos nos meses de agosto e dezembro de 
2009 correspondendo, respectivamente, aos 
períodos de seca e de cheia. No total os pon-
tos abrangeram 14 municípios, contemplan-
do as seis Unidades de Gestão dos Recursos 

Hídricos (UGRHs): Rio Acre (municípios de 
Brasileia/Epitaciolândia, Assis Brasil, Xapuri, 
Rio Branco e Porto Acre), Rio Abunã (Plácido 
de Castro), Rio Purus (Santa Rosa do Purus e 
Manoel Urbano), Rio Iaco (Sena Madureira), 
rio Envira (Feijó), Rio Tarauacá (Tarauacá), 
Rio Juruá (Cruzeiro do Sul, Porto Walter e 
Marechal Thaumaturgo).

UGRH
Precipitação (mm)

P anual P seco P chuvoso

Rio Juruá 2.116 586 1.248

Rios Tarauacá-Envira-Juruparí 2.038 512 1.178

Rio Purus 1.903 451 1.099

Rio Acre-Iquiri 1.774 393 1.058

Rio Abunã 1.772 387 1.059

Estado do Acre 1.959 485 1.146

Tabela 14. Precipitações totais nas UGRHs, para os períodos anual seco chuvoso.

Fonte:  Diagnóstico e situação atual dos recursos hídricos do Estado do Acre, 2010
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As estações de coleta foram determina-
das em função do grau de importância das 
mesmas para a comunidade local (mon-
tante, cidade e jusante), ou seja, em quais 
trechos dos rios a alteração da qualidade 
água traria riscos à saúde humana, tendo 
como referência a área urbana do municí-
pio. As amostras para análise das variáveis 
ambientais foram coletadas e transporta-
das conforme recomendações do Guia de 
Coleta e Preservação de Amostras de Água 
da CETESB(1998) e foram processadas no 
Laboratório da Unidade de Tecnologia de 
Alimentos (Utal/Ufac), Laboratório de Lim-
nologia (Ufac) e Laboratório do Serviço de 
Água e Esgoto de Rio Branco (Saerb). 

As variáveis analisadas, num total de 12, 
serviram de subsídios para cálculo do índi-
ce de qualidade da água (IQA), que reflete 
a interferência por esgotos sanitários e ou-
tros materiais orgânicos, nutrientes e sóli-
dos em suspensão nas águas utilizadas para 
abastecimento público. O IQA foi calculado 
utilizando-se o método desenvolvido pela 
National Sanitation Foundation (USA) mo-
dificado pela Cetesb, no qual se definiu um 
conjunto de nove variáveis consideradas 
mais representativas para a caracterização 
da qualidade das águas: pH, oxigênio dis-
solvido (OD), turbidez (TURB), temperatura 
da água (T°C), nitrogênio total (NT), fósforo 
total (PT), demanda bioquímica de oxigênio 
(DBO), sólidos totais em suspensão (STS) e 
coliformes termotolerantes (CF), conforme 
normas estabelecidas pela CETESB (2005). 
O valor do IQA varia de 0 a 100, e se en-
quadra em uma das cinco faixas de quali-
dade : i) Excelente - IQA entre 79 e 100, ii) 
Boa – IQA entre 51 e 79; iii) Regular – IQA 
entre 36 e 51; iv) Ruim – IQA entre 19 e 36 
e finalmente; v) Péssima – IQA entre 0 e 19.

13.1.4.1. Diagnóstico quanto à qualidade das 
águas superficiais 

Com exceção da condutividade elétrica 
e dos coliformes termotolerantes, nas fa-

ses seca e chuvosa, e do nitrogênio total, 
na fase chuvosa, a variabilidade dos dados, 
demonstrada pelos coeficientes de varia-
ção, revelou-se baixa a moderada, entre os 
pontos de coleta de cada rio e entre os rios 
amostrados. No entanto, diferenças signi-
ficativas foram observadas entre as fases 
climáticas, seca e chuvosa, demonstrando 
os efeitos do pulso de inundação sobre a 
variabilidade dos sistemas.

Considerando-se os valores de referência 
do Índice de Qualidade da Água, observaram-
-se valores registrados nas fases seca e chu-
vosa variando de 60,67 a 74,33 e de 44,67 
a 56,00, respectivamente. Deste modo, os 
resultados para o período do estudo, indi-
caram que na época da seca 67,67% dos 
pontos coletados se enquadram na cate-
goria “regular” e 33,33% se enquadram na 
categoria “boa”. Na época da cheia 50% dos 
pontos estão na categoria “regular” e 50% 
se enquadram na categoria “ruim”. 

Na fase chuvosa, apenas o Rio Iaco (IQA 
= 44,67), no município de Sena Madureira, 
e os trechos do Rio Acre, nos municípios de 
Brasileia/Epitaciolândia (IQA = 47,00) e As-
sis Brasil (IQA = 49,00) ficaram na faixa re-
gular. Ressalta-se que o IQA é um indicador 
de qualidade de água com finalidade para 
abastecimento humano, de modo que esse 
indicador pode mostrar baixa qualidade 
para águas não poluídas que, naturalmente, 
possuem características pouco apropriadas, 
tal como a elevada turbidez, que é caracte-
rística natural dos rios do Acre.

13.1.4.2. Indicadores de qualidade da água

Os coeficientes de variação estudados 
no diagnóstico para o PLERH-AC estabe-
leceram padrões mínimos de variabilidade 
entre os pontos de coleta (montante, cida-
de e jusante) e entre os rios. No entanto, 
a variabilidade dos dados foi significativa 
para cada rio quando comparados os valo-
res entre fases climáticas. Os coeficientes 
de variação ficaram acima de 57 % e a mé-

dia da variabilidade oscilou entre 57,74 e 
96,67 % (Rio Acre); 57,74 e 112,94 % (Rio 
Abunã); 57,84 e 106,46 % (Rio Iaco), 57,74 
e 103,96 % (Rio Purus); 57,77 e 103,68 
% (Rio Envira); 57,76 e 100,98 % (Rio Ta-
rauacá); 57,74 e 92,78 (Rio Juruá). Essas 
diferenças nos padrões de comportamento 
das variáveis em relação às fases climáti-
cas eram esperadas, devido à relação direta 
com o pulso de inundação, que é o fator de 
força que rege a dinâmica dos ecossistemas 
aquáticos na Amazônia, e deve ser conside-
rado nas técnicas de monitoramento. 

Uma maneira de visualizar a dinâmica de 
variáveis bióticas e abióticas nos ecossiste-
mas é por meio de técnicas exploratórias 
de ordenação para conhecer o comporta-
mento dos dados a partir de uma dimensão 
reduzida do espaço original dos parâmetros 
(Hall e Smol, 1992). Uma dessas técnicas, a 
análise de componentes principais, permi-
tiu selecionar entre as variáveis estudadas 
(Oxigênio Dissolvido, Temperatura da água, 
pH, Condutividade Elétrica, Fósforo total, 
Nitrogênio total, Coliformes termotoleran-
tes, Demanda bioquímica de oxigênio, Tur-
bidez, Sólidos totais em suspensão, Matéria 
orgânica suspensa e Matéria inorgânica 
suspensa) as mais representativas do corpo 
hídrico, favorecendo a definição de indica-
dores mais sensíveis, tanto para a adoção 
de um programa de monitoramento como 
para a avaliação das alterações ocorridas 
nos recursos hídricos. Assim, com exceção 
da Demanda bioquímica de oxigênio e tem-
peratura da água, todas as outras variáveis 
estudadas são indicadores de qualidade da 
água que influenciaram a composição do 
IQA nos rios estudados.

Uma recomendação importante quanto à 
qualidade de água refere-se à disponibilida-
de de dados das estações de coleta e trata-
mento de água para abastecimento público, 
cujos dados devem ser inseridos, imediata-
mente após a sua obtenção, em uma base 
de dados acessível pela internet. As estações 
de tratamento de água têm condições de co-

letar amostras e analisar a maior parte das 
variáveis de qualidade de água utilizadas 
para o cálculo do IQA, com frequência pelo 
menos semanal, o que poderia gerar uma 
importante base de dados auxiliar à base 
de dados do monitoramento. Para isso, bas-
ta que as ETAs sejam guarnecidas de con-
dições materiais e que seus técnicos sejam 
treinados.

Outro aspecto relevante a se conside-
rar diz respeito às medições de vazão dos 
corpos d’água quando da coleta de amos-
tras para avaliação da qualidade da água, 
dada a importância do conhecimento das 
condições de fluxo, o que atende às nor-
mas do Global Environmental Monitoring 
System / Water (Componente Água do Sis-
tema Global de Monitoramento da Água), 
programa da Unesco dedicado ao tema em 
questão.

A qualidade das águas, além da quan-
tidade (disponibilidade) é um dos fatores 
fundamentais na questão do uso e gestão 
das águas. O abastecimento público de-
pende essencialmente da retirada de água 
de mananciais naturais, muitos dos quais 
possuem águas com características não 
apropriadas para o consumo, demandan-
do o seu tratamento. Além disso, as águas 
dos mananciais têm outras finalidades 
consuntivas e não consuntivas, para as 
quais é necessário que haja uma qualida-
de mínima.

Ressalta-se que os dados apresentados 
no diagnóstico para o PLERH-AC dão con-
ta de que em todos os municípios pesqui-
sados há problemas com a qualidade das 
águas, em especial nos municípios maio-
res, nos quais os lançamentos de esgotos 
domésticos e resíduos urbanos e indus-
triais ocorrem de forma indiscriminada, 
sem que sejam atendidas as normas am-
bientais e sanitárias. Do ponto de vista da 
qualidade dos recursos hídricos, observa-
-se o comprometimento da disponibili-
dade hídrica em muitos cursos de água 
pelo lançamento de efluentes domésticos 
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e industriais sem tratamento, que atinge 
inclusive mananciais de abastecimento 
humano. 

Verifica-se a necessidade de avaliar o 
incremento das atividades de tratamen-
to dos efluentes domésticos e industriais 
responsáveis pelo quadro levantado. O 
desenvolvimento tecnológico no trata-
mento dos efluentes deve ser um aliado 
na busca da melhoria de sua eficiência do 
ponto de vista sanitário e ambiental, par-
ticularmente na expansão da rede de cole-
ta de esgoto sanitário e seu tratamento. O 
atendimento às demandas de água requer, 
portanto, o conhecimento das condicio-
nantes para a utilização sustentável dos 
recursos hídricos, organizando o uso do 
território em conformidade com sua capa-
cidade de suporte.

Um programa de monitoramento da 
qualidade das águas do Estado do Acre é 
extremamente recomendável. Pelos levan-
tamentos iniciais existe demanda para que 
sejam realizadas, também, análises de me-
tais pesados na água e nos sedimentos. Os 
sedimentos contaminados podem ser re-
movidos e neles são detectáveis níveis de 
mercúrio no sedimento em suspensão, por 
exemplo, nas águas do Rio Acre (Masca-
renhas et al., 2004). Assim, é importante 
que se inclua no monitoramento a análi-
se de mercúrio e a investigação de outros 
metais pesados, tanto na água quanto nos 
sedimentos dos rios e nas águas do siste-
ma de abastecimento público. 

Especial atenção deve ser dada pelos 
órgãos governamentais competentes, às 
cultivares plantadas em ambiente alu-
vial, uma vez que foram detectados níveis 
próximos ao grau de toxicidade em grãos 
de feijão plantado em praias do rio Juruá 
(Costa et al., 2006).

A gestão dos recursos hídricos deman-
da o aparelhamento dos órgãos gestores 
de meio ambiente, estaduais e municipais, 
além de universidades e outros órgãos par-

ceiros, para que se estabeleça uma rede 
com instituições e pessoal capacitados para 
realizar atividades que auxiliem a gestão e 
garantam água de boa qualidade. Neste 
sentido o PLERH-AC quer ser um programa 
integrado de gestão de recursos hídricos, 
envolvendo diversas instituições e repre-
sentantes dos usuários, além de promover 
a capacitação de pessoal para execução 
de atividades técnicas de suporte ao siste-
ma de gestão. Nesse quesito, é importante 
a existência de laboratório de análises de 
água, cujas rotinas sejam certificadas por 
órgãos federais, uma vez que no Estado os 
poucos laboratórios existentes só têm con-
dições de realizar uma pequena parte das 
análises necessárias ao monitoramento da 
qualidade das águas e ao licenciamento de 
atividades potencialmente danosas aos re-
cursos hídricos.

13.2. Águas subterrâneas 

O uso dos recursos hídricos subterrâ-
neos se intensificou no Brasil nas últimas 
décadas e vem crescendo no Estado do 
Acre de modo expressivo, especialmente a 
partir de 2000. Os incrementos na explora-
ção desse recurso se explicam basicamente 
pela qualidade e pela quantidade das águas 
oriundas dos aquíferos, especialmente 
aqueles mais profundos, em comparação 
com as fontes superficiais. Além disso, fa-
tores como urbanização crescente e desor-
denada, ampliação de áreas irrigadas, e a 
implantação e ampliação de distritos indus-
triais, colaboraram para a maior solicitação 
desse recurso. 

Aspectos relacionados à falta de pla-
nejamento urbano, legislação específica 
ausente ou ineficiente, assim como as-
pectos vinculados com a pesquisa das 
águas subterrâneas, melhores técnicas de 
perfuração e falta de monitoramento dos 
poços, complementam o cenário atual na 
maioria dos estados brasileiros relativo 

à apropriação desse importante recurso 
natural. 

A noção de sistema hidrogeológico aqui 
adotada tem firme relação com a natureza 
das unidades geológicas identificadas no 
estudo, especialmente aquelas cujas ca-
racterísticas litológicas texturais e estrutu-
rais expressam a vocação para armazenar 
e circular água em subsuperfície e em ní-
veis profundos, vinculadas com o principal 
domínio geológico existente no Estado do 
Acre, ou seja, o domínio sedimentar. 

De modo secundário, pode ser mencio-
nado um domínio cristalino, vinculado ao 
Sienito República. Entretanto, a distribui-
ção espacial extremamente restrita daquela 
unidade geológica, praticamente elimina o 
mesmo no contexto de um sistema aquífero  
a ser explorado.

Desta forma, são apresentados os deta-
lhes dos sistemas aquíferos presentes no 
domínio sedimentar e inseridos na Bacia 
Sedimentar do Amazonas, a qual, por sua 
vez, pode ser compartimentada em bacias 
menores: Acre, Solimões e Amazonas. 

Neste contexto, o principal sistema 
aquífero  que envolve o território acreano 
é o Sistema Aquífero  Solimões. Entretan-
to, como forma de contribuição para dimi-
nuir a escassez de informações acerca dos 
recursos hídricos subterrâneos no Acre e 
abrir novas perspectivas sobre o tema, e,  
onde possível serão feitas distinções de 
sistemas aquíferos de menor expressão, 
porém localmente importantes - como por 
exemplo, o Aquífero  Rio Branco.

13.2.1. Descrição dos sistemas hidroge-
ológicos no estado

Solos e rochas sedimentares que arma-
zenam água e permitem sua circulação, pois 
apresentam porosidade granular (arenitos, 
conglomerados), porosidade cárstica (calcá-
rios, brechas calcárias) e ainda maciços ro-
chosos com grande número de descontinui-

dades estruturais (porosidade de fratura). O 
nível de água subterrânea pode estar sub-
metido a pressões iguais ou à atmosférica, 
sendo denominados aquíferos freáticos ou 
livres, e o nível d’água é denominado nível 
freático. Também podem apresentar pres-
são superior à atmosférica e, neste caso, são 
ditos confinados ou artesianos, e os semi-
-confinados, cujo nível d’água é conhecido 
como nível piezométrico.

Os principais sistemas aquíferos existen-
tes no Acre estão vinculados a aquíferos po-
rosos, a terrenos de natureza granular (areias 
puras, areias siltosas, cascalhos, etc.), bem 
como ao aquífero  poroso de fratura, a terre-
nos onde a textura granular não é dominan-
te, com a presença de elementos adicionais 
no substrato, especialmente descontinuida-
des estruturais, que possibilitam o acúmulo 
e a circulação da água em profundidade.

De forma geral, as rochas sedimenta-
res constituem os melhores aquíferos em 
termos de produtividade de poços e re-
servas hídricas. Os terrenos sedimentares 
ocupam cerca de 4.130.000 km2 da área 
do território nacional, ou seja, aproxima-
damente 48% do total, com boa distribui-
ção, ocorrendo na maioria das regiões hi-
drográficas. 

Deste total, 2.761.086 km2 (32% da 
área do território) correspondem à área 
de recarga dos principais sistemas aquí-
feros do país. A ampla presença de ba-
cias sedimentares no território brasileiro, 
aliadas a condições climáticas favoráveis,  
denota grande potencial para a água sub-
terrânea. 

A Bacia Sedimentar do Amazonas, em 
conjunto com as bacias do Paraná e do 
Parnaíba, configura uma das principais 
bacias sedimentares constituídas no Pa-
leozóico, com idade entre 540 e 250 
milhões de anos, m.a., (Figura 33). O em-
pilhamento estratigráfico dessas bacias 
permitiu o desenvolvimento de sequên-
cias intercaladas de formações com ele-
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Figura 33. Mapa hidrogeológico do Brasil 

Fonte:  Boscardin Borghetti et al. (2004) adaptado de MMA (2003), disponível: http://www.uniagua.org.
br/website/images/aquifero/livro5.jpg (2007).

vadas porosidade e permeabilidade, com 
formações de menor permeabilidade, de 
forma a originar sistemas alternados de 
aquíferos e aquitardo/aquiclude. Os pri-
meiros são representados por sedimen-

tos dominantemente arenosos, enquanto 
nos outros predominam termos pelíticos 
(argilosos). Formam aquíferos porosos e 
apresentam condições livres e confinadas, 
localmente jorrantes.

Figura 34. Áreas de recarga dos principais sistemas aquíferos do Brasil.

Fonte:  ANA (2005).

A Bacia Sedimentar do Amazonas é 
compartimentada por estruturas regio-
nais em bacias menores: do Acre, Soli-
mões e Amazonas. Ocupa boa parte da 
região Norte do Brasil, coincidindo, em 
grande parte, com a bacia hidrográfica 
do Rio Amazonas, tem área de cerca de 
1.300.000 km2 e espessuras que podem 
atingir milhares de metros (ANA, 2005). 
A deposição de sedimentos ocorreu en-
tre o Ordoviciano (490 Ma.) e o Terciário 
(1,75 Ma.). A sequência paleozóica a me-
sozóica de (490 a 65 Ma.) chega a 7.000 
m de espessura, sendo recoberta pelos se-

dimentos terciários com espessura média 
em torno de 600 m. 

13.2.1.1. Sistema Aquífero Solimões

Neste contexto, o sistema aquífero mais 
importante para o estado do Acre é represen-
tado pelo Sistema Solimões. Vale mencionar 
que o nível de conhecimento hidrogeológico 
é baixo. O Sistema Aquífero Solimões é re-
presentado pelos sedimentos terciários da 
formação homônima, localizados no topo da 
sequência  sedimentar da Bacia do Amazonas 
(Figura 34), com ampla área de ocorrência. 
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O aquífero  Solimões tem grande ex-
pressão areal, com cerca de 457.664 km2, 
aflora em todo o Estado do Acre e na parte 
do Oeste do Estado do Amazonas. É consti-
tuído por arenitos, conglomerados, siltitos, 
argilitos, calcários siltico-argilosos. Clásti-
cos não consolidados com granulometria 
,variando de areia a argila, também ocor-
rem nesse sistema. Sua espessura máxima 
pode atingir até 2.200 m. 

Em geral, o Aquífero  Solimões é explo-
tado como aquífero  livre. Entretanto, este 
aquífero também ocorre em condição de 
confinado, função da contribuição pelítica 
(argilosa) e grande espessura. A estima-
tiva regional da disponibilidade hídrica 
(reserva explotável) desse sistema é de 
896,3 m3/s (ANA, 2005). Nesse sistema 
aquífero, a capacidade especifica média é 
de 3,062 m3/h/m, ou seja: metro cúbico 
por hora e por metro, (ANA, 2005). Tais 
valores configuram um sistema de eleva-
da produtividade. 

Pelo que se pode deduzir, até mesmo 
através de informações regionais, bem 
como dos elementos disponíveis de ca-
ráter mais localizado, as sequências sedi-
mentares pelíticas da Formação Solimões, 
notadamente os argilitos, mostram muita 
discrepância quanto à produção, normal-
mente com vazões muito baixas e índices 
expressivos de poços improdutivos. 

Quanto às profundidades, os principais 
poços situam-se entre 10 a 100 m, os quais 
refletem as tendências regionais. Profundi-
dades maiores que 50 m correspondem a 
tentativas de obtenção de maiores vazões. 
Todavia, chama a atenção o fato de que 
não se verifica uma estreita relação entre 
profundidades maiores e vazões mais ele-
vadas. Por exemplo, nas mesmas condições 
um poço de 50 m pode apresentar, com 
pequenas variações, a mesma vazão que 
outro de 100 m.

Outros sistemas aquíferos são, atual-
mente, englobados pelo Sistema Solimões, 
mas que pela produção e até mesmo pela 

distribuição areal no nível local (munici-
pal, por exemplo), expressam um nível de 
importância diferenciado. Exemplo dessa 
situação recai sobre o Sistema Aquífero  
Rio Branco, ou simplesmente Aquífero  Rio 
Branco (CPRM, 2006). 

Há intenções do ponto de vista técnico 
de, seguindo a mesma linha do sistema aci-
ma identificado, se desenvolver avaliações 
de pelo menos mais um sistema aquífero  
ainda não detalhado, mas merecedor de 
estudos futuros mais aprofundados. Trata-
-se do Sistema Aquífero  Cruzeiro do Sul 
(designação informal), vinculado à unidade 
geológica homônima, que ocorre a oeste da 
cidade de Cruzeiro do Sul, envolvendo os 
municípios de Mâncio Lima, Rodrigues Al-
ves e Cruzeiro do Sul.

13.2.1.2. Sistema Aquífero Rio Branco

De acordo com os perfis construídos a 
partir dos dados dos poços cadastrados e 
da interpretação dos mesmos pela equipe 
da CPRM (Serviço Geológico do Brasil), foi 
possível caracterizar o Aquífero  Rio Bran-
co como sendo do tipo confinado drenante. 
Ou seja, a camada que se encontra acima 
dos sedimentos arenosos é semipermeável, 
constituída por argila, argila siltosa e argi-
la silto-arenosa, conferindo um caráter de 
baixa capacidade de infiltração direta da 
água precipitada na superfície, mas que não 
é totalmente impermeável como a camada 
localizada abaixo do aquífero , constituída 
pelos sedimentos argilosos da Formação So-
limões. 

Assim, a recarga se dá de forma direta 
sobre a área de ocorrência do Aquífero  Rio 
Branco. Igualmente, verifica-se um predomí-
nio dos sedimentos argilosos em relação aos 
arenosos (aquífero). A camada aquífera mais 
representativa apresentou espessura de 8 m, 
e a camada de menor expressão foi identifi-
cada com apenas 1 m de areia. 

O arranjo dos perfis apresenta padrão 
descontínuo das camadas arenosas e argi-

losas, dispostas de forma lenticular que se 
intercalam e refletem o ambiente fluvial me-
andrante de sua formação. Além da pouca 
espessura, o Aquífero  Rio Branco também 
apresenta profundidade pouco expressiva. 
A ocorrência mais profunda foi identifica-
da a cerca de 10 metros de profundidade, 
o que pode ser ainda considerado próximo 
da superfície, e vulnerável à contaminação 
das águas subterrâneas. 

Os sedimentos da primeira camada são 
compostos predominantemente por argila, 
argila siltosa e argila silto-arenosa. A segun-
da camada, armazenadora de água subter-
rânea, é composta por areia fina a média, 
ocorrendo algumas vezes material siltoso, 
clastos milimétricos de laterita e grãos de 
argila rica em matéria orgânica. Abaixo da 
segunda camada ocorre um material extre-
mamente impermeável, conhecido popular-
mente por “salão” e que corresponde aos 
argilitos da Formação Solimões. 

A área de ocorrência do aquífero  foi cal-
culada em 122,46 km2, estando localizado 
principalmente no II Distrito da capital, e 
corresponde a unidade geológico-geotécni-
ca Terraço Fluvial, antiga planície de inun-
dação do Rio Acre.

O desenvolvimento do Aquífero  Rio 
Branco inicia-se com a deposição de areias 
e argilas, em um sistema fluvial meandran-
te, sobre os argilitos da Formação Solimões, 
com a migração do canal principal do Rio 
Acre de SE para NW, marcada pela presen-
ça de meandros abandonados na antiga 
planície de inundação desse rio. 

13.2.1.3. Sistema Aquífero Cruzeiro do Sul

Conforme anteriormente mencionado, 
este sistema figura neste documento, de for-
ma propositiva, na categoria de um potencial 
novo sistema aquífero . A Formação Cruzeiro 
do Sul é predominantemente arenosa, poden-
do incluir intercalações de argilitos. Os areni-
tos são friáveis, levemente argilosos, colora-
ção branca a amarelada, intercalando níveis 

centimétricos de concreções ferruginosas. 
Morfologicamente constitui uma planície 

ou depressão com drenagem bastante aber-
ta, incluindo frequentes paleomeandros, em 
relevo extremamente plano, com interflú-
vios tabulares com intensidade de aprofun-
damento de drenagem muito fraca. Os terre-
nos onde ocorre esta formação muitas vezes 
são cobertos por aluviões atuais e antigos.

Este sistema apresenta porosidade primá-
ria e é do tipo granular poroso. A recarga, ao 
que tudo indica, ocorre de forma direta so-
bre a área de ocorrência da unidade Cruzeiro 
do Sul. Não se tem o registro organizado das 
espessuras das camadas e das variações que 
as mesmas apresentam em profundidade. Su-
põe-se que, em função de sua origem fluvial, 
o arranjo das camadas arenosas e argilosas 
ocorra de forma lenticular, com frequentes 
intercalações e interdigitações.

As espessuras totais e o real potencial 
das camadas aquíferas deverão ser com-
provados por meio de sondagens e testes 
hidrogeológicos específicos, bem como 
confrontados com dados de poços já per-
furados na região e que apresentam vazões 
médias de 25 m3/h. A profundidade média 
registrada em 17 poços catalogados pelo 
DEAS na área urbana de Cruzeiro do Sul, 
e um poço em Mâncio Lima, é de 126 m. 
Essa informação deverá ser confrontada 
com alguns dados relativos ao pacote sedi-
mentar da Formação Cruzeiro do Sul.

13.2.2. Os sistemas aquíferos nas uni-
dades de gestão de recursos 
hídricos 

É sabido que as águas subterrâneas 
não apresentam necessariamente a mes-
ma distribuição espacial dada pelas ba-
cias hidrográficas. Assim, neste tópico, 
se organizou os Sistemas Aquíferos (SAs) 
conforme estes se inserem nas Unidades 
de Gestão de Recursos Hídricos (UGRHs), 
considerando as bacias hidrográficas que 
as formam (Tabela 15).
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O Sistema Aquífero  Solimões espelha o 
amplo domínio do pacote sedimentar que o 
constitui e está presente em todas as UGRHs. 
Aqui, entretanto, cabe uma pequena diferen-
ciação, pois a distribuição areal mais expres-
siva diz respeito ao pacote inferior, de modo 
geral com características hidrogeológicos 
menos promissoras, enquanto que o pacote 
superior, com melhores características, dis-
tribui-se de modo mais expressivo na UGRH 
Tarauacá, e subordinadamente, nas UGRHs 
do Purus e Acre - Iquiri.

Já o Sistema Aquífero  Rio Branco está pre-
sente apenas na UGRH Acre – Iquiri, enquanto 
o Sistema Aquífero  Cruzeiro do Sul concentra-
-se na UGRH Juruá. Ressalta-se novamente que 
situações particulares, onde a unidade geoló-
gica se restringe a uma determinada condição 
tectônica herdada do embasamento da bacia 
sedimentar, associado a fatores paleoclimáti-
cos (por exemplo: sistemas aquíferos Rio Bran-
co e Cruzeiro do Sul), criam ambientes hidro-
geológicos atuais com melhores performances, 
quando comparados a unidades com maior 
distribuição, porém menos nobres no armaze-
namento, movimentação e liberação de fluxos 
subterrâneos (por exemplo: Sistema Aquífero  
Solimões Superior).

13.2.3. Quantificação e localização de 
poços existentes

De modo geral, as informações hidro-
geológicas disponíveis são escassas. O 

Aquífero Rio Branco, através dos trabalhos 
técnicos realizados pela CPRM em 2006, 
apresenta dados mais consistentes e siste-
matizados. Fora deste contexto existe défi-
cit de informações, desde as mais simples 
como a própria localização do poço, até as 
mais complexas vinculadas às caracterís-
ticas hidrodinâmicas de um aquífero. Esta 
deficiência deverá ser sanada com a imple-
mentação do PLERH-AC.

Nos trabalhos, supracitados, desenvolvido 
pela CPRM em 2006, realizou-se a caracteriza-
ção hidrogeológica do Município de Rio Bran-
co, onde uma série de dados foram gerados, 
retrabalhados e organizados, de tal sorte que 
existem informações consistentes para aque-
le setor do Estado. No restante do território 
acreano as informações são pulverizadas ou 
inexistentes e qualquer incursão nos cenários 
hidrogeológicos está sujeita a tal característica 
ou, quando muito, a inferências viabilizadas por 
dados regionais que espelham condições apro-
ximadas do Sistema Aquífero  Solimões.

Informações obtidas no Depasa em 
Rio Branco acerca de poços perfurados 
em Cruzeiro do Sul, Mâncio Lima e Rodri-
gues Alves, dão conta de 28 poços cadas-
tros em Cruzeiro do Sul, 18 apresentam 
informações mais consistentes e apontam 
profundidade média de 128 m com vazão 
média de 26 m3/h. Em Mâncio Lima são 
quatro poços com profundidade média de 
106,0 m e vazão média 15,75 m3/h. Em 
Rodrigues Alves o registro aponta seis 

Tabela 15. Inserção dos Sistemas Aquíferos nas UGRHs.

Fonte:  Diagnóstico e situação atual dos recursos hídricos do Estado do Acre, 2010.

UGRHs
SAs

Solimões Rio Branco Cruzeiro do Sul

Juruá X X

Tarauacá X

Envira-Jurupari X

Purus X

Acre-Iquiri X X

Abunã X   

poços, com profundidade média de 64,0 
m e vazão não determinada.

Dos poços relativos a Rio Branco, apesar do 
grande número de poços cadastrados no Siste-
ma de Águas Subterrâneas (Siagas da CPRM, 
totalizando 408 poços, apenas 105 deles apre-
sentam informação relativa à profundidade fi-
nal. Destes, apenas 16 fornecem dados acerca 
de nível dinâmico e vazão.

É possível que grande parte destes poços te-
nha vínculo com o Sistema Aquífero  Rio Bran-
co, especialmente pelas profundidades em que 
são obtidas as vazões de exploração (em média 
de 10 m). Em alguns poços onde a profundida-
de é superior a 150 m, possivelmente o vínculo 
é com o Sistema Solimões (cinco poços com 
profundidade média de 191 m).

13.2.4. Qualidade da água dos         
aquíferos

Para que o cenário de exploração das 
águas subterrâneas no Estado do Acre venha 
a ser efetivamente realizado com sustenta-
bilidade, será preciso conhecer melhor o 
meio físico, as fontes potenciais de conta-
minação, as técnicas de proteção dos aquí-
feros, bem como aprimorar a gestão dos 
recursos hídricos subterrâneos. Para tan-
to, algumas questões são essenciais para a 
gestão. Quando se aplica o confronto entre 
quantidade de água extraída do aquífero  e 
a qualidade da mesma, algumas questões 
precisam ser tratadas de modo prioritário. 

A primeira situação diz respeito à ex-
ploração de aquíferos e a necessidade de 
desenvolver metodologias de avaliação da 
capacidade do aquífero, ou adaptar meto-
dologias existentes, de modo a evitar super 
exploração e a consequente  exaustão do 
recurso. Neste contexto, o Aquífero  Rio 
Branco já figura como prioridade de ava-
liação, independentemente dos trabalhos 
pioneiros realizados pelo Serviço Geológico 
do Brasil (CPRM) em 2006. 

Outro aspecto de grande importância 
diz respeito à recarga de aquíferos. Neste 

sentido, identificar áreas de recarga, bem 
como técnicas para induzir recarga artifi-
cial, será fundamental na manutenção do 
equilíbrio entre entrada e saída de água do 
sistema. De modo geral, o processo de re-
carga é muito lento, mesmo considerando 
recargas induzidas por bombeamento. Nes-
te contexto, a interação com sistemas hídri-
cos superficiais será imprescindível, além 
da necessidade de se desenvolver metodo-
logias para quantificar as interações entre 
aqueles sistemas e os subterrâneos. 

Considerando, ainda, o confronto entre 
qualidade e quantidade, será necessário 
atentar para a questão da interferência en-
tre poços. Não se trata aqui da criação de 
novas metodologias, mas sim da aplicação 
de metodologias existentes e consagradas 
para determinar o grau de interferência en-
tre poços perfurados e produtores. 

Os cenários geoambientais nos quais 
se inserem os sistemas aquíferos do Acre 
apresentam particularidades vinculadas ao 
arcabouço geológico local. Neste sentido é 
prioritário avaliar até que grau se pode ter in-
terferência, antes de colocar em risco a pro-
dutividade e a qualidade do aquífero, e deter-
minar qual tecnologia poderá ser empregada 
para minimizar possíveis interferências. 

Um dos fatores que fomentam a utili-
zação das águas subterrâneas vincula-se à 
qualidade das mesmas, fazendo com que 
cada vez mais sua utilização avance, mui-
tas vezes sem o controle necessário. A falsa 
ideia de que por estarem a grandes profun-
didades, as águas subterrâneas são imunes 
a contaminantes, contribui para que o uso 
da mesma cresça substancialmente, sem os 
devidos cuidados. 

Entretanto, em algumas situações, o 
substrato geológico exibe uma fragilidade 
não conhecida e pode permitir que alguns 
contaminantes atinjam níveis mais profun-
dos do substrato, culminando por afetar o 
próprio aquífero . Neste sentido, as conta-
minações mais frequentes de aquíferos re-
gistradas são as seguintes: 
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• por nitratos provenientes de esgotos 
domésticos; 

• por aterros sanitários em núcleos ur-
banos, especialmente no interior do 
estado, onde não existem processos 
de disposição final de resíduos que 
garantam a proteção mínima dos re-
cursos hídricos; 

• por vazamentos de postos de com-
bustíveis; 

• por agroquímicos em atividades 
agropecuárias; 

• por indústrias de madeira, alimentos, 
couro e produtos químicos (tintas, 
por exemplo); 

• contaminação por rejeitos de mineração. 
Vinculada ao tema da contaminação das 

águas subterrâneas a questão da vulnera-
bilidade e proteção de aquíferos também 
deve figurar na lista de prioridades de ges-
tão desse recurso. 

Aqui, basicamente existe a necessidade 
de pesquisa envolvendo a vulnerabilidade 
dos aquíferos existentes no Acre, além de 
outras envolvendo a proteção das áreas 
de recarga, a relação entre o uso do solo 
nas áreas de recarga e a qualidade da água 
no aquífero, zonas de proteção de poços e 
melhoramento do projeto de poços, com o 
objetivo de reduzir ou mesmo evitar que os 
mesmos atuem como via de contaminação, 
inclusive considerando poços improduti-
vos, secos, dentre outros aspectos. 

Conhecer o aquífero e o geoambiente onde 
o mesmo se insere, bem como os processos 
naturais e antrópicos vinculados serão funda-
mentais, especialmente no que se refere a: 

• processos de advecção, difusão, dis-
persão, sorção nos diferentes tipos 
de aquíferos (sedimentar e fissural); 

• parâmetros hidrogeológicos de pro-
pagação de poluentes; 

• fluxos em diferentes tipos de solo e 
subsolo; 

• risco a processos de subsidência do solo 
por exploração excessiva dos aquíferos; 

• processos e parâmetros relacionados 

à propagação de poluentes na cama-
da não saturada antes de atingir os 
aquíferos; 

• procedimentos para remedição de 
aquíferos; 

• processos de atenuação natural de 
poluentes no solo e subsolo. 

Para que as ações antes mencionadas 
possam obter um mínimo de êxito será 
fundamental planejar e executar a gestão 
dos recursos hídricos subterrâneos, consi-
derando os seguintes aspectos: 

• avaliar os mecanismos legais de ges-
tão das águas subterrâneas no Esta-
do do Acre; 

• aprimorar o banco de dados sobre 
exploração de águas subterrâneas;

• avaliar os elementos econômicos e 
de exploração das águas subterrâ-
neas no sistema de gestão quanto ao 
financiamento da gestão, monitora-
mento e cobrança pela poluição; 

• avaliar mecanismos de proteção de áre-
as de recarga, proteção das captações e 
isolamento dos poços abandonados. 

De modo especial, para os aquíferos urba-
nos, e aqui a referência prioritária recai sobre 
o Aquífero Rio Branco, desenvolver ações vin-
culadas à infiltração de esgotos domésticos, 
aterros sanitários, vazamento de postos de 
combustíveis, recarga, superexploração e in-
terferência de poços. Estas ações poderão ser 
ampliadas para outras regiões do Acre, onde a 
pressão urbana represente risco para os siste-
mas aquíferos, como por exemplo, Cruzeiro do 
Sul, Brasileia – Epitaciolândia, Sena Madureira, 
dentre outras sedes municipais.

14. Balanço Entre Oferta 
e Demanda por Água.

As demandas de água para as vá-
rias finalidades podem, inicial-
mente, ser classificadas em uso 
consuntivo (abastecimento de 

água humano, animal, irrigação, industrial, 
piscicultura e aquicultura) ou uso não-con-
suntivo (água para geração de energia elétri-

ca e navegação). Neste item são apresentadas 
as disponibilidades de água por bacia hidro-
gráfica e/ou UGRH e as demandas respecti-
vas tanto para as águas superficiais quanto 
para as águas subterrâneas.

14.1. Quanto às águas superficiais

A elaboração do balanço hídrico entre as 
disponibilidades e demandas constitui ativi-
dade elementar de apoio ao desenvolvimen-
to do Plano Estadual de Recursos Hídricos 
(PLERH-AC), ao ponto de a Lei 9.433/97 es-
tabelecer a atividade como um dos requisitos 
básicos, dentre o conteúdo mínimo de um 
plano de bacia hidrográfica. 

O balanço hídrico permite retratar a situ-
ação atual da relação entre as variáveis com-
paradas, fornecendo subsídios à gestão dos 
recursos hídricos, podendo ser utilizado como 
indicativo dos principais conflitos hídricos e 
oportunidades de desenvolvimento nas bacias 
hidrográficas associadas às UGRHs. É costume 

considerar que o balanço hídrico retrata a si-
tuação hidrológica no contexto social, econô-
mico e político em determinada região hidro-
gráfica. Dessa forma, estes estudos permitem 
indicar (identificar e localizar) as áreas críticas, 
sob a ótica dos usos múltiplos da água, esta-
belecendo uma correlação com as atividades 
produtivas e com o crescimento demográfico. 

Na Tabela 16 é apresentado o balanço 
anual entre a vazão retirada e a disponibilida-
de hídrica superficial nas seis UGRHs do Es-
tado do Acre. Vale ressaltar, que para avaliar 
a relação entre a disponibilidade e a deman-
da utilizou-se o indicador de retirada de água 
ou “water exploitation índex”, adotado pela 
“European Environment Agency” e as Nações 
Unidas, que indica a classe de disponibilida-
de hídrica para atendimento das demandas. 
Esse indicador é definido a partir do quo-
ciente entre a retirada total anual e a vazão 
média de longo período, sendo classificado 
em cinco intervalos percentuais que variam 
de uma situação excelente a muito crítica.

Bacia/UGRH
Disponibilidade

Deman-
da

Balanço quantitativo 
(%) Avaliação 

(ONU)Qmld 
(m³/s)

Q95% 
(m³/s)

Q7,10 
(m³/s)

Retirada 
(m³/s)

1 2 3

Juruá 1047,8 123,2 79,9 0,2725 0,03 0,22 0,34 Excelente

Taruacá 406,3 35,2 19,3 0,0879 0,02 0,25 0,46 Excelente 

Envira-Jurupari 514,3 27,7 8 0,0635 0,01 0,23 0,79 Excelente

Purus 1439,3 85,5 46 0,3534 0,02 0,41 0,77 Excelente

Acre-Iquiri 468,3 48,6 28,4 2,3733 0,51 4,88 8,36 Excelente

Abunã 118,9 15,8 12,4 0,3249 0,27 2,06 2,62 Excelente

Total 3994,9 336 194 3,4755 0,14 1,34 2,22 Excelente

Tabela 16. Balanço hídrico anual nas Unidades de Gestão dos Recursos Hídricos (UGRHs) do estado do Acre.

(1) Razão entre a vazão de retirada e a vazão média anual em cada unidade hidrográfica (%);
(2) Razão entre a vazão de retirada e a vazão com permanência anual de 95% (%);
(3) Razão entre a vazão de retirada e a vazão mínima com 7 dias de duração e recorrência de 10 anos (%).

< 5% - Excelente. Pouca ou nenhuma atividade de gerenciamento é necessária. A água é considerada um bem livre; 

5 a 10% - A situação é confortável, podendo ocorrer necessidade de gerenciamento para solução de proble-
mas locais de abastecimento; 
10 a 20% - Preocupante. A atividade de gerenciamento é indispensável, exigindo a realização de investi-

mentos médios; 

20 a 40% - A situação é crítica, exigindo intensa atividade de gerenciamento e grandes investimentos; 

> 40% - A situação é muito crítica. 



149148 PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DO ACREPLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DO ACRE

Esse indicador reflete a situação real de 
utilização dos recursos hídricos e permite 
avaliar quão relevante é a estrutura de ges-
tão requerida na bacia. Quanto mais alto 
o índice, maior a complexidade da gestão 
requerida. Conforme pode ser observado 
na avaliação proposta pela ONU, o Estado 
do Acre, de modo geral, encontra-se em 
uma situação excelente para atendimento 
dos usos múltiplos frente à disponibilida-
de hídrica representada pela vazão média 
no exutório das bacias hidrográficas. Isso 
implica, em certa medida, na necessidade 
de pouca ou nenhuma atividade de geren-
ciamento, podendo a água ser considerada, 
no presente, um bem livre. 

No entanto, a região não está com todo 
o seu potencial econômico sendo explora-
do, e também não se encontra estabilizada 
quanto aos processos migratórios de sua 
população. Ademais, em face da crescente 
ação antrópica, especialmente em áreas ur-
banas, a gestão preventiva é extremamente 
recomendável, bem como a realização de 
ações que visem o aumento da conscienti-
zação da população quanto ao uso da água.

Considerando que o Estado do Acre 
ainda não possui regulamentação sobre 
o instrumento de outorga dos direitos de 
uso das águas, identificando a vazão míni-

ma de referência e o percentual outorgá-
vel, utilizou-se a vazão com permanência 
de 95% (Q95%) e a vazão com sete dias de 
duração e recorrência de dez anos (Q7,10) 
para avançar as discussões sobre o balan-
ço entre as disponibilidades e demandas 
nas UGRHs do Estado.

No contexto de avaliação do potencial 
de desenvolvimento nas UGRHs frente ao 
cenário atual de disponibilidade hídrica é 
interessante avaliar também o balanço hí-
drico no período mais crítico do ano, ou 
seja, o semestre seco. Neste caso, foram 
consideradas as vazões médias de longa 
duração e associadas a 95% de permanên-
cia associadas ao semestre seco, compre-
endido entre junho e novembro. Destaca-
-se que as Q7,10, considerando os períodos 
anual e semestre seco são idênticas já que 
os sete dias consecutivos de menor vazão 
ocorrem no semestre seco do ano. 

Como o diagnóstico das demandas nor-
malmente não consegue identificar a varia-
ção dos usos múltiplos da água ao longo do 
ano, considerou-se constante as vazões de 
retirada para fins do balanço hídrico com a 
disponibilidade no semestre seco. A Tabela 
17 apresenta este balanço hídrico, conside-
rando o período crítico em termos de dis-
ponibilidade hídrica.

Tabela 17. Balanço hídrico referente ao semestre seco nas UGRHs do Estado do Acre.

Bacia/UGRH
Disponibilidade

Deman-
da

Balanço quanti-
tativo (%)

Avaliação (ONU)
Qmld 

(m³/s)
Q95% 

(m³/s)

Q7,10 
(m³/s)

Retirada 
(m³/s) 1 2 3

Juruá 427,8 84,4 79,9 0,2725 0,06 0,32 0,34 Excelente
Taruacá 138,7 15,5 19,3 0,0879 0,06 0,57 0,46 Excelente
Envira-Jurupari 169,2 9,1 8 0,0635 0,04 0,7 0,79 Excelente
Purus 383,3 47 46 0,3534 0,09 0,75 0,77 Excelente
Acre-Iquiri 128,9 31,4 28,4 2,3733 1,84 7,56 8,36 Excelente
Abunã 128,9 15 12,4 0,3249 0,88 2,17 2,62 Excelente
Total AC 1284,9 202,4 194 3,4755 0,5 2,01 2,22 Excelente

(1) Razão entre a vazão de retirada e a vazão média do semestre seco em cada unidade hidrográfica (%);
(2) Razão entre a vazão de retirada e a vazão com permanência anual de 95% no semestre seco (%);
(3) Razão entre a vazão de retirada e a vazão mínima com 7 dias de duração e recorrência de 10 anos (%).

Observando a Tabela 16, verifica-se 
que também no período mais seco do ano, 
o Estado do Acre possui todas as UGRHs 
com uma relação entre demanda e dis-
ponibilidade excelente, resultado de uma 
combinação de alta disponibilidade hí-
drica e de baixa demanda, devido à baixa 
densidade demográfica da região. 

Após a promulgação da Lei 9.433/97, 
que instituiu a Política Nacional de Recur-
sos Hídricos (PNRH) e criou o Sistema Na-
cional de Gerenciamento de Recursos Hí-
dricos (SINGREH), a primeira resposta aos 
impactos crescentes das atividades antró-
picas foi a busca por restrições à quanti-
dade de água que poderia ser retirada de 
um rio, denominada frequentemente, vazão 
outorgável. No Brasil, dependendo da legis-
lação estadual, os valores de vazão a serem 
utilizados para proceder à outorga podem 
variar, uma vez que os Estados estabelece-
ram diferentes vazões de referência e per-
centuais outorgáveis. 

Para o cálculo da disponibilidade hídri-
ca outorgável, foi utilizado o cálculo esta-
belecido pela Agência Nacional de Águas 
(ANA) para o caso dos rios federais. Ou 
seja, 70% da Q95, pelo fato de os cursos 
d’água que drenam as UGRHs do Estado 
cruzarem fronteiras estaduais. 

A Tabela 18 apresenta o cálculo do balan-
ço hídrico entre a disponibilidade hídrica ou-
torgável e as demandas em cada UGRH, onde 
foram consideradas constantes as vazões de 
retirada e as vazões com permanência de 95% 
no semestre seco. A classificação das UGRHs 
em níveis de criticidade e a confirmação do 
baixo comprometimento das disponibilidades 
indicam a necessidade de um conhecimento 
mais aprofundado dos usos e usuários, loca-
lizados nas sub-bacias para a confirmação ou 
não das estimativas aqui indicadas. Portanto, é 
imprescindível e urgente o cadastramento de 
todos os usuários instalados nas UGRHs para 
verificação desse cenário e atualização perma-
nente da disponibilidade hídrica. 

Tabela 18. Balanço hídrico entre a disponibilidade hídrica outorgável e a demanda nas UGRHs do Estado.

Bacia ou 
UGRH

Período anual Semestre Seco Demanda
Balanço hídrico 

(%)
Avaliação 

(ONU)Q95% 
(m³/s)

70% 
da Q95% 
(m³/s)

Q95% 
(m³/s)

70% 
da Q95% 
(m³/s)

Retirada 
(m³/s)

Anual Seco

Juruá 123,2 86,2 84,4 59,1 0,2725 0,32 0,46 Excelente

Taruacá 35,2 24,6 15,5 10,9 0,0879 0,36 0,81 Excelente

E n v i r a -
Jurupari

27,7 19,4 9,1 6,4 0,0635 0,33 0,99 Excelente

Purus 85,5 59,9 47 32,9 0,3534 0,59 1,07 Excelente

Acre-
-Iquiri 48,6 34 31,4 22 2,3733 6,98 10,79

Confortá-
vel

Abunã 15,8 11,1 15 10,5 0,3249 2,93 3,09 Excelente

Total AC 336 235,2 202,4 141,7 3,4755 1,92 2,87

Fonte:  Diagnóstico e situação atual dos recursos hídricos do Estado do Acre, 2010.
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É importante destacar que, devido às 
dificuldades regionais, o limite de contor-
no adotado no diagnóstico das demandas 
considerou apenas o território estadual do 
Acre ao passo de que a disponibilidade hí-
drica nas bacias hidrográficas associadas 
às UGRHs é produto de toda a área de dre-
nagem que contribui com o escoamento 
nos cursos d’água. 

No contexto da gestão dos recursos, 
a recomendação é adotar como unidade 
territorial as bacias hidrográficas e, neste 
caso, seria importante identificar, também, 
os usos consuntivos externos à fronteira 
do Estado. Outra observação importante 
diz respeito à dificuldade de mapeamento 
dos usos consuntivos no Estado do Acre. 
Sem o mapeamento de todos os tipos de 
usos quantitativos dos recursos hídricos e 
dos lançamentos de efluentes para cálculo 
das vazões de diluição, o balanço hídrico 
é incapaz de localizar as regiões de con-
flito entre disponibilidades e demandas 
e da mesma forma, identificar regiões 
com maior potencial de desenvolvimento. 
Ademais, este tipo de mapeamento é im-
portante para diminuir as incertezas e as 
fragilidades das informações do balanço 
entre oferta e demanda.

A solução recomendada para melhor 
caracterização da situação dos recursos 
hídricos nas UGRHs do Acre inclui duas 
abordagens estratégicas a fim de dotar 
o Estado de uma infraestrutura técnica e 
tecnológica de apoio à gestão das águas 
e à elaboração dos planos diretores dos 
recursos hídricos. São ações apoiadas na 
integração da Hidrologia com os Siste-
mas de Informação Geográfica (SIG) e a 
Tecnologia da Informação (TI) para o: i)
Cadastramento dos usos consuntivos em 
ambiente de informações geográficas, ca-
racterizando a dinâmica espacial e tem-
poral dos múltiplos usos da água; e; ii) 
Desenvolvimento de uma base de dados 
contínua com informações hidrológicas 

espacializadas ao longo de toda a rede hi-
drográfica do Estado do Acre.

Em síntese, com base nos resultados 
de disponibilidade e demandas hídricas, é 
possível afirmar que a situação geral das 
UGRHs é excelente e bastante favorável ao 
desenvolvimento do Estado, exceto para 
o Rio Acre, que já demanda preocupação, 
embora apresente situação confortável. 
No entanto, não existem informações su-
ficientes para assegurar a estimativa de 
possibilidade de aumento das demandas 
em cerca de 90%. Somente com o conheci-
mento produzido pelas ações recomenda-
das será possível identificar as áreas com 
déficits ou superávits hídricos, e avaliar 
oportunidades de expansão das demandas 
e as alternativas para minimização dos dé-
ficits hídricos. 

14.2. Quanto às águas 
subterrâneas

Em função dos dados disponíveis no 
Estado do Acre, neste estudo foram con-
sideradas apenas as demandas de água 
subterrânea para abastecimento humano e 
da indústria. O abastecimento através des-
te recurso para a pecuária e para a irriga-
ção não foi computado em função de não 
existirem dados oficiais vinculados a estas 
demandas e, ainda, em função de que as 
mesmas são atendidas prioritariamente por 
fontes superficiais (rios, igarapés, açudes e 
tanques).

Com relação aos dados censitários que 
compuseram as bases de cálculo das de-
mandas humana e industrial foram utiliza-
das as informações de projeção populacio-
nal, estimativa de crescimento do PIB, total 
e per capita, com base no comportamen-
to de crescimento da economia nacional 
e acreana no período 2007-2008 (ACRE, 
2009), assim como pelo IBGE. 

No que se refere aos valores de consu-
mo per capita, foram adotados os consu-

mos estabelecidos pelo Saerb, tendo como 
base a faixa de população acima de 500 mil 
habitantes, ou seja, 250 l/hab/dia (0,25 
m³/hab/dia). Por falta de informações mais 
seguras no que diz respeito ao consumo de 
água subterrânea para abastecimento da 
população rural, e tendo como base alguns 
valores regionais, adotou-se o valor de 100 
l/hab/dia (0,1 m³/hab/dia). Este valor tam-
bém é indicado nos Estudos Referenciais 
do Plano Nacional de Recursos Hídricos 
desenvolvido pela Fundação Getúlio Vargas 
- FGV (BRASIL, 1998). 

Com relação às disponibilidades de água 
subterrânea, de modo geral, os índices de 
ativação para o Sistema Aquífero  Solimões 
são baixos, havendo saldo para perfuração 
de novos poços ou outras captações atra-
vés deste Sistema, o qual ocorre em todas 
as UGRHs. Como o Sistema Aquífero  Cru-
zeiro do Sul é aqui sugerido como uma 
proposta para um novo sistema aquífero  
no estado do Acre, e como não existem 
dados específicos que caracterizem de for-
ma categórica este Sistema, optou-se em 
incluí-lo nas considerações feitas para o 
Sistema Solimões. 

Já no Sistema Aquífero  Rio Branco, 
restrito ao município de Rio Branco, com 
distribuição apenas no chamado Segundo 
Distrito da capital acreana, o nível de soli-
citação oriundo da exploração do aquífero  
é muito intenso, mostrando que o limite 

do potencial de água subterrânea a ser 
explorado poderá ser ultrapassado breve-
mente, gerando implicações na demanda 
ecológica natural.

A distribuição areal do Aquífero  Soli-
mões foi tomada de acordo com a área de 
cada UGRH, totalizando 163.818,88 km². 
Considerando a reserva reguladora desse 
sistema como correspondente à variação 
de nível do lençol freático de cerca de 10 
m, e porosidade efetiva de 5 %, resulta uma 
reserva total de 81,89 km3, a qual corres-
ponde a aproximadamente a metade do va-
lor do potencial hídrico anual estabelecido 
para o Acre pelo IBEG (2003), que aponta 
154 Km³/ano.

Vale lembrar que regionalmente o Siste-
ma Aquífero  Solimões, nas mesmas condi-
ções de profundidade e porosidade efetiva, 
tem disponibilidade de 288,83 Km³ para 
uma área 3 vezes superior à ocorrente no 
território acreano, ou seja, 457.664 km².

Considerada a população medida pelo 
IBGE no ano de 2007, totalizando 620.996 
habitantes e a reserva disponível no Siste-
ma Solimões – Acre de 81,89 km³, a dis-
ponibilidade hídrica per capita seria de 
131.868,80 m³/hab/ano. O valor obtido é 
também próximo da metade daquele indi-
cado pelo IBGE (2003) de 276.220,00 m³/
hab/ano, e mais que suficiente para aten-
dimento das demandas originadas no Acre 
para aquele ano (Tabela 19 e 20). 

Tabela 19. Demanda por água subterrânea no Estado do Acre no contexto das UGRHs, considerando a popu-
lação do estado aos níveis de 2007.

UGRH População (hab) na UGRH Demanda por água subterrânea 
(hab/m³/ano)

Abunã 30.023 2.739.558

Acre-Iquiri 385.043 35.135.213

Envira-Jurupari 26.310 2.400.748

Juruá 135.811 12.392.750

Purus 15.165 4.506.719

Tarauacá 28.644 2.613.806

Fonte:  Diagnóstico e situação atual dos recursos hídricos do estado do Acre, 2010.
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Entretanto, melhorando o cenário de ex-
ploração da Formação Solimões e mantendo 
a variação de nível do lençol freático como 
sendo 10 m, e ampliando porosidade efeti-
va para 15 %, os resultados ultrapassam os 
indicativos do IBGE para o Acre no quesito 
potencial hídrico, ou seja, 245,73 km³/ano, 
resultando numa disponibilidade hídrica per 
capita de 395.703,03 m³/hab/ano. 

Regionalmente, ou seja, considerando a 
área de recarga da Formação Solimões no 
Acre, Amazonas, Rondônia, Roraima, dentre 
outros, e as condições de exploração de 10 
m para variação do lençol freático e 15 % 
de porosidade efetiva, o potencial hídrico 
resultante seria quase três vezes superior ao 
referencial IBGE, ou seja, 686,50 km³/ano. 

A demanda para consumo humano (ur-
bano e rural) para o ano 2007, estimada 
em 59.778.797,25 m³ poderia ser aten-
dida pela disponibilidade hídrica do Sis-
tema Aquífero Solimões - Acre, mesmo 
considerando o cenário mais restritivo 
(131.868,80 m³/hab/ano). 

A demanda industrial para o Estado do 
Acre foi estimada tomando-se o valor de 
199 unidades locais apontadas pela Se-
plan (ACRE, 2009), nas quais estão alo-
cados 4.479 funcionários. Aplicando um 
coeficiente per capita para a indústria de 
transformação no Acre igual a 1.500 l/em-

Tabela 20. Disponibilidade de águas subterrânea no estado do Acre no contexto das UGRHs considerando as 
avaliações preliminares existentes.

Fonte:  Diagnóstico e situação atual dos recursos hídricos do estado do Acre, 2010.

UGRH Área (km²) Reserva (km²) Reserva (*106 m3)

Abunã 4515,36 6,77 6.700 

Acre-Iquiri 30037,08 45,09 45.090 

Envira-Jurupari 23514,31 35,27 35.270 

Juruá 41093,00 61,64 61.640 

Purus 43774,10 65,66 65.660 

Tarauacá 20864,93 31,30 31.300 

Total  245,73 245.730 

pregado/dia (MMA, 2009), resulta uma de-
manda de 201.555.000 l/ano (671.850 l x 
300 dias), ou ainda 201.555 m³/ano.

A demanda industrial para Rio Branco, 
considerando um universo de unidades 
locais mais realista, restrito à área onde 
ocorre o Aquífero  Rio Branco, no Segun-
do Distrito da capital, mais especifica-
mente relacionado a oito unidades indus-
triais do Novo Distrito Industrial, aponta 
um valor local de 134.100 m³/ano, o que 
representa 66 % da demanda industrial 
estadual antes referida.

Considerando uma reserva de água de 
232.797.000 m³ contida no Aquífero  Rio 
Branco (CPRM, 2006), caso adicionada a 
demanda para consumo humano no mu-
nicípio, como por exemplo, para o ano 
de 2010, estimado em 27.512.202 m³, 
ainda assim haveria disponibilidade para 
atendimento humano e industrial. 

Para o Aquífero Rio Branco, mesmo con-
siderando um saldo hídrico bastante razo-
ável, é possível que a parcela do potencial 
hídrico subterrâneo destinado ao processa-
mento ecológico natural esteja sendo des-
viada, através de uma demanda excessiva 
oriunda de poços ou açudes que intercep-
tam e captam o escoamento da base da ca-
mada aquífera. A longo prazo essa possível 
ação poderá comprometer o sistema. 

Nota-se também que as demandas atu-
ais quanto ao Sistema Solimões são repri-
midas, não sendo atendidas conveniente-
mente pelas reservas atuais do sistema. O 
manejo das disponibilidades hídricas sub-
terrâneas em cada UGRH, através da utili-

zação do Sistema Solimões, seja através da 
incorporação de poços existentes, porém 
não contribuintes para sistema de abaste-
cimento de uma determinada comunidade, 
ou através de novos poços, é mais que su-
ficiente para atender as demandas atuais. 
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Os elementos constantes nos cená-
rios desenham oportunidades e 
ameaças à gestão e ao uso dos re-

cursos hídricos no Brasil que as estratégias 
devem enfrentar. Em função dos elementos 
comuns, devem ser levadas em considera-
ção algumas observações importantes na 
formulação de uma estratégia robusta que 
permita aproveitar as oportunidades e re-
duzir as ameaças.

A principal ameaça advém da possibili-
dade de junção entre um sistema de ges-
tão ineficiente e uma grande expansão das 
atividades econômicas e urbanas. O com-
ponente das atividades depende, sobre-
maneira, da dinâmica econômica e social, 
incluindo o contexto internacional, sobre o 
qual o setor público tem pouco poder de 
controle. Mas no caso de um forte dinamis-

Perspectivas Futuras para 
as Águas do Estado do Acre: 
Cenários para 2030

1.Introdução
mo podem-se visualizar os espaços mais 
prováveis de seu rebatimento territorial e 
as prováveis consequências sobre os re-
cursos hídricos. As melhores maneiras de 
enfrentar os impactos são incentivos tecno-
lógicos e a melhoria de gestão.

A principal oportunidade encontra-se 
no crescimento da consciência ambiental, e 
nesta, o aumento da percepção pelos diver-
sos atores da importância dos recursos hí-
dricos para o desenvolvimento econômico 
e o bem-estar social. Havendo tal conscien-
tização, os instrumentos e as medidas de 
gestão, se bem apresentados, tendem a ser 
bem aceitos (PNRH, 2006). Nesse contex-
to, o Estado do Acre, incorporando como 
instrumentos de sua política de recursos 
hídricos, a educação ambiental e todo o 
processo de execução do ZEE-AC, se coloca 
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numa postura pró-ativa quanto à questão 
do crescimento da consciência ambiental, 
no sentido de realizar uma adequada ges-
tão dos recursos hídricos.

2.  Construindo Cenários

Como instrumento de planejamento, o 
processo de desenho de cenários tem 
como objetivo apresentar um espec-

tro de futuros possíveis (desejáveis ou não), 
para que as incertezas de uma realidade 
complexa possam ser gerenciadas e desta 
forma gerar maiores possibilidades para 
realização dos objetivos desejados por um 
programa ou projeto.

O futuro não pode ser previsto. No en-
tanto, partindo das variáveis identificadas e 
seus movimentos e evoluções mais prová-
veis, será possível desenhar futuros consis-
tentes e coerentes com alguma probabili-
dade de certeza.

Cenários podem ser definidos como 
imagens coerentes de futuros possíveis ou 
prováveis. São hipóteses, e não teses; são 
narrativas e não teorias; são divergentes e 
não convergentes. Não servem para elimi-
nar incertezas, mas para definir o campo 
possível de suas manifestações. Eles “orga-
nizam” as incertezas, permitindo antecipar 
decisões, reprogramar ações e formular es-
tratégias e projetos.

Os principais atributos dos cenários são 
os seguintes: a) visão sistêmica da realida-
de; b) ênfase nos aspectos qualitativos; c) 
explicitação das relações entre variáveis e 
atores como estruturas dinâmicas; d) vi-
são de futuro como construção social, e 
não como fatalidade. O futuro é concebido 
como um espaço aberto a múltiplas pos-
sibilidades. Os cenários permitem, assim, 
uma visualização mais consciente dos ris-
cos nas tomadas de decisões, com melhoria 
na qualidade dos programas e projetos.

No contexto dos recursos hídricos, a Se-
cretaria de Recursos Hídricos e Ambiente 

Urbano do Ministério do Meio Ambiente 
(SRHU/MMA) adotou, em 2005, uma me-
todologia prospectiva para apoiar o Plano 
Nacional de Recursos Hídricos. A metodo-
logia adotada, baseada nos trabalhos de 
Michel Godet (2000), foi aprovada naquele 
ano pela Câmara Técnica do Conselho Na-
cional de Recursos Hídricos (CT/CNRH). 
Pode-se citar como exemplo do uso desta 
metodologia, neste contexto, a elaboração 
do Plano Estadual de Recursos Hídricos do 
Estado de Mato Grosso.

A metodologia aplicada, em sua abor-
dagem sistêmica, tomando como objeto de 
cenarização o sistema de recursos hídricos 
do Estado do Acre, utilizou adaptações e 
lições aprendidas durante a elaboração do 
Plano Nacional de Recursos Hídricos (Nas-
cimento et al., 2010), cujos detalhamentos 
se encontram na documentação de referên-
cia do PLERH-AC, mais especificamente no 
Relatório Final dos estudos de preparação 
para elaboração do PLERH-AC e consisti-
ram basicamente nas seguintes etapas:

1. Estudo retrospectivo do sistema a 
ser cenarizado. A finalidade desse 
procedimento foi definir as variá-
veis de mudança e de permanência 
no sistema de recursos hídricos que 
prevaleceram nas últimas duas dé-
cadas.

2. Descrição da situação do sistema. Ser-
viu à identificação da natureza e das 
principais características do sistema 
de recursos hídricos, possibilitando 
identificar suas principais variáveis e 
atores, conformando a estrutura do 
sistema – análise estrutural.

3. Identificação dos condicionantes de 
futuro. Processo de identificação no 
sistema de recursos hídricos de suas 
variáveis determinantes e incerte-
zas críticas, assim como seus atores 
mais relevantes e personagens cen-
trais no processo de geração de ce-
nários, o que estabeleceu condições 
para a análise morfológica.

4. Investigação morfológica. Técnica 
que permitiu, a partir de uma ma-
triz construída com as incertezas 
críticas, e suas hipóteses plausíveis, 
articuladas de forma racional e co-
erente, gerar a filosofia e a lógica 
dos cenários que se deseja, sempre 
seguida da análise de coerência dos 
cenários construídos.

5. Desenvolvimento dos cenários. Com 
os cenários gerados e selecionados em 
função de sua factibilidade, este foi o 
momento de seu desenvolvimento se-
gundo as suas condições de contorno.

Com esses passos metodológicos cons-
truíram-se os cenários que, tendo como ho-
rizonte o ano de 2030, passam a servir de 
referência para a construção de estratégias 
com o objetivo de neutralizar as ameaças e 
aproveitar as oportunidades que o futuro 
possa apresentar. Estas estratégias, por sua 
vez, podem ser construídas a partir de três 
diferentes pontos de vista: a) uma visão de 
futuro; b) o cenário mais provável ou c) 
uma estratégia robusta.

A aplicação dessa metodologia partiu 
ainda das seguintes referências:
•	 Os cenários desenvolvidos para o Plano 

Nacional de Recursos Hídricos (PNRH, 
2006);

•	 As orientações do PNRH, que indica 
como elemento conformador do siste-
ma de Recursos Hídricos, as estratégias 
de desenvolvimento que produzem 
interfaces com os usos da água (sane-
amento, hidrelétricas, agropecuária, 
etc.), definidas no âmbito daquele mes-
mo PNRH, além de suas diretrizes e de-
mais orientações metodológicas (abor-
dagem sistêmica, construção coletiva 
dos cenários, etc.). 

•	 Os documentos do diagnóstico do 
PLERH-AC (ACRE, 2010);

•	 O Plano Plurianual (PPA 2008-2011) 
para o Estado do Acre;

•	 A literatura existente e disponível sobre 
recursos hídricos no Brasil e no Acre.

Tendo como referência esses procedi-
mentos, assim como os cenários e demais 
referências metodológicas, realizaram-se 
seis oficinas estaduais de construção dos 
cenários (em dois encontros) envolvendo 
representantes de governo, usuários e so-
ciedade civil, que desenharam um pequeno 
conjunto de cenários mais plausíveis para 
cada UGRH. 

2.1. Cenários, atores e variáveis 
condicionantes de futuro

Considerando-se que o futuro é constru-
ído socialmente, a elaboração do PLERH-
-AC foi tomada sob a ótica de um processo 
dinâmico e complexo de decisões dos mais 
diversos atores do sistema em cenarização. 
Envolve órgãos públicos, empresas priva-
das, usuários e sociedade civil organizada. 
A análise e consideração dos atores foi re-
alizada a partir de uma listagem inicial, de-
finida no contexto do PNRH, sendo ajusta-
da para cada UGRH durante a cenarização, 
conforme os procedimentos da metodolo-
gia adotada (confronto, análise e pontua-
ção das relações de dependência e poder 
entre os atores, numa estrutura matricial), 
a partir do conhecimento e indicação dos 
participantes das oficinas.

Variáveis, do ponto de vista da cenariza-
ção prospectiva, são aqueles atributos que 
se relacionam com o sistema em análise, no 
caso em questão, com os corpos de água 
no Estado do Acre. As mais relevantes são 
denominadas de condicionantes de futuro, 
pois são importantes na definição de futu-
ros prováveis. Essas podem se configurar 
como sendo:

1). motrizes;
2). de resultado;
3). de ligação; 
4). independentes/autônomas.
Para efeito do PLERH-AC partiu-se de 

uma lista prévia de 53 variáveis definidas 
no exercício de cenarização do PNRH, fa-
zendo-se adaptações conforme as indica-
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ções recebidas pelos atores de cada UGRH, 
presentes nas oficinas de cenarização. 
Neste procedimento também se adotou a 
análise matricial de confronto, análise e 
pontuação, na definição das variáveis de-
terminantes ou motrizes. 

A partir do cruzamento das variáveis 
motrizes com os atores mais influentes (do-
minantes) é que se tornou possível deduzir 
as chamadas incertezas críticas. Estas po-
dem ser entendidas, frequentemente, como 
subsistemas com grande potencial de im-
pacto sobre os recursos hídricos, mas que 
seu comportamento no futuro é razoavel-
mente incerto em função do papel e do in-
teresse dos diferentes atores na sua deter-
minação. Desta forma, para cada incerteza 
crítica é traçado um conjunto de hipóteses 
de futuro.

Na construção de cenários, por haver 
uma leitura sistêmica das hipóteses plau-
síveis de futuro, foram observadas diversas 
dimensões que compõem o sistema social 
vivo, como as dimensões econômicas, es-
paciais, de infraestrutura, socioculturais, 
ambientais, político-institucionais e tecno-
lógicas, entre outras.

Entre estas, destacaram-se as dimensões 
externas ou de contexto do objeto em ce-
narização, no caso, os recursos hídricos. A 
dimensão de contexto eleita na construção 
dos cenários de recursos hídricos do Acre 
envolveu, como pontos de partida, os cená-
rios desenvolvidos para o contexto nacio-
nal do PNRH e os projetos que haviam sido 
previstos para serem implementados via 
PPA Acre 2008-2011. É importante res-
saltar que os determinantes dos cenários 
podem ser agrupados como sendo fatores 
externos e internos. 

Os fatores externos, geralmente, são 
aqueles que estão para além da governabili-
dade do atores –“clientes”, tendo os mesmos 
que ser robustos o suficiente para fazerem 
face às incertezas inerentes de tais fatores. 
Por exemplo, no caso do PLERH-AC, pode-
mos mencionar o “Contexto Nacional” e as 

“Mudanças Climáticas” como fatores que 
apresentam estas características.

Os fatores internos, por outro lado, são 
fatores que estão incluídos fisicamente e 
circunscritos ao sistema em análise, e es-
tão no escopo de governabilidade do ator 
- “cliente”, pelo menos parcialmente. Neste 
caso, fatores como “Gestão dos Recursos”, 
“Qualidade da Água”, “Alterações Antrópi-
cas apresentam características de fatores 
internos.

2.2. Incertezas críticas de 
contexto e suas hipóteses

se o futuro depende das decisões dos 
atores, estas não são tomadas de forma 
aleatória, mas em condições concretas em 
que eles se encontram no interior de sis-
temas socioambientais precisos. No âmbi-
to desses sistemas, algumas variáveis são 
detentoras de alta capacidade de impacto 
e incerteza. São as incertezas críticas (IC); 
eventos e processos que diferenciam os di-
versos futuros plausíveis em um determi-
nado sistema. 

Ao contrário das invariantes e tendências 
consolidadas, que permanecem em qualquer 
cenário, as IC tomam formas e ritmos distin-
tos, tornando os futuros diferenciados entre 
si. Incertezas críticas podem, assim, ser de-
finidas como condicionantes do futuro com 
alto grau de incerteza e elevado impacto em 
relação ao futuro do objeto de cenarização, 
podendo ser específicas ou agrupadas em 
uma ou mais incertezas-síntese.

Para o caso dos cenários de recursos 
hídricos no Acre identificou-se um conjun-
to de incertezas críticas para cada UGRH 
(Tabela 19, ao final deste capítulo), para as 
quais foi formulado um conjunto de hipóte-
ses ou estados em que estas incertezas têm 
mais probabilidades de se manifestarem. 
Posteriormente elas foram agrupadas em 
macroincertezas (Tabela 19), para maior 
consistência de análise no nível do estado 
como um todo, sendo elas: 

1). Disponibilidade de Água (quantida-
de e qualidade).

2). Mudanças Climáticas.
3). Alterações Antrópicas.
4). Gestão dos Recursos Hídricos.
5). Integração.
Com as incertezas críticas definidas se 

tornou possível gerar cenários plausíveis e 
consistentes por meio da técnica da inves-
tigação morfológica, a qual consiste num 
exercício de articulação lógica de hipóteses 
atreladas a cada uma das incertezas críti-
cas, relacionadas aos cenários nacionais e 
às projeções de diferentes possibilidades de 
implementação do PPA Acre 2008-2011.

Para a totalidade do estado, tomado a 
partir de suas UGRH e agregando as in-
certezas definidas por UGRH em macroin-
certezas no plano estadual, a análise mor-
fológica permitiu a construção de três (3) 
cenários: i) águas insustentáveis; ii) águas 
no limite e iii) águas sustentáveis, descritos 
mais adiante neste texto.

O Estado do Acre não é homogêneo, nem 
do ponto de vista da sua geografia física, 
nem quando visto através do perfil de seus 
atores sociais. Logo, o desafio passa a ser 
como manter uma visão integrada de todo 
Estado, em função de sua unidade político-
administrativa e identidades históricas e 
socioculturais e ao mesmo tempo respeitar 
as especificidades de cada UGRH.

Para tanto, a partir das informações 
geradas nas oficinas de cenarização, recu-
perou-se as variáveis condicionantes que 
geraram as diferentes incertezas críticas, e 
pontuou-se cada UGRH para cada incerteza 
crítica de acordo com um índice de critici-
dade, considerado aqui como sendo a razão 
entre os valores de motricidade e depen-
dência que estas variáveis receberam. Os 
dados foram agrupados nas macroincerte-
zas por UGRH. É importante ressaltar que 
todas as macroincertezas são relevantes 
em todas as UGRH. O que aqui se apresen-
ta deve ser visto mais como uma proposta 
de “priorização”, dada em função do que foi 

possível obter a partir da perspectiva dos 
atores representados nas oficinas. 

Assim, os diferentes cenários construí-
dos tiveram o seu rebatimento ponderado 
pelas criticidades apresentadas por cada 
UGRH. No que se refere à questão essen-
cial de disponibilidade de água (em si, 
como limitante para qualquer desenvolvi-
mento), tanto do ponto de vista quantitati-
vo como qualitativo, tem-se o indicativo de 
que se trata de uma questão emergencial 
para o caso da UGRH Tarauacá, e preocu-
pante para o caso das UGRHs Acre-Iquiri 
e Purus.

As alterações antrópicas, que histori-
camente têm sido mais intensas na região 
leste do Estado, apresentaram como maior 
nível de criticidade na UGRH Abunã, e ní-
veis significativos para as UGRH Envira e 
Purus. A implementação de uma política de 
gestão dos recursos hídricos, bem como de 
seus respectivos instrumentos, é uma ques-
tão essencial para todo o Estado. Todavia, 
a UGRH Alto Juruá apresentou destacada 
criticidade neste sentido, provavelmente 
em função dos atores envolvidos possuí-
rem a percepção de que esta temática está 
completamente ausente na plataforma go-
vernamental naquela região, até o presente 
momento.

As questões relacionadas a processos de 
integração com outros programas e planos 
nacionais, ou ainda, a acordos transfrontei-
riços de bacias compartilhadas, apresenta-
ram-se de forma mais crítica nas três UGRH 
da porção leste do Estado (Purus, Acre-
-Iquiri e Abunã).

As mudanças climáticas envolvem pro-
cessos complexos que interagem nas dife-
rentes escalas de espaço e tempo, e cons-
tituem preocupação global. Logo, supõe-se 
que os impactos derivados desta criticidade 
devem ter um efeito no mínimo sincrôni-
co em todas as UGRH. Contudo, as UGRHS 
Acre-Iquiri e Envira apresentaram maior 
criticidade para esta macroincerteza, pro-
vavelmente em função da percepção dos 
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atores a respeito da maior vulnerabilidade 
de seus respectivos corpos d´água.

2.3. Premissas para elaboração 
dos cenários

Para a elaboração dos cenários no âm-
bito estadual, foram definidas algumas pre-
missas relacionadas ao contexto no qual o 
PLERH/AC deverá operar. Em especial me-
recem destaque os cenários do PNRH e o 
PPA (2008-2011) para o Estado do Acre. 
Ademais, considerou-se também o papel 
das mudanças climáticas sobre os recursos 
hídricos do estado.

2.3.1. Cenários do PNRH

Os cenários elaborados para PNRH 
sintetizam um conjunto de hipóteses coe-
rentes de como se desdobrar o estado das 
variáveis, assim como as condições para 
a gestão dos recursos hídricos, agregan-
do elementos do contexto global. Estes 
cenários foram nominados e definidos da 
seguinte forma: 1) “Água para Poucos” – 
instabilidade e fragmentação no nível glo-
bal, com estagnação e pobreza no nível na-
cional e predomínio de uma gestão estatal 
ineficiente e burocrática; 2) “Água para 
Alguns” – cenário global dominado pelo 
dinamismo excludente, promovendo mo-
dernização com exclusão no nível nacional 
e predomínio de uma gestão com partici-
pação privada e economicista; e 3) “Água 
para Todos” – longo ciclo de prosperidade 
no nível global, associado ao desenvolvi-
mento integrado no nível nacional e predo-
mínio de uma gestão estatal eficiente.

2.3.2. Implementação do PPA (2008-
2011): 

O conjunto de políticas públicas dese-
nhado até final de 2011, teve sua imple-
mentação analisada sob variadas configu-
rações, de forma a ter impacto diferenciado 

sobre os recursos hídricos. Assumiu-se três 
hipóteses para sua implementação: 1) Acre 
Insustentável – cenário onde as políticas 
públicas e seus respectivos projetos têm 
baixa implementação; 2) Acre com Exclu-
são – cenário onde os projetos são imple-
mentados de forma parcial, beneficiando 
apenas alguns setores; e 3) Acre Sustentá-
vel – cenário onde os projetos são imple-
mentados de forma orgânica e integrada, 
visando o desenvolvimento sustentável e 
beneficiando toda a sociedade.

2.3.3. O Papel das mudanças 
climáticas

No que diz respeito às mudanças climá-
ticas, Nobre et al., (2009) afirmam que os 
modelos atualmente existentes têm uma 
boa concordância no que diz respeito ao 
cenário de alteração das temperaturas mé-
dias do planeta. Neste sentido, as regiões 
mais vulneráveis na América do Sul seriam 
a Amazônia e o Nordeste do Brasil, citados 
por aqueles autores como “hot spots” das 
mudanças climáticas. Fazem a ressalva que 
em alguns casos as incertezas ainda são 
razoáveis, por conta das indefinições das 
ações humanas no que diz respeito aos 
cenários futuros de emissões de gases de 
efeito estufa. 

Aqueles mesmos autores ressaltam, 
ainda, que, quanto às mudanças nos pa-
drões de chuva e de vazão, ou seja, a com-
ponente hidrológica, ainda se tem muitas 
incertezas e os cenários não são conclusi-
vos. Porém, se considerarmos as variações 
de temperatura previstas, sobre as quais 
já se tem maior grau de concordância e 
certitude, é possível projetar que estes 
novos cenários irão causar, no mínimo, 
variabilidades no ciclo hidrológico, cujas 
consequências podem ser traduzidas atra-
vés da intensificação de eventos hidrológi-
cos extremos e intensos, como vendavais, 
secas, veranicos, inundações, tempestades 
severas, etc. 

Em relação à componente hidrológica, 
Callède et al. (2004), estudando a evolu-
ção das vazões do Rio Amazonas em Óbi-
dos, desde 1903 até 1999, projetava um 
aumento no patamar em torno do qual os-
cilam os níveis médios das cotas máximas 
do Rio Amazonas. Também os mesmos au-
tores perceberam uma forte tendência para 
a intensificação de eventos de seca a partir 
do ano 2000. Esta tendência tem se con-
firmado, uma vez que dentre os eventos 
hidrológicos extremos registrados até hoje 
em Óbidos, ao menos os seis maiores, tan-
to de secas quanto de cheias, aconteceram 
nos últimos 20 anos. 

Da mesma forma, Espinoza et al. (2009) 
sinalizam uma relativa estabilidade no si-
nal hidrológico, das médias anuais, na mes-
ma estação hidrométrica, apesar de esta 
controlar 80% do que se passa na Bacia. 
O sinal das médias anuais, encobre o fato 
de forças antagônicas agirem, sobretudo 
no Noroeste  e no Sul da bacia em relação 
a eventos de cheia e seca, respectivamen-
te. Segundo aqueles autores, eventos de 
cheia, no período de 1974 a 2004, tive-
ram grande participação da porção mais 
a noroeste da bacia, enquanto os eventos 
de seca estiveram mais vinculados à re-
gião sul-ocidental da Amazônia, onde uma 
forte sazonalidade em importantes rios de 
cabeceira tem papel importante. Esta úl-
tima observação tem relação direta com 
a situação hidrológica do Acre. Ademais, 
na própria estação de Óbidos, há um forte 
sinal indicativo de variabilidade em rela-
ção à vazão média histórica, no sentido de 
terem-se maiores vazões em anos úmidos 
(como tendem a ser os anos de eventos 
La Ninã) e menores vazões em anos secos 
(como tendem a ser os anos de eventos 
El Niño). Estes resultados, associados aos 
valores de regularidade (R) descritos para 
as estações fluviométricas do Acre, dão 
como áreas mais propensas à variabilida-
des climáticas (secas, cheias, tempestades, 
etc.), especialmente a Bacia do Rio Purus e 

seus tributários, notadamente o Rio Acre. 
A essas áreas, em caráter secundário, es-
tão aquelas dos municípios onde se encon-
tram as estações de Feijó, Foz do Breu e 
Taumaturgo. 

Em relação às secas, ainda segundo Es-
pinoza et al. (2009), a porção sul da bacia 
é a que tem se mostrado mais influente 
no que diz respeito à tendência negativa 
do sinal de estiagem. Portanto, viria desta 
região uma relativa fragilidade, no que diz 
respeito às secas.

Assim, uma vez vistos os aspectos das 
incertezas em relação ao tema das mudan-
ças climáticas, percebe-se que pode ser 
algo especialmente crítico na dinâmica dos 
recursos hídricos no Estado do Acre, o que 
se deve, fundamentalmente, a três fatores:

1). a amplificação no tempo da incerte-
za climática associada à maior parte 
dos modelos de circulação global, 
particularmente a respeito de sua 
dinâmica sobre a América do Sul; 

2). ao desafio do aprimoramento da 
acurácia dos modelos regionais, de 
acordo com o mais recente estado 
da arte, embora existam perspecti-
vas de alternativas promissoras no 
médio prazo; 

3). o fato do território do Acre, na por-
ção Sudoeste da Amazônia, área frá-
gil como visto acima, ter uma rede 
hidrográfica com características de 
cabeceiras, associada a um regime 
hidrológico marcado pela alta sazo-
nalidade. 

Estes três fatores associada implicam em 
uma rede hidrográfica altamente vulnerável 
às questões climáticas, em um desafio tec-
nológico, que é o de se produzir previsões 
em uma escala que seja útil para embasar 
estratégias de adaptação. Todavia, de acor-
do com as pesquisas realizadas no âmbi-
to do INCT/MC, existe uma convergência 
dos resultados dos diferentes modelos que 
apontam para a região amazônica, como 
um todo, como podendo ser impactada ne-
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gativamente, ao longo deste século, com 
uma redução de até 40% no volume de pre-
cipitação pluviométrica (INCT/MC, 2010; 
VALVERDE & MARENGO, 2010). Esta infor-
mação associada ao padrão da precipitação 
das últimas décadas apresentado no âmbito 
da documentação de referência do PLERH-
-AC (Diagnóstico dos Recursos Hídricos do 
Estado, 2010), assim como as projeções 
de precipitação, fez com que se adotassem 
para o PLERH-AC, níveis de criticidade ex-
tremos para a macroincerteza Mudanças 
Climáticas, nos três cenários propostos.

Portanto, com base nos cenários do Pla-
no Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), 
no PPA (2008-2010), nas posições relati-
vas às mudanças climáticas e nas informa-
ções advindas das oficinas realizadas nas 
UGRH, foram definidos três cenários, a sa-
ber: a) Águas insustentáveis; b) Águas no 
limite; e c) Águas sustentáveis.

3. Cenários de Recursos 
Hídricos do Acre - 2030

As definições dos cenários apresenta-
dos a seguir agregaram ainda todas 
as recomendações da consulta pú-

blica integradora que foram julgadas per-
tinentes.

3.1. Cenário 1: águas 
insustentáveis

Este cenário é formado pela conjugação 
das hipóteses mais pessimistas e incertezas 
críticas, onde as mudanças climáticas pro-
movem a escassez dos recursos hídricos 
associado ao seu uso indiscriminado e taxa 
elevada de degradação ambiental, além da 
baixa implementação dos instrumentos de 
gestão e de articulação com outros progra-
mas de desenvolvimento. 

Este cenário será promovido em um con-
texto de baixo desenvolvimento socioeconô-
mico (tanto do estado como do país), e/ou 
associado à intensificação dos efeitos decor-

rentes das mudanças climáticas sem as de-
vidas estratégias de mitigação e adaptação. 

As características deste cenário são:
•	 ocupação e uso desordenado do solo;
•	 aumento da taxa de degradação am-

biental;
•	 degradação dos cursos d’água;
•	 infraestrutura de saneamento ambien-

tal deficiente;
•	 limitação da disponibilidade da água;
•	 qualidade da água péssima;
•	 intensificação dos eventos extremos 

(inundações e secas frequentes e de 
alta intensidade) e consequente  au-
mento de desabrigados, aumento de 
doenças de veiculação hídrica, seguran-
ça alimentar afetada, etc.;

•	 alteração da sazonalidade das estações, 
ausência de políticas ambientais;

•	 baixa integração da gestão territorial e 
gerenciamento de água;

•	 não construção do sistema de informa-
ção de recursos hídricos;

•	 corpos de água não são enquadrados 
em categorias de uso;

•	 educação ambiental ineficiente referen-
te a recursos hídricos;

•	 inexistência de plano de gestão;
•	 serviço público completamente inefi-

ciente para gestão dos recursos hídri-
cos;

•	 falta de integração nas bacias trans-
fronteiriças.

3.2. Cenário 2: águas no limite

Este cenário é caracterizado pela manu-
tenção dos padrões atuais de gestão e das 
tendências atuais de mudanças climáticas, 
das taxas de consumo e de degradação am-
biental, supondo a permanência de status do 
contexto socioeconômico e do modelo de de-
senvolvimento atual, admitindo-se que esta já 
pode ser considerada uma situação limítrofe. 

As características deste cenário são:
•	 baixa eficiência estatal, índices de degra-

dação mantidos, investimentos pontuais;

•	 manutenção dos padrões atuais, ações 
pontuais de remediação, elevados índi-
ces de perdas da água tratada;

•	 qualidade da água entre regular e ruim;
•	 baixo atendimento dos serviços de sa-

neamento;
•	 inviabilidade temporária da navegabili-

dade; 
•	 racionamento da água;
•	 inundações e secas menos frequentes e 

com intensidade mediana, soluções “so-
corristas”, mas não preventivas;

•	 baixa implementação das políticas am-
bientais;

•	 taxa de degradação mantém a tendên-
cia;

•	 ocupação irregular do solo;
•	 baixa disponibilidade de pescado na re-

gião
•	 manutenção da expansão da agropecu-

ária;
•	 construção parcial do sistema de infor-

mação de recursos hídricos;
•	 enquadramento parcial dos corpos 

d’água;
•	 ação educativa ambiental em recursos 

hídricos esporádica;
•	 plano de gestão dos recursos hídricos 

somente para atender a interesses po-
líticos;

•	 baixa implementação do SINGREH e de 
outros instrumentos de gestão;

•	 serviço público burocrático, centrado 
no controle;

•	 integração casual e oportunista, com 
outros planos nacionais ou transfron-
teiriços.

3.3. Cenário 3: águas 
sustentáveis

Este cenário tem como premissa princi-
pal que as esferas de governo federal, esta-
dual e municipais estão alinhadas em torno 
do desenvolvimento sustentável, tendo a 
gestão dos recursos hídricos como um dos 
seus eixos principais, promovendo o orde-

namento territorial, a eficiência na gestão 
pública e estratégias de mitigação e adap-
tação às mudanças climáticas. 

As características deste cenário são:
•	 gestão estatal eficiente, melhoria signi-

ficativa dos padrões atuais, investimen-
to bem planejado;

•	 oferta de água muito superior a deman-
da, políticas de proteção e recuperação 
de mananciais, melhorias nos sistemas 
de abastecimento;

•	 qualidade da água boa;
•	 implementação do sistema de sanea-

mento;
•	 prevenção e mitigação de impactos;
•	 uso múltiplo da água garantido/asse-

gurado;
•	 elaboração e implementação de progra-

mas de adaptação às mudanças climá-
ticas, particularmente no que se refere 
aos planos de adaptação e medidas pre-
ventivas para as comunidades em áreas 
de risco;

•	 implementação massiva das políticas 
de gestão ambiental e seus respectivos 
instrumentos, muitos dos quais já ela-
borados;

•	 taxa de degradação com redução signi-
ficativa;

•	 planos Diretores, Ordenamento Terri-
torial Local (OTL) e Planos de Desen-
volvimento Comunitários (PDC) imple-
mentados;

•	 gestão compartilhada (governo, setor 
privado e sociedade civil);

•	 plano de manejo de pastagens e im-
plantação de sistemas alternativos de 
produção sustentável, incluindo o uso 
de sistemas integrados de produção 
(a exemplo dos SAFs), Plantio Direto, 
Integração Lavoura-Pecuária (ILP), 
Integração Lavoura-Pecuária-Floresta 
(ILPF), de alta produção com impactos 
mitigados;

•	 garantia de acesso público às informa-
ções sobre recursos hídricos de forma 
sistematizada;
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•	 enquadramento de todos os corpos de 
água conforme Resolução CONAMA 
357/2005;

•	 ação educativa ambiental coordenada e 
planejada cobrindo todos os usuários e 
setores envolvidos;

•	 Singreh e seus instrumentos elabora-
dos e implementados com ampla co-
bertura, sendo utilizado na tomada de 
decisões;

•	 planos de bacias elaborados;
•	 comitês e associações de defesa da 

água funcionando;
•	 serviço público eficiente, centrado na 

qualidade do resultado;
•	 integração intersetorial articulada en-

tre as diferentes esferas;
•	 integração da política ambiental do Es-

tado (ZEE, OTL, Pegirs, PDC, Gestão de 
Riscos, etc.)

•	 acordos transfronteriços para a gestão 
dos recursos hídricos firmados, imple-
mentados e executados.

Os três cenários elaborados para os re-
cursos hídricos do Acre não são constru-
ções estanques. Eles representam marcos 
referenciais dentro de um espectro de pos-
sibilidades, onde se considera os extremos 
como sendo “menos prováveis”, mas não 
improváveis. Também a sua elaboração 
partiu da premissa de que haverá um ali-
nhamento entre as esferas estadual e fede-
ral, seja para as hipóteses mais pessimistas 
ou as mais otimistas.

Tendo estes cenários como pano de 
fundo de um conjunto definido de estra-
tégias, é possível trilhar uma determina-
da trajetória escolhida, e monitorar ou-
tras, tendo em vista uma preparação para 
mudanças futuras, diminuindo o impacto 
de possíveis incertezas. Portanto, os ce-
nários se constituem em um guia para o 
planejamento, na medida em que aponta 
possíveis desdobramentos de temas e in-
certezas críticas de interesse do PLERH/
AC, fornecendo subsídios para ajustes e 
adaptações.

4. Elementos para a 
Construção de uma 
Estratégia Robusta

A partir dos cenários identificados, se 
deu a determinação das diretrizes e 
de um programa de ações. Este pro-

grama necessita de estratégias para ser im-
plementado, as quais podem ser desenha-
das e planejadas de três formas diferentes: 

a) a concepção de uma visão de futuro; 
b) a adoção do cenário mais provável; e 
c) a elaboração de uma estratégia robusta. 
Cada plano de recursos hídricos pode 

optar por um destes caminhos. Assim, é 
importante investigar as premissas, a par-
tir das quais cada uma das três abordagens 
pode ser melhor sucedida. 

A visão de futuro é ideal para orientar 
um planejamento, quando a maioria dos 
atores-chave consegue conceber que tem 
alguma convergência de interesse e que, 
ao mesmo tempo, possua algum nível de 
governabilidade e/ou influência sobre as 
principais incertezas críticas.

A adoção do cenário mais provável é 
ideal quando se opere em contextos está-
veis ou rígidos, ou que usufruam de algum 
tipo de previsibilidade, onde os atores têm 
poucas condições ou interesse de intervir 
em suas condições de contorno.

A elaboração de uma estratégia robusta 
é ideal em um contexto de alta incerteza e 
baixa governabilidade, e implica em conce-
ber linhas de ação que possam funcionar 
bem em qualquer situação e que garanta 
a resiliência de elementos básicos, no caso 
do sistema hídrico e de seus respectivos 
mecanismos de gestão de uma região.

No caso do PLERH-AC, a exemplo do 
que se construiu no PNRH, se adota a con-
cepção de uma estratégia robusta para o 
Estado como um todo, endereçando as 
principais criticidades de cada UGRH, con-
siderando que um dos principais desafios 
para a gestão dos recursos hídricos encon-
tra-se na quantidade e diversidade dos ato-

res envolvidos, indo muito além do âmbito 
de governabilidade dos gestores governa-
mentais do setor hídrico (WWAP, 2009).

Todavia, existem alguns elementos que 
podem definir regiões com maior gravi-
dade ao longo deste espectro de cenários 
para o Acre, e que também podem definir 
padrões para as incertezas críticas, como:
•	 manutenção da tendência de queda da 

disponibilidade e aumento da demanda 
de água, projetada partir de dados re-
trospectivos;

•	 a disponibilidade de água supera em 
muito a demanda no âmbito geral, mas 
a escassez durante a estiagem é crítica 
em algumas bacias;

•	 as limitações quanto à qualidade da 
água, de acordo com as informações do 
diagnóstico;

•	 a eminente conclusão da rodovia BR-
364, ligando Rio Branco a Cruzeiro do 
Sul, cruzando e interligando as 6 (seis) 
UGRHs e todas as bacias hidrográficas 
do estado, influenciando em padrões 
migratórios e de uso e ocupação do ter-
ritório, aflorando tanto oportunidades 
como ameaças;

•	 a incerteza inerente das mudanças cli-
máticas no regime hidrológico, além 
das incertezas associadas à estrutura e 
premissas dos principais modelos cli-
máticos, principalmente no que diz res-
peito à anomalia de precipitação para a 
Amazônia; 

•	 a manutenção do desenvolvimento sus-
tentável baseado na vocação florestal 
como bandeira e identidade do Estado 
do Acre, em função das plataformas 
políticas e institucionais, de âmbito na-
cional e internacional, construídas com 
base nesta visão.

Apesar das incertezas relacionadas aos 
efeitos das mudanças climáticas e aos des-
dobramentos da conclusão da rodovia BR-
364, a prioridade que o Governo estadual 
tem demonstrado para com as questões 
ambientais, aliada a um contexto político 

favorável e ao amadurecimento de instru-
mentos como o ZEE-AC, poderia fazer com 
que o cenário mais provável fosse algo in-
termediário entre Cenário II – “Águas com 
Exclusão” e o Cenário III – “Águas Susten-
táveis”, podendo ser concebida até mesmo 
uma visão de futuro.

Todavia, o capital social, econômico e 
natural não está distribuído homogenea-
mente no estado, havendo grande diferen-
ça entre as UGRHs. O acúmulo de discussão 
e organização da sociedade civil no Alto e 
Baixo Acre (UGRH Acre-Iquiri), de forma a 
propiciar participação paritária em diferen-
tes fóruns, ainda se encontra em estágio in-
cipiente nas outras regiões do estado. Além 
disto, a média dos índices hidrológicos re-
lativos à quantidade de água apresentados 
anteriormente neste documento pode pas-
sar uma ideia falsa a respeito do desafio de 
gestão dos recursos hídricos na região, que 
deverá ser uma gestão capaz de lidar prin-
cipalmente, com os extremos cada vez mais 
acentuados de inundação e estiagem.

Portanto, a diretriz principal para 
PLERH-AC inicia-se por uma franca am-
pliação do capital social para a gestão dos 
recursos hídricos. Isto passa desde a capa-
citação de técnicos em todos os níveis e em 
todos os municípios, até ao envolvimento 
socioeducativo com todos os usuários. Este 
processo, porém, deve ser subsidiado por 
um Sistema de gestão de informação dos 
recursos hídricos, que seja alimentado por 
monitoramento e disponibilize, publica-
mente, informações periódicas.

5. Elementos Estratégicos 
e Táticos – Operativos 
do PLERH – AC

Como visto anteriormente, existem 
elementos que podem definir regiões 
com maior gravidade no espectro de 

cenários gerados para o Acre, e que também 
podem definir padrões para as incertezas 
críticas. Assim, se faz importante destacar 
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também, elementos estratégicos, táticos 
ou operacionais, importantes no caso do 
PLERH – AC para que o mesmo possa vir 
a ser implantado. Dentre esses elementos, 
abaixo listados, alguns revelam uma visão 
de maior amplitude e são indicativos da fi-
losofia que deve ser adotada, tendo carac-
terísticas estratégicas, outros mais voltados 
à possibilitar a deflagração de ações - são 
mais táticos e por último aqueles mais vol-
tados à geração de produtos e ou ações 
propriamente ditas - são mais operacionais. 
•	 Diagnósticos mais pormenorizados e 

capilarizados de cada UGRH, baseados 
em levantamentos municipais partici-
pativos, atividade esta que pode pro-
mover tanto a aquisição de informação 
quanto sua apropriação pela população 
local e seu respectivo empoderamento 
para participar do processo de gestão.

•	 Ampliação massiva da base de monito-
ramento dos recursos hídricos.

•	 Integração com instituições de pesqui-
sa, no âmbito nacional e internacional, 
para elaboração de modelos climáticos 
de resolução adequada à região, aco-
plados com modelos de circulação glo-
bal (GCM) e regional, para realização de 
projeções mais precisas e acuradas.

•	 Foco na promoção da resiliência so-
ciombiental, baseado em programas de 
adaptação às mudanças climáticas.

•	 Plena implementação do ZEE e dos 
OTLs,  assim como de todos os demais 
instrumentos de política ambiental;

•	 Ampliação das redes de abastecimento 
e saneamento.

•	 Articulação com os estados do Amazo-
nas e Rondônia e países vizinhos (Bo-
lívia e Peru) para a gestão de bacias 
compartilhadas.

•	 Articulação intersetorial para que a 
quantidade e qualidade do recurso 
água sejam variáveis internalizadas no 

planejamento de setores usuários de 
água (agricultura, indústria, etc.), pro-
movendo a co-responsabilidade, trans-
cendendo os limites das instituições 
gestoras dos recursos hídricos.

•	 Inserção da discussão do tema água de 
forma transversal aos contextos das di-
ferentes atividades econômicas.

•	 Integração das públicas interdependen-
tes: florestal, recursos hídricos e uso do 
solo.

•	 Fortalecimento do PLERH-AC e do tema 
da gestão dos recursos hídricos na Re-
gião Amazônica.

•	 Elaboração e implementação de políti-
cas de adaptação para enfrentar perío-
dos de estiagem dentro da linha da Se-
gurança Hídrica (criação de um Sistema 
de Alerta de eventos extremos).

Vale destacar a importância de se reali-
zar o monitoramento da implementação do 
PLERH – AC. Com isso, ajustes podem ser 
realizados em meio à dinâmica do proces-
so, visando o estabelecimento de condições 
para que seja alcançado o melhor cenário 
possível. Assim é, que o presente documen-
to apresenta elementos, como os acima lis-
tados, que devem ser internalizados em dife-
rentes níveis de gestão, à semelhança do que 
o Estado do Acre está fazendo com o ZEE e 
com a Educação Ambiental - por exemplo, 
associados aos demais instrumentos de po-
líticas públicas, tanto de recursos hídricos, 
como também de áreas correlatas. A inten-
ção é que a sociedade acreana se aproprie 
do PLERH-AC, e que o transforme efetiva-
mente no ‘PACTO DAS ÁGUAS’ do Estado.

Finalizando este tópico e em acordo com 
o que foi anteriormente referido, a Tabela 
21 e Figuras 35 a 39, a seguir, resumem de 
forma lógica as incertezas críticas, suas hi-
póteses, as macro-incertezas e consequen-
te inserção nas UGRHs identificadas para 
cada cenário elaborado.

MACROIN-
CERTEZAS
Incertezas Críti-

cas nas UGRH

UGRH
(em negro as incertezas definidas por UGRH)

Cenários Nacionais (PNRH)

”Água para 

poucos”

”Água para 

alguns”
”Água para todos”

Cenários Estaduais (níveis de imple-
mentação do PPA Acre)

ABUNA ACRE-IQUIRI PURUS ENVIRA TARAUACÁ JURUÁ
”Baixa 

implementação”

”Média 

implementação”

”Água para 

poucos”

DISPONIBILIDADE DE ÁGUA

Qualidade de 

Água
x x

Ineficiência 

da estatal, 

degradação 

da qualidade, 

ausência de 

investimentos

Baixa eficiência 

da estatal, 

degradação 

mais lenta, 

investimentos 

pontuais

Estatal eficiente, 

manutenção/

melhoria 

dos padrões, 

investimentos 

bem planejados

Quantidade 

de água 

superficial

x x

Demanda> 

oferta, colapso 

no sistema, 

ausência de 

investimentos 

na proteção/

recuperação e 

degradação dos 

RH.

Manutenção dos 

padrões atuais, 

ações pontuais 

de remediação, 

perdas da água 

tratada

Oferta maior 

que a demanda, 

políticas de 

proteção e 

recuperação 

de mananciais, 

melhorias nos 

sistemas de 

abastecimento

Mortalidade/

morbidade 

por doenças 

de veiculação 

hídrica

x

Infraestrutura 

de saneamento 

ambiental 

deficiente

Baixo 

atendimento 

dos serviços de 

saneamento

Implementação 

do sistema de 

saneamento

Alteração 

do regime 

natural dos 

corpos de 

água

Limitação da 

disponibilidade 

da água

Inviabilidade 

temporária da 

navegabilidade, 

racionamento da 

água

Prevenção e 

mitigação de 

impactos - Uso 

múltiplo da água 

garantido

Tabela 21. Incertezas Críticas e suas Hipóteses. Macroincertezas e inserção nas UGRH

x
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MACRO-
-NCERTE-

ZAS
Incertezas Críti-

cas nas UGRH

UGRH
(em negro as incertezas definidas por UGRH)

Cenários Nacionais (PNRH)

”Água para 

poucos”

”Água para 

alguns”
”Água para todos”

Cenários Estaduais (níveis de imple-
mentação do PPA Acre)

ABUNA ACRE-IQUIRI PURUS ENVIRA TARAUACÁ JURUÁ
”Baixa 

implementação”

”Média 

implementação”

”Água para 

poucos”

MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Eventos 

Hidrológicos 

Críticos

x x x

Inundações e 

secas freqüentes 

e de alta 

intensidade. 

Intensificação 

dos eventos 

extremos, 

aumento de 

desabrigados, 

aumento de 

doenças de 

veiculação 

hídrica, 

segurança 

alimentar 

afetada.

Inundações e 

secas menos 

freqüentes e 

com intensidade 

mediana. 

Soluções 

imediatistas

Elaboração e 

implementação 

de programas 

de adaptação 

as mudanças 

climáticas. Planos 

de adaptação 

e medidas 

preventivas para 

as comunidades 

em áreas de risco

Clima Regime 

climático
x x

Grande alteração 

da sazonalidade 

das estações, 

ausência 

de políticas 

ambientais

Baixa 

implementação 

de políticas 

ambientais

Implementação 

massiva de 

políticas de gestão 

ambiental

ALTERAÇÕES ANTRÓPICAS

Conservação 

dos Biomas
x

Taxa de 

Degradação 

aumenta

Taxa de 

degradação 

mantém a 

tendência

Taxa de 

degradação 

tem redução 

significativa

Dinâmica 

de uso e 

ocupação do 

solo

x x

Ocupação e uso 

desordenado, 

degradação dos 

cursos de água

Continua o 

incentivo a 

ocupação 

irregular

Planos 

diretores e OTL 

implementados

Atividade de 

Pesca
x

Estagnação e 

pobreza

Redução de 

pescado

Gestão 

compartilhada

Atividade de 

Pesca
x x

Intensificação do 

desmatamento, 

degradação de 

APP. Pequeno 

crescimento, 

com médios 

impactosa

Expansão da 

agropecuária. 

Grande 

crescimento e 

fortes impactos

Plano de manejo 

de pastagens 

e implantação 

de sistemas 

alternativos 

de produção 

sustentável. 

Grandes 

crescimentos 

e impactos 

mitigados

MACROIN-
CERTEZAS
Incertezas Críti-

cas nas UGRH

UGRH
(em negro as incertezas definidas por UGRH)

Cenários Nacionais (PNRH)

”Água para 

poucos”

”Água para 

alguns”
”Água para todos”

Cenários Estaduais (níveis de imple-
mentação do PPA Acre)

ABUNA ACRE-IQUIRI PURUS ENVIRA TARAUACÁ JURUÁ
”Baixa 

implementação”

”Média 

implementação”

”Água para 

poucos”

ALTERAÇÕES ANTRÓPICAS

GESTÃO DE RH

Gestão 

das águas 

urbanas

x

Taxa de 

Degradação 

aumenta

Fortes impactos

Taxa de 

degradação 

tem redução 

significativa

Transparência 

e acesso à 

informação

x

Ocupação e uso 

desordenado, 

degradação dos 

cursos de água

Informação 

disponibilizada 

reativamente

Acesso público 

às informações 

sistematizadas

Enquadra-

mento dos 

corpos de 

água.

x
Enquadramento

parcial

Redução de 

pescado

Enquadramento 

de todos os 

corpos de água 

conforme Res. 

CONAMA 20/1986 

Ações de 

educação 

em recursos 

hídricos 

e meio 

ambiente

x

Intensificação do 

desmatamento, 

degradação de 

APP. Pequeno 

crescimento, 

com médios 

impactos

Ação educativa 

irregular/

esporádica

Ação educativa 

coordenada 

e planejada 

com todos os 

usuários e setores 

envolvidos
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GESTÃO DE RH

Gestão 

das águas 

urbanas

x
Inexistência de 

plano

Plano para 

atender a 

interesses 

políticos

Planos de bacias 

participativos

Implementa-

ção e demais 

instrumentos 

de gestão 

ambiental   

(licenciamen-

to, ZEE, etc.)

x x x
Sistema ignorado 

pelos gestores

Baixa 

implementação 

do Sisnama

Sisnama com ampla 

cobertura, sendo 

utilizado na tomada 

de decisões

Eficiência 

no serviço 

público

x

Serviço público 

completamente 

ineficiente para 

gestão dos 

recursos hídricos

Serviço público 

burocrático, 

centrado no 

controle

Serviço público 

eficiente, centrado 

na qualidade do 

resultado

INTEGRAÇÃO

Interação 

com outros 

planos e 

políticas 

nacionais

x Sem integração

Integração 

casual e 

oportunista

Integração 

intersetorial 

articulada entre as 

diferentes esferas

Implementa-

ção de 

acordos 

internacionais

x x

Acordos não 

realizados. 

Países atuando 

sem vinculação 

com as áreas de 

fronteira. Não 

há controle do 

uso da água 

a montante. 

Possíveis 

ocorrências 

de conflitos 

internacionais

Acordos 

firmados, 

mas não 

implementados/

executados. Não 

há controle do 

uso da água a 

montante

Acordos firmados, 

implementados 

e executados. 

Acordo trinacional 

para gestão 

integrada 

das águas 

compartilhadas

MACROIN-
CERTEZAS
Incertezas Críti-

cas nas UGRH

UGRH
(em negro as incertezas definidas por UGRH)

Cenários Nacionais (PNRH)

”Água para 

poucos”

”Água para 

alguns”
”Água para todos”

Cenários Estaduais (níveis de imple-
mentação do PPA Acre)

ABUNA ACRE-IQUIRI PURUS ENVIRA TARAUACÁ JURUÁ
”Baixa 

implementação”

”Média 

implementação”

”Água para 

poucos”
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Figura 35. Mapa de criticidade da disponibilidade de água do estado do Acre.
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Figura 36. Mapa de criticidade das alterações antrópicas do estado do Acre.
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Figura 37. Mapa de criticidade da gestão dos recursos hídrico do estado do Acre.
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Figura 38.  Mapa de criticidade da integração do estado do Acre.
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Figura 39. Mapa de criticidade das mudanças climáticas do estado do Acre.
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O estado do Acre apresenta peculia-
ridades que devem ser levadas em 
consideração durante processo de 

estruturação da sua política de gestão dos 
recursos hídricos, devido às interfaces 
dos fatores sócioeconômicos, culturais e 
ambientais e a disponibilidade em quanti-
dade e qualidade das águas. 

Neste sentido, visando a definição de 
diretrizes, programas e metas do PLERH-
-AC, considerou-se que os principais rios 
do Acre são de dominialidade da União e 
compartilhados com outros países e esta-
dos. Também se levou em conta o fato de 
o estado apresentar quase 90% de sua co-
bertura vegetal mantida, porém, sabendo-
-se que muitos dos municípios apresentam 
mais de 50% da sua área desmatada - a 
exemplo de Plácido de Castro, Acrelândia e 

Diretrizes, Programas e 
Indicadores do PLERH
1. Introdução

Senador Guiomard. Considerou-se também, 
a importância da fronteira internacional, 
sobretudo, sobretudo, a elevada diversida-
de etnocultural e biológica e os diferentes 
usos do solo promovendo um processo de 
transformação acentuado, devido a pressão 
antrópica sobre o seu principal ecossistema 
– a floresta, para a pecuária e a agricultu-
ra, e finalmente, destacou-se a questão es-
tratégica de desenvolvimento para o país, 
com a implantação de grandes investimen-
tos como a estrada do Pacífico, o complexo 
hidrelétrico do Rio Madeira, a possibilidade 
de exploração de petróleo, a produção de 
etanol, dentre outros aspectos.

O PLERH-AC adota como base para o es-
tabelecimento de suas diretrizes, a neces-
sidade de interação das diversas políticas 
setoriais governamentais, em nível federal, 
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estadual e municipal na sua implementa-
ção. Ademais, o PLERH-AC eleva o tema da 
gestão dos recursos hídricos ao patamar 
de um tema estruturante e transversal no 
contexto político do Estado, dando a ele um 
caráter institucional. 

Com o desenvolvimento da base de 
planejamento e dos critérios de gestão, o 
Estado do Acre amplia seus conhecimen-
tos sobre sua realidade hídrica. A adoção 
de uma metodologia participativa, a fim de 
que todos os segmentos da sociedade, de 
governos, e dos diversos setores de usuá-
rios, se sentissem profundamente inseridos 
na elaboração do PLERH-AC, constituiu 
importante estratégia para que os partici-
pantes se apropriassem do resultado e se 
comprometessem, no sentido de atender às 
diretrizes definidas no plano.

2. Objetivos Estratégicos 
do PLERH-AC e 
Referências para 
Definição das Diretrizes

Apesar das incertezas relacionadas 
aos efeitos das mudanças climáticas 
e à conclusão da rodovia BR-364, a 

prioridade que o governo estadual tem de-
monstrado para com as questões ambien-
tais, aliada a um contexto político favorá-
vel e ao amadurecimento de instrumentos 
como o ZEE (Zoneamento Ecológico-Econô-
mico), contribuem sobremaneira para con-
solidar os objetivos do PLERH-AC.

Como base na definição das diretrizes 
tomou-se o Plano Plurianual do Governo 
do Estado (PPA, 2008-2011) para efeitos 
de gestão das águas e dos recursos hídricos 
do Acre, o qual indica que deverão ser cria-
das as políticas públicas capazes de contor-
nar os problemas de comprometimento e 
degradação desses recursos, com medidas 
duradouras para a gestão, envolvendo a 
participação das comunidades, como con-
dição necessária para o desenvolvimento 
sustentável do Acre. 

As prioridades colocadas naquele Pla-
no sustentam os objetivos estratégicos do 
PLERH-AC, de: 

1. Considerar as diversidades físicas, 
bióticas, demográficas, econômicas 
e sociais das diferentes bacias na 
implantação da Política Estadual de 
Recursos Hídricos. 

2. Implantar os organismos de bacias 
ou microbacias segundo as especifi-
cidades de cada região. 

3. Implantar a política de gerencia-
mento de bacias, considerando que 
os rios do Acre ultrapassam os limi-
tes territoriais do Estado e do país, 
projetando-se no contexto da Bacia 
Amazônica. 

4. Implementar medidas voltadas para 
a preservação e conservação das 
nascentes dos rios e igarapés, vi-
sando à melhoria da disponibilidade 
hídrica e das funções ecológicas das 
áreas de matas ciliares. 

5. Integrar a política de recursos hídri-
cos com as demais políticas setoriais 
(saúde, educação, transporte e infra-
estrutura, por exemplo). 

6. Articular, junto ao governo federal, a 
inserção do tema “Gestão dos Recur-
sos Hídricos” nos acordos interna-
cionais, com os países de fronteira.

Ademais daquilo que o governo do esta-
do considera como prioridade, e fruto do que 
foi discutido e analisado com diversos seg-
mentos da sociedade, têm-se um conjunto 
de necessidades que foram utilizadas como 
referência para a determinação das diretri-
zes do PLERH-AC, e que são abaixo listadas:
•	 Ampliação do capital social para a ges-

tão dos recursos hídricos, com capacita-
ção de técnicos em todos os níveis e em 
todos os municípios e o envolvimento 
socioeducativo de todos os usuários. 

•	 Sistema de gestão de informação sobre 
recursos hídricos, que seja alimentado 
por monitoramento, disponibilizando 
publicamente informações periódicas. 

•	 Diagnósticos pormenorizados e capilari-
zados de cada UGRH baseados em levan-
tamentos municipais participativos, pro-
movendo tanto a aquisição de informação 
quanto sua apropriação pela população 
local e seu respectivo empoderamento 
para participar do processo de gestão. 

•	 Ampliação massiva da base de monito-
ramento dos recursos hídricos. 

•	 Integração com instituições de pesquisa 
no âmbito nacional, regional e interna-
cional para elaboração de modelos cli-
máticos de resolução adequada à região, 
acoplados com Modelos de Circulação 
Global (GCM) e regional, para realização 
de projeções mais precisas e acuradas.

•	 Promoção da resiliência socioambiental 
baseado em programas de adaptação 
às mudanças climáticas.

•	 Plena implementação do ZEE e de Orde-
namento Territorial Local(OTL), assim 
como de todos os demais instrumentos da 
política ambiental e dos recursos hídricos. 

•	 Ampliação das redes de abastecimento 
e saneamento. 

•	 Articulação com os estados do Amazo-
nas e Rondônia e países vizinhos (Bo-
lívia e Peru) para a gestão das bacias 
compartilhadas. 

•	 Articulação intersetorial para que a 
quantidade e qualidade do recurso 
água sejam variáveis internalizadas no 
planejamento de setores usuários de 
água (agricultura, indústria, dentre ou-
tros), promovendo a coresponsabilida-
de, transcendendo os limites das insti-
tuições gestoras dos recursos hídricos. 

•	 Integração do planejamento territorial 
com a gestão de recursos hídrico.

3. As Diretrizes do Plano 
Estadual de Recursos 
Hídricos

As diretrizes propostas visam orien-
tar a implantação do Sistema Esta-
dual de Gestão dos Recursos Hídri-

cos do Acre (SEGRH-AC) dentro de uma 
visão sustentável de desenvolvimento, 
que garanta a integração interinstitucio-
nal e a participação efetiva dos usuários, 
sociedade civil e governo, conciliando 
conservação ambiental e crescimento 
econômico com equidade. A partir dos ob-
jetivos, referências, supracitados, das de-
mandas e prioridades coletadas junto aos 
vários atores sociais, foram determinadas 
as quatro (4) principais diretrizes para o 
PLERH-AC:

I. Implementação da Política de Ges-
tão Integrada dos Recursos Hídricos 
no Estado.

II. Consolidação do marco legal e forta-
lecimento institucional para a gestão 
integrada dos recursos hídricos.

III. Desenvolvimento de tecnologias, da 
educação ambiental e da comunica-
ção no tema dos recursos hídricos

IV. Desenvolvimento de medidas de 
adaptação às mudanças climáticas.

4. Estrutura de 
Programas do Plano de 
Recursos Hídricos do 
Acre

Para que as diretrizes se consolidem se 
faz necessário seu desmembramento 
em programas de ações, à semelhan-

ça do que foi realizado no PNRH. Para cada 
programa há a necessidade de elaboração 
de projetos, com as ações bem definidas 
e voltadas para o cumprimento de metas 
a serem atingidas, considerando os pra-
zos definidos nos cenários do PLERH-AC e 
referenciadas aos seus respectivos indica-
dores de avaliação e monitoramento. Ade-
mais, um sistema de acompanhamento da 
execução dos projetos, através do monito-
ramento de seus indicadores - com relação 
às metas definidas, se faz necessário imple-
mentar. As metas devem ser estruturadas 
de forma objetiva, com itens quantificáveis 
e mensuráveis no tempo.
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Em atenção ao proposto, o PLERH-AC foi 
estruturado para trabalhar com as quatro 
diretrizes, que se desdobram em dez pro-
gramas. Para a primeira diretriz é prevista 
a estruturação de três programas - Imple-
mentação dos instrumentos de gestão de 
recursos hídricos, Implantação da Rede de 
monitoramento qualiquantitativo das águas 
superficiais e subterrâneas do estado e Sa-
neamento ambiental integrado. 

Em relação à segunda diretriz, também 
três programas estão previstos - Fortaleci-
mento do Sistema de Gestão dos Recursos 
Hídricos, Articulação institucional e inter-
setorial na gestão dos recursos hídricos nos 
níveis federal e interestadual e sustentabi-
liidade econômico-financeira para a gestão 
dos recursos hídricos no estado. 

Para a terceira diretriz, dois programas 
foram formatados - Comunicação, divulga-
ção e educação ambiental para a gestão in-
tegrada dos recursos hídricos e Desenvolvi-
mento científico e tecnológico para gestão 
de recursos hídricos. 

Finalmente, para a última diretriz, outros 
dois programas estão previstos - Desenvolvi-
mento de medidas de adaptação e mitigação 
dos eventos extremos e Revitalização de ba-
cias hidrográficas. O Quadro 5 abaixo, resume, 
de modo mais didático, a relação entre cada 
diretriz, com os respectivos programas asso-
ciados a cada uma delas, de forma estruturada.

Um programa de gerenciamento e uma 
sistemática de monitoramento e avaliação 
para o PLERH-AC foi idealizada e é apresen-
tada na sequência,  com o desenho de sua 
filosofia de abordagem. No desenho do pro-
grama foram considerados aspectos relati-
vos à institucionalização do gerenciamento 
do plano, às atividades de monitoramento e 
gestão elaboradas à luz nas diferentes etapas 
de construção do PLERH-AC e, finalmente, 
quanto ao uso de indicadores para avaliação 
da implementação dos programas de ações. 
Com relação aos indicadores, elaborou-se 
uma lista de sugestões a partir dos projetos, 
considerando não só o atendimento das me-
tas, mas também o produto gerado. 

DIRETRIZES PROGRAMAS

I – Implementação da Política de Gestão 
Integrada dos Recursos Hídricos no Estado.

Programa 1. Implementação dos instrumentos de 
gestão dos recursos hídricos.
Programa 2. Implantação da rede de 
monitoramento qualiquantitativa das águas 
superficiais e subterrâneas do estado.
Programa 3.  Saneamento ambiental integrado.

II – Consolidação do marco legal e 
fortalecimento institucional para a gestão 
integrada dos recursos hídricos.

Programa 4. Fortalecimento do Sistema de 
Gestão dos Recursos Hídricos.
Programa 5. Articulação institucional e 
intersetorial na gestão dos recursos hídricos nos 
níveis federal e interestadual.
Programa 6. Sustentabilidade econômico-
financeira para a gestão dos recursos hídricos no 
Estado.

Quadro 5. Diretrizes e Programas do PLERH-AC.

5. Gerenciamento,  
Sistemática de 
Monitoramento e 
Avaliação do PLERH-AC

O futuro do aproveitamento dos re-
cursos hídricos, assim como a res-
ponsabilidade de fazer cumprir o 

PLERH-AC, é uma tarefa coletiva, na qual 
estão igualmente comprometidos os pode-
res público, privados e a sociedade em ge-
ral. As ações governamentais, bem como a 
correta aplicação dos instrumentos da Polí-
tica Estadual de Recursos Hídricos (PERH) 
perpassam pela elaboração de um plano 
pactuado com os diversos usuários, com a 
sociedade civil e instituições governamen-
tais (O PACTO DAS ÁGUAS DO ACRE), para 
seus objetivos. 

5.1. Quanto à institucionalização 
do gerenciamento

Visando o gerenciamento da implemen-
tação do PLERH-AC, se propõe a criação 
de uma Comissão permanente de acompa-

nhamento, monitoramento e avaliação da 
implementação do Plano Estadual de Re-
cursos Hídricos (CMAI-PLERH-AC), junto 
ao Departamento de Gestão de Recursos 
Hídricos e Qualidade Ambiental da Sema, 
o objetivo de: de: acompanhar a implanta-
ção dos projetos e das ações voltadas ao 
uso sustentado dos recursos hídricos no 
estado e antecipar possíveis desvios, em 
relação à visão de futuro estabelecida no 
prognóstico.

A Comissão (CMAI) deverá ser compos-
ta por profissionais em condições de apoiar 
a implementação do PLERH-AC, bem como, 
tomar atitudes e efetuar a mobilização de 
segmentos de usuários, governo e socie-
dade civil, visando à articulação interins-
titucional nas correções de rumos que se 
façam necessários, ao longo de todo pro-
cesso. A CMAI deverá, ainda, ser coorde-
nada por uma equipe mínima de especia-
listas que possa dar suporte à estruturação 
dos Grupos de Trabalho das UGRH, para 
funcionarem como um embrião dos orga-
nismos de bacia ou UGRH, conforme for 
acordado pela instância competente, orga-

DIRETRIZES PROGRAMAS

III – Desenvolvimento tecnológico, 
educação ambiental e comunicação

Programa 7. Comunicação, divulgação e 
educação ambiental para a gestão integrada dos 
recursos hídricos.
Programa 8. Desenvolvimento científico e 
tecnológico para gestão de recursos hídricos. 

IV – Desenvolvimento de medidas de 
adaptação às mudanças climáticas.

Programa 9. Desenvolvimento de medidas de 
adaptação e mitigação dos eventos extremos. 
Programa 10. Revitalização de bacias hidrográficas 
(conservação e recomposição de áreas de proteção 
permanente).
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nizar a infraestrutura física necessária para 
apoio à execução das atividades de acom-
panhamento, monitoramento e avaliação 
do PLERH-AC. 

5.2. Quanto às atividades de 
monitoramento e gestão

Dada a complexidade do PLERH-AC e 
a diversidade de seus planos e projetos, 
é imprescindível o uso de ferramentas 
adequadas que facilitem a tomada de de-
cisões, com base em informações atuali-
zadas e confiáveis. Neste sentido, faz-se 
necessário a estruturação de um Sistema 
de gerenciamento da implantação do pla-
no (SIGI-PLERH-AC), de seus programas 
e projetos com eficiência e eficácia. Este 
Sistema deverá possibilitar a tomada de 
decisões, de forma eficiente, utilizando 
uma sistemática que garanta transparên-

cia no processo de gestão, devendo estar 
articulado com o Sirena.

Na dinâmica do SIGI-PLERH-AC, a ques-
tão do monitoramento deve ser vista de tal 
maneira, que forneça condições para que 
os atores envolvidos no processo de ges-
tão, possam ver, julgar, agir e rever as me-
tas propostas, possibilitando ao PLERH-AC, 
se adaptar periódica e permanentemente 
às variações socioambientais, econômicas, 
políticas e culturais. Neste contexto, se es-
tabelece a filosofia do ciclo de gestão, cuja 
sugestão de processo de monitoramento 
da gestão da implementação do PLERH-AC 
se encontra na Figura 40, com um resumo 
das etapas. Esta filosofia e os processos a 
ela associados podem ser utilizados, tanto 
no processo de implantação do PLERH-AC, 
quanto no Sistema de informações para mo-
nitoramento e gestão integrada dos recur-
sos hídricos do estado, ou seja, o Sirena. 

Figura 40. Fases do processo com as etapas do VER, JULGAR, AGIR e REVER traduzidas em ações como 
sugestão para o monitoramento da implementação do PLERH-AC e também para uso no Sistema de gestão 
integrada dos recursos hídricos do estado. Fonte: Adaptado de Filizola, 2004. In: Curso de Gestão de Re-
cursos Hídricos – UNESCO, Cuiabá-MT.

Legenda de Cores

REVER

AGIR

JULGAR

VER

AÇÕES CONCRETAS NO MEIO

DEFINIÇÃO DE OBJETIVOS E METAS

DEFINIÇÃO DE UMA POLÍTICA PARA GUIAR AÇÕES

CONSOLIÇÃO E AVALIAÇÃO DAS INFORMAÇÕES PARA FIRMAR
CONHECIMENTOS E PROPOR POLÍTICAS

TRATAMENTO E VISUALIZAÇÃO DE DADOS E INFORMAÇÕES

CONSOLIDAÇÃO E AVALIAÇÃO DAS INFORMAÇÕES PARA FIRMAR
CONHECIMENTOS E PROPOR POLÍTICAS

PROCESSO PARA O MONITORAMENTO DA
IMPLEMENTAÇÃO DO PLERH

O ciclo, como um todo (Figura 40), con-
siste em, periodicamente, revisitar o docu-
mento do PLERH – AC e compará-lo à re-
alidade, utilizando a filosofia do método 
“VER-JULGAR-AGIR-REVER”, consagrada 
em várias atividades de base popular (Ver 
mais em HTTP:// www.meb.org.br), onde, 
nas quatro etapas, a interação entre os ato-
res sociais é fortemente incentivada. Esta 
metodologia tem por base a participação so-
cial e a formação na ação e se coaduna mui-
to bem com as necessidades de uma política 
pública dinâmica e em constante mutação, 
como é o caso do PLERH-AC. 

O método pode ser utilizado em dife-
rentes escalas ou em diferentes tipos e ta-
manhos de grupos sociais, com pequenas 
adaptações. Tem por base ajudar o grupo 
que o utiliza a situar-se diante da realidade 
concreta, para:
•	 confrontá-la com os desejos da comuni-

dade e com o ordenamento legal e/ou 
institucional;

•	 encaminhar ações transformadoras 
para melhorar, corrigir e até transfor-
mar uma realidade;

•	 avaliar a caminhada e o engajamento 
de um ou mais atores e também parâ-
metros socioeconômicos, ambientais, 
políticos, dentre outros;

•	 estabelecer instrumentos de integração 
entre atores e suas ações, favorecendo 
o bom funcionamento do sistema, dian-
te da evolução de indicadores avaliados 
junto à realidade a cada rodada do ciclo 
de gestão, reconhecendo e respeitando 
os limites de espaço e tempo das ações 
e dos atores a elas relacionados.

As etapas da metodologia proposta têm 
uma concepção semelhante a um sistema 
periódico e participativo de auditoria socio-
ambiental, ou se assim o quisermos, de uma 
verificação participativa da saúde ecológica 
dos rios e de suas interações socioambien-
tais. Várias iniciativas ao redor do globo 
têm sido realizadas neste sentido. Uma que 
destacamos em vista das dificuldades en-

frentadas do ponto de vista socioambiental 
e das mudanças climáticas é a da Comissão 
da Bacia Murray-Darling na Austrália, onde 
foi desenvolvida a prática de elaboração de 
mapas e relatórios de auditoria periódica, 
quanto à sustentabilidade dos rios (Sustai-
nable Rivers Audit), que pode ser consultado 
em http://www.mdbc.gov.au. 

Outro exemplo, onde a gestão também 
faz uso do sistema de análise espaço-tem-
po, é na França, porém em uma perspec-
tiva um pouco diferente da brasileira. Por 
não ser uma federação, o sistema francês 
apresenta um nível alto de coesão em tor-
no das agências de bacia, o que no siste-
ma brasileiro não se adéqua totalmente. 
No entanto, alguns dos instrumentos de 
planejamento e gestão podem servir de 
exemplo - como é caso dos Schémas Di-
recteurs d’Aménagement et de Gestion des 
Eaux (SDAGE) e Schémas d’Aménagement 
et de Gestion des Eaux (SAGE). O SDAGE 
fixa para cada bacia as orientações funda-
mentais para uma gestão equilibrada dos 
recursos hídricos. Ou seja, estabelece um 
quadro para uma política da água à escala 
de cada bacia. Já o SAGE define os obje-
tivos e regras para uma gestão integrada 
da água em nível local. É um documento 
operacional, com mapas de objetivos e de 
ações, que busca reunir e conhecer os dife-
rentes usuários e usos da água na escala de 
um território específico, e indica as ações a 
serem realizadas concernentes às necessi-
dades identificadas. Mais detalhes podem 
ser obtidos em: http://www.fne.asso.fr/fr/
federation/la-federation.html. 

Uma vez apresentada a filosofia geral 
aqui sugerida, se pode esmiuçar um pouco 
mais o seu funcionamento na prática. En-
trando um pouco mais no detalhe, sobre a 
etapa do “VER”, a mesma consiste em elabo-
rar uma espécie de diagnóstico participati-
vo, o qual deve conter elementos suficientes 
para montar um panorama do conhecimen-
to da realidade dos recursos hídricos, numa 
determinada UGRH. É através desse instru-
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mento que se fará o momento do “VER” a 
realidade, realizando um mapeamento te-
mático e sintético da situação. Com as atuais 
ferramentas computacionais (Sistemas de 
Informações Geográficas, Banco de Dados 
Relacionais, Cartografia Digital com Ima-
gens de Satélite), esse tipo de documento 
pode ser gerado anualmente. Em termos de 
monitoramento, pode ser gerado em espaço 
de tempo muito menor, a depender da dinâ-
mica de implementação que se deseje dar ao 
PLERH-AC.

O instrumento básico a ser gerado nesta 
etapa é o MAPA DE SITUAÇÃO DA UGRH e 
também do estado, acompanhado de gráfi-
cos de evolução, com o tempo dos temas ou 
variáveis de maior importância. Ou seja, se 
dá importância a uma análise espaço-tem-
poral. Este material deve ser gerado de for-
ma participativa, consolidado e socialmen-
te compartilhado, portanto, deve ressaltar 
as informações de forma sintética e visual, 
acima de tudo. Do mesmo modo, devem ser 
tratados os mapas das etapas seguintes.

Alguns elementos mínimos devem cons-
tar desta etapa, como um grupo de suporte 
ao CMAI, ou seja, os GTs das UGRHs, utiliza-
dos nas etapas de preparação do PLERH-AC 
- por exemplo, que junto com a Comissão e 
também apoiado nas demandas das comu-
nidades de cada UGRH, possam eleger parâ-
metros ou indicadores de controle a serem 
monitorados para a avaliação da realidade 
de cada Unidade de Gestão e também quan-
to aos efeitos da implementação do Plano. O 
CMAI deve buscar, também, parâmetros ou 
indicadores mais amplos, além dos específi-
cos de cada UGRH, para que possa montar 
um Mapa na escala do estado, comparativo 
entre aquelas Unidades e avaliar a evolução 
do estado como um todo.

Na análise dos indicadores deve ser leva-
da em conta a vocação econômica os hábitos 
culturais, políticos e sociais da população de 
cada UGRH. Deste modo, por exemplo - uma 
bacia hidrográfica em meio urbano pode ter 
os mesmos indicadores de uma bacia hidro-

gráfica essencialmente rural, no entanto, 
o indicador deve ter peso diferenciado em 
função dessas vocações. Da mesma forma, 
o será para o caso de se tratar de uma bacia 
industrializada comparada a outra onde o 
uso do solo é essencialmente agrícola.

Uma vez que se conseguiu identificar os 
principais parâmetros de controle, é preciso 
estabelecer um histórico da evolução desses 
parâmetros. O trabalho é, na verdade, o de 
buscar explicar variações, que por ventura 
houve no processo de evolução do desenvol-
vimento da UGRH, em seus vários aspectos: 
urbano, rural, industrial, populacional, etc. 

Uma linha evolutiva do passado de cada 
parâmetro, com as respectivas elucidações 
dos prováveis motivos, deve ser traçada, 
permitindo identificar um marco de partida 
para uma revisão do plano de metas e ações 
do PLERH. De preferência esses parâmetros, 
quando possível, devem ser reunidos num 
índice que permita dar uma ideia sintética 
dos processos, porém sempre respeitado o 
contexto de cada Unidade de Gestão. Esta 
é a chamada linha de base, que quando se 
está no início do processo, deve servir de 
referência para as futuras intervenções em 
cada UGRH. Não significa que é a linha do 
que deve ser mantido, mas sim uma referên-
cia sobre o “Como foi e/ou como é” para que 
se possa analisar, em face ao “como a comu-
nidade, a sociedade quer que seja...”. 

Outro elemento de extrema importância 
para constar na etapa do VER é a evolução 
com o tempo, da relação entre e a oferta e 
demanda de água. Esta é outra linha de base 
que se deve traçar. Ademais, no item quali-
dade da água, por exemplo, a questão está 
relacionada com o histórico da deterioração 
(caso mais comum), ou até mesmo da me-
lhoria da qualidade da água com o tempo e 
dos elementos físicos, químicos e/ou bioló-
gicos que mostram isso, bem como identi-
ficar os possíveis contribuintes (indústrias, 
residências, etc.), desses elementos para o 
meio. Neste sentido, surge a necessidade 
de se realizar, por exemplo, um cadastro 

de usuários dos recursos hídricos, ou esta-
belecer classificações por tipo de uso e de 
impacto potencial, demanda atual, etc. Iden-
tificação de potenciais conflitos, resultantes 
destas análises, também é informação que 
pode surgir desta etapa de VER a realidade.

Os indicadores estão na base do sistema 
de informações para a gestão dos recursos 
hídricos. Monitorá-los é tarefa necessária, 
pois consolidam diferentes níveis de infor-
mação e conhecimento da realidade. Duran-
te a evolução do processo de gestão esses 
dados serão julgados, quanto à sua perti-
nência e possibilidade de permanência ou 
não no processo de VER a realidade. 

Através do monitoramento dos parâme-
tros, da análise espacial, da verificação de 
sua evolução no tempo é que se poderá ge-
rar elementos capazes de avaliar a eficiên-
cia da implantação do PLERH e propor al-
terações no percurso executivo do mesmo. 
Este é o momento do “JULGAR” a realidade 
e analisar como o PLERH-AC tem evoluí-
do, que ações podem ser interrompidas ou 
implementadas. Esta etapa, assim como as 
demais, devem ser compartilhadas com os 
usuários da bacia, ou da UGRH. O MAPA 
DE SITUAÇÃO DA UGRH e do estado deve 
ser “posto à mesa” e avaliado com relação 
às metas inicialmente propostas. Devem ser 
levadas em conta, as possíveis modificações 
na legislação ou nas técnicas de amostra-
gem, processamento e análise de dados, 
de modo a que se possa avaliar as futuras 
adaptações a serem realizadas, assim como 
as demandas sociais, vindas dos diferentes 
atores que participam dos conselhos ou gru-
pos de suporte em cada UGRH. 

Desta etapa, devem sair recomendações 
que possibilitem a construção de um novo 
mapa; O MAPA DE OBJETIVOS da UGRH, 
como uma imagem concreta da realidade 
que se deseja atingir para cada um dos 
índices ou parâmetros monitorados pelo 
SIGI-PLERH-AC, num determinado hori-
zonte de tempo. Deve espelhar a reflexão 
realizada e os ajustes eventuais na políti-

ca, devidamente justificados, com base nos 
indicadores. Ou seja, é o momento onde 
se esclarece o “como a comunidade, ou a 
sociedade quer que seja...”. O mapa tam-
bém deverá ser acompanhado de gráficos 
de séries temporais, vistas no contexto es-
pacial, com as principais tendências dentro 
de um espaço de tempo determinado, de 
comum acordo com todas as UGRHs. Deve 
considerar tendências, face a cenários de-
sejados. Essa análise deve levar em consi-
deração, também, os cenários inicialmente 
propostos pelo PLERH-AC. Deverá analisar 
e propor possíveis ações, ajustadas a me-
tas e indicadores, a serem deflagradas para 
que os rumos sejam corrigidos à luz do que 
ficar definido no MAPA DE OBJETIVOS.

Uma vez realizadas as  etapas do VER e 
do JULGAR, vem o momento do AGIR. Nes-
ta etapa, devem ser considerados os dois 
Mapas anteriores (de Situação e de Objeti-
vos), e um novo mapa deve ser construído, 
o MAPA DE IMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. 
Este mapa deve conter, de forma traduzida 
para a formatação cartográfica, as metas 
a serem cumpridas com relação ao tempo 
para cada uma das ações programadas -  
como consequência do mapa de objetivos, 
e os indicadores utilizados como elementos 
de uma linha de tempo, marcando a evolu-
ção do processo. Várias versões desse mapa 
podem ser construídas, em escala anual, por 
exemplo, para que se possa acompanhar a 
caminhada.

Nesta etapa, e com base nos dados e in-
formações já produzidos, também podem 
ser fixados os critérios para que sejam es-
tabelecidas as prioridades para a concessão 
de outorgas de direito de uso de recursos 
hídricos, por exemplo. Uma vez acertado o 
acordo para o estabelecimento do mapa de 
objetivos, as medidas subsequentes devem 
ser realizadas, no sentido de atender as me-
tas de quantidade e qualidade estabelecidas. 

Na mesma direção, poderão ser imple-
mentados outros instrumentos, como por 
exemplo, um sistema de cobrança pelo 
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uso dos recursos hídricos, o qual deve 
ter um plano de arrecadação, para que 
se avalie a possibilidade de captação de 
recursos dentro da própria bacia, ou de 
outras fontes, visando a implementação 
dos objetivos definidos. Ou seja, deve sur-
gir um MAPA DE ARRECADAÇÃO E DE 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS, indicando 
as necessidades de recursos a serem in-
vestidos em cada UGRH. Além disto, o pla-
no financeiro deve prever o modo como 
os recursos, deverão ser obtidos e gastos, 
sempre destacando, que devem ser apli-
cados para atender as metas estabeleci-
das no MAPA DE OBJETIVOS.

A título de “buffer”, para proteger a bacia 
ou UGRH de sua própria pujança ou velo-
cidade de crescimento, a legislação prevê 
a possibilidade de que sejam propostas a 
criação de áreas sujeitas a restrição de uso, 
com vistas à proteção dos recursos hídricos. 
Este é o caso, por exemplo, de nascentes im-
portantes para a manutenção da oferta em 
determinados trechos de uma bacia. Essas 
áreas podem ser identificadas e destacadas 
no mapa de objetivos.

Na etapa do REVER, se faz necessário 
avaliar como foram implementadas as 
ações da etapa do AGIR. Devem ser res-
saltados os principais pontos alcançados, 
o tempo previsto e o tempo efetivamente 
gasto. Da mesma forma devem ser avalia-
dos os custos. Os impactos das ações de-
vem ser analisados. As dificuldades devem 
ser também avaliadas e um registro em 
mapa deve destacar as melhores práticas 
em curso, o volume de investimentos re-
alizados naquele ciclo de gestão e indicar 
o que ainda não se conseguiu, bem como 
as principais dificuldades encontradas. 
Este deve ser o MAPA DE AVALIAÇÃO do 
ciclo. Esta etapa ganha importância uma 
vez que as ações devem ser monitoradas, 
também, através do uso de variáveis cha-
ves, para verificar a eficiência e a eficácia 
dos trabalhos, para efeito de comparação 
com o ciclo seguinte, destacando, valori-

zando e internalizando no sistema as li-
ções aprendidas, tanto numa perspectiva 
técnica, quanto histórica.

A abordagem explicitada neste capítulo, 
pode ser resumida através do diagrama da 
Figura 41. Por este diagrama, e com base 
nas experiências de formatação do PLERH-
-AC, os macro-objetivos e as referências ser-
vem de gatilho, que dispara a definição das 
diretrizes do PLERH-AC, as quais, por sua 
vez, direcionam a criação dos programas 
com suas respectivas ações e metas. Para a 
implementação do Plano, pelo menos três 
principais atores ou centros de competência 
estão participando do processo: Sema, Cmai 
e os GTs de cada UGRH. Cada centro tem 
uma atribuição definida na cadeia de valo-
res, a serem agregados para a implemen-
tação do Plano (coordenação, assessoria, 
coleta de dados, monitoramento e verifica-
ção, análise de prioridades, etc.). Todos os 
centros de competência contribuem, à sua 
maneira, agregando valor ao processo e vi-
sando o resultado comum, que é cumprir as 
metas dos programas. No entanto, os insu-
mos utilizados no processo também deverão 
ser direcionados para uma Base de Dados 
Integrada (BDI), que irá possibilitar a produ-
ção de informação temática a ser utilizada 
como instrumento para o monitoramento do 
andamento do processo de implantação do 
PLERH-AC. Deverá também servir ao Sire-
na, como estrutura embrionária, auxiliando, 
desde já, o Sistema de Gestão de Recursos 
Hídricos do Acre como um todo, no formato 
de uma ferramenta de suporte à tomada de 
decisão, pois terá no seu bojo: um banco de 
dados de indicadores, relatórios (gráficos e 
em mapa) de vários aspectos que deverão 
ser considerados a cada ciclo de gestão das 
atividades do Plano.

Assim, sugere-se que sejam considera-
das, ainda, para que se possa lograr êxito no 
processo de implementação do PLERH-AC:
•	 a definição de um corpo técnico míni-

mo para o Cmai, com a participação 
do Cemact, Sema, representantes de 

usuários, da sociedade civil e institui-
ções parceiras, que tenham interesse 
e disponham de tempo para executar 
as atividades estratégicas de implanta-
ção, acompanhamento e avaliação do 
PLERH-AC; 

•	 o estabelecimento institucional dos 
procedimentos de funcionamento da 
Cmai e dos GTs, suas atribuições, estru-
tura física e a logística de apoio as suas 
atividades, tanto na capital quanto no 
interior do estado; 

•	 a definição do instrumental técnico-
-operativo de gestão a ser utilizado para 
a implantação e execução do PLERH-
-AC; 

•	 a alimentação do sistema com dados re-
lativos ao planejamento das atividades, 
por projeto, considerando os seus cro-
nogramas de atividades e custos; 

•	 a elaboração da matriz, dos gráficos e 
dos mapas que representem a situação 
atual em que se encontra o Estado e a 
situação futura para a implementação 
do PLERH-AC; 

•	 a elaboração de cronograma de ativi-
dades, com base no planejamento, para 

que seja possível realizar o acompanha-
mento físico e financeiro dos diversos 
projetos; 

•	 a definição das interrelações das diver-
sas atividades previstas no PLERH-AC 
e estabelecer o grau de dependência e 
precedência entre elas; 

•	 a realização de discussões estratégicas 
no âmbito do Cmai e dos GTs para in-
ternalizar as informações referentes ao 
PLERH-AC (diagnóstico e prognóstico) 
e os diversos programas e projetos pre-
vistos; 

•	 a viabilização de reuniões periódicas 
com os segmentos relacionados aos 
recursos hídricos do estado, para infor-
mar o andamento do PLERH-AC, cole-
tar novas informações, encaminhar a 
solução de problemas, planejar ativida-
des, dentre outros; 

•	 a apresentação de relatórios periódicos 
(físicos, financeiros e gerenciais) refe-
rentes ao andamento das atividades 
previstas no PLERH-AC; 

•	 o apoio à articulação intersetorial e in-
terinstitucional, atuando junto às Secre-
tarias de Estado, Agência Nacional de 

Implantação do PLERH - AC
- PROGRAMAS DE AÇÕES 

Base de Dados Integrada (BDI)  PLERH-AC

- Coordenação
executiva

SEMA

Macro
Objetivos e
Referências

Base de dados de
Indicadores

socieconômicos,
ambientais, etc

Base de Mapas de
Situação, de objetivos 
e de monitoramento 

de ações

MetasDiretrizes

CMAI GT_UGRH

Figura 41. Diagrama provisional de estruturação do Sistema de Gerenciamento de Implementação do 
PLERH-AC, cuja BDI já pode ser utilizada no texto do Sirena, auxiliando na tomada de decisão no contexto 
do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Acre
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Águas (ANA), Secretaria de Recursos 
Hídricos e Ambiente Urbano (SRHU), 
municípios, Organizações Não Gover-
namentais (ONGs) e movimentos so-
ciais para viabilizar a participação ativa 
na implementação do PLERH-AC;

•	 o auxilio à viabilização de recursos para 
que as atividades previstas nos projetos 
executivos sejam realizadas segundo 
cronogramas estabelecidos; 

•	 a realização de seminários anuais, com 
representantes dos diversos segmentos 
e entidades, visando à identificação das 
principais questões/problemas que en-
volvem a gestão dos recursos hídricos 
e os encaminhamentos necessários no 
campo do desenvolvimento institucional. 

5.3.  Quanto ao uso de 
indicadores para avaliação 
da implementação dos 
programas de ações

Os indicadores de avaliação e monito-
ramento do PLERH-AC, assim como os do 
Sistema Integrado de Gestão de Recursos 
Hídricos do Estado, guardam muito em 
comum. Têm por objetivo, dentro da me-
todologia sugerida, orientar a gestão dos 
recursos hídricos, criar uma base de dados 
integradas de informações (BDI) a ser per-
manentemente atualizada e divulgada, pro-
duzindo mapas temáticos conforme referi-
do anteriormente.

Um indicador deve ser representativo, 
válido do ponto de vista científico, simples 
e fácil de entender; mostrar tendências 
temporais e ser capaz de antecipar eventos, 
determinando tendências, quando possível. 
Deve ser sensível às modificações ambien-
tais ou socioeconômicas que ele pretende 
representar. Deve ser baseado em dados 
prontamente disponíveis, a um custo ra-
zoável, adequadamente documentado e de 
reconhecida qualidade. Deve ser capaz de 
ser atualizado em intervalos regulares e 
ter um nível de referência (situação ideal, 

factível ou desejada) com o qual possa ser 
comparado.

Para o PLERH-AC considera-se que os in-
dicadores podem ser usados, seguindo três 
visões: 1) Retrospectiva ou corrente: neste 
caso é mostrada a evolução de um indicador 
no passado até atingir os valores correntes, 
caracterizando a situação pregressa da re-
gião. 2) Prospectiva: neste caso é mostrada 
a evolução esperada do indicador no futuro, 
como consequência  das intervenções que 
são propostas nos planos, caracterizando 
as suas contribuições benéficas e adversas. 
3) Monitoramento: neste caso o indicador 
é usado ao longo da implementação de um 
plano, programa ou projeto, para avaliar os 
seus resultados.

Os Indicadores de Avaliação e Monitora-
mento poderão ser adotados para projetar 
os impactos favoráveis e desfavoráveis das 
alternativas a serem analisadas para atendi-
mento das demandas hídricas, permitindo 
uma seleção mais criteriosa de um elenco 
de propostas consistentes com as estraté-
gias. No contexto do PLERH-AC, o conjunto 
de indicadores deve ser gradualmente es-
tabelecido, de modo que satisfaça às várias 
necessidades do Sistema de Gestão Integra-
da dos Recursos Hídricos do Estado, o que 
inclui serem capazes de permitir comparar 
a evolução da implementação das políticas 
entre as UGRHs, bem como ressaltar ques-
tões mais específicas de cada uma daquelas 
Unidades. Os indicadores deverão ser capa-
zes de determinar:

a. o grau de qualidade ou taxa de imple-
mentação dos programas e projetos, 
bem como do cumprimento das me-
tas fixadas; 

b. o grau de correção de curso de pro-
gramas e projetos com uma espécie 
de sistema de alerta a ser disparado 
sempre que o desvio desses se tor-
nar excessivo; 

c. grau de impacto de ações empreen-
didas em relação à situação previa-
mente existente; 

d. grau de eficácia de ações alternativas 
implementadas.

Enfim, os indicadores deverão medir, por 
outras vias, além do cumprimento direto das 
metas dos programas e projetos, com que 
qualidade as metas do PLERH-AC vão sen-
do atendidas e os impactos dos programas 
e projetos, junto à realidade, monitorada. 
Devem denotar, especialmente, os indicado-
res ambientais, o estado do meio ambiente 
e as tensões nele instaladas, bem como a 
distância em que este se encontra de uma 
condição desejada, (Mapa de Objetivos, por 
exemplo). 

A implantação de um indicador pode, em 
casos mais complexos, levar um longo tem-

po até que a base de dados e os procedi-
mentos metodológicos estejam satisfatoria-
mente definidos, calibrados e internalizados, 
a exemplo da implantação dos instrumentos 
de gestão (outorga e enquadramento, den-
tre outros). Neste sentido, para os projetos 
do PLERH-AC, com suas respectivas metas, 
foram sugeridos um conjunto de 46 indica-
dores (Quadro 6), que deverá, no momento 
da implementação do Plano, ser referenda-
do, ampliado ou reduzido pelas instâncias 
superiores, com o suporte técnico do CMAI, 
conforme a pertinência. Uma vez referenda-
dos, esses indicadores irão constituir a BDI 
do SIGI-PLERH-AC e também servirão de 
subsídio ao Sirena.

Projetos associados aos programas PLERH-AC Indicador técnico-operativo sugerido

1 IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
SOBRE RECURSOS HÍDRICOS DO ACRE (SIRENA)

1. Volume de informações (em kb) consisti-
das e disponíveis na web. 

2. Número de títulos de publicações de refe-
rências produzidas e disponíveis na web. 

3. Número de indicadores instalados na BDI.

2 IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE OUTORGA DOS 
RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO

4. Volume de água outorgado. 
5. Número de concessões outorgadas. 
6. Número de concessões por setor 

demandante.

3 ENQUADRAMENTO DOS CORPOS D´ÁGUA 
SEGUNDO USOS PREPONDERANTES

7. Número de corpos d’água enquadrados por 
tipo de uso.

4 FOMENTO E APOIO A ELABORAÇÃO 
DOS PLANOS DE BACIA DOS IGARAPÉS 
PRIORITÁRIOS NO ESTADO

8. Número de atividades de fomento e 
apoio realizadas. 

9. Número de participantes por atividade. 
10. Número de planos de bacias elabo-

rados

5 FISCALIZAÇÃO DO USO DOS RECURSOS 
HÍDRICOS

11. Número de usuários de recursos 
hídricos: cadastrados, visitados e classifica-
dos, conforme ordenamento legal.

6 APLICAÇÃO DE INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 
À GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NO 
ESTADO

12. Volume de recursos aplicados: por 
instrumento e por setor econômico.

Quadro 6. Lista de indicadores vinculados a cada projeto dos programas do PLERH-AC, para compor o Sis-
tema de monitoramento de implantação do Plano.
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Projetos associados aos programas PLERH-AC Indicador técnico-operativo sugerido

7 IMPLEMENTAÇÃO DA REDE DE 
MONITORAMENTOQUALIQUANTITATIVA DAS 
ÁGUAS SUPERFICIAIS DO ESTADO

13. Número de estações instaladas e manti-
das. 

14. Volume de dados (em kb) consistidos 
disponíveis na web. 

15. Disponibilidade hídrica superficial por 
UGRH (balanço hídrico de superfície por 
bacia e UGRH). 

16. IQA por trecho de rio e por UGRH.

8 IMPLANTAÇÃO DA REDE DE MONITORAMENTO 
DA QUALIDADE DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS

17. Número de estações instaladas. 
18. Volume de dados (em kb) consistidos e 

disponíveis na web. 
19. Disponibilidade hídrica subsuperficial por 

UGRH. IQA por UGRH.

9 MODERNIZAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO 
DOS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
E ESGOTAMENTO SANITÁRIO

20. Número de habitantes atendidos pelo 
sistema de abastecimento de água por 
UGRH. 

21. Número de habitantes atendidos pelo sis-
tema de esgotamento sanitário por UGRH.

10 FOMENTO E APOIO À INSTALAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DE ORGANISMOS DE BACIA 
E ÓRGÃOS CORRELATOS

22. Número de atividades de fomento e 
apoio realizadas.

23. Número de participantes. 
24. Número de organismos de bacia e órgãos 

correlatos instalados.

11  APOIO AOS MUNICÍPIOS PARA SUA 
INTEGRAÇÃO AO SISTEMA DE GESTÃO 
INTEGRADA DOS RECURSOS HÍDRICOS DO 
ESTADO

25. Número de municípios apoiados. 
26. Número e tipo de atividades conjuntas 

realizadas.

12 CONSOLIDAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO 
DO FUNDO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE 
(FEMAC) PARA RECURSOS HÍDRICOS

27. Volume de recursos arrecadados 
pelo FEMAC. 

28. Volume de recursos aplicados pelo FE-
MAC, por região, no tema Recursos Hídricos.

13  ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL PARA O 
PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE ATIVIDADES 
RELACIONADAS A RECURSOS HÍDRICOS NO 
ESTADO

29. Número de participantes por tipo de ativi-
dades, articulação intersetorial realizadas.

14  IDENTIFICAÇÃO DE FONTES DE 
FINANCIAMENTO PARA O SISTEMA DE 
GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS

30. Volume de recursos captados por fonte 
identificada.

15  REGULAMENTAÇÃO DO PAGAMENTO 
POR SERVIÇOS AMBIENTAIS (SISA) PARA OS 
RECURSOS HÍDRICOS (ÁGUA) - LEI 2308/2010

31. Volume de recursos oriundo do paga-
mento por serviços ambientais arrecadado. 

32. Volume de recursos aplicados deste fun-
do no tema Recursos Hídricos.

Projetos associados aos programas PLERH-AC Indicador técnico-operativo sugerido

16 MOBILIZAÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
E DIFUSÃO DE CONHECIMENTO SOBRE 
RECURSOS HÍDRICOS

33. Número de pessoas mobilizadas ou trei-
nadas. 

34. Número de atividades de educação am-
biental realizadas.

17 DESENVOLVIMENTO DE PESQUISA CIENTÍFICA 
E TECNOLÓGICA PARA CONSOLIDAÇÃO 
E APLICAÇÃO DO CONHECIMENTO EM 
RECURSOS HÍDRICOS

35. Número de projetos de pesquisa em C&T 
apoiados no tema Recursos Hídricos. 

36. Volume de recursos alocados.

18 DEFESA CONTRA SECAS E INUNDAÇÕES
37. Número de atingidos por eventos extre-

mos e demais catástrofes naturais. 
38. Número de eventos ocorridos.

19 CONSERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE 
NASCENTES E RECOMPOSIÇÃO DE MATAS 
CILIARES NAS BACIAS DOS IGARAPÉS 
PRIORITÁRIOS

39. Número de bacias dos igarapés prioritá-
rios com programas de conservação e re-
cuperação de matas ciliares: implantados, 
concluídos e/ou com sucesso alcançado.

20 PROTEÇÃO DAS ÁREAS DE RECARGA DOS 
AQUÍFEROS

40. Número de áreas de proteção identifica-
das e com planos de proteção implanta-
dos.

21 PREVENÇÃO E DEFESA CONTRA EROSÃO DO 
SOLO E ASSOREAMENTO DOS RIOS

41. Volume de sedimentos depositados/
transportados pelos rios, por UGRH (Balan-
ço de massa).

22 RECUPERAÇÃO E URBANIZAÇÃO DOS 
FUNDOS DE VALE, NOS MUNICÍPIOS DO 
ESTADO

42. Volume de áreas recuperadas por muni-
cípio e por UGRH.

23 REALIZAÇÃO DE OBRAS DE CONTENÇÃO DAS 
MARGENS DOS PRINCIPAIS RIOS DO ESTADO

43. Número de obras de contenção realiza-
das por curso d’água e por UGRH.

24 PROMOVER A ADOÇÃO DE TÉCNICAS 
SUSTENTÁVEIS NOS PROCESSOS PRODUTIVOS 
AGROPECUÁRIOS NAS UGRH

44. Número de atividades de formação rea-
lizadas. 

45. Número de participantes. 
46. Número de atividades usuárias de técnicas 

sustentáveis em uso, por setor econômico.
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Este capítulo visa reunir todas as ações 
planejadas para serem realizadas no 
contexto do PLERH-AC. Os projetos 

estão inseridos nos respectivos programas, 
e esses agrupados por suas diretrizes, como 
visto anteriormente. No nível de detalhamen-
to, cada projeto segue uma estruturação que 
apresenta os objetivos e as justificativas es-
pecíficas. 

Para cada projeto se apresenta, ainda, o 
conjunto de ações a serem realizadas, as me-
tas a serem atingidas, os executores e suas 
parcerias, bem como o nível de prioridade 
atribuído na avaliação dos principais atores, 
no processo de construção do PLERH-AC. 

Assim, se poderá perceber que, dos pro-
jetos propostos, 16 foram designados como 
sendo de alta prioridade. Porém, o volume 

Definição de Prioridades e 
Detalhamento dos Projetos do 
PLERH-AC
1. Projetos e Prioridades

de recursos para que se possa dar cabo des-
sas 16 iniciativas em paralelo, poderia com-
prometer a execução do PLERH como um 
todo. Aqui se propõe que sejam escolhidas 
inicialmente seis dentre as iniciativas tidas 
como de alta prioridade. A justificativa para 
isso, além da racionalidade financeira, vem 
da percepção de que a implantação dessas 
seis iniciativas se mostra como sendo básica 
para que as demais possam vir a ser deslan-
chadas. Deste modo, se pensa ser possível 
manter a fidelidade às diretrizes do plano, 
mesmo, reduzindo as ações iniciais, porém, 
construindo o contexto de forma sólida para 
uma continuidade segura. Na sequência são 
apresentadas as iniciativas propostas como 
de mais alta prioridade detalhadas no item 
seguinte junto com as demais:
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•	 Consolidação e operacionalização do 
Fundo Estadual de Meio Ambiente para 
uso com os recursos hídricos.

•	 Implantação do sistema de outorga dos 
recursos hídricos.

•	 Implantação da rede estadual de moni-
toramento hidrológico (quali-quantita-
tivo, para águas superficiais e subter-
râneas).

•	 Implantação do sistema de informações 
sobre recursos hídricos.

•	 Projetos de defesa contra eventos ex-
tremos (secas e inundações).

•	 Apoio aos municípios para sua integra-
ção ao Sistema de Gestão de Recursos 
Hídricos do Estado.

2. Detalhamento dos 
Projetos

DIRETRIZ I. IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍ-
TICA DE GESTÃO INTEGRADA DOS RECUR-
SOS HÍDRICOS NO ESTADO

PROGRAMA 1. IMPLEMENTAÇÃO DOS 
INSTRUMENTOS DE GESTÃO DOS RECUR-
SOS HÍDRICOS

PROJETO 1.1. IMPLANTAÇÃO DO SISTE-
MA DE INFORMAÇÕES SOBRE RECURSOS 
HÍDRICOS DO ACRE (SIRENA)

OBJETIVOS
Reunir, organizar, georreferenciar e siste-

matizar as informações existentes e relativas 
aos recursos hídricos do Estado, levando-se 
em consideração as Unidades de Gestão de 
Recursos Hídricos (UGRH).

Disseminar as informações hidrológicas, 
hidrogeológicas e de qualidade das águas, de 
maneira a contribuir para a realização de es-
tudos e projetos, com vistas à construção do 
conhecimento em recursos hídricos no estado.

JUSTIFICATIVA
O sistema de informações sobre recursos 

hídricos é um dos instrumentos da Política 

Nacional de Recursos Hídricos, de acordo 
com a Lei Federal nº 9.433/1997. No Esta-
do do Acre, o Sistema de Informações sobre 
Recursos Hídricos (Sirena) está previsto no 
Art. 8º. da Lei Estadual de Recursos Hídri-
cos (Lei nº1.500/2003), no âmbito do Sis-
tema Estadual de Informações Ambientais 
(Seiam), devendo ser gerido pelo Instituto 
de Meio Ambiente do Acre (Imac).

De acordo com o Art. 25, da Lei Federal 
nº 9.433/1997, o sistema de informações 
sobre recursos hídricos é um sistema de co-
leta, tratamento, armazenamento e recupe-
ração de informações sobre recursos hídri-
cos e fatores intervenientes em sua gestão.

Neste sentido, o Sistema de Informações 
sobre Recursos Hídricos do Acre (Sirena), 
deverá ser estruturado e desenvolvido, 
de forma compatibilizada, com o Sistema 
Nacional de Informações sobre Recursos 
Hídricos (Snirh), bem como com os siste-
mas dos estados vizinhos do Amazonas e 
Rondônia, com os quais compartilha seus 
recursos hídricos. 

Particularmente, é importante que sejam 
implantadas estruturas interativas e de fácil 
compreensão, disponibilizada em ambiente 
Web, para que haja amplo acesso por parte 
da população e das instituições.

Os princípios e as orientações bási-
cas para implantação do Sirena estão pre-
vistos nos Artigos 15, 16, 17 e 18 da Lei 
nº1.500/2003 e na Metodologia do PLERH/
AC (SEMA, 2008).

Segundo a Metodologia para elaboração 
do PLERH/AC (SEMA, 2008), para a forma-
tação do banco de dados deverá ser utilizada 
a base cartográfica digital da Unidade Cen-
tral de Geoprocessamento e Sensoriamento 
Remoto (Ucegeo) da Fundação de Tecnolo-
gia do Estado do Acre (Funtac) (escala de 
1:100.000), que possibilite:
•	 coletar e gerenciar dados e informações 

para elaboração do PLERH/AC;
•	 realizar simulações, análises espaciais e 

visualização gráfica dos dados geográfi-
cos e outros que se fizerem necessários;

•	 fornecer suporte para disponibilizar as 
informações por meio da internet, por-
tal, vídeos, folhetos, publicações, CDs, 
dentre outros;

•	 fornecer prestação de informações so-
bre os recursos hídricos do estado;

•	 fornecer acesso a sistemas de informa-
ções diversos, em cooperação com ou-
tros órgãos do estado;

•	 fornecer suporte à elaboração e à im-
plementação de estudos de recursos 
hídricos nas Ugrh e respectivas bacias 
hidrográficas.

AÇÕES
1.1.1. Contratação de empresa e/ou especia-

lista para construção do Sirena, segun-
do Metodologia do PLERH/AC (SEMA, 
2008).

1.1.2. Desenvolvimento de ferramentas 
computacionais e modelos de apoio à 
decisão.

1.1.3. Capacitação de corpo técnico das Se-
cretarias Municipais de Meio Ambien-
te, da Sema, do Imac, dos usuários e da 
sociedade civil no uso do Sirena, para 
que possam extrair, comparar, cruzar 
e analisar dados, gerando informações 
sobre os usuários, usos, disponibilida-
de, demanda e qualidade dos recursos 
hídricos.

1.1.4. Integração do Sistema de Informa-
ção sobre Recursos Hídricos do Esta-
do (Sirena) com o Sistema Nacional de 
Informação sobre Recursos Hídricos 
(Snirh). 

1.1.5. Integração do Sistema Estadual de 
Informações Ambientais (Seiam) com 
o Sistema de Informações sobre Recur-
sos Hídricos (Sirena).

1.1.6. Disponibilização do Sirena em am-
biente WEB.

METAS
Sistema de Informações sobre Recursos 

Hídricos do Acre (Sirena) implantado e em 
funcionamento até final de 2014.

PRIORIDADE
Alta.

EXECUTORES
Secretaria de Estado de Meio Ambien-

te (Sema) e Instituto de Meio Ambiente do 
Acre (Imac).

PARCEIROS
Depasa/Vigiágua/Saerb/ANA.

PROJETO 1.2. SISTEMA DE OUTORGA 
DOS RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO

OBJETIVOS
A outorga de direitos de uso de recur-

sos hídricos tem como objetivo principal o 
controle qualitativo e quantitativo dos usos 
da água e o efetivo exercício dos direitos de 
acesso a água.

Identificar os usos e usuários das águas 
superficiais e subterrâneas, de forma a co-
nhecer as demandas e consumos de água, 
o perfil do usuário, tecnologias utilizadas, 
dentre outras características.

JUSTIFICATIVA
Os múltiplos usos da água podem ser 

concorrentes, gerando conflitos entre seto-
res usuários, além de impactos ambientais 
negativos. Nesse sentido, gerenciar recur-
sos hídricos é uma necessidade premente e 
que tem o objetivo de ajustar as demandas 
econômicas, sociais e ambientais por água 
em níveis sustentáveis, de modo a permitir, 
a convivência dos usos atuais e futuros da 
água sem conflitos (Silva e Monteiro, 2004). 

A Lei Federal nº 9433/97 referenda a 
outorga pelo uso da água, no âmbito da Po-
lítica Nacional de Recursos Hídricos (Pnrh), 
caracterizando-a como um instrumento ad-
ministrativo prerrogativo da União, do Dis-
trito Federal e dos Estados.

No Acre, o Art. 23 da Lei nº1.500/2003 
também define a outorga como um ato ad-
ministrativo específico de autorização, me-
diante o qual o órgão do poder público do 
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Estado faculta ao administrado o uso do 
recurso hídrico de domínio do Estado, por 
prazo determinado, nos termos e condições 
expressos nesta lei, nos regulamentos e no 
ato outorgante. 

A Resolução Cemact nº 04 de 17/08/2010 
regulamenta a concessão de outorga provisó-
ria e de direito de uso dos recursos hídricos 
no Estado do Acre, disciplinando o regime de 
outorga de direitos de uso dos recursos hídri-
cos de dominialidade do Estado. 

Segundo Parágrafo único da Resolução 
04/2010, a outorga preventiva será conce-
dida na forma desta Resolução bem como 
na forma do Art. 22 da Lei  nº1.500/2003 e 
de norma a ser expedida pelo Imac. 

O cadastro de usos e usuários do Estado 
para fins de implantação da outorga, deve-
rá se articular com o Cadastro Nacional de 
Usos e Usuários de Recursos Hídricos (Cna-
rh) junto à ANA, que tem por objetivos reu-
nir e disponibilizar de forma sistemática as 
informações sobre usuários e demandas de 
recursos hídricos existentes em todo o país, 
para suporte às diversas ações de gestão, 
notadamente a outorga.

AÇÕES
1.2.1. Elaboração dos procedimentos para 

a regulamentação e a implantação da 
outorga (Marco Legal).

1.2.2. Confecção de um manual de outorga 
para a orientação aos usuários.

1.2.3. Promover a integração do sistema de 
outorga com o sistema de licenciamen-
to ambiental do Estado.

1.2.4. Cadastro de usos (consuntivos e não 
consuntivos) e dos usuários de recursos 
hídricos superficiais e subterrâneos.

1.2.5. Cadastro de captações e lançamentos 
industriais.

1.2.6. Integrar ao cadastro, as fontes pontu-
ais potencialmente poluidoras.

1.2.7. Integrar o Sistema de Cadastro de 
Usos e Usuários do Estado ao Cadastro 
Nacional de Usos e Usuários de Recur-
sos Hídricos (Cnarh).

METAS
Sistema de Outorga de direito de uso dos 

recursos hídricos implantado e em funcio-
namento, em todas as UGRHs até o final de 
2020.

PRIORIDADE
Alta.

EXECUTORES
Instituto de Meio Ambiente do Acre- 

Imac.

PARCEIROS
Secretaria de Estado de Meio Ambien-

te (Sema) e Procuradoria Geral do Estado 
(PGE).

PROJETO 1.3. ENQUADRAMENTO DOS 
CORPOS D´ÁGUA SEGUNDO USOS PRE-
PONDERANTES

OBJETIVOS
Assegurar às águas, qualidade compatí-

vel com os usos mais exigentes a que forem 
destinadas, e diminuir os custos de combate 
à poluição das águas, mediante ações pre-
ventivas permanentes.

JUSTIFICATIVA
A Lei n.º 9.433, de 08 de janeiro de 1997, 

definiu o enquadramento dos corpos de água 
em classes, segundo os usos preponderantes, 
sendo este um dos cinco instrumentos da Polí-
tica Nacional de Recursos Hídricos, o qual visa 
garantir qualidade das águas compatível com 
usos mais exigentes.

Ressalte-se que o processo de enqua-
dramento deve estar em consonância com 
as diretrizes do Plano Estadual de Recur-
sos Hídricos, o qual prevê a implantação 
da ferramenta e a instrumentalização dos 
órgãos competentes para colocar em prá-
tica o seu uso.

A Resolução n.º 357, de 17 de março de 
2005, do Conama, estabelece os padrões 
de qualidade das águas para diferentes 

usos, classificando-as em classes de usos 
preponderantes. Esta norma “dispõe sobre 
a classificação dos corpos de água e dá as 
diretrizes ambientais para o seu enquadra-
mento, bem como estabelece as condições 
e os padrões de lançamento de efluentes, e 
dá outras providências”.

Esta Resolução estabelece, no seu Arti-
go 26, que “os órgãos ambientais federal, 
estaduais e municipais, no âmbito de sua 
competência, deverão, por meio de norma 
específica ou no licenciamento da atividade 
ou empreendimento, estabelecer a carga po-
luidora máxima para o lançamento de subs-
tâncias passíveis de estarem presentes ou 
serem formadas nos processos produtivos, 
listadas ou não no Art. 34, desta Resolução, 
de modo a não comprometer as metas pro-
gressivas obrigatórias, intermediárias e fi-
nal, estabelecidas pelo enquadramento para 
o corpo de água”. 

O enquadramento é um processo de-
morado e trabalhoso, que envolve a parti-
cipação dos usuários e do poder público, 
fato este que deve ser levado em conta 
no planejamento. Em particular, deve ser 
considerada a participação da comuni-
dade no processo, indicando a qualidade 
desejada de acordo com os usos prepon-
derantes.

O enquadramento representa, indireta-
mente, um mecanismo de controle do uso e 
ocupação do solo e deve ser compatível com 
o ZEE. Segundo a Resolução 357/2005, o en-
quadramento dos corpos d´água em classes 
de uso preponderante é o estabelecimento da 
meta ou objetivo de qualidade da água (clas-
se) a ser, obrigatoriamente, alcançado ou 
mantido em um segmento de corpo d’água, 
de acordo com os usos preponderantes pre-
tendidos, ao longo do tempo.

É importante que o Estado organize o 
processo de enquadramento das águas dos 
rios de sua dominialidade, com base na le-
gislação indicada, a fim de estabelecer as 
metas de qualidade de água e as classes de 
enquadramento.

AÇÕES
1.3.1. Elaboração de estudos para o enquadra-

mento dos corpos d’água do Estado.
1.3.2. Realização de oficinas com os di-

versos segmentos para validação do 
diagnóstico e prognóstico do enqua-
dramento.

1.3.3. Realização das consultas públicas 
para validação dos cenários e estabe-
lecimento de metas e alternativas de 
enquadramento.

1.3.4. Publicação do documento final con-
tendo os procedimentos e propostas 
para implantação do enquadramento.

METAS
Enquadramento de 12 (doze) corpos 

d’água em classes de usos preponderantes 
até 2020.

PRIORIDADE 
Média. 

EXECUTORES
Secretaria de Estado de Meio Ambiente 

(Sema) , Prefeituras Municipais e Instituto 
de Meio Ambiente do Acre (Imac).

PARCEIROS
Organizações Não Governamentais (ONGs) 

e Organismos de bacias hidrográficas.

PROJETO 1.4. PLANOS DE BACIA HIDRO-
GRÁFICAS DE RIOS E IGARAPÉS DO ESTADO

OBJETIVOS
Fomentar a elaboração dos planos de 

bacias hidrográficas para fundamentar o ge-
renciamento dos recursos hídricos, e orien-
tar a implementação dos programas e proje-
tos nas respectivas bacias.

JUSTIFICATIVA
Os planos de bacia são considerados ins-

trumentos de gestão dos recursos hídricos 
(Art. 6º. e 7º. da Lei n.º 9.433 de 1997 e Art. 
8º. e 13º. da Lei n.º 1.500 de 2003), deven-



205204 PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DO ACREPLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DO ACRE

do ser elaborados em conformidade com o 
Plano Estadual de Recursos Hídricos.

Durante as oficinas de capacitação re-
alizadas nas UGRH, para a formação dos 
Grupos de Trabalho Regionais (GTR) foram 

apontados os sistemas aquáticos mais com-
prometidos pelo lançamento de efluentes 
domésticos nas áreas urbanas, devendo 
estes serem os primeiros alvos de gerencia-
mento no Estado (Quadro 7). 

Municípios Sistemas aquáticos comprometidos

Rio Branco Igarapés Judia, São Francisco, Amaro, Batista e Dias 
Martins

Senador Guiomard Igarapés Judia e Pirão de Rã

Bujari Rio Acre, Igarapé Santa Helena/São Simão

Brasileia Rio Acre e Jarinau

Epitaciolândia Rio Acre, igarapés Encrenca e Bahia 

Assis Brasil Igarapés Cascata e Grande

Xapuri Rio Xapuri, igarapés Bolívia e Santa Helena

Sena Madureira Igarapé Cafezal, rios Macauã, Caeté e Iaco

Manoel Urbano Rio Purus, Iaco, igarapés São João e Benfica

Santa Rosa do Purus Rio Purus, Igarapé Santa Rosinha

Cruzeiro do Sul Igarapés: Preto, Canela Fina, Boulevard 
Thaumaturgo e Sacado da Alemanha

Rodrigues Alves Rios Juruá e Apuí

Mâncio Lima Igarapés Preto, da Sanacre e Generoso

Porto Walter Igarapés do Marcelino e Maloca

Marechal Thaumaturgo Igarapé Curinga e Rio Juruá

Feijó Rio Tarauacá e Igarapé Pirajá

Jordão Rio Purus, Iaco, igarapés São João e Benfica

Plácido de Castro Igarapé Visionário e Rio Abunã

Tarauacá Igarapé Pirajá

Fonte:SEMA, 2010

Quadro 7. Relação dos rios e igarapés comprometidos em áreas urbanas, nos municípios do Estado. 

Segundo os participantes das referidas 
oficinas, o problema do saneamento é agra-
vado pelo desmatamento das áreas de pre-
servação permanente (APP), além da ocupa-
ção desordenada das mesmas (SEMA, 2009).

Para efeitos de mobilização dos diver-
sos segmentos das bacias prioritárias, para 
formação das Comissões pró-organização 
das bacias hidrográficas e elaboração dos 
planos de bacia, os participantes da oficina 
do prognóstico indicaram que o processo 
se inicie pelos seguintes sistemas: 
•	 UGRH Abunã (Rapirrã e Visionário).
•	 UGRH Acre-Iquiri (Encrenca, Reden-

ção, Escondido, Pirão de Rã, Riozinho 
do Rola, Judia, Santa Rosa, São Simão 
e São Pedro).

•	 UGRH Purus (Cafezal).
•	 UGRH Envira-Jurupari (Diabinho e Aris-

tídes).
•	 UGRH Tarauacá (Piranji e Pirajá).
•	 UGRH Juruá (Preto e Canela Fina).

AÇÕES
1.4.1. Mobilização dos diversos segmentos 

da bacia para apresentação da propos-
ta de elaboração dos planos de bacia 
dos igarapés prioritários.

1.4.2. Realização dos estudos necessários 
para viabilizar os planos de bacias dos 
igarapés prioritários.

1.4.3. Mobilização dos diversos segmentos 
da bacia para formação de comissões 
pró-organização para bacias hidrográ-
ficas.

1.4.4. Articulação entre o PNRH, o PLERH, 
os planos de bacia, os planos diretores 
e demais planos setoriais, conforme 
peculiaridades de cada região.

METAS
Elaborar 30 (trinta) planos de bacias 

hidrográficas para rios e igarapés priori-
tários até 2020. 

PRIORIDADE
Alta.

EXECUTORES
Secretaria de Estado de Meio Ambiente 

(Sema), Organizações Não Governamentais 
(ONGs) locais e Organismos de bacias exis-
tentes.

PARCEIROS
Organizações Não Governamentais 

(ONGs) e Prefeituras.

PROJETO 1.5. FISCALIZAÇÃO DO USO 
DOS RECURSOS HÍDRICOS

OBJETIVOS
Promover a educação e a orientação dos 

usuários de recursos hídricos e prevenir 
condutas violadoras da legislação aplicável.

JUSTIFICATIVA
O Art. 56 da Lei Estadual de Recursos Hí-

dricos (n.º 1.500/2003) indica que cabe ao 
Instituto do Meio Ambiente do Acre (Imac) 
exercer a ação fiscalizadora dos usos dos 
recursos hídricos no Estado, com poder de 
polícia, inclusive mediante imposição de pe-
nalidades pelas condutas violadoras, na for-
ma desta lei e dos regulamentos.

Segundo informações contidas no 
Plano Nacional de Recursos Hídricos 
(PNRH), as ações de fiscalização devem 
ser pautadas em ações preventivas e de 
orientação aos usuários de recursos hí-
dricos, através de um processo contínuo 
de educação ambiental. Tem também fun-
ção corretiva/repressiva, na medida em 
que estimula o cumprimento da legisla-
ção pelos usuários de recursos hídricos e 
os informa quanto aos preceitos legais e 
os procedimentos para sua regularização 
(MMA, 2006).

A fiscalização dos usos dos recursos hí-
dricos, integrada ao processo de fiscaliza-
ção dos recursos naturais, permitirá uma 
maior eficiência e otimização no uso dos 
recursos e instrumentos, bem como a har-
monização das condutas e procedimentos 
estabelecidos, proporcionando tratamento 
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justo aos usuários, com a constatação e 
aplicação de penalidades, de forma har-
mônica, conforme preconizado no PNRH.

Ainda, segundo dados do Programa 
de Desenvolvimento e Implementação 
dos Instrumentos de Gestão do PNRH, as 
ações de fiscalização devem ser desenvol-
vidas segundo uma abordagem sistêmica, 
planejada por bacia hidrográfica, com ob-
servância das interrelações entre os usuá-
rios, de maneira a garantir os usos múlti-
plos da água.

AÇÕES
1.5.1. Estruturação do Sistema de fiscaliza-

ção do uso dos recursos hídricos no 
Estado, com o estabelecimento de nor-
mas e procedimentos.

1.5.2. Integração do Sistema de fiscalização 
dos recursos hídricos com o Sistema de 
fiscalização ambiental realizado pelo 
Imac, com harmonização de condutas 
e procedimentos.

1.5.3. Capacitação de recursos humanos 
para a fiscalização do uso dos recursos 
hídricos no Estado.

1.5.4. Fortalecimento do corpo técnico do 
Imac.

1.5.5. Incentivos à realização de denúncias 
contra crimes ambientais.

METAS
Sistema de fiscalização do uso dos recur-

sos hídricos estruturado para atender todas 
as UGRH até final de 2014.

PRIORIDADE
Alta.

EXECUTORES
Instituto de Meio Ambiente do Acre (Imac) 

e Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e de 
Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

PARCEIROS
Prefeituras Municipais e organismos de 

bacias hidrográficas.

PROJETO 1.6. ESTUDOS PARA APLICAÇÃO 
DE INSTRUMENTOS ECONÔMICOS À GESTÃO 
DE RECURSOS HÍDRICOS NO ESTADO

OBJETIVOS
Reconhecer a água como bem econômi-

co; dar ao usuário uma indicação de seu real 
valor; e promover o uso racional dos recur-
sos hídricos e a sustentabilidade financeira 
dos sistemas.

JUSTIFICATIVA
Segundo o Art. 30 da Lei n.º 1500/2003 

serão cobrados os usos de recursos hídricos 
de domínio do Estado do Acre, sujeitos a ou-
torga, nos termos desta lei e dos regulamen-
tos. O Parágrafo 1º. da referida lei estabelece 
que as cobranças pelo uso dos recursos hídri-
cos deverão ser realizadas pelo Instituto do 
Meio Ambiente do Acre (Imac), nos termos 
do ato impositivo, podendo delegar à Agência 
Reguladora de Serviços Públicos do Acre.

Segundo o Art. 30 a cobrança objetiva 
ainda:

I.  incentivar a racionalização do uso 
da água.

II. melhorar a qualidade dos corpos de 
água do Estado.

III. obter recursos para o financiamento 
dos programas e projetos constan-
tes dos planos de recursos hídricos.

IV. custear parte das atividades dos 
agentes envolvidos na gestão de 
recursos hídricos do Estado, mor-
mente no controle e fiscalização dos 
usos da água.

AÇÕES
1.6.1. Estudo de instrumentos econômicos 

de gestão de recursos hídricos adequa-
dos à realidade do Estado, com foco na 
cobrança pelo uso da água.

1.6.2. Identificar as bacias onde haja a via-
bilidade para aplicação da cobrança.

1.6.3. Operacionalização de um sistema 
integrado de cadastro, outorga e co-
brança.

METAS
Estudos realizados até 2014 e cobrança 

pelo uso de recursos hídricos implantada 
até 2020.

PRIORIDADE
Baixa.

EXECUTORES
Secretaria de Estado de Meio Ambiente 

(Sema).

PARCEIROS
Instituto de Meio Ambiente do Acre 

(Imac) e Agência Nacional de Águas (ANA), 
Departamento Estadual de Pavimentação e 
Saneamento (Depasa), Serviço de Água e Es-
goto de Rio Branco (Saerb) e Procuradoria 
Geral do Estado (PGE).

PROGRAMA 2. IMPLANTAÇÃO DA REDE 
DE MONITORAMENTO QUALIQUANTITATI-
VA DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS E SUBTERRÂ-
NEAS DO ESTADO. 

PROJETO 2.1. REDE DE MONITORAMEN-
TO QUALIQUANTITATIVA DAS ÁGUAS SU-
PERFICIAIS DO ESTADO

OBJETIVOS
Avaliar a evolução da qualidade e quanti-

dade das águas em todas as UGRH do Esta-
do para dar subsídios técnicos aos planos de 
bacia e demais programas do PLERH/AC e 
garantir o uso múltiplo das águas no estado.

JUSTIFICATIVA
Segundo dados do diagnóstico do PLERH/

AC, o Estado, de modo geral, encontra-se em 
uma situação excelente para atendimento dos 
usos múltiplos, frente à disponibilidade hídri-
ca representada pela vazão média no exutório 
das bacias hidrográficas (SEMA, 2010). 

No entanto, os dados de qualidade apon-
tam valores preocupantes para o Índice de 
Qualidade das Águas (IQA), especialmente 
na estação chuvosa, devido ao excesso de 

matéria orgânica, inorgânica e sólidos totais 
em suspensão nas águas.

Informações do Plano de Prevenção e 
Resposta Rápida a Emergências Ambientais 
com Produtos Perigosos (P2R2) do Estado 
mostram que os pontos de lançamento de 
esgoto em todos os municípios acreanos são 
feitos nos principais rios e igarapés, muitos 
dos quais nas proximidades dos pontos de 
captação de águas do Depasa.

A ampliação do conhecimento dos prin-
cipais processos e mecanismos de funcio-
namento dos sistemas aquáticos poderá 
dar a fundamentação necessária para a re-
cuperação dos ecossistemas e a proteção 
àqueles que ainda não estão ameaçados 
pela deterioração da quantidade e da qua-
lidade. 

As alterações na distribuição, quantidade 
e qualidade das águas representam um desa-
fio para a gestão dos recursos hídricos, prin-
cipalmente no que tange ao abastecimento 
humano. É necessário um esforço conjunto 
para aumentar a capacidade de predição e 
prognóstico e para integrar continuamente 
ciência, planejamento e gerenciamento na 
área de recursos hídricos (Tundisi, 1999).

Portanto, manejar os recursos naturais 
para fins de produção de água, em quantida-
de e qualidade, salvaguardando os valores 
do solo, da vegetação e da água na paisa-
gem, representa o grande desafio que ainda 
requer da sociedade maior entendimento 
sobre os recursos naturais, sobretudo os hí-
dricos, uma vez que a água é vital à sobre-
vivência das espécies e não tem substituto 
(Brigante & Espíndola, 2003). 

Neste sentido, fazem-se necessárias, a 
ampliação e a redefinição da rede de monito-
ramento qualiquantitativa das águas super-
ficiais, com implantação de pontos de moni-
toramento estratégicos em todas as UGRH.

No processo deverão ser consideradas as 
especificidades de cada região, bem como os 
aspectos legais pertinentes, dentre os quais a 
Resolução n.º 357/2005 do Conama e a Por-
taria n.º 518/2004 do Ministério da Saúde.
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•	 Centro 5 – Cruzeiro do Sul, Porto Wal-
ter e Marechal Thaumaturgo, com cen-
tralização em Cruzeiro do Sul, onde a 
UFAC poderia dar suporte.

Para que esses centros possam garantir o 
trabalho, faz-se necessário uma estrutura básica 
em cada município centralizador, com previsão 
de recursos para embarque de amostras para 
Rio Branco, para análises mais sofisticadas.

O arranjo dos centros acima descritos per-
mitiria que, em uma semana todos os pontos 
fossem amostrados, de modo que a respos-
ta das análises seria dada num prazo muito 
curto, garantindo abertura de séries de dados 
com frequência, pelo menos, trimestral.

Mesmo com abertura da BR-364 duran-
te todo o ano é necessária a centralização 
das atividades do monitoramento, pelo me-
nos em três centros (Rio Branco, Cruzeiro 
do Sul e Brasileia).

AÇÕES
2.1.1. Adequação da rede de monitoramen-

to hidrológico e de qualidade da água, 
com base nos resultados e recomenda-
ções do diagnóstico do PLERH/AC.

2.1.2. Capacitação em técnicas usuais de 
coleta e preservação de amostras de 
água superficial.

2.1.3. Estabelecimento de convênios e/ou 
Termo de Cooperação Técnica entre a 
Sema e a Universidade Federal do Acre 
(Ufac), Secretaria da Saúde, Departa-
mento Estadual de Pavimentação e Sa-
neamento (Depasa) e Serviço de Água e 
Esgoto de Rio Branco (Saerb), Corpo de 
Bombeiros Militar e Polícia Ambiental, 
para análise de qualidade de água e su-
porte de campo.

2.1.4. Aquisição de equipamentos e mate-
riais para a coleta de água (vidrarias e 
reagentes) e adequação de espaço físi-
co para recebimento das amostras.

2.1.5. Integração das informações hidroló-
gicas e meteorológicas.

2.1.6. Implementação, operação e manu-
tenção de uma rede estratégica de mo-

O estado do Acre apresenta um número 
razoável de estações fluviométricas instala-
das nas calhas dos rios principais que ori-
ginam as UGRH acreanas, com exceção dos 
rios Juruparí e Envira, que não apresentam 
nenhuma estação de monitoramento. Ana-
lisando a figura abaixo, com a distribuição 
das estações, é fácil observar que a região 
central do estado é deficiente em dados de 
vazão. As estações se concentram próxi-
mas às fronteiras do Acre com o Amazo-
nas, ficando a região central sem estações 
de monitoramento e, portanto, sem séries 
históricas de vazão.

Dada as dificuldades de logística para 
coletas e análises de qualidade de água no 
interior do estado, principalmente no que 
se refere ao transporte e tempo de con-
servação das amostras, o diagnóstico refe-
rente à qualidade das águas dos principais 
rios do Estado (SEMA, 2010) indica a ne-
cessidade de uma rede de monitoramento 
dividida em cinco pontos centralizadores e 
responsáveis pelo processo de coleta e/ou 
análise ou envio das amostras para os devi-
dos laboratórios.
•	 Centro 1 - Assis Brasil, Brasileia/Epi-

taciolândia e Xapuri, com centralização 
em Brasileia, onde há um núcleo do 
Imac que pode dar suporte e coordena-
ção ao trabalho.

•	 Centro 2 – Rio Branco, Porto Acre e 
Plácido de Castro, com centralização 
em Rio Branco, onde a Ufac pode assu-
mir a responsabilidade na rede.

•	 Centro 3 – Santa Rosa do Purus, Mano-
el Urbano e Sena Madureira, com cen-
tralização em Sena Madureira, onde a 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
poderia dar o suporte necessário, ou o 
núcleo do Imac.

•	 Centro 4 – Tarauacá e Feijó, com cen-
tralização de Tarauacá, via núcleo do 
Imac, se existir. Alternativamente o 
Centro 4 poderá ser somado ao Centro 
5, uma vez que há trafegabilidade até 
Cruzeiro do Sul pela BR-364.

nitoramento: processamento, interpre-
tação e difusão de informação.

2.1.7. Trabalhar em articulação com a Agên-
cia Nacional de Águas (ANA), para uso 
da base de dados da Rede Hidromete-
orológica Nacional (RHN) - (Banco de 
Dados Hidro/ANA), bem como do Pro-
grama Nacional de Qualidade da Água 
(PNQA).

METAS
Rede de monitoramento hidrológico e 

de qualidade da água implantada a partir 
de 2012 até 2014.

PRIORIDADE
Alta 

EXECUTORES
Secretaria de Estado de Meio Ambien-

te –Sema e Instituto de Meio Ambiente do 
Acre- Imac

PARCEIROS
Agência Nacional de Águas (ANA), Fun-

dação de Tecnologia do Estado do Acre 
(Funtac), Instituto Federal do Acre (Ifac), 
Universidade Federal do Acre (Ufac), Secre-
taria de Estado de Saúde (Sesacre) e Funda-
ção Nacional de Saúde (Funasa).

PROJETO 2.2.  ESTUDOS TÉCNICOS, VI-
SANDO A IMPLANTAÇÃO DA REDE DE MO-
NITORAMENTO DA QUALIDADE DAS ÁGUAS 
SUBTERRÂNEAS

OBJETIVOS
Criar uma base de conhecimento hidro-

geológico do Estado e acompanhar a evo-
lução da qualidade das águas subterrâneas 
em todas as UGRH.

JUSTIFICATIVAS
Segundo dados do diagnóstico do 

PLERH/AC (SEMA, 2010), o Acre apresenta 
três importantes sistemas aquíferos: Soli-
mões, Cruzeiro do Sul e Rio Branco. Den-

tre eles, o Sistema Aquífero  Rio Branco, 
restrito ao município de Rio Branco, com 
distribuição apenas no Segundo Distrito da 
Capital, apresenta um nível de exploração 
muito intenso, mostrando que o limite do 
potencial de água subterrânea a ser explo-
rado poderá ser ultrapassado em breve, ge-
rando implicações na demanda ecológica 
natural.

O Aquífero  Rio Branco deve ser vis-
to como prioritário para a avaliação, in-
dependentemente dos trabalhos pionei-
ros realizados pelo Serviço Geológico do 
Brasil (CPRM, 2007). A interação com 
sistemas hídricos superficiais será im-
prescindível, além da necessidade de se 
desenvolver metodologias para quantifi-
car as interações entre aqueles sistemas e 
os subterrâneos. 

Considerando, ainda, o confronto entre 
qualidade e quantidade, será necessário 
atentar para a questão da interferência en-
tre poços - perfurados e produtores. 

Os cenários geoambientais nos quais 
se inserem os Sistemas aquíferos do Acre, 
apresentam particularidades vinculadas ao 
arcabouço geológico local. Neste sentido, é 
prioritário avaliar as possíveis interferên-
cias, para que não se coloque em risco a 
produtividade e a qualidade do aquífero e 
determinar qual tecnologia poderá ser em-
pregada para minimizá-las.

Existe a necessidade de pesquisa en-
volvendo a vulnerabilidade dos aquíferos, 
além de outras envolvendo a proteção das 
áreas de recarga, a relação entre o uso do 
solo nas áreas de recarga e a qualidade da 
água, zonas de proteção de poços e melho-
ramento do projeto de poços, com o ob-
jetivo de reduzir ou mesmo evitar que os 
mesmos atuem como via de contaminação, 
inclusive considerando poços improduti-
vos, secos, dentre outros aspectos.

O diagnóstico indica ainda a necessida-
de de planejar e executar a gestão dos re-
cursos hídricos subterrâneos, consideran-
do os seguintes aspectos:
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•	 avaliar os mecanismos legais de gestão 
das águas subterrâneas no estado do 
Acre;

•	 aprimorar o banco de dados sobre ex-
ploração de águas subterrâneas;

•	 avaliar os elementos econômicos e de 
exploração das águas subterrâneas no 
sistema de gestão, quanto ao financia-
mento da gestão, monitoramento e co-
brança pela poluição;

•	 avaliar mecanismos de proteção de 
áreas de recarga, proteção das capta-
ções e isolamento dos poços abando-
nados.

De modo especial, para os aquíferos ur-
banos, e aqui a referência prioritária recai 
sobre o Aquífero  Rio Branco, a indicação 
é para que sejam desenvolvidas ações que 
previnam ou mitiguem os efeitos relacio-
nados à infiltração de esgotos domésticos, 
aterros sanitários, vazamento de postos de 
combustíveis, recarga, super exploração e 
interferência de poços (SEMA, 2010).

Estas ações poderão ser ampliadas para 
outras regiões do Acre, onde a pressão 
urbana represente risco para os sistemas 
aquíferos, como por exemplo, Cruzeiro do 
Sul, Brasileia – Epitaciolândia, Sena Madu-
reira, dentre outras sedes municipais.

AÇÕES
2.2.1. Cadastro de uso e dos usuários dos 

recursos hídricos subterrâneos, em es-
pecial a exploração e comercialização 
da água mineral.

2.2.2. Zoneamento da vulnerabilidade e ris-
co à poluição dos aquíferos. 

2.2.3. Capacitação em técnicas usuais de 
coleta e preservação de amostras de 
águas subterrâneas.

2.2.4. Estabelecimento de convênio com o Ser-
viço Geológico do Brasil (CPRM) para fins 
de monitoramento qualiquantitativo das 
águas subterrâneas, via Sistema de Infor-
mações de Águas Subterrâneas (Siagas).

2.2.5. Estabelecer parceria coma a ANA, via 
Agenda Nacional de Águas Subterrâneas.

METAS
Termo de Cooperação técnica firmado 

com CPRM-Siagas até final de 2012. Estu-
do de vulnerabilidade dos aquíferos acre-
anos finalizado até final de 2014. Rede de 
monitoramento das águas subterrâneas im-
plantada até 2016. 

PRIORIDADE
Média.

EXECUTORES
Secretaria de Estado de Meio Ambien-

te (Sema) e Instituto de Meio Ambiente do 
Acre (Imac).

PARCEIROS
Serviço Geológico do Brasil (CPRM), Sis-

tema de Informações de Águas Subterrâ-
neas (Siagas), Fundação Nacional de Saúde 
(Funasa) e Departamento Estadual de Pavi-
mentação e Saneamento (Depasa).

PROJETO 2.3. IMPLANTAÇÃO DO MONI-
TORAMENTO DA QUALIDADE DAS ÁGUAS E 
DA SANIDADE ANIMAL EM CORPOS D’ÁGUA 
UTLIZADOS PARA PISCICULTURA NO ESTA-
DO DO ACRE 

OBJETIVOS
Criar um Sistema de Monitoramento Esta-

dual para acompanhar a qualidade das águas, 
os efluentes e a sanidade animal nos projetos 
de piscicultura instalados em todas as UGRH.

JUSTIFICATIVAS
O Estado do Acre vem trabalhando na 

implementação do Programa de Desenvol-
vimento da Piscicultura do Acre (PDPA), 
o qual destina-se a modificar a estrutura 
econômica de produção primária do esta-
do, considerando esta uma atividade eco-
nomicamente viável, socialmente inclusi-
va e ambientalmente adequada. As ações 
previstas baseiam-se no alinhamento dos 
novos conceitos de produção e na eficiên-
cia no uso de recursos naturais, aliados à 

utilização de tecnologias ajustadas às con-
dições regionais, bem como à exploração 
da cadeia produtiva de pescado, de forma 
ordenada e integrada, de modo a tornar a 
piscicultura acreana uma atividade econô-
mica rentável, incluindo pequenos, médios 
e grandes produtores em um processo 
contínuo desenvolvimento tecnológico e 
aumento da produtividade.

De acordo com o Boletim Estatístico do 
Ministério da Pesca e Aquicultura  (MPA), 
o Brasil registrou aumento na rentabilida-
de e na produção de pescado, pulando de 
990 mil reais e 272 toneladas por ano, ob-
servados em 2003, para 1 milhão, 240 mil 
reais e 813 toneladas, em 2009. Estima-se 
que, em 2012, a produção interna poderá 
atender a demanda de pescado no Brasil, 
reduzindo a importação dos mesmos. O au-
mento da produção é um dos reflexos da 
política de organização da cadeia produtiva 
da pesca e da aquicultura  no Brasil. 

Por sua vez, o Estado do Acre conta com 
uma base produtiva instalada de piscicul-
tura, com uma produção anual aproxima-
da de 3.500 a 4.000 toneladas, com pre-
visão de que, com a divulgação dos dados 
referentes a 2010, esse número chegue a 
5.000 toneladas. Ocupa posição central na 
atividade, o manejo do tambaqui (Colosso-
ma macropomun), espécie prioritária na 
região, respondendo por aproximadamente 
80% da produção total. 

Os números da piscicultura estadual, 
por mais que pareçam conservadores, em 
comparação aos dados de produção de ou-
tros estados, mostram que o estado do Acre 
possui um grande potencial para o desen-
volvimento e a consolidação da piscicultu-
ra, como uma das atividades mais inclusi-
vas e dinâmicas da economia estadual.

Para que tal atividade seja consolidada, 
de forma ambientalmente sustentável, há 
necessidade que sejam estabelecidos pa-
drões para o monitoramento da qualidade 
da água e sanidade dos animais.  Segundo 
Matos et al. (2000), os principais impactos 

ambientais causados pela aquicultura  (en-
globando a piscicultura), são os conflitos 
com o uso dos corpos d’água, a sedimen-
tação e obstrução dos fluxos de água, a hi-
pernutrificação e eutrofização, a descarga 
dos efluentes de viveiros e a poluição por 
resíduos químicos empregados nas dife-
rentes fases do cultivo. 

Conforme Sipaúba-Tavares et al. (1999), 
o cultivo de peixes enriquece com material 
orgânico e inorgânico a coluna de água, 
através da eliminação de fezes e excreção, 
alimento não ingerido, descamação, mu-
cos, vitaminas e agentes terapêuticos que 
podem também ter implicação e possíveis 
efeitos sobre a qualidade da água. 

À medida que a atividade de piscicultura 
cresce, surge a necessidade de medidas de sa-
nidade aos organismos aquáticos cultivados 
para controlar os fatores de risco de transmis-
são e disseminação de enfermidades. Doen-
ças infecciosas são uma das principais preo-
cupações no desenvolvimento da piscicultura, 
através de perdas diretas na produção e au-
mento de custos de operação, restrições para 
comercialização e impactos na biodiversidade 
local (Bondad-Reantaso et al., 2005). 

Conforme Arthur & Subasinghe 
(2002), os principais impactos das do-
enças dos animais aquáticos nas popu-
lações selvagens e biodiversidade são: 
1) impacto na estrutura da comunida-
de aquática, alterando populações de 
predadores e presas; 2) alterações na 
abundância do hospedeiro (através de 
demandas genéticas alteradas, compor-
tamento do hospedeiro alterado, aumen-
to da mortalidade, diminuição da taxa de 
fecundidade, aumento da susceptibilida-
de à predação); 3) redução da variação 
genética intraespecífica; 4) extirpação 
de componentes das comunidades aquá-
ticas; 5) extinção de espécies. Assim, 
faz-se necessário adotar ações que pro-
movam a biossegurança dos empreendi-
mentos e corpos hídricos inseridos nas 
UGRH do Estado do Acre. 
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AÇÕES
2.3.1. Cadastro de uso e dos usuários dos re-

cursos hídricos subterrâneos e superficiais 
voltados para a atividade de piscicultura.

2.3.2. Verificar a qualidade dos efluentes dos 
tanques de piscicultura a serem lançados 
em corpos d’água receptores, de acordo 
com os parâmetros estabelecidos na Re-
solução Conama 357/2005.

2.3.3. Zoneamento da vulnerabilidade e risco 
à poluição dos corpos d’água receptores 
de efluentes oriundos da piscicultura.

2.3.4. Capacitação em técnicas usuais de 
coleta e preservação de amostras de 
águas oriundas de açudes de tanques 
de piscicultura.

2.3.5. Implementar sistemas de contro-
le epidemiológico, promover treina-
mento, capacitação e qualificação de 
profissionais, a fim de garantir o esta-
belecimento de procedimentos de bios-
segurança.

2.3.6. Apoiar a implantação e o funciona-
mento de estruturas voltadas à pesqui-
sa e ao monitoramento de enfermida-
des de organismos aquáticos.

2.3.7. Estabelecer parcerias com os órgãos 
públicos, universidades e instituições 
de pesquisa e de sanidade animal.

2.3.8. Capacitar técnicos e empreendedo-
res da piscicultura em boas práticas de 
produção e em uso e conservação dos 
recursos hídricos.

METAS
Criar um Sistema de Monitoramento Es-

tadual para acompanhar a qualidade das 
águas, os efluentes e a sanidade animal dos 
projetos de piscicultura instalados em to-
das as UGRH, até final de 2014.

PRIORIDADE
Média.

EXECUTORES
Secretaria de Estado de Desenvolvimen-

to, Ciência, Tecnologia, Indústria e Comér-

cio (Sedict), Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente (Sema) e Instituto de Meio Am-
biente do Acre (Imac), Instituto de Defesa 
Agropecuária (Idaf), Secretaria de Estado 
de Agropecuária (Seap) e Ministério da 
Pesca e Aquicultura  (MPA).

PARCEIROS
Universidade Federal do Acre (Ufac), 

Instituto Federal do Acre (Ifac), Secretaria 
de Estado de Extensão Agroflorestal e Pro-
dução Familiar (Seaprof).

PROGRAMA 3. SANEAMENTO AMBIEN-
TAL INTEGRADO

PROJETO 3.1. MODERNIZAÇÃO, IMPLAN-
TAÇÃO E AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMEN-
TO SANITÁRIO

OBJETIVOS
Apoiar os municípios na efetivação de 

investimentos públicos em abastecimento 
hídrico e saneamento ambiental, de forma a 
garantir oferta de água com qualidade e sane-
amento ambiental para a população acreana. 

JUSTIFICATIVA
Com a crise do extrativismo, a população 

cresceu de forma desordenada nas cidades 
acreanas, agravando os problemas ambien-
tais, em razão da falta de saneamento básico 
e destinação inadequada dos resíduos sólidos. 
A poluição dos recursos hídricos destaca-se 
nesse panorama com graves implicações para 
a saúde da população (PPA, 2008-2011).

O PPA (2008-2011) prevê, dentre outras 
ações de saneamento, a implantação de es-
tação de tratamento e redes de esgotamento 
sanitário nos municípios com maior índice 
de mortalidade infantil no estado (Plano Plu-
rianual, 2008-2011, pág. 82 e 103).

A degradação da qualidade da água, as 
alterações no regime hídrico e na sua quan-
tidade decorrem do crescimento demográ-
fico, da parca infraestrutura de saneamento 

e da progressiva demanda originadas por 
atividades econômicas, nem sempre com-
patibilizadas com os princípios da susten-
tabilidade ambiental.

O atendimento às demandas de água re-
quer, portanto, o conhecimento das condi-
cionantes para a utilização sustentável dos 
recursos hídricos, organizando o uso do 
território em conformidade com sua capa-
cidade de suporte.

Do ponto de vista da qualidade dos 
recursos hídricos, observa-se o compro-
metimento da disponibilidade hídrica em 
muitos cursos de água pelo lançamen-
to de resíduos de natureza variada, de 
efluentes domésticos e industriais sem 
tratamento, que atinge inclusive manan-
ciais de abastecimento humano. 

Verifica-se a necessidade de incrementar 
o tratamento dos efluentes domésticos e in-
dustriais responsáveis pelo quadro de polui-
ção existente. O desenvolvimento tecnológi-
co no tratamento dos efluentes deve ser um 
aliado na busca da melhoria de sua eficiên-
cia, do ponto de vista sanitário e ambiental, 
particularmente na expansão da rede de co-
leta de esgoto sanitário e seu tratamento.

Neste sentido, são necessárias políticas 
voltadas para a gestão dos problemas am-
bientais urbanos, que a cada dia se tornam 
mais graves.

AÇÕES
3.1.2. Estabelecimento do marco, regulató-

rio dos serviços de saneamento am-
biental (água, esgoto, resíduos sólidos 
e drenagem de águas pluviais) no es-
tado (PPA, 2008-2011, pág. 82 e pág. 
103).

3.1.3. Implantação de tecnologia de tra-
tamento adequada à realidade do Es-
tado.

3.1.4. Implantação de sistema de tratamen-
to de esgoto em todos os municípios.

3.1.5. Modernização, micromedição e con-
trole de perdas do sistema e ampliação 
da rede de abastecimento de água em 

todos os municípios do interior do es-
tado (PPA, 2008-2011, pág. 82 e 103).

3.1.6. Implantação de esgotamento sanitá-
rio em todas as UGRH, com instalação 
de rede coletora, tratamento de esgoto 
e ampliação dos serviços de manuten-
ção de fossas sépticas existentes. 

3.1.7. Implantação de gerenciamento ade-
quado dos resíduos sólidos nas UGRH. 

3.1.8. Articulação com a ANA, via Programa 
Despoluição de Bacias Hidrográficas 
(Prodes).

3.1.9. Implantação de solução alternativa 
de abastecimento de água e micros sis-
temas de tratamento de esgoto em pe-
quenas comunidades (rurais, indígenas 
e extrativistas). 

3.1.10. Desenvolvimento e implementação 
de estratégias de arrecadação e finan-
ciamento para as ações de abasteci-
mento de água e saneamento.

METAS
Marco regulatório dos serviços de sane-

amento ambiental estabelecido até 2012. 
Novas tecnologias de tratamento implan-
tadas até 2014. Rede de abastecimento de 
água ampliada e controle de perdas efe-
tivadas até 2014. Saneamento ambiental 
(coleta, tratamento e destinação adequada 
do lixo, esgoto e resíduos sólidos) implan-
tado em todas as UGRH até 2020.

PRIORIDADE
Alta. 

EXECUTORES
Departamento Estadual de pavimenta-

ção e Saneamento (Depasa), Fundação Na-
cional de Saúde (Funasa) e Saerb.

PARCEIROS
Agência Reguladora dos Serviços Públi-

cos do Estado do Acre (Ageac) e prefeitu-
ras. Governo do Estado do Acre e Governo 
Federal (Programa de Aceleração do Cres-
cimento - PAC).
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DIRETRIZ II. CONSOLIDAÇÃO DO MARCO 
LEGAL E FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL 
PARA A GESTÃO INTEGRADA DOS RECURSOS 
HÍDRICOS

PROGRAMA 4. FORTALECIMENTO DO 
SISTEMA DE GESTÃO DOS RECURSOS HÍ-
DRICOS

PROJETO 4.1. FOMENTO E APOIO À INS-
TALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ORGA-
NISMOS DE BACIAS HIDROGRÁFICAS E ÓR-
GÃOS CORRELATOS

OBJETIVOS
Apoiar a criação de organismos de ba-

cias prioritárias no Estado e estruturas 
correlatas e contribuir para a consolidação 
das bases do Sistema Estadual de Gestão 
Integrada dos Recursos Hídricos (SEGRH) 
no Acre.

JUSTIFICATIVAS
Os Comitês ou Organismos de bacia es-

tão previstos nos artigos 37 a 40 da Lei n.º 
9433/1997. Deverão ser instituídos, orga-
nizados e terão seu funcionamento segun-
do critérios estabelecidos na Resolução n.º 
05 de 10 de abril de 2000,  do Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos (CNRH).

O Art. 50 da Lei de Recursos Hídricos 
do Acre (n.º 1.500/2003) indica que os 
comitês de bacia hidrográfica são colegia-
dos consultivos e deliberativos instituídos 
por decreto do Governador do Estado, 
com atuação exclusiva na área de abran-
gência da respectiva bacia ou sub-bacia 
hidrográfica.

Segundo o Art. 3º. da Resolução n.º 
05/2000 os Comitês de bacia hidrográfi-
ca em rios de domínio do Estado, afluentes 
a rios de domínio da União, serão desen-
volvidas mediante articulação da União 
com os Estados, observados os critérios e 
as normas estabelecidas pelos Conselhos 
Nacional, Estaduais e Distrital dos recur-
sos hídricos.

AÇÕES
4.1.2. Elaboração de instrumentos regulató-

rios para a implantação de organismos 
de bacias hidrográficas e órgãos corre-
latos.

4.1.3. Capacitação de usuários, sociedade 
civil e governo das bacias prioritárias 
para a instalação de organismos de 
bacia, conforme previsto nas políti-
cas nacional e estadual de recursos 
hídricos.

4.1.4. Apoio à estruturação das Agências de 
bacias.

4.1.5. Incentivo à criação, qualificação e 
participação de associações de usuá-
rios de água.

METAS
Fomento a criação de 30 (trinta) orga-

nismos de bacias hidrográficas de rios e 
igarapés até 2020.

PRIORIDADE 
Alta.

EXECUTORES
Secretaria de Estado de Meio Ambiente 

(Sema), via Conselho de Meio Ambiente Ci-
ência e Tecnologia (Cemact), e Sociedade 
civil organizada.

PARCEIROS
Prefeituras Municipais e Conselhos Mu-

nicipais de Defesa do Meio Ambiente (Con-
dema) e Procuradoria Geral do Estado do 
Acre (PGE).

PROJETO 4.2. APOIO AOS MUNICÍPIOS 
PARA SUA INTEGRAÇÃO AO SISTEMA DE 
GESTÃO INTEGRADA DOS RECURSOS HÍDRI-
COS DO ESTADO

OBJETIVO
Promover a gestão integrada e partici-

pativa das águas e dos recursos hídricos 
no Estado, com a efetiva contribuição dos 
municípios. 

Apoiar a capacitação dos gestores muni-
cipais, para sua atuação no Sistema Estadu-
al de Gerenciamento dos Recursos Hídricos 
(SEGRH) e inclusão do tema da gestão sus-
tentável das águas nas políticas municipais.

JUSTIFICATIVA
A metodologia do PLERH/AC (SEMA, 

2008) indica a necessidade da articulação 
da gestão estadual de recursos hídricos 
com a gestão ambiental nos municípios, 
com mecanismos que, de fato, dêem efeti-
vidade a essa integração, considerando que 
a qualidade e a quantidade das águas estão 
diretamente dependentes dos usos do solo, 
cuja legislação é competência municipal.

Considerando que o PLERH/AC é um im-
portante instrumento de integração das políti-
cas de uso do solo, com as políticas de recur-
sos hídricos, poderá contribuir para fortalecer 
o papel dos municípios na gestão dos mesmos. 

De acordo com a Lei Estadual n.º 
1.500/2003 (Artigo 3o, Parágrafo Único) 
“na implementação da política e da gestão de 
recursos hídricos estaduais, os Poderes Exe-
cutivos do Estado e dos Municípios promove-
rão a integração das políticas de saneamento 
básico, de uso, ocupação e conservação do 
solo e de meio ambiente entre si e com a Po-
lítica Nacional de Recursos Hídricos”. 

Na perspectiva de gestão dos recursos hí-
dricos não se pode negligenciar a formulação 
e a implementação de políticas públicas de sa-
neamento e de saúde, cujas institucionalidade 
e governança devem necessariamente se co-
ordenar com a questão das obras e sistemas 
que formam a sua base física e operacional. 

Dentre esses aspectos estão: o manejo de 
águas fluviais e a drenagem pluvial urbana; 
o gerenciamento de águas residuárias; a 
captação e o abastecimento de água; a ma-
nutenção da qualidade dos mananciais; o 
manejo de resíduos sólidos, cujas ações são, 
principalmente, de responsabilidade dos 
municípios (SEMA, 2010).  Neste sentido, a 
descentralização do processo de gestão dos 
recursos hídricos, a partir da integração dos 

Municípios na estrutura da gestão, é de fun-
damental importância para o Estado. 

AÇÕES
4.2.2. Fortalecimento dos órgãos gestores 

e capacitação dos técnicos das Secre-
tarias Municipais de Meio Ambiente e 
dos Conselhos Municipais em assuntos 
relativos à gestão de recursos hídricos, 
de forma que possam participar de 
todo o processo de construção e imple-
mentação do PLERH/AC.

4.2.3. Formalização de parcerias com os 
municípios para a proteção dos manan-
ciais locais e gestão das águas urbanas.

4.2.4. Criar mecanismos de articulação en-
tre as secretarias municipais, estaduais 
e órgãos federais, visando à gestão dos 
recursos hídricos.

METAS
Ampliar a participação nos 22 (vinte 

e dois) municípios do Acre para a gestão 
compartilhada e integrada das águas e dos 
recursos hídricos até 2014. 

PRIORIDADE 
Alta.

EXECUTORES
Secretaria de Estado de Meio Ambien-

te (Sema), Instituto do Meio Ambiente do 
Acre (Imac) e Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente.

PARCEIROS
Conselhos Municipais de Defesa do 

Meio Ambiente (Condemas), Organismos 
de bacias hidrográficas e Prefeituras.

PROJETO 4.3. OPERACIONALIZAÇÃO 
DO FUNDO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE 
(FEMAC) PARA RECURSOS HÍDRICOS

OBJETIVOS
Operacionalizar o Fundo Estadual de 

Meio Ambiente (Femac) para fortalecer o 



217216 PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DO ACREPLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DO ACRE

processo de gestão integrada dos recursos 
hídricos no Estado.

JUSTIFICATIVA
O Fundo Especial de Meio Ambiente (Fe-

mac) foi criado pela Lei n.º 1.117 de 1994 
e deverá ser conduzido em conformidade 
com legislação específica e com as altera-
ções introduzidas pela referida lei, exclusi-
vamente no que diz respeito aos recursos 
hídricos (Art. 34 da Lei n.º 1500/2003).

O Parágrafo 1°. da Lei n.º 1.500/2003 
indica que a aplicação de recursos do Fe-
mac deverá atender às diretrizes da Política 
Estadual de Recursos Hídricos e aos objeti-
vos e metas do Plano Estadual de Recursos 
Hídricos (PLERH/AC) e dos planos das ba-
cias hidrográficas, quando houver.

De acordo com o Parágrafo 2°. a ges-
tão do Femac deverá estar em conformida-
de com o Plano Plurianual do Governo do 
Estado, com as diretrizes orçamentárias e 
com o orçamento anual do Estado.

AÇÕES
4.3.5. Regulamentar o Fundo Especial de Meio 

Ambiente (Femac), no que diz respeito a 
recursos hídricos (Arts. 35 a 37 da Lei n.º 
1.500/2003) e desenvolver os mecanis-
mos necessários para a sua implantação.

4.3.6. Criar mecanismos de rateio dos re-
cursos do fundo entre os municípios 
que possuírem organismos de bacia.

METAS
Recursos do Fundo Estadual de Meio 

Ambiente sendo destinados para o forta-
lecimento da gestão de recursos hídricos a 
partir de 2014. 

PRIORIDADE
Alta.

EXECUTORES
Instituto de Meio ambiente do Acre 

(Imac) e Secretaria de Estado de Meio Am-
biente (Sema), via Cemact.

PARCEIROS
Prefeituras Municipais e Organismos de 

bacias hidrográficas.

PROGRAMA 5. ARTICULAÇÃO INSTITU-
CIONAL E INTERSETORIAL NA GESTÃO DOS 
RECURSOS HÍDRICOS NOS NÍVEIS FEDERAL 
E INTERESTADUAL

PROJETO 5.1. ARTICULAÇÃO INTERSE-
TORIAL PARA O PLANEJAMENTO E EXECU-
ÇÃO DE ATIVIDADES RELACIONADAS A RE-
CURSOS HÍDRICOS NO ESTADO

OBJETIVOS
Promover a articulação das políticas de 

desenvolvimento do Estado, dos municí-
pios, do setor privado e usuários para fins 
da gestão integrada dos recursos hídricos. 

Incentivar a cooperação entre o Estado, 
a União, entidades de pesquisa, organis-
mos nacionais e internacionais de desen-
volvimento e fomento, com vistas ao pla-
nejamento e gerenciamento integrado dos 
recursos hídricos.

JUSTIFICATIVA
A gestão participativa envolve a neces-

sidade de articulação dos poderes públicos 
com os diversos segmentos da sociedade, 
incluindo usuários com interesses confli-
tantes, além da articulação entre os diver-
sos órgãos e níveis de governo. 

Segundo a Metodologia de elaboração do 
PLERH/AC (SEMA, 2008), o Plano Estadual 
de Recursos Hídricos deve ser compatível 
com os interesses da União no que se refere 
às bacias hidrográficas de rios federais, no to-
cante à gestão de seus recursos hídricos, com 
vista a minimizar possíveis conflitos e obter 
uniformidade de decisões acerca dos cursos 
d’água de interesse comum. Além disso, de-
vem ser observados os conflitos com os pa-
íses vizinhos (Bolívia e Peru), onde compar-
tilhamos rios fronteiriços e transfronteiriços.

A sua elaboração deverá apoiar-se em 
instrumentos jurídicos adequados e nos 

planos de desenvolvimento existentes 
(ZEE/2006; Plano de Desenvolvimento 
Sustentável do Estado, Plano Estratégico 
do Governo do Estado, Metas do Milênio, 
Relatório do IPCC/2007, dentre outros).  
Deverá ser implantado por etapas, por um 
sistema integrado de gestão com a Política 
Estadual de Meio Ambiente, considerando 
as demais políticas setoriais de interesse no 
Estado (planejamento, saúde, saneamento, 
obras, educação, dentre outras) e promo-
vendo articulação das políticas de desen-
volvimento nacional e regional.

AÇÕES
5.1.2. Identificação, no Estado e nos Municí-

pios, de programas, projetos e investi-
mentos que regem os setores que afetam 
a gestão das águas, em termos de seus 
propósitos e impactos potenciais, para 
fins de coordenação, eliminação de du-
plicidades, convergência de objetivos e 
incorporação de diretrizes de interesse 
da gestão integrada de recursos hídri-
cos no Estado, via Comissão permanen-
te de acompanhamento, monitoramento 
e avaliação da implementação do Plano 
Estadual de Recursos Hídricos (CMAI-
-PLERH/AC).

5.1.3. Criação e consolidação de espaços 
institucionais efetivos para discussão 
de temas estratégicos relacionados à 
gestão dos recursos hídricos (planeja-
mento, obras, em especial construção 
e retificação de estradas, rodovias e 
ramais, saneamento, educação, saúde, 
dentre outros).

5.1.4. Articulação entre a Sema e a Agência 
Nacional de Águas (ANA) /Secretaria 
de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano 
(SRHU/MMA) e definição de estratégias 
conjuntas para a gestão dos recursos hí-
dricos fronteiriços e transfronteiriços.

5.1.5. Elaboração de documentos estratégi-
cos para a sinergia entre o Sistema de 
Recursos Hídricos e outras políticas de 
desenvolvimento, a exemplo do Siste-

ma Estadual de Incentivos a Serviços 
Ambientais (Sisa), Planos Diretores 
Municipais, Ordenamento Territorial 
Local (OTL), Plano de Desenvolvimento 
Comunitário (PDC), dentre outros.

5.1.6. Integração entre o Sistema Nacional de Ge-
renciamento dos Recursos Hídricos (Singreh) 
e o Sistema Estadual de Gerenciamento dos 
Recursos Hídricos (SEGRH/AC).

5.1.7. Fortalecimento das ações desen-
volvidas no âmbito da Iniciativa MAP 
(Madre de Dios-PE, Acre-BR e Pando-
-BO) e demais fóruns existentes (Fi-
fau - Fórum de Integração Fronteiriça 
Acre-Ucayali), modelo de articulação 
integrada para a gestão das águas fron-
teiriças e transfronteiriças, na fronteira 
Brasil, Bolívia e Peru, priorizando a ar-
ticulação entre os ministérios das rela-
ções exteriores dos três países.

5.1.8. Articulação dos planos de bacias do 
Estado com o Plano da Margem Direita 
do Rio Amazonas (PDMA), via ANA. 

5.1.9. Apoiar a elaboração dos Zoneamen-
tos Ecológico-Econômicos (ZEE) locais 
e planejamento territorial de áreas ur-
banas, bem como a implementação de 
planos municipais de ordenamento ter-
ritorial (PLOT), planos diretores e desdo-
bramentos (PPA – 2008-2011, pág. 44).

5.1.10. Articulação com os estados do Amazo-
nas e Rondônia e com os países vizinhos 
(Bolívia e Peru) e definição de estraté-
gias conjuntas para a gestão de bacias 
compartilhadas, de forma a harmonizar 
os esforços técnicos e financeiros na im-
plantação dos instrumentos de gestão 
dos recursos hídricos e manutenção da 
quantidade e qualidade das águas 

5.1.11. Definição de estratégias de articula-
ção do SEGRH/AC com os setores usu-
ários, consórcios municipais e com as 
instituições públicas que formulam e 
implementam as políticas de desenvol-
vimento local e regional.

5.1.12. Integrar ações da Agenda 21 local com 
as ações de gestão dos RH no Estado.
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5.1.13. Apoio a implementação do acordo 
de cooperação na Bacia do Rio Acre já 
aprovado na Câmara Técnica de Ges-
tão de Recursos Hídricos Transfrontei-
riços, (CTGRHT) do Conselho Nacional 
de Recursos Hídricos (CNRH). 

5.1.14. Construção de uma agenda comum 
entre o Brasil, Bolívia e Peru para arti-
cular e definir estratégias conjuntas de 
gestão compartilhada dos rios trans-
fronteiriços.

5.1.15. Desenvolver ações no sentido do 
estabelecimento de políticas de inte-
gração (Ex: Encontro trinacional entre 
Peru, Bolívia e Brasil). 

METAS
Articulação intersetorial para o planeja-

mento e execução de atividades relaciona-
das a recursos hídricos desencadeada em 
2012 e com formalidades estabelecidas 
até 2014.

PRIORIDADE 
Alta.

EXECUTORES
Secretaria de Estado de Meio Ambien-

te (Sema), via Comissão Permanente de 
Acompanhamento, Monitoramento e Ava-
liação da Implementação do Plano Estadual 
de Recursos Hídricos (CMAI-PLERH).

PARCEIROS
Agência Nacional de Águas (ANA), 

Conselhos Municipais de Defesa do Meio 
Ambiente (Condemas), Secretaria de Re-
cursos Hídricos e Ambiente Urbano do 
Ministério do Meio Ambiente (SRHU/
MMA), Iniciativa MAP (Madre de Dios – 
PE, Acre – BR e Pando – BO), Ministério 
de Relações Exteriores (MRE) e Prefeitu-
ras Municipais.

PROGRAMA 6. SUSTENTABILIDADE ECO-
NÔMICOFINANCEIRA PARA A GESTÃO DOS 
RECURSOS HÍDRICOS NO ESTADO

PROJETO 6.1. IDENTIFICAÇÃO DE FON-
TES DE FINANCIAMENTO PARA O SISTEMA 
DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRI-
COS

OBJETIVOS
Identificar fontes e captar recursos para 

apoiar a implementação do Sistema de Ge-
renciamento Recursos Hídricos do Estado 
(SEGRH/AC) e viabilizar a execução dos 
projetos previstos no PLERH/AC.

JUSTIFICATIVA
O conjunto de programas e projetos pre-

vistos no PLERH/AC demanda recursos fi-
nanceiros para sua execução, em especial 
para aqueles que não estão previstos no 
orçamento do Estado, implicando em par-
cerias e na identificação de fontes de finan-
ciamento junto a organismos de fomento 
nas esferas estadual, federal e internacio-
nal. Faz-se necessário traçar estratégias que 
garantam a viabilidade e a sustentabilidade 
econômico-financeira do PLERH/AC.

Apesar de estar em fase de revisão, o Pla-
no Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) 
tem um programa de desenvolvimento ins-
titucional de Gestão Integrada dos Recur-
sos Hídricos no Brasil, que provavelmente 
será mantido, e onde é previsto apoio para 
a organização dos Sistemas Estaduais de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos (SE-
GRH), no sentido de construir e consolidar 
capacidades, por meio da adoção de polí-
ticas de capacitação e fixação de quadros 
nas entidades, cabendo aqui a necessária 
articulação do SEGRH/AC com o SINGREH, 
via SRHU/MMA.

AÇÕES
6.1.2. Estudo de sustentabilidade econômi-

co-financeira do modelo de gestão ado-
tado pelo Estado.

6.1.3. Identificação de fontes de financia-
mento junto aos órgãos federais e in-
ternacionais e elaborar propostas de 
parcerias (Termos de Cooperação Téc-

nica ou Convênios) para a implementa-
ção do SEGRH/AC.

6.1.4. Identificação de fontes de finan-
ciamento para a elaboração e im-
plementação dos planos de bacia 
hidrográficas, junto a ANA, SRHU e 
usuários.

6.1.5. Negociar a inserção de recursos no 
PPA do Governo do Estado para viabi-
lizar projetos estruturantes na área de 
recursos hídricos.

6.1.6. Negociar junto ao Governo de Estado 
e a Funtac a disponibilidade de recur-
sos financeiros para pesquisa, estudos 
e desenvolvimento tecnológico previs-
tos no PLERH/AC.

METAS
10 (dez) projetos previstos no Plano de 

Ação do PLERH elaborados e aprovados 
por instituições financeiras até 2014. 

PRIRODADE
Média.

EXECUTORES
Secretaria de Estado de Meio Ambien-

te (Sema), via Comissão Permanente de 
Acompanhamento, Monitoramento e Ava-
liação da Implementação do Plano Estadu-
al de Recursos Hídricos (CMAI-PLERH) e 
Funtac. 

PARCEIROS
Prefeituras Municipais, Associações, Or-

ganizações Não Governamentais (ONGs), 
Cooperativas e Sindicatos, Ministério do 
Meio Ambiente (MMA), Agência Nacional 
de Águas (ANA), WWF-Brasil e GIZ.

PROJETO 6.2. REGULAMENTAÇÃO DO 
SISA PARA OS RECURSOS HÍDRICOS (ÁGUA) 
- LEI  n.º 2.308/2010

OBJETIVO
Regulamentar e implantar o Programa 

de conservação das águas e dos recursos 

hídricos e o pagamento por serviços am-
bientais, fração água no Estado.

JUSTIFICATIVA
Através da Lei n.º 2.308 de outubro de 

2010, o Governo do Estado criou o Sistema 
Estadual de Incentivos a Serviços Ambien-
tais (Sisa), o Programa de Incentivos por 
Serviços Ambientais (ISA) - Carbono e de-
mais Programas de Serviços Ambientais e 
Produtos Ecossistêmicos do Estado do Acre.

O objetivo do SISA é fomentar a manuten-
ção e ampliação da oferta dos serviços e pro-
dutos ecossistêmicos, dentre os quais a con-
servação das águas e dos serviços hídricos.

Além da Agência de Desenvolvimento de 
Serviços Ambientais do Estado foi criado o Ins-
tituto de Regulação, Controle e Registro, super-
visionado pela Sema, para que, dentre outras 
funções, responsabilize-se pelo estabelecimen-
to das normas complementares do Sisa.

Segundo o art. 30 da referida lei, as re-
gras de funcionamento do programa es-
tadual dos recursos hídricos será objeto 
de lei.

AÇÕES
6.2.2. Desenvolvimento dos estudos neces-

sários para a implantação do Programa 
de Conservação das Águas e dos Re-
cursos Hídricos.

6.2.3. Elaboração dos procedimentos para 
a sua regulamentação.

METAS
Programa de Conservação das Águas 

e dos Recursos Hídricos e pagamento por 
serviços ambientais - fração água, benefi-
ciando 24 (vinte e quatro) comunidades 
nas 06 (seis) Unidades de Gestão de Recur-
sos Hídricos – UGRH até 2020.

EXECUTORES
Média.

EXECUTORES
Instituto de Mudanças Climáticas (IMC) 
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PARCEIROS
Secretaria de Estado de Meio Ambiente 

(Sema), Agência de Regulação, Controle e 
Registro, Agência Nacional de Águas (ANA), 
Procuradoria Geral do Estado (PGE), WWF-
-Brasil, GIZ, Forest Trends, dentre outros.

 
DIRETRIZ III. DESENVOLVIMENTO TEC-

NOLÓGICO, EDUCAÇÃO AMBIENTAL E CO-
MUNICAÇÃO

PROGRAMA 7. COMUNICAÇÃO, DIVUL-
GAÇÃO E EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA A 
GESTÃO INTEGRADA DOS RECURSOS HÍ-
DRICOS

PROJETO 7.1. EDUCAÇÃO AMBIENTAL E 
DIFUSÃO DE CONHECIMENTO SOBRE RE-
CURSOS HÍDRICOS

OBJETIVOS
Desenvolver um processo continuado 

de educação ambiental e difusão de co-
nhecimentos sobre recursos hídricos para 
os diversos segmentos sociais, de forma a 
garantir a gestão participativa das águas e 
dos recursos hídricos no Estado.

Contribuir para a institucionalização políti-
ca da gestão integrada de recursos hídricos no 
Estado e para a efetividade da implantação do 
SEGRH/AC, via mecanismos de apoio continu-
ado à implementação dos programas e proje-
tos propostos no PLERH/AC.

Preparar a sociedade acreana para li-
dar com a nova realidade, advinda das mu-
danças globais, tanto na incorporação de 
novos modos de vida, quanto na busca de 
atitudes que contribuam para minimizar 
tais alterações (Plano Plurianual, 2008-
2011, pag. 39).

JUSTIFICATIVA
Segundo a Política Nacional de Educa-

ção Ambiental (Pnea), a educação ambien-
tal deve proporcionar, entre outros aspec-
tos, a construção de valores e a aquisição 
de conhecimentos, atitudes e habilidades 

voltadas para a participação responsável 
em gestão integrada de recursos hídricos 
(Lei Federal n° 9.795/99).

O Decreto n.º 4.281, de 25 de junho de 
2002, que regulamenta a Política Nacional 
de Educação Ambiental (Pnea), determina 
a criação, manutenção e implementação de 
programas de educação ambiental integra-
dos às atividades de gestão dos recursos 
ambientais, inclusive dos recursos hídricos.

A Resolução n.º 98/2009, do Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), es-
tabelece princípios, fundamentos e diretri-
zes para a educação, o desenvolvimento de 
capacidades, a mobilização social e a infor-
mação para a gestão integrada de recursos 
hídricos no Sistema Nacional de Gerencia-
mento de Recursos Hídricos (Singreh).

A Lei de Recursos Hídricos do Acre (n.º 
1.500/2003) estabelece a Educação Am-
biental como instrumento de gestão das 
águas. Segundo o Art. 42 da referida lei, o 
Poder Público Estadual deverá empreender 
campanhas de orientação pública aos usuá-
rios de recursos hídricos e à sociedade em 
geral, de forma a esclarecer e informar sobre 
as questões relevantes da legislação de re-
cursos hídricos e meio ambiente e a correta 
utilização do patrimônio hídrico do Estado.

Dentre as ações propostas na Metodo-
logia de elaboração do PLERH/AC (SEMA, 
2008), constam a capacitação e o envolvi-
mento da população na discussão das po-
tencialidades e dos problemas hídricos e 
suas implicações, em consonância com a 
estratégia de educação ambiental elabora-
da pela Sema.

De modo geral, os projetos de educação 
ambiental devem ter a Agenda 21, o Tra-
tado de Educação Ambiental para Socieda-
des Sustentáveis e Responsabilidade Global 
(ECO 92), os objetivos do Milênio e a Carta 
da Terra, como base de orientação, utili-
zando a bacia hidrográfica como referência 
de estudo - principal unidade territorial de 
planejamento e gestão das águas e dos re-
cursos hídricos.

AÇÕES
7.1.2. Capacitação continuada, de lideranças 

comunitárias, professores, coordenado-
res e diretores de escolas, agentes de 
saúde, dos técnicos dos órgãos gestores 
da União, do Estado e dos Municípios, 
baseada em temas geradores, orienta-
dos para as questões ambientais.

7.1.3. Intensificar os programas de Ciência 
e Tecnologia junto a Funtac, Embrapa, 
Ufac e Ifac, bem com as universidades 
particulares e outras instituições de 
pesquisas, para ampliar o conhecimen-
to sobre recursos hídricos, através de 
editais de apoio a projetos de pesquisas.

7.1.4. Implantação de um Sistema de Comu-
nicação e difusão da informação sobre 
recursos hídricos (rádio, televisão, in-
ternet, principalmente nas escolas).

7.1.5. Capacitação de usuários, sociedade 
civil para acompanhamento do PLERH/
AC.

7.1.6. Fomento à realização de cursos e 
seminários de atualização, aperfeiço-
amento e especialização em recursos 
hídricos para os diferentes segmentos 
(sociedade civil, usuários e poder pú-
blico), sem perder de vista a questão de 
gênero, as comunidades tradicionais e 
indígenas.

7.1.7. Desenvolver ações de sensibilização 
(cursos de formação) para os técni-
cos do Deracre, Iteracre e Incra para 
minimizar os impactos ambientais na 
construção e recuperação de rodovias, 
ramais e pontes. 

7.1.8. Apoiar a realização de atividades de 
extensão: cursos, palestras, seminários 
de atualização.

7.1.9. Elaborar materiais informativos com 
ênfase na gestão de recursos hídricos.

METAS
Capacitar 2.500 atores envolvidos na 

gestão de recursos hídricos até 2014. Reali-
zar 02 seminários intersetoriais, na temática 
recursos hídricos, em cada uma das UGRH a 

partir de 2012. Plano de comunicação sobre 
recursos hídricos elaborado até 2014. 

PRIORIDADE
Alta.

EXECUTORES
Secretaria de Estado de Meio Ambien-

te (Sema) e Instituto de Meio ambiente do 
Acre - (Imac). 

PARCEIROS
Secretaria Estadual de Educação (SEE), 

Deracre, Iteracre, Corpo de Bombeiros Mi-
litar, Fundação de Tecnologia do Estado 
do Acre (Funtac), Universidade Federal 
do Acre (Ufac), Secretarias Municipais de 
Educação, de Meio Ambiente e de Saúde, 
Prefeituras Municipais, Organizações Não 
Governamentais (ONGs), Cooperativas, ins-
tituições de pesquisa e entidades religiosas, 
dentre outras.

PROGRAMA 8. D E S E N V O L V I M E N T O 
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO PARA A GES-
TÃO DE RECURSOS HÍDRICOS

PROJETO 8.1. DESENVOLVIMENTO DE 
PESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 
PARA A CONSOLIDAÇÃO E APLICAÇÃO DO 
CONHECIMENTO EM RECURSOS HÍDRICOS

OBJETIVOS
Desenvolver estudos e pesquisas para 

ampliar a base de conhecimento sobre os 
recursos hídricos do estado.

Difundir os resultados de pesquisa cien-
tífica e tecnológica para a aplicação do co-
nhecimento em recursos hídricos. 

JUSTIFICATIVA
A consolidação da gestão dos recur-

sos hídricos no Estado depende de avan-
ços e geração de conhecimento científico 
e tecnológico em várias áreas (qualidade e 
quantidade de águas superficiais e subter-
râneas, demanda, usos consuntivos e não 
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consuntivos, adaptação à mudanças climá-
ticas, hidrogeologia, relação água-floresta, 
dentre outros), conforme identificado no 
diagnóstico do PLERH/AC (SEMA, 2010).

Neste sentido, o Governo do Estado de-
verá investir em Ciência e Tecnologia, em 
parceria com as instituições de pesquisa e 
de ensino superior, Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa), Insti-
tuto de Pesquisa Ambiental da Amazônia 
(Ipam), dentre outras. 

AÇÕES
8.1.1. Estudos sobre o potencial de geração 

e transporte de cargas poluidoras de 
origem difusa.

8.1.2. Fomento acadêmico para conheci-
mento hidrogeológico do Estado.

8.1.3. Desenvolvimento de estudos para co-
nhecer a interrelação água-solo-floresta 
e suas implicações no ciclo hidrológico.

8.1.4. Desenvolvimento de tecnologia de 
conservação de recursos hídricos para 
os usos consultivos.

8.1.5. Fortalecimento do Programa de 
Formação de Pesquisas Locais (PPA, 
2008-2011, pág. 101). 

8.1.6. Fortalecimento do Programa de Ini-
ciação Científica da Funtac e Ufac (PPA, 
2008-2011, pág. 101).

8.1.7. Promoção de estudos e pesquisa so-
bre a conservação dos sistemas aquá-
ticos e adaptação a eventos extremos.

8.1.8. Estudos sobre vulnerabilidades so-
ciais, econômicas e ambientais das ba-
cias do estado.

8.1.9. Estudo sobre as especificidades da 
Região Hidrográfica Amazônica com 
relação aos recursos hídricos, clima e 
uso do solo.

8.1.10. Criação de uma Fundação de Ampa-
ro a Pesquisa do estado do Acre.

8.1.11. Estudos para gestão e defesa contra 
eventos extremos (controle de erosão, 
cheias e estiagens, dentre outros).

8.1.12. Realizar pesquisa para o desenvol-
vimento de alternativas para captação, 

reuso e tratamento de água para abas-
tecimento humano.

8.1.13. Zoneamento do potencial de uso dos 
recursos hídricos e priorização das de-
mandas nas UGRH.

METAS
Estudos e pesquisas desencadeados a 

partir de 2012. 

PRIORIDADE
Alta.

EXECUTORES
Fundação de Tecnologia do Estado do 

Acre (Funtac). 

PARCEIROS
Sema, Instituições de pesquisa e univer-

sidades locais (Ufac, Ifac, Uninorte, Embra-
pa) e ONGs. 

DIRETRIZ IV. DESENVOLVIMENTO DE 
MEDIDAS DE ADAPTAÇÃO ÀS MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS

PROGRAMA 9. DESENVOLVIMENTO DE 
MEDIDAS DE ADAPTAÇÃO E MITIGAÇÃO 
DOS EVENTOS EXTREMOS

PROJETO 9.1. DEFESA CONTRA SECAS E 
INUNDAÇÕES

OBJETIVOS
Identificar as áreas sujeitas a eventos hi-

drológicos críticos, e propor ações integradas 
e intervenções multidisciplinares que possibi-
litem a mitigação desses eventos e a adapta-
ção das comunidades e dos sistemas afetados.

Criar um Núcleo Integrado de Monito-
ramento de Eventos Extremos e o Sistema 
permanente de alerta precoce para anteci-
pação dos mesmos nas UGRH.

JUSTIFICATIVA
Eventos extremos têm se tornando mais 

frequentes no estado. Durante a fase de 

seca, em 2005, o baixo nível do Rio Acre 
dificultou a coleta de água para tratamen-
to e distribuição para a população de Rio 
Branco. Em 2006, e posteriormente em 
2009, 2011 e 2012 inundações desabri-
garam milhares de famílias assentadas ao 
longo das principais bacias hidrográficas 
do estado, especialmente no Rio Acre.

A abordagem da bacia hidrográfica, no 
estudo dos perigos ambientais, possibilita 
uma análise integrada dos elementos físicos 
e sociais, considerando a relação população-
-ambiente, permitindo ainda a mensuração 
do risco ambiental, a produção social do ris-
co e a capacidade de resposta da sociedade 
(Cutter, 1996 in Marandola e Hogan, 2009).

As ações de adaptação em bacias hidro-
gráficas requerem, portanto, o desenvolvi-
mento de análises de vulnerabilidade como 
um diagnóstico prévio dos riscos relativos 
às mudanças climáticas e aos estresses não 
climáticos, como as mudanças no uso e ocu-
pação do solo, a que estão submetidas, bem 
como o zoneamento das áreas de risco.

A identificação das fragilidades poten-
ciais e emergentes na bacia hidrográfica 
proporciona uma melhor definição das 
diretrizes e ações a serem implementadas 
no espaço físico-territorial, servindo como 
subsídios à gestão integrada dos recursos 
naturais (Sporl e Ross, 2004).

AÇÕES
9.1.2. Inventário e zoneamento das áreas de 

vulnerabilidade ambiental e social.
9.1.3. Estabelecimento de medidas estrutu-

rantes para minimizar a vulnerabilida-
de social às enchentes e às secas, em 
articulação com os municípios.

9.1.4. Criação de um Sistema de Alerta 
Precoce para antecipação dos eventos 
extremos (chuvas intensas e secas pro-
longadas) nas UGRH, em parceria com 
a Comissão Estadual de Gestão de Ris-
cos Ambientais (CEGdRA).

9.1.5. Promoção de ações preventivas de 
apoio a comunidades rurais e flores-

tais, visando reduzir a vulnerabilida-
de da sociedade acreana aos efeitos 
locais das mudanças climáticas (PPA, 
pag. 39).

9.1.6. Criação de um Núcleo Integrado de 
Monitoramento e Controle de Eventos 
Extremos, em parceria com a Comissão 
Estadual de Gestão de Riscos Ambien-
tais (CEGdRA).

9.1.7. Fortalecimento da Defesa Civil em to-
dos os municípios.

METAS
Inventário e zoneamento das áreas vul-

neráveis, elaborados até 2014. Núcleo In-
tegrado de Monitoramento e Controle de 
Eventos Extremos implantado em 2012. 
Instalar pelo menos dois sistemas pilotos 
de alerta precoce nas UGRH Acre-Iquiri, em 
2012 e os demais até 2014.

PRIORIDADE
Alta.

EXECUTORES
Secretaria de Estado de Meio Ambiente 

(Sema), através da Comissão Estadual de 
Gestão de Riscos Ambientais (CEGdRA), 
Imac.

PARCEIROS
Prefeituras Municipais, Corpo de Bom-

beiros Militar e Defesa Civil Estadual, De-
fesas civis municipais, ANA e SRHU/MMA.

PROGRAMA 10. REVITALIZAÇÃO DE 
BACIAS HIDROGRÁFICAS PRIORITÁRIAS 
(MANEJO INTEGRADO - CONSERVAÇÃO E 
RECOMPOSIÇÃO DE ÁREAS DE PROTEÇÃO 
PERMANENTE)

O Programa de revitalização de bacias 
hidrográficas deverá permitir a recupera-
ção, preservação e conservação das bacias 
do Acre, por meio de ações integradas e 
permanentes, que promovam o uso susten-
tável dos recursos naturais, a melhoria das 
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condições socioambientais, o aumento da 
quantidade e a melhoria da qualidade das 
águas para usos múltiplos.

Os projetos a seguir apresentados, em-
bora descritos de forma isolada, deverão 
ter seu processo de realização integrado 
para surtir os efeitos esperados, via ma-
nejo integrado das bacias prioritárias do 
estado.

PROJETO 10.1. CONSERVAÇÃO E RECU-
PERAÇÃO DE NASCENTES E RECOMPOSI-
ÇÃO DE MATAS CILIARES NAS BACIAS DOS 
RIOS E IGARAPÉS PRIORITÁRIOS

OBJETIVOS
Identificar e recuperar áreas degradadas 

compreendendo aquelas consideradas de 
preservação permanente (nascentes e ma-
tas ciliares), nas bacias dos rios e igarapés 
prioritários.

Recuperar, conservar e preservar o am-
biente das bacias dos igarapés prioritários 
e mitigar os impactos ambientais antrópi-
cos, visando: a recuperação e manutenção 
de corpos d’água, a redução dos processos 
erosivos e do assoreamento, o aumento 
da recarga e a elevação da oferta de água 
bruta, a partir da difusão de práticas de re-
cuperação ambiental, somadas à promoção 
da educação ambiental voltada para socie-
dade em geral.

JUSTIFICATIVA
Revitalizar significa recuperar, preser-

var e conservar as bacias hidrográficas em 
situação de vulnerabilidade e degradação 
ambiental, por meio de ações integradas e 
permanentes, que promovam o uso susten-
tável dos recursos naturais, a melhoria das 
condições socioambientais, o aumento da 
quantidade e a melhoria da qualidade da 
água para usos múltiplos.

AÇÕES
10.1.2. Potencializar a implantação do Pro-

grama Estadual de Conservação e Re-

cuperação de Nascentes e Matas Cilia-
res (APP) (PPA, 2008-2011).

10.1.3. Implantar um sistema de certifica-
ção das iniciativas de recuperação am-
biental nas bacias prioritárias.

10.1.4. Aliar as iniciativas de recuperação 
ambiental nas bacias prioritárias às 
ações de certificação da Política do Ati-
vo Ambiental Florestal.

10.1.5. Estabelecer áreas prioritárias, de 
acordo com o nível de degradação, para 
implantação do referido programa.

METAS
Programa Estadual de Conservação e 

Recuperação de Nascentes e Matas Ciliares 
implantado a partir de 2012, em no míni-
mo 10 microbacias até 2014, e em mais 10 
microbacias até 2020.

PRIORIDADE
Alta.

EXECUTORES
Secretaria de Estado de Meio Ambien-

te- (Sema) e Instituto de Meio Ambiente do 
Acre (Imac).

PARCEIROS
ONGs locais, Prefeituras Municipais, 

Secretaria de Estado de Extensão Agro-
florestal e Produção Familiar (Seaprof), 
Secretaria de Estado de Florestas (SEF), 
Sema, Fundação Nacional do Índio (Funai), 
lideranças indígenas, Conselho Indigenis-
ta Missionário (Cimi), Comissão Pró Índio 
(CPI), universidades, pecuaristas e agricul-
tores, dentre outros.

PROJETO 10.2. PROTEÇÃO DAS ÁREAS 
DE RECARGA DOS AQUÍFEROS

OBJETIVOS
Promover e apoiar a recuperação das 

áreas de recarga dos aquíferos, através da 
implementação de ações corretivas para 
sua recuperação.

JUSTIFICATIVA
O diagnóstico do PLERH/AC (SEMA, 

2010), referente à disponibilidade e de-
manda de águas subterrâneas, aponta a 
necessidade de identificação das áreas de 
recarga, bem como de técnicas para induzir 
recarga artificial, fundamental na manuten-
ção do equilíbrio entre entrada e saída de 
água do sistema. 

O diagnóstico aponta a necessidade de 
desenvolvimento de pesquisa sobre a vul-
nerabilidade dos aquíferos, envolvendo a 
proteção das áreas de recarga, a relação 
entre o uso do solo nas áreas de recarga e 
a qualidade da água no aquífero, zonas de 
proteção de poços e melhoramento do pro-
jeto de poços, com o objetivo de reduzir ou 
mesmo evitar que os mesmos atuem como 
via de contaminação, inclusive consideran-
do os poços improdutivos, secos, dentre 
outros aspectos (SEMA, 2010).

Segundo o mesmo relatório, será tam-
bém necessário conhecer o meio físico, 
as fontes potenciais de contaminação, as 
técnicas de proteção dos aquíferos, o de-
senvolvimento de metodologias de avalia-
ção da capacidade do aquífero, ou adaptar 
metodologias existentes, de modo a evitar 
super exploração e a consequente  exaus-
tão do recurso. 

AÇÕES
10.2.1. Recuperação e/ou conservação de 

drenagens e cabeceiras dos aquíferos, 
conforme definido no diagnóstico do 
PLERH/AC e nos estudos do CPRM, es-
pecialmente para Rio Branco.

METAS
Medidas de proteção dos aquíferos esta-

belecidas a partir de 2012.

PRIORIDADE
Alta.

EXECUTORES
Instituto de Meio Ambiente do Acre (Imac).

PARCEIROS
CPRM, Prefeituras, Seaprof, Funtac, 

Sema, ONGs locais, Ufac, dentre outras.
 

PROJETO 10.3. PREVENÇÃO E DEFESA 
CONTRA EROSÃO DO SOLO E ASSOREA-
MENTO DOS RIOS

OBJETIVOS
Preservar as bacias hidrográficas dos 

processos erosivos naturais ou antrópicos, 
impedindo-os ou revertendo-os.

JUSTIFICATIVA
Processos erosivos e de assoreamento 

são comuns no estado, são diretamente 
proporcionais, na dinâmica das bacias hi-
drográficas. A erosão fornece os materiais 
que, ao serem transportados e depositados, 
darão origem ao assoreamento. 

O desmatamento nas zonas rurais e a 
execução de obras em áreas frágeis do am-
biente urbano, potencializam a deflagração 
de processos erosivos em suas mais diver-
sas escalas espaciais e temporais. 

As intervenções junto às margens po-
dem, igualmente, deflagrar processos ero-
sivos ou mesmo de solapamento, especial-
mente considerando-se a forte ação fluvial 
sobre as mesmas.

Neste sentido, medidas preventivas e 
corretivas são necessárias para a manuten-
ção das condições ecológicas dos sistemas 
e segurança das populações locais. 

AÇÕES
10.3.1. Identificação e georeferenciamento 

das áreas críticas e dos fatores deter-
minantes na mitigação, e controle dos 
processos erosivos e de assoreamento 
do solo nas bacias hidrográficas.

10.3.2. Desenvolvimento de mecanismos 
de defesa contra a erosão do solo e o 
assoreamento dos rios.

10.3.3. Mobilização e engajamento social 
no processo de recuperação dos pro-
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cessos erosivos, bem como a constru-
ção de estruturas de contenção, recom-
posição da vegetação, dentre outras 
atividades, incluindo ações do Progra-
ma de Despoluição de Bacias Hidrográ-
ficas (Prodes) da ANA.

10.3.4. Promover integração das ações 
aqui propostas com o Programa de Va-
lorização do Ativo Ambiental Florestal 
do Estado.

10.3.5. Fazer parceria com a ANA, para a 
implantação do Programa Produtor de 
Água, no Acre. 

10.3.6. Acompanhamento dos empreendi-
mentos rurais (fazendas e criadouros 
de peixes), para se evitar o desmata-
mento indiscriminado e estabelecimen-
to de processos erosivos.

10.3.7. Monitoramento dos locais de risco 
de escorregamentos, para evitar ocu-
pações irregulares e fiscalização das 
áreas recuperadas.

METAS
Sistema de prevenção e defesa contra 

erosão do solo e assoreamento dos rios e 
igarapés, implantados até 2016, em todas 
as UGRH. Programa do Produtor de Água 
implantado em 5 (cinco) microbacias até 
2014, e mais 5 (cinco) microbacias até 
2020.

PRIORIDADE
Alta.

EXECUTORES
Secretaria de Estado de Meio Ambiente 

(Sema), Instituto de Meio Ambiente do Acre 
(Imac) e Prefeituras Municipais.

PARCEIROS
Organizações Não Governamentais 

(ONGs) locais, Consórcios de Municípios, 
Prefeituras Municipais, Secretaria de Esta-
do de Pecuária, Embrapa, Colônia de Pesca-
dores, dentre outras.

PROJETO 10.4. RECUPERAÇÃO E URBA-
NIZAÇÃO DOS FUNDOS DE VALE, NOS MU-
NICÍPIOS DO ESTADO

OBJETIVOS
Implementar sistemas de drenagem 

adequados, recuperar e urbanizar as áreas 
de fundo de vale nas bacias prioritárias.

JUSTIFICATIVA
O processo de urbanização de uma ba-

cia resulta em um escoamento superficial 
substancial, em razão do processo de im-
permeabilização superficial, alterando as 
vazões dos sistemas aquáticos e compro-
metendo a vida das pessoas. 

A urbanização de áreas, nas proximida-
des de rios e igarapés, é recorrente no Acre 
e tem se constituído em um sério problema 
para o planejamento urbano. A maior pre-
ocupação refere-se à falta de um sistema 
de drenagem eficiente, que contribua para 
evitar as enchentes e processos erosivos 
que colocam em risco a vida da população.

A ocupação irregular das áreas de vales 
e planícies inundáveis, traz como consequ-
ência,  a vulnerabilidade do sistema natural 
e das comunidades, e deve ser evitada. Um 
olhar especial para o sistema de drenagem 
das cidades faz-se necessário, e o estabe-
lecimento de uma política de ocupação do 
solo, em especial, das várzeas de inunda-
ção, que não entre em conflito com a políti-
ca de drenagem urbana, via planos direto-
res e ordenamento territorial local.

Programas de revitalização desses lo-
cais, como a implantação de áreas de lazer 
e parques lineares, são aconselháveis para 
evitar a ocupação humana e facilitar o es-
coamento das águas pluviais em sistemas 
de drenagem adequados.

AÇÕES
10.4.1. Recuperação dos fundos de vale, nos 

municípios do estado, através de proces-
sos de implantação e/ou revitalização 
dos sistemas de drenagem das cidades.

10.4.2. Integração das ações dos Planos Di-
retores e Ordenamento Territorial, com 
atividades previstas no PLERH/AC.

METAS
Implantação e ou readequação dos siste-

mas de drenagem urbana, a partir de 2012 
em 4 (quatro) municípios, até 2014; e em 
mais 5 (cinco) até 2020.

PRIORIDADE
Média.

EXECUTORES
Secretaria de Estado de Obras e Prefei-

turas Municipais.

PARCEIROS
Sema, Depasa, Saerb e Organizações 

Não Governamentais (ONGs), Consórcios 
de Municípios, dentre outras.

PROJETO 10.5. REALIZAÇÃO DE OBRAS 
DE CONTENÇÃO DAS MARGENS DOS PRIN-
CIPAIS RIOS DO ESTADO.

OBJETIVOS
Realizar obras de contenção das mar-

gens dos principais rios do estado.

JUSTIFICATIVA
O regime hidrológico dos rios do estado, 

com cheias rápidas, provoca o extravasa-
mento nas margens convexas dos meandros, 
facilitando a mudança do traçado dos rios 
(ACRE, 2000). A vegetação que recobre o re-
levo apresenta raízes muito superficiais, não 
conferindo estabilidade à vegetação ciliar, e 
esta acaba caindo sobre o leito fluvial. 

Outro fenômeno comum é o deslizamen-
to das margens (ACRE, 2000), promoven-
do o assoreamento dos sistemas aquáticos. 
Esses processos naturais, aliados ao uso e 
ocupação irregular do solo, têm promovido 
a degradação dos sistemas, com possíveis 
reflexos sobre a fauna aquática.

AÇÕES
10.5.1. Levantamento e estudos das neces-

sidades de obras de contenção para a 
identificação e verificação de áreas (ru-
ral e urbana), onde não é mais possível 
a revitalização natural.

10.5.2. Realização de obras de contenção 
(bioengenharia) das margens dos prin-
cipais rios do estado (Rio Tarauacá, no 
município de Tarauacá, Rio Envira, no 
município de Feijó, Rio Acre nos muni-
cípios de Brasileia, Epitaciolândia, Xa-
puri e Rio Branco, dentre outros).

METAS
Obras de contenção das margens dos 

principais rios do estado realizadas até 
2016.

PRIORIDADE
Média. 

EXECUTORES
Secretaria de Obras e Prefeituras.

PARCEIROS
Organizações Não Governamentais 

(ONGs), Consórcios de Municípios, Defesa 
Civils Estadual e Municipais, Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento (Seds), Secreta-
ria de Articulação Institucional (SAI), den-
tre outras.

PROJETO 10.6. PROMOVER A ADOÇÃO 
DE TÉCNICAS SUSTENTÁVEIS NOS PROCES-
SOS PRODUTIVOS AGROPECUÁRIOS NAS 
UGRHs

OBJETIVOS
Promover a adoção de técnicas susten-

táveis nos processos produtivos agropecu-
ários.

JUSTIFICATIVA
A relação entre a ocupação agropecuá-

ria das terras e as características físicas da 
bacia hidrográfica (solos e relevos) também 



229228 PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DO ACREPLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DO ACRE

requer atenção no Acre. Verifica-se a ocor-
rência frequente de ocupação antrópica em 
terras inaptas à atividade agropecuária. 

O Zoneamento Ecológico- Econômico do 
Acre – Fase II, mostra que a evolução da 
pecuária está associada com o crescimento 
das áreas de pastagens, pela intensificação 
dos sistemas de produção que vem se ob-
servando ao longo dos anos, e esta ativida-
de se constitui no principal uso da terra nas 
áreas alteradas do estado (ACRE, 2006).

Dados do Censo Agropecuário de 2006 
(IBGE, 2006) indicam que houve um au-
mento na extensão das pastagens no estado 
- de 63.354 ha, em 1970, para 1.032.430 
ha, em 2006. 

Dada a extensão das terras ocupadas 
inadequadamente, os impactos sobre os 
recursos hídricos são diretos e dependem 
de reforço nas ações de assistência técni-
ca aos produtores rurais, para estimular a 
otimização do uso em terras aptas e para 
reverter a condição de degradação dos re-
cursos naturais. 

As áreas com restrições à ocupação 
devem ser consideradas no planejamento 
e no ordenamento territorial das bacias 
hidrográficas, em articulação com as po-
líticas setoriais, particularmente a política 
agrícola, pecuária e de uso e ocupação do 
solo, de modo geral.

AÇÕES
10.6.1. Estímulo ao desenvolvimento de 

projetos de boas práticas agropecuá-
rias e de uso do solo nas UGRH. 

10.6.2. Disseminação do conceito de agro-
negócio responsável e sustentável, agre-
gando características de eficiência, de 
boas práticas de produção, responsabili-
dade social e de preservação ambiental.

10.6.3. Apoio a ações de regularização das 
propriedades rurais frente à legislação 
ambiental (reserva legal, áreas de pre-
servação permanente, tratamento de 
dejetos e resíduos, entre outros).

10.6.4. Redução da pressão por desmata-
mento em novas áreas, visando à am-
pliação da atividade agropecuária em 
áreas degradadas, e que estejam sob 
processo de recuperação.

10.6.5. Implantação de sistemas orgânicos 
de produção agropecuária, inclusive 
serviços e insumos inerentes ao perí-
odo de conversão e à fase relativa à 
certificação, como inscrição, inspeção 
e manutenção, dentre outros aspectos.

10.6.6. Implantação e ampliação de siste-
mas de integração da agricultura com 
a pecuária, ou da agricultura, pecuária 
e silvicultura.

10.6.7. Articulação das ações com o Pro-
grama de Valorização do Ativo Am-
biental Florestal do Estado.

10.6.8.  Adoção do Programa de Va-
lorização do Ativo Ambiental Florestal.

META
100 Projetos de boas práticas agrope-

cuárias e de uso do solo nas UGRHs, até 
2020.

PRIORIDADE
Alta.

EXECUTORES
Seaprof e Seap. 

PARCEIROS
Embrapa, Sema, WWF-Brasil, Usuários 

(agricultores e pecuaristas) e Prefeituras 
Municipais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Acre vem enfrentando novos desa-
fios para seu desenvolvimento. Em 
especial no que concerne a buscar 

o desenvolvimento dentro de uma matriz 
de sustentabilidade e com a qualidade de 
vida. Neste contexto, os recursos hídricos 
são importante peça, cuja transversalidade 
permite uma abordagem sistêmica do tema 
da gestão e uma visão de planejamento 
dentro uma perspectiva robusta, e baseada 
em diretrizes com programas e atividades 
bem ajustadas a elas e também bem dire-
cionadas e discutidas com toda a sociedade 
acreana.

As principais questões levantadas pelo 
PLERH-AC representam um ponto de par-
tida para que seja criada no Estado uma 
cultura do cuidar da água, à semelhança 
do que o Acre já vem fazendo em relação 
à floresta. O PACTO DAS ÁGUAS, que o 
PLERH-AC quer ser, dependerá fundamen-
talmente da capacidade de articulação dos 
atores locais envolvidos na gestão dos re-
cursos hídricos em cada bacia hidrográfica. 
Ou seja: poder público, usuários da água e 
sociedade civil.

A articulação envolve em grande parte 
um trabalho de sensibilização quanto ao 
problema da água e todos os aspectos a ela 
relacionados. A agricultura, a pecuária, a 
pesca e a expansão urbana não são realida-
des somente no Acre. Porém, dadas às ca-
racterísticas que tem o Estado, do ponto de 
vista de sua situação geográfica, vale des-
tacar a necessidade de priorizar a imple-
mentação do monitoramento qualitativo e 
quantitativo da água. O conhecimento das 
variáveis hidrológicas é de grande impor-
tância para estabelecer responsabilidades, 
políticas e avaliar resultados de ações.

A integração da política de recursos 
hídricos com as demais políticas públicas 
do estado, tanto no âmbito do PLERH-AC 
como no dos demais planos (ZEE, Educação 
Ambiental, Valorização do Ativo Ambiental, 

Regeneração de Áreas Degradadas, etc.),  é 
um item estratégico e o desejo de fazê-lo 
demonstra um grau de amadurecimento do 
estado no caminho para a sustentabilidade. 
A estruturação de ações que valorizem a 
questão transfronteiriça também tem papel 
estratégico. Ações coordenadas com Peru, 
Bolívia, Amazonas e Rondônia devem ser 
pensadas. É preciso levar em conta que o 
Acre está posicionado a jusante de Bolívia 
e Peru, vulnerável, portanto, a possíveis 
ações negativas e impactantes geradas 
naqueles países. Da mesma forma, o Acre 
pode até mesmo incrementar esses proble-
mas e transferir boa parte deles para os es-
tados do Amazonas e Rondônia.

A questão dos eventos extremos, cada 
vez mais importante para o Acre, em espe-
cial face aos problemas de desmatamento/
queimadas, é questão também de alta re-
levância. Apesar de os efeitos diretos nos 
rios ainda não serem quantificáveis, as cer-
tezas quanto às mudanças em termos de 
aumento de temperatura, os recentes even-
tos, o fato de a Amazônia ser considerada 
um “hot spot” no assunto e de o Acre estar 
numa porção de cabeceira de rios, torna 
importante a estruturação de atividades de 
prevenção e adaptação.

Assim, as perspectivas para que o 
PLERH-AC, juntamente com a continuida-
de das ações de implementação do ZEE-
-AC, tenha sucesso vão depender funda-
mentalmente da dinâmica que for dada 
aos programas do Plano e à participação 
efetiva dos atores do processo. O Plano 
Estadual de Recursos Hídricos do Acre é 
um documento dinâmico. Sua estrutura 
de construção, bem como seu direciona-
mento, pode variar com o tempo. Revi-
sões são previstas para serem realizadas a 
cada quatro anos. Esta é a primeira versão 
de uma iniciativa de grande importância,  
não só para o Estado do Acre, mas tam-
bém para a Amazônia.
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